
1 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  
PUC-SP 

 

 

 

 

VIVIANE DE PAULA 
 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA CATEGORIA MEDIAÇÃO NA PRÁTICA PROFISSIONAL DO 
ASSISTENTE SOCIAL DAS VARAS DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO  
 
 
 

 
 
 
 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL  
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo 
2015 



2 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  
PUC-SP 

 

 

 

 

VIVIANE DE PAULA 
 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA CATEGORIA MEDIAÇÃO NA PRÁTICA PROFISSIONAL DO 
ASSISTENTE SOCIAL DAS VARAS DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO  
 

 
 

 

 

 

Dissertação apresentada à Banca 

Examinadora da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, como exigência 

parcial para a obtenção do título de Mestre 

em Serviço Social, sob a orientação da 

Profa. Dra. Maria Beatriz da Costa 

Abramides. 

 
 
 

São Paulo 

2015 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

___________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________ 

 

 



4 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

Dedico a todos os assistentes sociais que 

fazem do espaço de trabalho um espaço 

de militância.  

 
 
 
 



5 

AGRADECIMENTOS 

 

 Agradecer é sempre um ato de reconhecimento da importância do outro em 

nossa trajetória. Um ato humano por excelência.  

 Ao meu filho Victor que acompanhou todo o meu percurso de estudos, 

viagens para Congressos, finais de semana escrevendo. No final, a difícil tarefa de 

sincronizar trabalho, estudos, o início da docência e o cuidado com ele. Todo este 

arcabouço de ideia e ideais, já repercutem no modo como ele analisa o contexto 

social em que está inserido, mais que isso, faz com que, muitas vezes, eu 

reconheça características minhas, nele.  

 À minha querida amiga e companheira Roberta Stopa que se tornou un´amica 

stretta – uma amiga íntima, uma irmã de alma. Costumo dizer que o mestrado 

representa o período da primavera em minha vida, certamente, a Rô são as flores de 

laranjeiras que tornou este caminho mais perfumado e doce.  

 Aos meus irmãos Ana, Vanessa e Bruno, fiéis escudeiros para todas as horas 

de minha vida.  

 À Minha mãe Neide, que tem vibrado com cada conquista e que, neste 

momento encontrou junto a mim a paz da relação mãe e filha.  

 À Tia Neli meu anjo guardião, sem ela seria impossível completar este ciclo. 

Assim como, a Tia Dora sempre tão disposta a ajudar, a participar e a cuidar!  

 Ao meu querido e amado Edu, que a cada novo desafio me encorajava e a 

cada nova conquista me felicitava. Paciencioso nos meses finais, atencioso e gentil, 

foi o sol que iluminou este período “primaveril”.  

 À minha querida Biasita, que me ensinou tanto e com tanto respeito, carinho, 

gentileza. Quantos abraços carinhosos que faziam minha ansiedade se diluir. Sua 

força, sua crença na possibilidade de construção de uma nova ordem societária, 

sem exploração, mais justa. Sua presença foi motivante para que eu não 

esmorecesse diante das dificuldades do dia-a-dia.  

 À minha doce professora e exemplo de pessoa humana Maria Lúcia Martinelli, 

que me ensinou a estar inteira e inteiramente em tudo o que faço.  

 Aos professores do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo que proporcionaram aprendizado 

significativo durante o período de curso.  



6 

 Aos professores da banca examinadora, em especial, ao querido professor 

Antonio Carlos Mazzeo e a professora Yolanda Guerra.  

 A CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 

Programa de Excelência Acadêmica – PROEX, por meio dos quais, viabilizou-se a 

presente pesquisa.  

 As queridas amigas Ellen Alves, Dalva Tavares, Solange Mendes e Fernanda 

Lima, nossas vidas se entrelaçaram ainda na graduação, agradeço a confiança, a 

motivação e, sobretudo, a amizade.  

 As companheiras de trabalho no Tribunal de Justiça de São Paulo, Priscilla 

Ceballos, Maria Del Pilar, Ana Maria, Roseli e Christiane Sanches.  

 À minha coordenadora no Centro Universitário Assunção e eterna mestra 

Alessandra Medeiros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda que todos os juízes do mundo 

fossem homens justos, no sentido de 

serem, todos eles, sem excepção, 

rigorosos aplicadores de lei, nem assim o 

mundo estaria vivendo na santa paz da 

justiça. Os juízes formam-se e existem 

para acatar e fazer acatar as leis, mas as 

leis não são justas só por terem o nome 

de lei: dizer lei sempre foi o mesmo que 

dizer justiça. 

 

José Saramago 

 
 
 
 



8 

RESUMO 
 

A presente dissertação analisa a categoria mediação na prática profissional do 

assistente social nas Varas da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça de São 

Paulo, comarca da capital. A proposição da pesquisa é apreender nos estudos 

sociais realizados, que se materializam, por meio dos laudos e pareceres emitidos, 

construções mediativas, que permitam a superação do imediato, articulando 

dialeticamente a tríade singularidade-particularidade-universalidade, de forma a 

situar os sujeitos de direito envolvidos nos litígios da Vara da Família e Sucessões, 

num contexto social e histórico, cujas determinações reverberam na forma como se 

estabelecem as organizações familiares que são perpassadas pelas relações 

sociais, oriundas do modo de produção capitalista.  Os laudos e pareceres tornam-

se importantes instrumentos tanto para legitimar a produção de conhecimento, na 

área de Serviço Social, quanto para afirmar a sua utilização na garantia e efetivação 

de direitos, e dizem muito sobre os profissionais que os elaboram, tanto no sentido 

de afirmar o projeto ético-político da profissão, quanto para consubstanciar uma 

prática conservadora que desloca a questão social para uma perspectiva do 

indivíduo. Neste sentido, a prática profissional se realiza como trabalho objetivado 

ou mera razão instrumental? 

 
PALAVRAS-CHAVE: Mediação. Assistente Social. Sociojurídico. Família. 

Parentalidade. 
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ABSTRACT 
 

This dissertation analyzes the category mediation in the professional practice of 

social worker district Family Court of the São Paulo Court of Justice, Circuit Famuly 

Court. The proposition of the research is to understanding the social studies, wich 

materialize through the issued reports and opinions, mediating structures that allow 

overcoming the immediate, dialectically articulation the singularity-particularity-

universality triad in order to situate the subject of Right involved in disputes in the 

Family Court, in a social and historical context, whose determinations reverberate in 

how they establish the family organizations that are pervaded by social relations, 

coming from capitalist mode of production. The reports and opinions are important 

tools both to legitimeze the production of knowledge in the area of Social Services, 

as to affirm their use in securing and enforcing rights, and say a lot about the 

professionals who design them, both to affirm the ethical-political project of the 

profession, as to substantiate a conservative pratica that shifts the social issue for 

the individual’s perspective. In this sense, professional practice takes place as 

objectified or mere instrumental reason work?  

 

KEYWORDS: Mediation. Social Worker. Social-legal. Family. Pareting.  
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INTRODUÇÃO 

 

Já advertira Marx que as ciências sociais, ao contrário das naturais, não pode 

se valer de microscópio ou lupa para chegar e, ou comprovar resultados, assim 

como estabelecera como pressuposto que, se toda a aparência do fenômeno fosse 

igual à essência, não haveria ciência.  

O sujeito que pesquisa, investiga e reconstrói, analiticamente, uma dada 

realidade, necessita ser fiel ao movimento do objeto, superar o imediato numa 

relação que permita, ao sujeito pesquisador, captar na natureza do objeto seu 

movimento, suas dimensões constitutivas, saturar suas determinações e estabelecer 

a relação entre o imediato e o mediato.  

Tal intento demanda que o sujeito que pesquisa esteja aberto ao objeto e que 

este seja rico, intelectivamente, para se apropriar das práticas cognitivas da 

sociedade, apropriar-se do acervo cultural produzido pela humanidade, no intuito de 

desvendar as formas fenomênicas (NETTO, 2002). Isto porque o homem se 

desenvolve pela práxis, toda ação humana reverbera na subjetividade. Todas as 

formas de práxis são formas de mediação, ou seja, conhecimento. As formas de 

mediação no mundo têm seu fundamento no conhecimento. E o conhecimento é 

produto das necessidades objetivas e subjetivas do homem, do mundo.1 

Neste sentido, toda a perspectiva de pesquisa não pode ser neutra. Ela 

carrega, em si, todas as formas ideológicas e históricas que conformam o ser social 

do pesquisador, 

 
Trata-se da visão de mundo social, isto é, de um conjunto relativamente 
coerente de ideias sobre o homem, sociedade, a história, e sua relação com 
a natureza [...]; esta visão de mundo está ligada a certas posições sociais 
[...] isto é, aos interesses e à situação de certos grupos e classes sociais 
(LÖWY, 2009, p.16).  

 

Neste sentido, a presente pesquisa é situada em posição ao encontro da 

dinâmica das transformações conjunturais da sociedade mundial e, particularmente, 

brasileira que força alterações significativas no que se refere à profissão – Serviço 

Social e sociedade, quanto na produção acadêmica da profissão. As modificações 

ocasionadas pela história do Serviço Social, nos últimos trinta e cinco anos, 
                                                
1 Ideias discutidas nas aulas do Professor Dr. Antonio Carlos Mazzeo, disciplina: Fundamentos em 

Ciências Sociais, no curso de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, segundo semestre de 2013. 
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demonstram claramente que estes têm sido tempos de intensa negatividade 

(PONTES, 2009, p.153).  

Este processo de negação é construído a partir de importantes marcos no que 

se refere à apropriação pelo Serviço Social de crítica decorrente da interlocução com 

as Ciências Sociais. Neste sentido, a acumulação teórica incorpora matrizes teóricas 

e metodológicas empregadas de vertentes críticas, fundamentalmente as inspiradas 

na tradição marxista. Estas concepções teóricas e metodológicas, alinhadas aos 

projetos societários das massas trabalhadoras, abrem caminho à possibilidade de 

crítica radical das relações econômicas e sociais vigentes. Consequentemente, uma 

série de novas propostas e realinhamentos ao novo projeto societário do corpo 

profissional se materializara, principalmente, no que se refere: a) à Reforma 

curricular de 1982, precedida e sucedida por amplas e produtivas discussões, 

fortemente estimuladas pela antiga ABESS2, b) à formulação de um novo Código de 

Ética Profissional, instituído em 1986, e sua revisão concluída em 1993, c) à 

configuração em sua estrutura básica do projeto ético-político do Serviço Social no 

Brasil, no trânsito dos anos 1980 aos 1990 do século XX (NETTO, 1999, p.13).  

O Projeto ético-político contempla um projeto societário e um projeto 

profissional nos quais é agregada uma série de componentes distintos: uma imagem 

ideal da profissão, os valores que a legitimam, sua função social e seus objetivos, 

conhecimentos teóricos, saberes interventivos, normas práticas etc., de modo que, 

ao estabelecer os eixos do projeto ético-político do Serviço Social, é inaugurado um 

novo período de hegemonia nas fundamentações teórica e metodológica, 

vinculando-se a um projeto societário que, antagônico ao das classes proprietárias e 

exploradoras, tem raízes na vida social (NETTO, 1999, p.18).  

Esquematicamente, este projeto tem em seu núcleo o reconhecimento da 

liberdade como valor central – a liberdade concebida historicamente, como 

possibilidade de escolha entre alternativas concretas. Daí, um compromisso com a 

autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 

Consequentemente, este projeto profissional vincula-se a um projeto societário que 

propõe a construção de uma nova ordem social, sem exploração/dominação de 

classe, etnia e gênero. A partir destas opções que o fundamentam, tal projeto afirma 
                                                
2 Netto (1999, p.13) esclarece que: “[...] a Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social 

(ABESS), e seu organismo acadêmico, o Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais 
e Serviço Social/CEDEPSS, criado em 1987, tiveram seu formato institucional redimensionado em 
1998, surgindo então a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS)”. 
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a defesa intransigente dos direitos humanos e o repúdio do arbítrio e dos 

preconceitos contemplando, positivamente, o pluralismo, tanto na sociedade como 

no exercício profissional (NETTO, 1999, p.16). 

Com a apropriação da teoria social marxiana, é ressaltada a importância do 

método dialético marxiano, enquanto situado como uma das concepções teórico-

metodológicas dentro do Serviço Social, que vem sendo tematizado há no mínimo 

20 anos. A tentativa de aprofundar o estudo sobre a categoria mediação – uma das 

medulares categorias que infibram a concepção dialética de Marx – é consequência 

desse processo pouco referido, de amadurecimento teórico da profissão (PONTES, 

2009, p.154). 

Iamamoto (2008b, p.331) corrobora o exposto acima, ao aludir para o fato de 

que o caminho efetuado foi voltado à leitura crítica das últimas duas décadas 

referidas aos fundamentos do Serviço Social e de seu exercício, conjugando parte 

da literatura especializada de ponta e com interferência no debate recente sobre a 

profissão. Ela atesta a riqueza e a fecundidade do acervo da produção desta área 

acadêmica galvanizada pela ampla e diversificada tradição marxista, confirmando 

sua vitalidade no Serviço Social brasileiro.  

Pontes (2009, p.166) demonstra a tendência do debate contemporâneo e 

avança na direção não mais da obstinada descoberta de uma “teoria própria da 

profissão”, mas sim, de sua particularidade teórico-metodológica, que se realiza na 

fecunda polêmica das concepções teóricas sobre as práticas de intervenção 

profissional na realidade.  

 Contudo, somente o domínio de uma perspectiva teórico-metodológica, 

descolada seja de uma aproximação à realidade, do engajamento político, ou ainda 

de uma base técnico-operativa ele, sozinho, não dá conta de descobrir e imprimir 

novos percursos ao trabalho profissional. Articular profissão e realidade é um dos 

maiores desafios, pois se compreende que o Serviço Social não atua apenas sobre 

a realidade, mas atua na realidade. Nesta perspectiva, entende-se que as análises 

de conjuntura – com o foco privilegiado na questão social -, não são apenas o pano 

de fundo que emolduram o exercício profissional, ao contrário, são partes 

constitutivas que emolduram o trabalho do Serviço Social, devendo ser apreendidas 

como tais. O esforço está, portanto, em romper com qualquer relação de 

exterioridade entre profissão e realidade, atribuindo-lhe a centralidade que deve ter 

no exercício profissional (IAMAMOTO, 2008a, p.55). 
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O caminho percorrido, até aqui, encontra-se suficientemente trabalhado nas 

determinações ontológicas que articulam a profissão à ordem social capitalista 

brasileira, estrutural e conjunturalmente. Isto se dá como suposto para que se possa 

passar às análises que seguem, nas quais se aportarão elementos que favoreçam a 

compreensão metodológica da intervenção do assistente social, iluminada pela visão 

da categoria mediação, segundo a dialética marxiana.  

A reflexão que compreende o Serviço Social como uma das profissões 

inscritas na divisão sociotécnica do trabalho, na ordem social capitalista madura, se 

caracteriza por ser uma profissão interventiva, no sentido que, demanda, além de 

conhecer a realidade na sua complexidade, criar meios para transformá-la na 

direção de determinado projeto socioprofissional. Essa dupla dimensão que 

configura o Serviço Social desafia os profissionais a enfrentá-la, cotidianamente, no 

complexo tecido das organizações sociais em que atuam. Este enfrentamento 

requer um conhecimento teórico-metodológico à altura de sua complexidade. É 

nesse ponto que a categoria de mediação aporta uma enorme contribuição ao 

desvendamento dos fenômenos reais e à intervenção do assistente social.  

Oliveira (1988, p. 81) explica que a mediação deve ser entendida como 

instância de passagem, na qual se gestam as relações sociais capitalistas de 

produção. Ao empregar esse conceito de mediação na análise da prática profissional 

do assistente social, na esfera de determinada realidade, refere-se a todas as 

esferas e passagens que o assistente social realiza no centro das relações sociais 

contraditórias que conjugam as diferentes totalidades que aportam sua prática 

cotidiana. De modo que a prática profissional, enquanto mediação, se dá por 

movimentos que se configuram pelos processos e passagens de produção e 

superação de aspectos da realidade social concreta.   

 Nesta perspectiva, muitas vezes, a demanda da instituição aparece ao 

intelecto do profissional despojada de mediações paramentada por objetivos técnico-

operativos, metas e uma específica forma de inserção espacial (bairro, município, 

etc,); programática (divisão por projetos, programas ou áreas de ação) ou 

populacional (criança, idoso, migrante, etc.). Resumidamente, a demanda 

institucional aparece na imediaticidade como um fim em si mesma, despida de 

mediações que lhe dêem um sentido mais totalizante (PONTES, 1990, p.45; 

GUERRA, 2009, p.19). 
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Método de análise – Laudos sociais: a materialização de uma prática que se 
utiliza de mediações ou mera razão instrumental?  
 
Laudo Social na Vara da Família e Sucessões 
 

O núcleo de estudos do Tribunal de Justiça de São Paulo reúne diversos 

grupos profissionais do Serviço Social e Psicologia que integram as equipes técnicas 

que respondem as demandas dos juízes para elaboração de estudo social e 

avaliação psicológica na qualidade de peritos judiciais. Os encontros dos diversos 

grupos de estudos geraram a produção do Caderno 10 no ano de 2013,3 o qual 

reserva um artigo que expressa a análise dos profissionais em torno da importância 

do Estudo Social nas Varas da Família e Sucessões diante do aumento das 

determinações judiciais para estudos sociais nos litígios que envolvem as famílias.  

A função de perito está regulamentada no Código de Processo Civil Lei 5.869 

de 11/01/1973, artigos 139, 145 a 147 e 420 a 439. “Art. 145. § 1o Os peritos serão 

escolhidos entre profissionais de nível universitário devidamente inscritos no órgão 

de classe competente.” O perito é compreendido como um especialista em um 

determinado assunto. A sua ação, a Perícia, pode ser entendida como uma vistoria 

ou exame de técnico especializado.  

Neste sentido, o assistente social judiciário é considerado no âmbito da Vara 

da Família e Sucessões como um perito, um especialista que se utiliza de um 

arcabouço teórico-metodológico e técnico-operativo, para a realização do Estudo 

Social, o qual será expresso por meio do Laudo Social e parecer.  

É na qualidade de perito, compreendendo as limitações e possibilidades desta 

função, que o assistente social é requisitado junto aos processos judiciais que 

envolvem as mais diversas situações de conflitos familiares que juridicamente se 

subdividem em: divórcio – litigioso -, guarda de filhos, regulamentação de visitas, 

tutela, curatela. Tais conflitos são perpassados pelas múltiplas expressões da 

questão social e podem propiciar inúmeros outros conflitos tais como, síndrome da 

alienação parental, falsas denúncias de abuso sexual, etc.  

Torna-se imperioso que a decisão do magistrado seja tomada, levando em 

conta todos os meios dos quais o Poder Judiciário dispõe para uma aproximação da 

                                                
3 Trata-se de uma coletânea de artigos produzidos pelos Assistentes Sociais e Psicólogos judiciários 

oriundos dos grupos de discussões formados ao longo do período de um ano, com discussões 
mensais em torno dos temas mais prementes de debate no Tribunal de Justiça de São Paulo.   
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realidade na intencionalidade de decidir pelo melhor interesse da criança e ou 

adolescente, idoso e demais envolvidos nos litígios.  

Subsidiar a decisão do magistrado, por meio dos Laudos Sociais e pareceres 

emitidos elaborados por determinação de perícia, demanda uma ação profissional 

que articule dialeticamente as dimensões teórico-metodológicas, técnico-operativas 

e ético-políticas da profissão. Trata-se de um saber/poder que tem peso de prova 

processual e, portanto, intervém diretamente no direcionamento futuro das 

organizações familiares, da parentalidade e na garantia de direitos a quem, 

esgotadas as demais possibilidades, necessita recorrer ao Poder Judiciário: 

 
Observa-se que para desenvolvimento deste trabalho, geralmente o 
assistente social estuda a situação, realiza uma avaliação, emite um 
parecer, por meio do qual, muitas vezes, aponta medidas sociais e legais 
que poderão ser tomadas. Na realização do estudo, o profissional pauta-se 
pelo que é expresso verbalmente e pelo que não é falado, mas que se 
apresenta aos olhos como integrante do contexto em foco. Ele dialoga, 
observa, analisa, registra, estabelece pareceres, apresenta, muitas vezes, a 
reconstituição dos acontecimentos que levaram a uma determinada 
situação vivenciada pelo sujeito, tido juridicamente como “objeto” da ação 
judicial. Ação operacionalizada a partir de uma posição de poder que lhe 
possibilita, inclusive, enquadrar “normalidades e anormalidades”, se 
compartilhar de uma perspectiva positivista de leitura da realidade 
(FÁVERO, 2008, p.28). 

  

A ação profissional neste sentido revela um conjunto de procedimentos, 

instrumentais, atos e atividades que expressam uma intencionalidade, por isso, deve 

ser uma ação responsável e consciente, a partir da realidade do momento histórico 

em que a situação familiar se apresenta, considerando sua singularidade enquanto 

trajetória histórica construída pelos membros da organização familiar que se 

apresenta e articulando a universalidade de uma sociedade capitalista, que diante 

da radicalização das expressões da questão social, imporá uma intervenção no 

campo da particularidade que se realiza por um leque de mediações, das quais o 

profissional pode se valer, para aproximação da realidade e afirmação de uma 

prática alinhada ao Projeto ético-Político profissional.  

 
A ação profissional do assistente social em processos de Vara de Família 
foi construída em decorrência da demanda posta ao Serviço Social, para 
intervir no processo de produção e reprodução das relações sociais. O 
profissional deve ter a capacidade de analisar o conjunto das relações 
sociais objetos de intervenção, ressaltando a habilidade investigativa e 
construindo mediações para desvendar a realidade, numa perspectiva 
dialética (SÃO PAULO, 2013).  
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Tal perspectiva é afirmada por meio do que Mioto e Nogueira (2006) 

caracterizam por processos de intervenção profissional que se constituem por 

processos Político Organizativos, Processos de Planejamento e Gestão e Processos 

socioassistenciais.  

Os Processos Político Organizativos referem-se às ações que objetivam 

mobilização e assessoria por meio de abordagem individual e coletiva. O debate é 

articulado e se realiza entre o espaço sócio ocupacional, a comunidade e outras 

instituições que corroborem uma ação voltada para a universalização, a ampliação e 

a efetivação de direitos.  

Os Processos de Planejamento e Gestão configuram a perspectiva de 

informação, organização e gerenciamento de programas e projetos, visando à 

intersetorialidade, à criação conjunta de protocolos entre os serviços, programas e 

instituições e visando ao acesso do conjunto das políticas sociais. Muito há que se 

construir neste sentido, no âmbito do Poder Judiciário, para possibilitar a melhoria da 

ação conjunta entre Defensoria Pública, Ministério Público, Coordenadorias da 

Família e Sucessões e da Infância e Juventude, etc.  

Os Processos socioassistenciais referem-se à intervenção direta com os 

usuários dos serviços, numa perspectiva que considere o usuário como sujeito de 

direitos que apresentam necessidades e demandas e, sobretudo, esperam encontrar 

nos serviços do Poder Judiciário “possíveis soluções” para as mazelas e conflitos 

vivenciados. Demandam, portanto uma ação socioeducativa, no sentido de 

esclarecer e orientar os usuários, ações emergenciais que se constituem nos 

plantões e contato imediato com a rede socioassistencial, ações socioterapêuticas, 

no que se refere ao acolhimento e encaminhamento e ações periciais focalizadas na 

perícia social.  

A Perícia social, por se tratar de uma análise detalhada de uma determinada 

situação, cuja finalidade é emitir um parecer técnico sobre a situação e/ou questão 

estudada pelo assistente social, no intuito de corroborar para determinada decisão 

judicial, necessita estar fundamentada num estudo social que contemple a totalidade 

das determinações sociais que confluem para determinada situação/conflito que, 

ultrapassada sua expressão fenomênica, percebe-se tal situação/conflito como 

expressão de uma dada sociedade, num dado momento histórico.  
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Ao se tomar como referência definições dos termos: perito, pericia e laudo, 
emergem e perpassam em todas elas conceitos relacionados ao “saber”. O 
perito é o sujeito “sábio”, “hábil”, “especialista em determinado assunto”. A 
perícia é traduzida como “vistoria ou exame de caráter técnico e 
especializado”. O laudo, por sua vez, registra por escrito, e de maneira 
fundamentada, os estudos e conclusões da perícia.  Ou seja, registra um 
saber, e saber especializado, relacionado a uma área de formação 
profissional. Portanto, um saber que demanda estudo, experiência, pequisa, 
enfim, exige conhecimento fundamentado, científico, o que foge a qualquer 
interpretação com base no senso comum [...] (FAVERO, 2008, p.29).  

 

Neste sentido, o laudo social necessita do rigor de uma fundamentação 

teórica, por se tratar de um instrumento de comunicação que, dependendo de como 

seu conteúdo for utilizado poderá, ou não, afirmar a garantia de direitos, a 

perspectiva de uma trajetória histórica familiar que sofre os rebatimentos de uma 

dada coletividade, de uma dada forma de organização social e sociabilidade.   

Segundo Fávero (2008) um conjunto de informações são desejáveis para o 

conteúdo do estudo social: 

 

 a origem dos sujeitos, trajetória e condições no presente;  

 seu processo de sociabilidade, o âmbito de suas relações familiares 

(vínculos, com o núcleo original ou família extensa, existência de 
laços a serem resgatados, relacionamento com a criança, 
adolescente, idoso, pais, demais familiares envolvidos na ação/ 
situação/ questão);  

 relações de vizinhança e inserção em grupos sociais; 

 formação educacional e profissional; 

 inserção nas relações de trabalho (formal/informal);  

 nível de renda; 

 ambiente/ território; 

 situação de moradia; 

 situação de saúde; 

 vínculo com Seguridade Social;  

 inserção, ou não, em programas socioassistenciais; 

 desencadeamento que levou à presente situação / ação; 

 observação do significado que atribuí a essa questão como a vivência, 

suas pretensões, interesses e condições para lidar com ela, sonhos, 

desejos ou projetos de vida. 
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O Estudo coloca-se como suporte fundamental para a aplicação dos direitos, 

leis, estatutos em relação ao sujeito. É função privativa do Assistente Social, pois 

este profissional trabalha no âmbito das relações sociais que necessitam ser 

analisadas em sua dinamicidade.  

Informar não é apenas relatar ou copiar fatos e dados. Implica, sobretudo, 

relacionar e interpretar dados. Daí, a importância da leitura apurada dos autos 

(documentos que formam o processo judicial no movimento da situação em litigio: 

petições, contestações, manifestações do Ministério Público, Despachos, Laudos 

Períciais, etc.) para planejamento da escuta dos sujeitos que requerem, ou que são 

requeridos no processo judicial e, sobretudo, das crianças e/ou adolescentes, 

idosos, além de pessoas com incapacidade atestada por laudo pericial médico para 

o exercício dos direitos civis e políticos em casos de interdição.  

Neste sentido, a escuta é uma habilidade fundamental para a aproximação da 

história social que se pretende conhecer e sua inserção na coletividade: “como seres 

sociais, esses sujeitos convivem e sofrem condicionamentos e determinações da 

realidade social local, conjuntural e mais ampla que os cerca” (FÁVERO, 2008, 

p.29).   

Os instrumentais de que dispõe o assistente social, para a realização do 

Estudo Social, devem ser utilizados e articulados objetivando a ultrapassagem das 

expressões fenomênicas que se apresentam na imediaticidade da determinação do 

trabalho. O conteúdo dos autos, muitas vezes, não condiz com a realidade de fato 

vivenciada pelos sujeitos que são a centralidade do estudo social. O conteúdo das 

petições redigidas pelos advogados que representam as partes em litígio são 

permeadas de intencionalidades que configuram o melhor interesse daqueles que 

contratam seus serviços, portanto, expressão máxima de singularidades que não 

perfazem a trajetória histórica da organização familiar num dado momento histórico.  

A utilização da entrevista, da visita domiciliar, do contato com a rede de 

proteção socioassistencial, ou com a rede familiar extensa, são instrumentos e 

técnicas dos quais o profissional possui relativa autonomia para utilizá-los. Utiliza-se 

aqui autonomia relativa, pois são inúmeros os processos nos quais o juiz, ou 

membro do Ministério Público, de antemão, determinam a realização da visita 

domiciliar, como se esta fosse uma decisão pertinente à alta hierarquia jurídica e 

não ao profissional que realiza a perícia social.  
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Portanto, o Estudo Social não é apenas capaz de apresentar quem são 

aquelas pessoas objeto do relatório mas, principalmente, quem são os assistentes 

sociais que o elaboraram e em qual perspectiva foi elaborado. Corrobora, assim 

para a afirmação do poder institucional, afirma e posiciona uma prática profissional 

fundamentada teórico-metodologicamente, respalda um saber especifico que deve 

se fazer respeitar e, consequentemente, vale como instrumento para a efetivação e 

a garantia de direitos.   

O laudo social e o parecer social, enquanto expressões do estudo social 

realizado e, de materialização de instrumento que garante direitos, é utilizado no 

meio judiciário como elemento de “prova” e oferece elementos de base social para a 

formação de um juízo e tomada de decisão que envolve direitos fundamentais e 

sociais. Enquanto documento resultante de processo de perícia social, apresenta o 

registro das informações mais significativas do estudo e da análise realizada e o 

parecer social. Sua estrutura deve compreender: a) introdução que indica a 

demanda e os objetivos; b) a identificação que é breve apresentação dos sujeitos 

envolvidos; c) metodologia para a construção (esclarece a especificidade da 

profissão e objetivos); d) relato analítico que consiste na construção histórica da 

questão estudada e do seu estado social atual; e) conclusão ou Parecer Social que 

deve sintetizar a situação, conter breve análise crítica e apontar conclusões ou 

indicativos de alternativas, do ponto de vista do Serviço Social, isto é, que expresse 

o posicionamento do Serviço Social frente à questão em estudo (FAVERO, 2008; 

MIOTO, 2001).  

O parecer social diz respeito a esclarecimentos e análises com base em 

conhecimentos específicos do Serviço Social a uma questão ou questões 

relacionadas a decisões a serem tomadas. 

Trata-se de exposição e manifestação sucintas, enfocando objetivamente a 

questão ou situação social analisada e os objetivos do trabalho solicitado e 

apresentada a análise da situação referenciada em fundamentos teóricos, éticos e 

técnicos, inerentes ao Serviço Social, com base em estudo rigoroso e 

fundamentado. Finalização de caráter conclusivo ou indicativo no âmbito do 

judiciário. O parecer pode ser emitido enquanto parte final ou conclusão de um 

laudo, bem como resposta à consulta ou à determinação da autoridade.  

Sendo o laudo social e o parecer instrumentos de poder no âmbito da Vara da 

Família e Sucessões e tendo como pressuposto que as partes envolvidas no 
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processo estão envolvidas em situação de litígio e são representadas por seus 

digníssimos advogados que cobram regiamente por seus honorários e/ou possuem 

assistência judiciária gratuita por meio da Defensoria Pública, a atuação do 

assistente social judiciário não raramente é bombardeada por interesses diversos e 

os laudos rebatidos ou impugnados por partes que não tiveram seus objetivos 

alcançados.  

Assim como a utilização dos serviços de pericias dos assistentes técnicos, ou 

seja, profissionais contratados pelas partes para emissão de laudos periciais que 

não foram elaborados por determinação judicial, portanto não por assistentes sociais 

vinculados ao judiciário e, sim, profissionais liberais que realizam estudo e emitem 

laudo e parecer tendo sua força de trabalho paga por uma das partes em litígio. De 

modo que o CFESS, por meio da Resolução nº 559 de 16 de setembro de 2009 

manifesta:  

 
Art. 4º. O assistente técnico mesmo sendo contratado por uma das partes, 
mesmo não estando sujeito a prestar compromisso ou a ser inquinado de 
suspeição e impedimento e funcionando como assessor da parte que o 
indicou, está obrigado a cumprir todas as normas do Código de Ética do 
Assistente Social, emitindo seu parecer de forma fundamentada, sendo 
vedado fazer declarações falaciosas ou infundadas. 

 

São diversos os sujeitos envolvidos nos litígios nas Varas da Família e 

Sucessões, o que torna imperioso que o laudo expresse um saber técnico, onde 

sejam explicitadas a metodologia utilizada e a fundamentação teórica que corrobora 

uma metodologia desenvolvida por meio de produção de conhecimento específico 

de um corpo profissional. Os pareceres igualmente devem ser rigorosamente 

ancorados no arcabouço teórico produzido pelo Serviço Social ao longo da trajetória 

da profissão no Brasil. Tendo como pressuposto que nenhuma análise é neutra, 

portanto, carregada de determinada visão de mundo e que corresponde a 

determinado projeto societário, faz-se mister expressar e posicionar, ética e 

politicamente, o parecer, afirmando uma prática profissional alinhada ao Projeto 

ético-político da profissão, assim como com o projeto societário que a mesma 

defende e pelo qual luta.  

Em documento elaborado pela APASE – Associação de Pais e Mães 

Separados tem-se a percepção do trabalho do assistente social nas Varas da 

Família e Sucessões, severas criticas são dirigidas à forma como o estudo social é 
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realizado, assim como o poder dos laudos nas sentenças proferidas pelos 

magistrados:  

 
À exceção de poucas Varas de Família, é neste contexto que a maioria dos 
profissionais do serviço social desenvolve suas tarefas e o que se observa é 
um comportamento fortemente caracterizado por sua opinião pessoal em 
detrimento de um comportamento técnico-científico imparcial. 
O mais comum é encontrar estudos sociais com predominância 
eminentemente pessoal e algumas vezes situações com predominância de 
abuso de poder (APASE, 2003).  

 

A declaração da APASE se pauta em laudos e pareceres que constituem 

prova técnica no trâmite processual e têm um alto grau de importância na decisão 

judicial. Por servirem de subsídio à tal decisão  e, na maioria das vezes, serem 

acolhidos pelo magistrado, podem gerar a falsa imagem de poder (tanto para 

usuários, quanto para os próprios profissionais), uma vez que cabe ao magistrado a 

sentença final.    

Neste sentido, a falta de fundamentação teórica no parecer pode conotar ou 

dar margem para contestação, alegando a elaboração baseada em concepções 

morais e pessoais e, não, num saber especifico do Serviço Social. O rigor da 

fundamentação teórico-metodológica afirma um saber técnico especifico e se torna 

um importante instrumento de defesa do parecer, no que se refere às 

representações de sujeitos envolvidos nos estudos sociais, laudos e pareceres junto 

aos Conselhos Regionais de Serviço Social, demanda esta que vem aumentando 

em relação aos assistentes sociais judiciários das Varas da Família e Sucessões. 

Quanto ao abuso de poder, aludido pela APASE, não raras vezes é 

expressado na forma como a intervenção profissional se realiza. Como é articulado 

o leque de instrumentais necessários ao estudo social, a linguagem sendo um 

instrumento de ação privilegiado de atuação do Serviço Social, reveste-se de 

potencialidade na elaboração dos laudos e pareceres. O conteúdo destes 

documentos pode, muitas vezes, expressar uma visão conservadora e moralista 

sobre a situação social apresentada e tal fato coloca-se na redação e nos pareceres 

emitidos. 

 
O profissional em sua prática de campo, interfere, em graus diversos de 
intensidade, na vida das pessoas com quem trabalha, invadindo de certa 
forma sua privacidade. Explicita-se, aí, a importância do compromisso social 
do Assistente Social, orientado no sentido de solidarizar-se com o projeto de 
vida do trabalhador ou de usar esse acesso à sua vida particular para 
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objetivos que lhe são estranhos. Esta atuação é marcada pelo caráter 
pessoal da relação, na qual os sujeitos são tratados pelo Assistente Social 
como seres particulares. Sendo esta uma característica do exercício 
profissional, embora não lhe seja exclusiva, é, muitas vezes, exacerbada na 
representação do agente técnico, fazendo com que a preocupação em 
apreender a singularidade dos indivíduos e a de sua situação de vida se 
faça segmentando-a de suas bases sociais [...] (IMAMAMOTO; 
CARVALHO, 2007, p.116).   

 

Tal contexto contribui para a tensão cotidiana no fazer profissional do 

assistente social judiciário das Varas da Família e Sucessões. O cotidiano 

profissional está imerso num ambiente autoritário, disciplinador que representa um 

campo de poderes que se articulam em torno de interesses diversos, muitas vezes 

moralizador e coercitivo. Em pesquisa realizada pela Associação dos Assistentes 

Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça de São Paulo – AASP-TJSP, tal contexto 

de relações de trabalho pode ser expressado pelos profissionais:  

 
Com relação a juízes e promotores [...] é bastante expressivo o número de 
respostas que indica para o distanciamento, para a restrição e para a 
inexistência de relações, bem como para as relações “difíceis, péssimas, 
ruins e sofríveis”, além de assimetria e autoritarismo. Essas complexas e 
difíceis situações concernentes ao relacionamento com o superior 
hierárquico podem ser explicadas, hipoteticamente, pelo fato de que a 
subordinação hierárquica/administrativa do assistente social e do psicólogo 
a um magistrado, titular da vara ou diretor do Fórum, traduz-se, por vezes, 
em autoritarismos, subalternidade, disputa de poderes e saberes, 
incompreensão ou aparente falta de interesse em conhecer as 
especificidades e prerrogativas de outras áreas do conhecimento [...] 
(FÁVERO; MELÃO; JORGE, 2011, p.135).   

 

Este, certamente, é um dos maiores desafios postos aos assistente sociais 

judiciários: exercer sua função, seguindo os preceitos ético-políticos 

hegemonicamente afirmados pela profissão, com criatividade e liberdade, 

direcionada à garantia de direitos humanos e sociais, para melhor interesse e 

proteção de crianças, adolescentes e famílias.  

 

Considerações sobre a pesquisa 
 
Tema e Objeto da dissertação 

 

Esta dissertação de mestrado refere-se ao estudo da categoria mediação na 

prática profissional do assistente social, cuja atuação se insere no Poder Judiciário, 

especificamente no Tribunal de Justiça de São Paulo nas Varas da Família e 
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Sucessões. O estudo da temática iniciou-se na graduação, se materializou, 

inicialmente, no Trabalho de Conclusão de Curso em Serviço Social e se aprofunda 

na presente dissertação. A análise ora pretendida privilegia o escopo teórico da 

conceituação filosófica do método dialético-marxiano tendo como centralidade a 

categoria mediação.  

Capturar o quão alinhadas está, à prática profissional cotidiana, a articulação 

das dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política, no sentido de 

que o profissional se utilize, ou não, de um arcabouço téorico-técnico produzido pelo 

Serviço Social renovado, para ultrapassar a imediaticidade na qual estão imersas as 

demandas que solicitam intervenção do assistente social. A conexão entre o 

imediato e o mediato se faz por meio da utilização do acúmulo social de 

conhecimento produzido, por meio da mediação. 

É imperioso que o profissional seja competente para realizar um sem número 

de abstrações, negando a aparência e a imediaticidade que obscurecem as 

situações que demandam uma intervenção profissional qualificada. É preciso 

decompor o real como se apresenta de imediato, captar suas múltiplas 

determinações, fazer emergir elementos até então desconhecidos mas que, desde o 

princípio, já estavam impregnados na aparência, na imediaticidade e agora tomam 

forma,  aproximando o profissional do concreto pensado.  

Reproduzir o movimento do real, reproduzir no plano das ideias aquilo que 

expressa o que é ontologicamente anterior, reconhecendo o movimento real dos 

processos e nexos constitutivos de determinada situação analisada, demanda 

conhecimento e realização de mediações. A prática profissional, alinhada a um 

projeto societário progressista tem, necessariamente, de ser subsidiada pelo 

conhecimento que se torna instrumento em favor da classe trabalhadora.  

São inúmeros os desafios postos, tanto pela instituição inscrita no Poder 

Judiciário Brasileiro e, portanto, reprodutora de uma herança liberal-conservadora, 

altamente hierarquizada e disciplinadora, quanto pela própria gênese do Direito, 

como instrumento regulador da ordem capitalista, que opera com primazia na 

manutenção dos interesses e privilégios da burguesia e, sobretudo, pela 

radicalização das múltiplas expressões da questão social que reverberam nas 

formas de consciência, na sociabilidade, nas relações sociais e na sua reprodução.  

Importa que o profissional reconheça o chão histórico de sua profissão e das 

necessidades sociais produzidas social e historicamente que tornam imperiosa a sua 
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intervenção profissional. A capacidade de compreender que as singularidades das 

demandas para as quais são determinados em juízo o estudo social, laudo e parecer 

estão circunscritas na universalidade do modo de produção capitalista e das 

relações sociais daí oriundas. É na particularidade como campo privilegiado das 

mediações que o trabalho do assistente social pode se apresentar como meio de 

objetivação, ou seja, reconhecimento dos valores que carrega em consonância com 

o direcionamento do projeto ético-político da profissão.  

Na materialização do estudo social, expresso nos laudos e pareceres e em 

seus traços constitutivos, explicitam-se as teorias que foram fundamentais para a 

construção de determinada análise. Trata-se de se indagar, se o conjunto de 

objetivações do qual, possivelmente, o profissional se apropria e subjetiva, forma a 

sua consciência sobre determinada situação e possibilita a articulação das 

mediações necessárias, ou se apenas o laudo e parecer apresentados são oriundos 

de mera razão instrumental.  

A análise da categoria mediação capturada nos três laudos sociais e seus 

consecutivos pareceres configuram o objeto da presente pesquisa, elaborados cada 

um deles por três assistentes sociais lotadas na Vara da Família e Sucessões na 

Comarca de São Paulo – capital. O período histórico delimitado é de laudos que 

tenham sido elaborados num período de até dois anos, ou seja, não anterior a Março 

de 2013.  

Tendo como premissa que todo o Estudo Social e a intervenção profissional, 

no decorrer do estudo, materializam-se no laudo e no parecer emitidos, considera-se 

tal objeto como expressão máxima materializável no âmbito do Judiciário nas Varas 

da Família e Sucessões.  

A escolha dos laudos a serem analisados realiza-se a partir da premissa de 

casos considerados altamente litigiosos e que demandam intenso estudo para sua 

elaboração, assim como sérias repercussões para as partes, especialmente crianças 

e adolescentes envolvidos e, não raro, para os profissionais que realizam o estudo 

social. Ressalta-se que tal temática é tratada pelo Grupo de Estudos da Família das 

Comarcas da Capital e os resultados dos estudos publicados no Caderno 11 TJSP 

(2014). 

A observância da alta litigiosidade nos estudos sociais elaborados 

expressados em laudos e pareceres demanda, do assistente social, uma 

intervenção que articule as dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e 
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ético-política no sentido de consubstanciar um parecer que vise abarcar a totalidade 

da situação/conflito em análise. Para tal intento, são necessárias inúmeras 

mediações, ultrapassagem da forma fenomênica, na qual o litigio se apresenta 

articulando dialeticamente o singular-particular-universal, para uma intervenção 

competente no tempo em que os laudos foram emitidos, tendo como perspectiva o 

devir dos envolvidos.  

O conteúdo dos laudos serão o substrato com o qual serão construídas as 

análises sobre a compreensão e a utilização da categoria mediação na prática 

profissional, buscando sua articulação entre o particular, o singular e o universal, 

tendo como premissa a realidade da prática do assistente social judiciário que tem 

sua materialidade na formulação de laudos e pareceres, como resultado de estudo 

social.  

A contextualização do tema utilizar-se-á conforme esclarece Minayo (2011, 

p.12) da ideia do devir no conceito de cientificidade, no sentido de que a pesquisa 

social efetua-se por meio de aproximações sucessivas e “ao progredir, elabora 

critérios de orientação cada vez mais precisos”, diante da realidade da prática do 

Assistente Social Judiciário inserido nas Varas de Família e Sucessões do Tribunal 

de Justiça de São Paulo. 

Para a seleção dos laudos, que configuram a amostra, são elencados dois 

critérios estabelecidos, a partir da realidade cotidiana de trabalho, as indagações 

pertinentes a este cotidiano e o campo de intervenção. Constituem o substrato para 

a análise de conteúdo: 

a) casos altamente litigiosos: litígios por mudança de guarda, síndrome de 

alienação parental, falsa ou não; denúncia de abuso sexual.  

b) processos já arquivados.  

Está agrupado ao menos um laudo social, considerado altamente litigioso e 

seu respectivo parecer por cada Fórum da comarca da Capital, elaborado por 

assistente social, totalizando um total de 12 laudos. A partir da leitura flutuante4 do 

material disponibilizado para análise, os laudos e pareceres que atendem aos 

critérios elaborados são submetidos a uma ação preliminar de codificação, 
                                                
4 A leitura flutuante compreende a primeira atividade da pré-análise, primeiro contato com os 

documentos que poderão ou não ser objetos de análise da pesquisa. Tomar conhecimento dos 
textos, mensagens contidas, assim como possibilitar para que surjam as primeiras impressões, 
representações, emoções, etc. Neste sentido, “[...] Pouco a pouco, a leitura vai se tornando mais 
precisa, em função das hipóteses emergentes, da projeção de teorias adaptadas sobre o material e 
da possível aplicação de técnicas utilizadas com materiais análogos” (BARDIN, 1977, p.96).  
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identificados por números de 1 a 12. Colocados os referidos números em um 

recipiente, são sorteados três números que correspondem aos laudos a serem 

objeto de análise da presente pesquisa. 

A análise da categoria mediação, objeto da presente dissertação, capturada 

na prática profissional do assistente social judiciário, se realiza por meio do conteúdo 

dos laudos sociais e seus respectivos pareceres. Para atingir tal intento a análise se 

estabelece, a partir das questões teóricas e conjunturais, discutidas e explicitadas 

nos capítulos que antecedem o da pesquisa.  

Tendo como pressuposto as condições sociais e históricas que possibilitam o 

surgimento do Direito, as raízes de uma formação da cultura jurídica na 

especificidade da formação social brasileira e sua interface ao Serviço Social, 

construída ao longo do último século e consolidada no presente momento, assim 

como as inflexões da conjuntura política e econômica no marco da sociedade 

capitalista, torna-se imperioso “a partir das expressões cotidianas mais singulares e 

aparentemente desprovidas de mediações sociais concretas” captar por meio dos 

laudos e pareceres a intervenção dos assistentes sociais nesta área no sentido de 

reverter ou não a tendência reprodutora da dominação, da culpabilização, da 

disciplinarização dos indivíduos e da vigilância de seus comportamentos 

(BORGIANI, 2013, p.423).  

 

Forma expositiva 
 

Esta dissertação se desenvolve por uma introdução, quatro capítulos e 

considerações finais.  

A introdução apresenta o tema e o objeto da pesquisa. Centra o debate na 

utilização da categoria da mediação na prática profissional, fundamentada teórico-

metodologicamente na teoria marxiana e no método dialético de análise da 

realidade, sob a ótica Lukácsiana da singularidade, particularidade e universalidade.  

O capítulo I delineia os preceitos básicos da dialética nas perspectivas 

hegeliana e marxiana, apreendendo o legado filosófico de cada uma delas. Articula 

as categorias centrais de análise na dialética e elucida a categoria mediação, 

discussão de extrema relevância, para fundamentar a análise nos capítulos 

subsequentes que tratam da categoria mediação articulada à prática profissional do 
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Assistente Social Judiciário da Vara da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça 

de São Paulo. 

O capítulo II trata da inserção do Serviço Social como especificidade de um 

trabalho social, que se realiza no espaço sociojurídico, como subsídio para as 

decisões dos profissionais do Direito, demandando compreensão fundamentada 

numa perspectiva histórico-crítica que torna imperativo compreender as raízes do 

Direito no Brasil, ainda que na forma de um esboço, relacionadas ao chão histórico 

de um país, cuja formação guarda particularidades históricas fundamentadas numa 

universalidade do sistema de produção capitalista.  

O capítulo III discorre sobre o tempo histórico do Serviço Social 

contemporâneo compreendendo-o, a partir de significativas mudanças dentro de seu 

corpo teórico-metodológico relacionando-o à conjuntura da realidade vivenciada nos 

tempos atuais, no Brasil e no mundo. Delineiam-se as mais significativas 

transformações ocorridas, principalmente a partir do final do século XX, no mundo e 

no Brasil que confluem para o contexto do atual cenário político, econômico e social, 

como de um esforço para pensar o mundo contemporâneo de modo a decifrá-lo e, 

principalmente, participar de sua recriação.  

Inclui-se a captura das particularidades da realidade brasileira seguindo a 

mesma linha analítica dos capítulos anteriores retomando alguns aspectos da 

formação social por meio da história deste país, de forma a apontar fatos 

substanciais, para que compreendamos os dias atuais como construção histórica 

processada através dos séculos.  

O Capítulo IV empreende análise do conteúdo de três laudos sociais e seus 

respectivos pareceres, elaborados por assistente sociais que atuam no Tribunal de 

Justiça de São Paulo, especificamente nas Varas da Família e Sucessões da 

comarca da capital. A proposição busca apreender nos estudos sociais realizados, 

que se materializam, por meio dos laudos e pareceres emitidos, construções 

mediativas, que permitam a superação do imediato, articulando dialeticamente a 

tríade singularidade-particularidade-universalidade, de forma a situar os sujeitos de 

direito envolvidos nos litígios da Vara da Família e Sucessões, num contexto social e 

histórico, cujas determinações reverberam na forma como se estabelecem as 

organizações familiares que são perpassadas pelas relações sociais, oriundas do 

modo de produção capitalista.   
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As considerações finais enunciam pontos de reflexão acerca da prática 

profissional e de seu norteamento teórico-metodológico. Elucidam elementos 

importantes, no que se refere ao direcionamento ético-político do conteúdo dos 

laudos e pareceres, assim como construções técnico-operativas para responder às 

demandas que se apresentam e extrapolam o nível da perícia social. Salientam a 

necessidade de fundamentação teórica, tanto para corroborar os pareceres, quanto 

para nortear o viés da análise proferida. Sobretudo, os laudos e pareceres tornam-se 

importantes instrumentos tanto para legitimar a produção de conhecimento, na área 

de Serviço Social, quanto para afirmar a sua utilização na garantia e efetivação de 

direitos. E, por fim, demonstram que os laudos e pareceres como materialização do 

estudo social, dizem muito sobre os profissionais que os elaboram, tanto no sentido 

de afirmar o projeto ético-político da profissão, quanto para consubstanciar uma 

prática conservadora que desloca a questão social para uma perspectiva do 

indivíduo. 

 

Objetivo geral 
 

Analisar a categoria mediação na intervenção profissional do Assistente 

Social Judiciário das Varas da Família e Sucessões da Comarca da Capital 

materializada por mediações acerca da realidade desvendada no estudo social, 

nos laudos e seus respectivos pareceres.  

 

Objetivos específicos 
 

 Apresentar os fundamentos teórico-metodológicos da dialética hegeliana e a 

dialética marxiana, suas categorias centrais e a mediação; 

 Analisar o surgimento do Direito no marco do desenvolvimento da 

sociedade capitalista, a formação da cultura jurídica na especificidade da 

formação social brasileira e sua interface com o Serviço Social; 

 Analisar a conjuntura contemporânea em que se insere a prática profissional 

do Serviço Social e seus rebatimentos nas múltiplas expressões da questão 

social.  
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Justificativa  

 

A presente investigação busca analisar, crítica e ontologicamente, a 

interface do Serviço Social com o Direito, captar as particularidades da intervenção 

social na institucionalidade da Vara da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça 

de São Paulo e, sobretudo identificar as mediações históricas fundamentais que 

perfazem um contexto de atuação e produção de conhecimento no âmbito dos 

litígios familiares.  

Para tal intento, torna-se necessário situar o Direito enquanto produto 

histórico necessário à regulamentação de interesses do modo de produção 

capitalista e do Estado burguês. Neste sentido, de antemão é preciso situar o 

Direito na esfera da reprodução social, necessário à manutenção das 

desigualdades entre as classes sociais e como instrumento fundamental do poder 

do Estado. Portanto, como já advertira Marx, nem o Direito e nem o Estado pairam 

acima dos interesses antagônicos das classes sociais.  

Não se vislumbra outra trajetória, senão a de recorrer à gênese do Direito 

no desenvolvimento do capitalismo, o surgimento de categorias centrais como a 

propriedade privada, a partir da qual se desencadeia e se desenvolve toda uma 

superestrutura jurídica (PACHUKANIS, 1988). É pelo Direito que se colocam os 

liames necessários para a regulamentação da venda da força de trabalho e sua 

exploração, a necessidade de tornar legítimos, por meio de leis e resoluções, os 

interesses e privilégios burgueses, assim como a regulação das relações que se 

imbricam em torno dos interesses antagônicos de classe e as contradições daí 

oriundas.  

É também por meio do Direito que se movimentam forças contraditórias, 

tanto no sentido da afirmação dos interesses da burguesia, quanto das forças 

imbuídas de negatividade, no sentido de afirmar demandas dos trabalhadores na 

forma da consolidação do Direito (Constituição de 1988, ECA, etc). No interior das 

instituições jurídicas, movimentam-se operadores do Direito, imbuídos de manter o 

status quo, assim como profissionais das mais diversas áreas que contribuem para 

a afirmação e a garantia de direitos numa perspectiva progressista. No nexo do 

movimento judiciário se estabelece a relação de forças que afirmam e negam o 

atual estado de coisas. Aí se estabelecem processos, cujo conteúdo encobre as 
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determinações reguladoras da “justiça” que atinge de forma diferente as classes 

sociais.  

As condições objetivas para o trabalho do assistente social judiciário nas 

Varas da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo estão postas. 

Somente a partir do momento em que se pode descrever e analisar, criticamente, 

tais condições é que se pode produzir formas mediativas de enfrentamento e 

ultrapassagem do poder institucional sob o trabalho profissional.  

Deste modo, o tema da categoria mediação na prática profissional do 

assistente social judiciário centra-se na possibilidade de potencializar uma prática 

alinhada ao Serviço Social renovado. A realização da análise privilegiando o 

escopo teórico da conceituação filosófica do método dialético-marxiano, 

fundamentado na dialética de Hegel, apresenta-se como território denso e 

necessário à elucidação de formas de ultrapassagem da imediaticidade e das 

expressões fenomênicas das demandas que chegam às seções de Serviço Social 

nas Varas da Família e Sucessões.   

A pretensão é de contextualizar a conjuntura atual global ao Serviço Social 

renovado e a importância da categoria mediação como instrumento teórico-

metodológico para a prática interventiva, alinhada a visões progressistas de 

sociedade.  

Importante destacar a necessidade de aprofundamento e ampliação da 

produção bibliográfica, em torno da Mediação no Serviço Social, ressaltando a 

importância da produção científica de Reinaldo Nobre Pontes para estudo da 

categoria mediação na dialeticidade das dimensões teórico-metodológica, técnico-

operativo e ético-política da profissão. 

A análise dos laudos formulados por assistentes sociais, inseridos na Vara 

da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo, busca apreender nos 

estudos sociais realizados e que se materializam por meios dos laudos e 

pareceres emitidos, construções mediativas que permitam a superação do 

imediato, articulando singularidade-particularidade-universalidade, de forma a 

situar os sujeitos de direito, envolvidos nos litígios da Vara da Família e 

Sucessões, num contexto social e histórico, cujas determinações perpassam o 

cotidiano de suas vidas.  

A abordagem faz-se necessária, no sentido do entendimento, de que, ao 

longo das últimas quatro décadas, o Serviço Social na América do Sul, incluindo o 
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Brasil, processou-se na reconceituação de seu corpo de conhecimentos, no que se 

diz respeito à teoria social, ao projeto de sociedade, ao projeto profissional e ao 

instrumental teórico-técnico de intervenção.  

A aproximação do Serviço Social às Ciências Sociais e à teoria marxiana 

possibilitou a evolução do debate em torno da “questão social”5 na conjuntura 

nacional e internacional, promovendo uma nova concepção das relações sociais, 

renovando a capacidade analítica categorial, o amadurecimento teórico e ético-

político da categoria profissional, com implicações diretas no campo da prática 

profissional.  

O Serviço Social contemporâneo permeia de desafios o fazer profissional, 

tempos de crise, de precarização das condições de trabalho, de globalização, 

financeirização do capital, multiplicando as expressões da questão social, matéria 

prima do trabalho, estudo e conhecimento do Serviço Social. A questão social, 

atualmente num contexto de exploração econômica de classe, opressão social, 

com consequente exclusão política e cultural, cuja raiz está na contradição "[...] a 

igualdade jurídica dos cidadãos livres é inseparável da desigualdade econômica, 

derivada do caráter cada vez mais social da produção, contraposta à apropriação 

privada do trabalho alheio" (IAMAMOTO, 2008b, p.24) e de outro lado o 

crescimento do capital subentende ao mesmo tempo o crescimento da 

                                                
5 Se, já nas vésperas da eclosão de 1848, K. Marx avançava no rumo daquela compreensão - como 

se pode verificar nitidamente nas suas duas obras mais importantes então publicadas - é apenas 
com a publicação, em 1867, do primeiro volume d´O Capital que a razão teórica acedeu à 
compreensão do complexo de causalidades da "questão social". Somente com o conhecimento 
rigoroso do "processo de produção do capital" Marx pôde esclarecer com precisão a dinâmica da 
"questão social", consistente em um complexo problemático muito amplo, irredutível à sua 
manifestação imediata como pauperismo. A análise marxiana da "lei geral da acumulação 
capitalista", contida no vigésimo terceiro capítulo do livro publicado em 1867 revela a anatomia da 
"questão social", sua complexidade, seu caráter de corolário (necessário) do desenvolvimento 
capitalista em todos os seus estágios. O desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a 
"questão social" - diferentes estágios capitalistas produzem diferentes manifestações da "questão 
social"; esta não é uma sequela adjetiva ou transitória do regime do capital: sua existência e suas 
manifestações são indissociáveis da dinâmica específica do capital tornado potência social 
dominante. A "questão social" é constitutiva do desenvolvimento do capitalismo. Não se suprime a 
primeira conservando-se o segundo. A análise que Marx oferece n´O Capital revela, luminosamente 
que a "questão social" está elementarmente determinada pelo traço próprio e peculiar da relação 
capital/trabalho - a exploração. A exploração, todavia, apenas remete à determinação molecular da 
"questão social"; na sua integralidade, longe de qualquer unicausalidade, ela implica a 
intercorrência mediada de componentes históricos, políticos, culturais etc. Sem ferir de morte os 
dispositivos exploradores do regime do capital, toda luta contra as suas manifestações sócio-
políticas e humanas (precisamente o que se designa por "questão social") está condenada a 
enfrentar sintomas, consequencias e efeitos. Netto, José Paulo. Cinco Notas a propósito da 
"questão social". VII Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), promovido 
pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), realizado entre 21 e 
24 de novembro de 2000, Universidade de Brasília (UnB). 
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pauperização relativa da classe trabalhadora. De modo que, a cada novo estágio 

de desenvolvimento esta dinâmica societária irá instaurar "expressões sócio-

humanas diferenciadas e mais complexas, correspondentes à intensificação da 

exploração que é a sua razão de ser (NETTO, 2000).  

Tal dinâmica também repercute no mercado de trabalho do assistente 

social, profissional que necessita, através das possibilidades apresentadas no real, 

desenvolver formas de atuação que visem enfrentar o contexto de exclusão social, 

econômica, política e cultural da população usuária. Aponta Iamamoto (2008a, 49) 

que um dos maiores desafios postos ao Assistente Social na contemporaneidade é 

"desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de 

trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas 

emergentes no cotidiano, [...] ser um profissional propositivo e não só executivo". 

Daí a implicação compromissada com a competência profissional, em suas 

dimensões, teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, nos marcos da 

totalidade da vida social, que tem como base o aperfeiçoamento intelectual do 

assistente social, no sentido de explorar as possibilidades de criação de 

estratégias técnico-operativas para o exercício da profissão "preencher o campo 

de mediações entre as bases teóricas já acumuladas e a operatividade do trabalho 

profissional". 

Como toda categoria profissional não homogênea, é fato que a concepção 

crítico-dialética ainda não se faz na totalidade do Serviço Social, haja vista as 

inúmeras constatações cotidianas de práticas alinhadas a uma visão de sociedade 

funcionalista-estruturalista.  

Seja por aversão a uma prática alinhada ao Serviço Social no marco da 

renovação com base na fundamentação teórica marxista, por desconhecimento do 

poder analítico dialético, por imbricações diretas, com a dicotomia demanda 

usuária e demanda institucional, a intervenção profissional pode ficar na dimensão 

da aparência, atuando no imediatismo, o que resulta numa prática conservadora e 

mantenedora do status quo.  

Tal interesse pela temática inicia-se, ainda, na graduação e se torna objeto 

de estudo no Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social, resultando na 

compreensão de que, diante de toda essa conjuntura, faz-se necessária a 

apropriação pelo Serviço Social da categoria mediação como instrumento teórico-

metodológico direcionador da prática profissional. Assim sendo, tal estudo se 
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aprofunda na presente dissertação de mestrado, no sentido de pensar a prática 

profissional como processo, reflexão, superação das aparências, do imediatismo. 

Através das aproximações sucessivas, o profissional pode superar o imediatismo, 

mediando a realidade concreta, intervindo de maneira que o usuário seja mais que 

um receptor de benefícios num ciclo vicioso, mas um sujeito de direitos, histórico, 

numa perspectiva de transformação, superação e contestação do modelo de 

sociedade atual. 

Faz-se mister, a partir de tais considerações, indagar: quais as mediações 

que podem ser captadas na elaboração do estudo social, e que foram 

materializadas no laudos sociais e pareceres? Os laudos expressam a objetivação 

pela práxis (rico em mediações), ou mera razão instrumental?    

Torna-se imperioso elucidar as indagações acima, para a elaboração de 

estratégias de enfrentamento das questões institucionais, territoriais, num contexto 

de economia global, objetivando uma prática alinhada à teoria e comprometida 

com a construção de uma nova ordem social, sem dominação, intransigente na 

defesa dos direitos humanos e contempladora positiva do pluralismo na sociedade 

e no exercício profissional.   

 

Tipologia da pesquisa 
 

A especificidade da pesquisa Social se concentra nos valores, crenças, 

representações, hábitos, atitudes e opiniões. Estuda a realidade social, é específica, 

condicionada pelo momento histórico, pelo lugar, pela organização econômica, etc. 

Considerando tais características, a pesquisa social ora apresentada terá 

abordagem qualitativa, considerando que os sujeitos são seres sócio-históricos, 

permeados de peculiaridades condicionadas ao ambiente social em que estão 

inseridos. Neste sentido, Minayo (2011, p.22) explica: 

 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser 
quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 
mais profundo e de fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis. [...] O conjunto de dados quantitativos e 
qualitativos, porém não se opõem. Ao contrário, se complementam, pois a 
realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer 
dicotomia. 
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Assim, a investigação ora explicitada trata-se de pesquisa aplicada, cuja 

característica fundamental é o “interesse na aplicação, utilização e consequências 

práticas dos conhecimentos” (GIL, 2012, p.27), ou seja, objetiva a produção de 

conhecimento para aplicação numa dada realidade.  

Reporta-se a um estudo sistematizado, exploratório do conhecimento, no que 

tange ao trabalho de assistentes sociais que atuam na esfera pública, no âmbito do 

Poder Judiciário, especificamente nas Varas da Família e Sucessões do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, comarca da capital. Nos termos de Gil (2012, p.27) “pesquisas 

exploratórias são desenvolvidas com o objetivo e proporcionar visão geral, de tipo 

aproximativo, acerca de determinado fato”. 

No intuito de alcançar todos os objetivos propostos, tendo como premissa a 

perspectiva de apresentar um trabalho que permita a distinção entre aparência e 

essência dos fenômenos (MEDEIROS, 2006, p.40) ora estudados, o conjunto de 

leituras concentra-se na categoria mediação, relacionada à dialética marxiana e ao 

Serviço Social renovado, nos marcos do projeto de intenção de ruptura, denominado 

Projeto ético-Político Profissional, a partir dos anos 1990.  

Eixos norteadores da pesquisa: a) dialética sob as perspectivas de Hegel e 

Marx, categorias analíticas com ênfase na mediação; b) análise das condições 

históricas para o surgimento do Direito; as bases para formação de uma cultura 

jurídica no Brasil atreladas a formação social brasileira; interface do Serviço Social 

no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo; c) análise conjuntural  num contexto 

de crise estrutural do capital e os rebatimentos nas múltiplas expressões da questão 

social; c) análise de conteúdo dos laudos elaborados por  assistentes sociais que 

atuam na Vara da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo.  

O conjunto inicial de leituras contará com artigos e\ou livros de Hegel, Marx, 

Luckács, Mészaros, Kosik, Chasin, Reinaldo Nobre Pontes, José Paulo Netto, 

Wolkmer, Florestan Fernandes, Yolanda Guerra, Maria Lúcia S. Barroco, Marilda V. 

Iamamoto, entre outros. Este programa de leituras permitirá um importante 

aprimoramento teórico da questão de fundo desta pesquisa, que orientará a análise 

de conteúdo dos laudos dos profissionais do serviço social.  

Por ser, pesquisa qualitativa, visa apreender significados, motivações, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, portanto trabalha questões não 

quantificáveis de uma dada realidade social, trata-se sobretudo, “do universo da 
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produção humana que pode ser resumido no mundo das relações, das 

representações e da intencionalidade” (MINAYO, 2011, p.21).  

A necessidade da produção de conhecimento, a partir da prática cotidiana e 

do lugar da experiência, possibilita o aprimoramento e o desenvolvimento de 

competências e habilidades que certamente corroboram para a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados aos usuários dos diversos serviços e, em especial 

na proposição da presente pesquisa, para aqueles sujeitos que fazem uso do 

judiciário como forma de mediação a situações de conflito vivenciadas nas mais 

diferentes organizações familiares. Tal relação demanda a necessidade de 

"trabalhar a partir de uma proximidade crítica com os sujeitos", recorrendo ao diálogo 

pela via interdisciplinar e tendo, sempre, no "horizonte, o valor social da pesquisa, 

seu retorno ao campo de intervenção e aos sujeitos que dela participaram" 

(MARTINELLI, 2005, p. 10). 

A perspectiva metodológica utilizada para a pesquisa é a análise de conteúdo. 

A trajetória histórica se desenvolve nos Estados Unidos como instrumento de análise 

das comunicações, quando se inicia a análise de conteúdo no inicio do século XX, o 

material analisado é essencialmente jornalístico. É no período da Primeira Guerra 

Mundial que se direcionam as análises para o material de propaganda, e o primeiro 

pesquisador a utilizar a análise de conteúdo é H. Laswell. No período da Segunda 

Guerra Mundial, a análise de conteúdo passa a ser utilizada largamente pelas 

ciências políticas. Nos Estados Unidos fora um instrumento de pesquisa que visava 

encontrar jornais e periódicos suspeitos de propaganda subversiva (BARDIN, 1977).  

No período posterior à Segunda Guerra Mundial, a análise de contéudo “é 

marcada por bloqueio e desinteresse” (BARDIN, 1977), isto porque devido às 

interrogações, novas respostas no plano metodológico, inúmeras controvérsias 

colocando em cheque sua cientificidade e sua eficácia (GOMES, 2011, p.83). As 

discussões se polarizam entre teóricos que defendiam as perspectivas qualitativas 

ou quantitativas. No sentido de priorizar, ou a frequência com que surgem 

determinados conteúdos, ou a presença/ausência de uma característica de conteúdo 

(GOMES, 2011). 

Certamente, a análise de conteúdo visa a “ultrapassagem da incerteza” no 

sentido de que o pesquisador se indague se o que ele vê, a sua perspectiva diante 

do que ele apreende, pode ser compartilhado por outros, “será a minha leitura válida 

e generalizável?” E necessita, fundamentalmente, de um enriquecimento da leitura, 
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no que se refere à apreensão do primeiro olhar imediato e a fecundidade deste, mas 

uma aproximação ao conteúdo escrito, sua leitura atenta pode fazer emergir 

“elementos de significações susceptíveis de conduzir a uma descrição de 

mecanismos de que a priori não detínhamos compreensão” (BARDIN, 1977, p.29).  

 
A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações. Não se trata de um instrumento, mas de um leque de 
apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado 
por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de 
aplicação muito vasto: as comunicações (BARDIN, 1977, p.31).   

 

A análise de conteúdo centra-se na mensagem, este é o seu ponto de partida, 

seja ela verbal, escrita, gestual, silenciosa, figurativa, documental, etc. As 

mensagens como produto da linguagem expressam determinada forma de 

sociabilidade, formas de compreender as dinâmicas sociais e históricas, portanto, 

permeadas de representações sociais e visões de mundo. Neste sentido, “enquanto 

procedimento de pesquisa, no âmbito de uma abordagem metodológica crítica e 

epistemologicamente apoiada numa concepção de ciência que reconhece o papel 

ativo do sujeito na produção do conhecimento” (FRANCO, 2012, p.10).  

A análise das mensagens, nesta perspectiva, ultrapassa as palavras, ainda 

que estas sejam fundamentais, mas vai além, oferece possibilidades de 

esclarecimento quanto à expressão de crenças, valores, emoções, quando na 

utilização de indicadores figurativos. (FRANCO, 2012).  

Não há como produzir uma análise de conteúdo substancialmente consistente 

sem que haja uma base teórica de relevância, ou seja, é necessário que a 

mensagem analisada seja relacionada a outros dados, o que implica comparações 

contextuais, denota uma intencionalidade e demanda competência teórica do 

pesquisador (FRANCO, 2012).  

 
O que está escrito, falado, mapeado, figurativamente desenhado, e/ou 
simbolicamente explicitado sempre será o ponto de partida para a 
identificação do conteúdo, seja ele explícito e/ou latente. A análise e a 
interpretação dos conteúdos são passos (ou processos) a serem seguidos. 
E, para o efetivo caminhar neste processo, a contextualização deve ser 
considerada como um dos principais requisitos, e mesmo como pano de 
fundo para garantir a relevância dos sentidos atribuídos às mensagens 
(FRANCO, 2012, p.17).  
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Compõem a comunicação cinco elementos básicos: fonte ou emissor; um 

processo codificador que resulta em uma mensagem e se utiliza de um canal de 

transmissão; um receptor e seu processo próprio de decodificação da mensagem. 

Neste sentido algumas indagações se fazem pertinentes: Quem emite a mensagem? 

Para quem? O que esta mensagem transmite? Como é transmitida determinada 

informação? Quais os efeitos de determinado conteúdo? E com qual finalidade a 

mensagem é transmitida? As mensagens possuem características textuais, causas e 

antecedentes e efeitos da comunicação. 

As unidades de análise de conteúdo são: a análise de registro em que 

configuram tipos, caracterização, campos de atuação, etc., e a análise de contexto 

que visa possibilitar a compreensão do contexto da mensagem a qual será 

analisada. Explicita,  

 
[...] a caracterização dos informantes; suas condições de subsistência; a 
especificidade de suas inserções em grupos sociais diversificados, seja na 
família de origem, no mercado de trabalho, em instituições consagradas 
reconhecidas, sejam elas religiosas, beneméritas, concebidas para 
divulgação de programas voltados ao apoio pessoal, ligadas a organismos 
do sistema nacional ou direcionadas para o intercâmbio a ser efetuado junto 
a organismos internacionais, e assim por diante (FRANCO, 2012, p.49).  

 

Os laudos sociais e seus respectivos pareceres representam o campo do 

corpus da análise e a organização da análise foi realizada seguindo a trajetória 

definida por Bardin (1977): a pré-análise, a exploração do material, e o tratamento 

dos resultados, a inferência e a interpretação.  

 

Procedimentos metodológicos  
 
Os procedimentos metodológicos utilizados na presente pesquisa de cunho 

qualitativo foram: categorização, inferência, descrição e interpretação.  

Categorização: as categorias de análise constituem o cerne da análise de 

conteúdo. A formulação de categorias demanda um processo longo, difícil e 

desafiante, pois, se trata de uma operação que visa classificar elementos 

constitutivos de um dado conjunto. Diferenciam-se e se reagrupam tais elementos 

por analogia, a partir de critérios definidos. As categorias não foram definidas a priori 

emergem do conteúdo dos laudos sociais e pareceres,  
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As categorias vão sendo criadas à medida que surgem nas respostas para 
depois serem interpretadas à luz das teorias explicativas. Em outras 
palavras, o conteúdo que emerge do discurso, é comparado com algum tipo 
de teoria. Infere-se, pois das diferentes “falas”, diferentes concepções de 
mundo, de sociedade, de indivíduo, etc. (FRANCO, 2012, p.66).  

 

Inferência: trata-se de uma fase intermediária entre a descrição 

(caracterização) e a interpretação (significação) de determinado conteúdo. Sugere 

que se faça algumas indagações em torno: o que conduziu a determinado 

enunciado? Quais as consequências que determinado enunciado vai provocar? 

(BARDIN, 1977).   

A intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos 

a condições de produção (ou eventualmente de recepção), inferência esta que 

recorre a indicadores, quantitativos ou não (BARDIN, 1977, p.38).  

A inferência é o processo de dedução lógica necessário ao método de 

análise, no sentido de capturar elementos da mensagem para além do conteúdo 

manifesto nas mensagens e que, normalmente, estão relacionados a outros 

elementos, tais como: o emissor, as condições nas quais foram produzidas 

determinadas mensagens, o meio no qual estas mensagens foram produzidas, etc.  

A interpretação é o percurso que o analista deve percorrer com base nas 

inferências, discutindo os resultados da análise numa perspectiva mais ampla, com 

base teórica e proporcionando a produção de conhecimento numa determinada área 

disciplinar, ou em um campo de atuação. É pela interpretação que se atribui um 

amplo grau de significância aos conteúdos analisados e que se pretende 

compreender o conteúdo dos laudos por meio do conteúdo escrito e documentado, 

ou seja, da mensagem transmitida e, sobretudo, compreender as percepções de 

quem produziu tal conteúdo escrito no sentido de que,  

 
O produtor/autor é antes de tudo um selecionador e essa seleção não é 
arbitrária. Da multiplicidade de manifestações da vida humana, seleciona o 
que considera mais importante para “dar seu recado” e as interpreta de 
acordo com seu quadro de referência. Obviamente, essa seleção é 
preconcebida. Sendo o produtor, ele próprio, um produto social, está 
condicionado pelos interesses de sua época, ou da classe a que pertence. 
E, principalmente ele é formado no espirito de uma teoria da qual passa a 
ser o expositor. Teoria que não significa “saber erudito” e nem se contrapõe 
ao “saber popular”, mas que transforma seus divulgadores muito mais em 
executores de determinadas concepções do que de seus próprios senhores. 
A “teoria” da qual o autor é o expositor orienta sua concepção de realidade. 
Tal concepção (consciente ou ideologizada) é filtrada mediante seu discurso 
e resulta em implicações extremamente importantes, para quem se propõe 
fazer analise de conteúdo (FRANCO, 2012, p.28). 
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Baseados nos critérios ora explicitados para análise de conteúdo, com base 

na produção teórica de Bardin (1977); Gomes (2011) e Franco (2012) e na 

proposição do presente estudo desenvolve-se Grelha de Análise como roteiro para 

exposição da análise realizada.  

A Grelha de Análise6 compreende Unidade de Registro, Unidade de Contexto, 

Categorias, Descrição, Inferências e Interpretação.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
6 Grelha de análise é um termo utilizado por Bardin (1977) para designar um quadro que representa o 

conjunto de informações que consubstanciaram a análise de conteúdo.  
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CAPÍTULO 1 – FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS PARA 
COMPREENSÃO DA CATEGORIA MEDIAÇÃO 
 
 

Mefistófeles: "O Gênio sou que sempre nega! [...]” 
Fausto, Quarto de Trabalho, verso 1340, 2013, p.139. 

 
 

A proposição deste capítulo é delinear os preceitos básicos da dialética nas 

perspectivas hegeliana e marxiana, assim como apreender o legado filosófico de 

cada uma delas. Para tal intento, faz-se mister descrever e articular as categorias 

de análise centrais na dialética e, especificamente, elucidar a categoria mediação. 

Enveredar-se por este caminho é necessário, porém, representa um grande desafio 

pela complexidade da temática, todavia de extrema importância para fundamentar a 

discussão nos capítulos subsequentes que tratarão da categoria mediação 

articulada à prática profissional do Assistente Social Judiciário da Vara da Família e 

Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo.   

 
1.1 A Dialética hegeliana: a centralidade da razão e seu aspecto conciliador 

 

Iniciar toda e qualquer reflexão, investigação e/ou descrição sobre as 

racionalidades hegeliana e marxiana demanda, sobretudo, compreender o tempo 

histórico em que G. W. F. Hegel e Karl Marx viveram, o cenário político-social que se 

descortinava diante da visão desses dois pensadores. O historiador Osvaldo 

Coggiola, no curso Marx e Engels, promovido pela Editora Boitempo, em agosto de 

2012, observou que a história favoreceu que as obras de Karl Marx, em parceria 

com Friedrich Engels, pudessem ser escritas. Foram as circunstâncias históricas que 

confluíram para a elaboração da brilhante teoria. A história não se repete, tais 

teorias, escritos, legado filosófico, só foram possíveis por conta das circunstâncias 

das convergências históricas e, não somente, por composição genética, dote de 

inteligência ou genialidade desses incríveis pensadores.  

Tais obras e teorias são sínteses analíticas de um sortilégio de 

acontecimentos históricos, da observação de profundas mudanças na sociedade, 

que dão a tônica para o pensamento filosófico, político e social de um futuro que se 

estende ao menos até o momento em que a autora desta dissertação digita estas 

linhas. Da publicação de Fenomenologia do Espírito, até o presente momento, 
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passaram-se 207 anos, na época o excepcional pensador contava com 37 anos, 

idade atual da presente pesquisadora.  

No que se refere a Marx, desde o término de “Por uma crítica da Filosofia do 

direito, de Hegel: Introdução de 1844”, passaram-se 170 anos; Marx tinha apenas 26 

anos. As transformações societárias foram a força motriz para suas análises e, no 

caso de Karl Marx e Friederich Engels, luta política, entremeando-se na vida 

cotidiana desses célebres homens.  

Esta primeira aproximação tem a proposição de fazer uma tentativa de 

apreensão das dialéticas hegeliana e marxiana, não apenas numa dimensão teórica, 

mas, sobretudo, relacionando o método de análise dos pensadores a momentos 

históricos cruciais para a sua elaboração, de modo a traçar uma linha de raciocínio 

que permita, através de aproximações sucessivas, adensar a compreensão dos 

elementos primordiais e categoriais, para subsidiar a discussão, sobre a categoria 

mediação na prática profissional, do assistente social, inserido no Tribunal de Justiça 

de São Paulo, especificamente, na Vara da Família e Sucessões.  

Georg Wilhem Friedrich Hegel conta com 19 anos quando, diante de seu 

olhar jovem e idealista, observa a Revolução Francesa e, mais que isso, acompanha 

apaixonadamente a sucessão de acontecimentos que marcam, profundamente, a 

história da humanidade, o marco histórico que faz a transformação, a derrocada do 

sistema feudal e, ao mesmo tempo, o fortalecimento da ordem burguesa.  

 
O pensamento, o conceito de direito fez-se de repente valer e o velho 
edifício de iniquidade não lhe pode resistir [...] Desde que o sol está no 
firmamento [...] não se tinha visto o homem [...] basear-se numa ideia e 
construir segundo ela a realidade [...] Trata-se, portanto, de um soberbo 
nascer do sol. Todos os seres pensantes celebraram essa época. Reinou 
nesse tempo uma emoção sublime, o entusiasmo do espírito fez estremecer 
o mundo, como se só nesse momento se tivesse chegado à verdadeira 
reconciliação do divino com o mundo (CHÂTELET, 1985). 

 

É a contradição desse momento histórico que fará com que Hegel determine 

sua resolução pela Razão. Hegel era alemão e a Alemanha, nesse momento 

histórico, ainda não havia se unificado, dividia-se em diversos Estados e ainda 

estava mergulhada na ordem feudal. Neste sentido, não se pode compreender o 

pensamento de Hegel sem relacioná-lo com sua vivência.  
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O método que elaborou para tentar vencer as dilacerações e as 
contradições do seu tempo - a dialética idealista - só pode ser 
compreendido a partir da experiência viva e do drama vivido que suscitaram 
nele a exigência filosófica (GARAUDY, 1971, p.77).  

 

Henrique Cláudio de Lima Vaz (2013, p.13) na apresentação do livro A 

Fenomenologia do Espírito (HEGEL, 2013), informa que segundo Hegel, “[...] 

fenomenologia somente poderia ter sido escrita no tempo histórico que era o seu e 

que assistira à revolução kantiana na filosofia e à revolução francesa na política”. 

Nestas circunstâncias históricas, filosoficamente Hegel trabalha o movimento 

do vir-a-ser – devir, pois a realidade está em constante processo e para 

compreender este processo é preciso uma nova lógica: a dialética.  

A dialética pressupõe que todas as coisas deixam de ser o que são –

“morrem”, revelando seu movimento de três etapas: negação, síntese, superação da 

contradição entre negação e síntese. Neste sentido a história é compreendida como 

resultado de longo processo e não apenas acumulação de fatos decorridos no 

tempo, mas de uma interação cujo motor interno é a contradição dialética. Sem, 

contudo, fazer especulações sobre o futuro, a filosofia de Hegel centra-se no tempo 

presente, sua metodologia refuta qualquer especulação sobre o futuro. Sob 

influência da crítica da razão de Immanuel Kant, pensa a realidade, a partir do que é, 

nunca separadamente do que deveria ser, ou seja o ser do dever-ser, ponto no qual 

é duramente criticado, por ser considerada uma forma de “reconciliação com a 

realidade”.  

 
Hegel, como se sabe, havia sido um crítico veemente de qualquer forma de 
especulação sobre o futuro, de qualquer antecipação arbitrária da 
consciência voluntarista interessada em ir além do círculo de ferro da 
necessidade do momento, de qualquer veleidade utopista separando o “ser” 
do “dever ser” que rompa a imagem monista de uma totalidade imanente e 
faça a dialética saltar fora de seu curso real [...] (FREDERICO, 1995, p.22). 

 

A epígrafe do início deste capítulo faz uso de uma anunciação de Mefistófeles 

a Fausto de Goethe "o gênio sou que sempre nega". Contradição, negação são os 

vetores do movimento, são as nuances que fazem com que Hegel rompa com a 

lógica tradicional aristotélica que, ao seu modo de analisar, não dão conta de 

explicar o movimento. O ponto central é que a filosofia de Hegel é uma filosofia do 

devir, do vir-a-ser, portanto do movimento, a dialética.  
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O método dialético deixado por Hegel torna-se, após sua morte, ponto central 

dos debates, análises e crítica dos jovens acadêmicos denominados hegelianos que 

se dividem entre os hegelianos de direita e de esquerda. Dentre hegelianos de 

esquerda, pode-se citar Marx, Engels, Ruge, Feuerbach, Cieszkówski, Hess, Bauer 

entre outros. Para estes, o método deve se realizar pelo trabalho do negativo, isto 

porque o “real” e a “realidade empírica positiva” não são idênticos. O único modo de 

suprassumir em um nível superior ao conceito é pela negação, de modo que: “A 

esquerda hegeliana recorria ao caráter negativo da dialética para argumentar que o 

movimento da ideia nunca cessa e, portanto em sua marcha ascendente, superaria 

o presente [...]” (FREDERICO, 1995, p.21). 

O presente estudo busca, através da leitura do prefácio da Fenomenologia do 

Espírito, apreender as determinações centrais para a elaboração do método 

dialético. No momento em que escreve a obra, Hegel está mergulhado no debate 

filosófico da época. Além de abandonar a lógica tradicional aristotélica, constrói uma 

substancial crítica a Kant, as reflexões necessárias para o debate vão para além,  

entrecruzam-se com o momento histórico e se torna fecundas sobre as expectativas 

do momento histórico, a modernidade.  

O objeto central da fenomenologia do Espírito é o trajeto da consciência em 

direção à ciência. A reflexão a respeito da história da filosofia, como movimento 

central no interior do próprio fazer filosófico, permite pela primeira vez um fazer 

filosófico que verá a história da filosofia como história do movimento da razão em 

direção à sua auto-determinação enquanto ciência. Temos, então, um novo conceito 

de história, de modo que o presente é resultado de longo processo. Não se trata de 

acumulação dos fatos decorridos no tempo: trata-se de seu engendramento, dos 

nexos que compõem tais fatos e de sua processualidade, cuja a força motriz é a 

contradição dialética.   

Tal fato é fundamental para a compreensão da noção Hegeliana de história e 

pode ser exemplificado na seguinte passagem:  

 
O botão desaparece no desabrochar da flor, e poderia dizer-se que a flor o 
refuta; do mesmo modo que o fruto faz a flor parecer um falso ser-ai da 
planta, pondo-se como sua verdade em lugar da flor: essas formas não só 
se distinguem, mas também se repelem como incompatíveis entre si. 
Porém, ao mesmo tempo, sua natureza fluida faz delas momentos da 
unidade orgânica, na qual, longe de se contra-dizerem, todos são 
igualmente necessários. É essa igual necessidade que constituí unicamente 
a vida do todo [...] (HEGEL, 2013, p.24).  
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A metáfora expressa com maestria a concepção dialética, a passagem do ser 

ao não ser, que não deve ser compreendida como aniquilamento, destruição ou 

morte pura e simples, mas movimento para outra realidade. A contradição faz com 

que o ser suprimido se transforme. A centralidade do presente na dialética de Hegel, 

não excluí o futuro. Ela o contém sob a forma de tendências, de possibilidades 

objetivas [...] (FREDERICO, 1995, p.23). 

Se cada fato histórico deve ser refletido como momento que constitui uma 

situação que se desencadeia no presente, significa reconstituir seus momentos de 

modo a compreender a verdade a partir do ponto de vista da razão, de modo não 

linear de reconstituição histórica:  

 
[...] Hegel tenta implementar um perspectiva imanente de compreensão do 
desenvolvimento das figuras da razão em sua história, ou ainda, 
simplesmente da razão na história. Ou seja, trata-se de compreender o 
impulso que ordena as passagens de uma figura da razão à outra através 
de tensões internas. Ao tentar se efetivar seu conceito, uma figura da 
razão produz experiências que não se deixam apreender completamente 
pelo conceito que a anima. Trata-se então de comparar a figura consigo 
mesma, insistir na contradição entre o conceito e aquilo que se coloca 
como campo de experiência para a consciência de um certo momento. 
Trata-se, pois, de mostrar como uma determinada figura da razão não foi 
capaz de realizar seu próprio conceito. Esta é, de uma certa forma, o 
cerne de uma perspectiva imanente na compreensão do desenvolvimento 
da razão em sua história (SAFATLE, 2011, grifo nosso).7 

 

Lukács (2012, p.183), parafraseando Marx, ao se referir a Hegel observa que: 

“no mestre, o que é novo e significativo se desenvolve em meio ao “esterco” das 

contradições, brotando vigorosamente dos fenômenos contraditórios”, e faz tal 

colocação apontando alguns momentos dentre os quais: “a dinâmica das 

contradições dialéticas não é um simples devir universal ou nem uma sucessão de 

graus na apreensão do mundo pelo pensamento” e centraliza o tempo presente 

como uma das grandes problemáticas contraditórias da dialética Hegeliana: 

  
A concentração no presente enquanto reino da razão efetivamente 
alcançado expulsa da dialética, por um lado todos os elementos 
necessariamente subjetivistas e sublinha seu caráter ontológico objetivo, 
mas por outro a mesma concentração oculta em si uma profunda e insolúvel 
contradição: o presente pode alcançar uma fundamentação ontológica 

                                                
7 SAFALTE, Vladimir. Curso: A Fenomenologia do Espírito - Hegel. Disponível em: 

<http://projetophronesis.com/2011/06/04/vladimir-safatle-aula-130-fenomenologia-do-espirito-de-
hegel>. Acesso em: Ago. 2014.  

http://projetophronesis.com/2011/06/04/vladimir-safatle-aula-130-fenomenologia-do-espirito-de-hegel%3e
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genuína tão somente enquanto ponte entre o passado e o futuro [...] 
(LUKÁCS, 2012, p.183). 

 

Hegel centra no presente histórico toda sua filosofia – busca conceitual – 

crítica do dever-ser em relação ao ser, isto quando analisa tanto a sociedade quanto 

a história “uma notável objetividade, que se situa acima de intenções e desejos” 

(LUKÁCS, 2012, p.188). A nova ontologia apresentada por Hegel centraliza a 

realidade no “sistema de categorias global” e, deste modo, “a supremacia ontológica 

do ser-propriamente-assim da realidade com relação a todas as demais categorias 

subjetivas e objetivas” (LUKÁCS, 2012, p.188). 

Importante ressaltar que a história na perspectiva hegeliana, não se coloca 

como mera narrativa, sucessão de fatos, mas se trata da exposição de um processo 

de formação, no qual todos os momentos são necessários para sua compreensão. A 

análise só pode ser colocada por meio da unificação entre o resultado e o devir, de 

modo que, não é tarefa do pensar, emitir julgamentos na solidez de determinações 

fixas:  

 
Com efeito, a Coisa mesma não se esgota em seu fim, mas em sua 
atualização; nem o resultado é o todo efetivo, mas sim o resultado junto 
com o seu vir-a-ser. O fim para si é o universal sem vida, como a tendência 
é o mero impulso ainda carente de sua efetividade; o resultado nu é o 
cadáver que deixou atrás de si a tendência. Igualmente, a diversidade é, 
antes, o limite da Coisa: está ali onde a Coisa deixa de ser; ou é o que a 
mesma não é (HEGEL, 2013, p.25).  

 

Se a análise só se pode efetivar por meio da junção entre o resultado e o 

devir, é possível compreender que tal análise faz, minimamente, uma tentativa de 

conciliar os fatos e, sobretudo, mantê-los unidos.   

No que se refere à concepção de história, Hegel ontologicamente analisa de 

modo unitário: natureza e história. Tal como a tônica do pensamento Iluminista 

propõe “a natureza como base e pré-história muda, não intencional da sociedade” 

(LUKÁCS, 2012, p.184). Contudo, elabora uma análise para além do pensamento da 

época da qual é contemporâneo - a dialética desenvolve-se diretamente a partir da 

natureza – o novo em Hegel é a proposição de novas categorias suas conexões e 

legalidades “qualitativamente novas, tão numerosas que só podem ser derivadas da 

natureza em termos dialético-genéticos” tais categorias derivam no que se refere ao 

conteúdo e consequentemente nas formas essenciais, por isso, para além da 

natureza dela se distinguindo (LUKÁCS, 2012, p.184). 



48 

A compreensão da dialética perpassa por uma categoria fundamental que é a 

totalidade, pela qual o todo predomina sobre as partes que o constituem. Ou seja, as 

coisas estão em constante relação recíproca, e nenhum fenômeno da natureza ou 

do pensamento pode ser compreendido isoladamente fora dos fenômenos que o 

rodeiam.  

"A verdadeira figura, em que a verdade existe só pode ser o seu sistema 

cientifico" (HEGEL, 2013, p.25), a busca pela verdade, num sistema cientifico deve 

elevar a filosofia à ciência num movimento que "[...] deixe de chamar-se amor ao 

saber para ser saber efetivo [...]" indo além das motivações individuais, procurando 

respostas aos desafios do tempo presente na condição de ciência, em sua 

realização enquanto Saber Absoluto.  

Deste modo, Hegel entende que criando um sistema da ciência, que negue a 

articulação do saber em sistema, possibilita uma compreensão do objeto como devir, 

e ainda tem a capacidade de dar forma do conceito àquilo que parece se apresentar 

como não conceitual.  

 
O pensamento de Hegel, contudo, pretendia estar a salvo da contradição 
reivindicada pelos seus discípulos entre sistema e método e, também, da 
escolha unilateral entre a realidade da razão e a racionalidade do real. 
Hegel era bastante cauteloso com as possíveis consequências de suas 
ideias. Além, disso a tese da racionalidade do real precisa ser lida, 
coerentemente com o seu método, valendo-se da sutil diferença entre o 
real, entendido como um processo, e o existente, um momento empírico e 
contingente (e, enquanto tal, falso) do fluxo real (FREDERICO, 1995, p.24).  

 

Para tal intento, é preciso que o pensamento realize um esforço de ordenar as 

determinações, por meio de princípios gerais e universais, o que possibilitará a 

apreensão da experiência de uma Coisa em geral. Do mesmo modo, é preciso 

estruturar categorias para se determinar predicados possíveis para um objeto geral. 

Contudo, não se deve perder a perspectiva de negação em toda a formulação 

hegeliana, pois ainda que a apreensão da experiência de uma Coisa geral seja 

fundamental, esta não se dá como resultado de uma experiência de objetos em 

geral. Ao contrário, o pensar tem o imperativo de pensar o particular, adentrar na 

experiência da Coisa Mesma, implicando um pensar sobre aquilo que não se deixa 

pôr como experiência de objetos em geral: 
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O começo da cultura e do esforço para emergir da imediatez da vida 
substancial deve consistir sempre em adquirir conhecimentos e princípios e 
pontos de vista universais. Trata-se inicialmente de um esforço para chegar 
ao pensamento da Coisa em geral e também para defendê-la ou refutá-la 
com razões, captando a plenitude concreta e rica segundo suas 
determinidades, e sabendo dar uma informação ordenada e um juízo sério a 
seu respeito. Mas esse começo da cultura deve, desde logo, dar lugar à 
seriedade da vida plena que se adentra na experiência da Coisa mesma. 
Quando enfim o rigor do conceito tiver penetrado na profundeza da Coisa, 
então tal conhecimento e apreciação terão na conversa o lugar que lhes 
corresponde (HEGEL, 2013, p.25).  

 

Hegel pensa seu tempo histórico, a modernidade e, neste sentido, o sujeito é 

aquilo que aparece como negatividade que rompe o campo da experiência e faz com 

que nenhuma determinação subsista. Assim, sujeito e subjetividade são postos 

como fundamento, conforme nos explica Safatle (2011):  

 
[...] a modernidade aparece para Hegel como momento histórico no qual o 
principio de subjetividade pode se por como fundamento. No entanto, este 
sujeito não é apenas a condição transcendental de toda representação (ou 
seja, não um sujeito psicológico, um individuo, mas a possibilidade de que, 
ao representar objetos, eu apreenda também as regras de organização da 
experiência de representação). Na verdade, Hegel lembrará que o sujeito é 
aquilo que faz com que o “espirito nunca esteja em repouso" porque são 
suas exigências que instauram um processo no qual "o espirito rompe com 
o mundo do seu ser-aí e do seu representar". 

 

Se o sujeito e a subjetividade são postos como fundamentos para Hegel, e se 

a Fenomenologia nos coloca o devir do saber, da ciência, pressupõe então um 

processo de formação da consciência deste sujeito no qual pensar e ser podem 

reconciliar-se? Qual seria este processo de formação da consciência?  

 
[...] O saber como é inicialmente - ou o espirito imediato - é algo desprovido 
de espírito (geistlose), a consciência sensível (o primeiro estágio das figuras 
da consciência). Para tornar-se saber autêntico, ou para produzir o 
elemento da ciência que é para ciência o seu conceito puro, o saber tem de 
percorrer um longo e árduo caminho. Esse devir como será apresentado em 
seu conteúdo e nas figuras que nele se mostram, não será o que 
obviamente se espera de uma introdução da consciência não-cientifica à 
ciência, e também será algo diverso do estabelecimento dos fundamentos 
da ciência. Além disso, não tem nada a ver com o entusiasmo que irrompe 
imediatamente com o saber absoluto - como num tiro de pistola - e descarta 
os outros pontos de vistas, declarando que não quer saber nada deles 
(SAFATLE, 2011). 

 

Para Hegel, o saber passa por um longo e árduo caminho que vai da 

consciência em seu estado mais imediato, até o espírito realizado – 
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“desenvolvimento histórico da razão em seu conceito” (ENDERLE, 2010)8. Contudo, 

o sujeito está enraizado num entendimento de mundo que aparece a ele num 

imediato. Então, a morte é a experiência da fragilidade das imagens do mundo. O 

sujeito precisa apreender seu processo histórico de formação, aquilo que o move, a 

negação como força de fragilização das visões de mundo e dos sistemas que lhe 

estão enraizados pelas práticas sociais de ação e justificação. 

 
A morte se assim quisermos chamar essa inefetividade- é a coisa mais 
terrível; e suster o que está morto requer a força máxima. A beleza sem 
força detesta o entendimento porque lhe cobra o que não tem condições de 
cumprir. Porém, não é a vida que se atemoriza ante a morte e se conserva 
intacta da devastação, mas é a vida que suporta a morte e nela se 
conserva, que é a vida do espirito. (HEGEL, 2013, p.42). 

 

Nas palavras de Rubens Enderle (2010), Hegel ensinava que “a ciência não é 

algo que se recebe, mas sim algo que se desenvolve algo cujo sangue espiritual se 

impulsiona do coração até as extremidades”. Nesta perspectiva, é para além, do 

desenvolvimento da consciência para a moralidade é, sobretudo, um “progresso do 

saber”, pois: “não se suspeita da consciência particular do filósofo, mas sua forma 

de consciência essencial é construída e elevada a uma determinada forma e 

significação, com o que ela é, ao mesmo tempo, ultrapassada.” (MARX apud 

ENDERLE, 2010, p.12). 

A consciência faz neste sentido uma trajetória em direção a um conceito de 

Espírito e este, por sua vez, não é uma entidade substancial à parte que se utilizaria 

das consciências como uma expressão de astúcia. Espiritual é a expressão da 

capacidade que têm os sujeitos de apreenderem autorreflexivamente o processo 

histórico que os forma. Como, então, segundo Hegel, os homens fazem sua 

história?  

Os homens fazem sua história, mas não como imaginam. A consciência age, 

mas não sabe o que faz, porque ela é um modo de presença, é um modo de 

apresentar objetos, de determinar um campo de visibilidade. Nesse regime, aquilo 

que é experiência histórica é impensado, porque a experiência histórica não é a 

experiência de indivíduos dotados de consciência, mas a experiência de sujeitos 

que, em determinado momento, deixam de ser indivíduos e, por isso, não agem 

mais a partir de seu sistema particular de interesses, mas de maneira transindividual, 
                                                
8 Rubens Enderle, apresentação a Crítica da filosofia do direito de Hegel. Karl Marx. São Paulo: 

Boitempo, 2010a. 
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ou seja, permitindo que ações passadas de outros habitem sua ação presente. 

Assim, a “minha” ação nunca é exatamente "minha", mas é a ressonância de uma 

multiplicidade de ações que continuaram em latência (SAFATLE, 2013, p.10). 

A rememoração é, para além, de rememorar o processo histórico de formação 

de nossos critérios de orientação que aspiram racionalidade, não é apenas 

internalizar o negativo, mas, sobretudo, transformá-lo em ser, dotá-lo de 

determinação objetiva. 

Todo o processo de conhecimento pertence a um estado de mover-se na 

busca pela verdade, neste sentido: 

 
O verdadeiro e o falso pertencem aos pensamentos determinados que, 
carentes-de-movimento, valem como essências próprias, as quais, sem ter 
nada em comum, permanecem isoladas, uma em cima, outra embaixo. 
Contra tal posição deve-se afirmar que a verdade não é uma moeda 
cunhada, pronta para ser entregue e embolsada sem mais [...] (HEGEL, 
2013, p.45).  

 

Movimento e história são os vetores que conduzem ao conhecimento 

filosófico, mas, sobretudo, a inserção do sujeito em práticas sociais reflexivamente 

fundamentadas, significa compreender, como racional, um agir e um julgar que se 

orienta por meio da negatividade dos sujeitos.  

 
Entretanto, o conhecimento científico requer o abandono à vida do objeto; 
ou o que é o mesmo, exige que se tenha presente e se exprima a 
necessidade interior do objeto. Desse modo, indo a fundo em seu objeto, 
esquece aquela vista geral que é apenas a reflexão do saber sobre si 
mesmo a partir do conteúdo. Contudo, submerso na matéria e avançando 
no movimento dela, o conhecimento cientifico retorna a si mesmo; mas 
antes que a implementação ou o conteúdo, retirando-se em si mesmo e 
simplificando-se na determinidade, se tenha reduzido a um dos aspectos de 
um ser-aí, e passado à sua mais alta verdade. Através desse processo, o 
todo simples, que não enxergava a si mesmo, emerge da riqueza em que 
sua reflexão parecia perdida (HEGEL, 2013, p.55). 

 

Relacionando o conhecimento filosófico com a refutação da rigidez das 

verdades fixas, dos sistemas determinados, "a presunção - que não raciocina - das 

verdades feitas", percebe-se que o sujeito que se prende ao raciocínio certo e 

indubitável das verdades fixas, as utiliza para exemplificação e para formação de 

opinião, julgamentos e condenações. 
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[...] [Vendo as coisas] por esse lado, é particularmente necessário fazer de 
novo do filosofar uma atividade séria. Para se ter qualquer ciência, arte, 
habilidade, ofício, prevalece a convicção da necessidade de um esforço 
complexo de aprender e de exercitar-se. De fato, se alguém tem olhos e 
dedos e recebe couro e instrumentos, nem por isso está em condições de 
fazer sapatos. Ao contrário, no que toca à filosofia domina hoje o 
preconceito de que qualquer um sabe imediatamente filosofar e julgar a 
filosofia, pois tem tanto padrão de medida na sua razão natural - como se 
não tivesse também em seu pé a medida do sapato (HEGEL, 2013, p.64).  

 

A consciência para Hegel, ou o puro pensar é – nas palavras de Marx – onde 

são apreendidas as forças essenciais humanas como seres espirituais, objetos 

estranhos, pois é pela abstração pelo pensamento e pelos movimentos do 

pensamento que estes objetos são apreendidos. A Fenomenologia, neste sentido, 

apesar de seu caráter negativo e crítico, não ultrapassa a abstração, fixa-se nela, 

como um mistério, um positivismo acrítico e, por fim, um idealismo acrítico que se 

estendem por todas as obras hegelianas posteriores.  

 
A vindicação (vinicirung) do mundo objetivo para o homem – por exemplo, o 
conhecimento de que a consciência sensível não é nenhuma consciência 
abstratamente sensível, mas uma consciência humanamente sensível; de 
que a religião, a riqueza, etc., são apenas a efetividade estranhada da 
objetivação humana, das forças essenciais humanas nascidas para a obra 
(werk) e, por isso, apenas o caminho para a verdadeira efetividade humana 
– esta apropriação ou apreensão neste processo aparece para Hegel, por 
isso, de modo que sensibilidade, religião, poder do Estado, etc., são seres 
espirituais – pois apenas o espirito é a verdadeira essência do homem, e a 
verdadeira forma do espirito é o espirito pensante, o espirito lógico, 
especulativo. A humanidade da natureza e da natureza criada pela história, 
dos produtos do homem, aparece no fato de estes serem produtos do 
espirito abstrato e nessa medida, portanto, momentos espirituais, seres de 
pensamento [...] (MARX, 2010b, p.122). 

 

Se o conhecimento, a consciência, necessita apreender de modo científico a 

experiência, refuta a rigidez e os sistemas fixos, partindo da necessidade do 

movimento. Hegel elabora uma modificação da gramática filosófica, para forçar à 

consciência um percurso de negação do conhecido, do habitual, das reflexões a 

partir de verdade sedimentadas.  

 
Por gramática filosófica podemos compreender o conjunto de pressupostos 
não problematizados que serve de orientação para o pensar e a para a 
constituição de seus modos de encaminhamento. De uma certa forma, ela é 
o campo de pressuposições de uma sintaxe para o pensar, campo este tão 
naturalizado que normalmente aparece ao pensar como uma representação 
natural (SAFATLE, 2011). 
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Certamente, esta nova gramática filosófica impõe um árduo trabalho de 

leitura, interpretação e entendimento do sistema hegeliano, que força o leitor a 

problematizar, descartando postulados errados de pensar e impõe a 

desnaturalização da forma da consciência seguir o trajeto da experiência em busca 

da Verdade.  

 
Hoje em dia a intelecção universal é geralmente mais cultivada, sua 
curiosidade mais alerta, e seu juízo se determina mais rápido, de modo que 
"os pés daqueles que vão te levar já estão diante da porta". Entretanto, é 
mister distinguir com frequência nesse ponto o efeito mais lento que 
redireciona a atenção cativada por asserções retumbantes e corrige criticas 
negativas; efeito que prepara para alguns um mundo que será seu, depois 
de certo tempo; enquanto outros, depois de curto lapso, não terão mais 
posteridade (HEGEL, 2013, p.67). 

 

Essa incitação a uma nova forma de pensar, pode ser expressada com a 

citação de Leandro Konder (1979, p.42):  

  
O poeta Heine, foi aluno de Hegel na Universidade de Berlim, assegurava 
que o velho filósofo forçava a obscuridade das exposições que fazia em 
suas aulas, porque temia as consequências de suas ideias revolucionárias, 
caso elas fossem compreendidas. Heine conta que uma vez interpelou o 
professor, após, uma das aulas, irritado com aquilo que considerava 
“conservador” na equivalência hegeliana do real e do racional. Segundo ele, 
Hegel lhe observou, então, com um sorriso: “e se o Sr. lesse a frase assim: 
o que é real deve ser racional...? 

 

Mais que uma nova gramática, Hegel criou um sistema no qual a filosofia 

alemã encontrou sua culminância. Segundo Engels (1880, p.4), está aí seu grande 

mérito: 

 
[...] Se concebe todo o mundo da natureza, da história e do espirito como 
um processo, isto é, em constante movimento, mudança, transformação e 
desenvolvimento, tentando, além disso, ressaltar a intima conexão que 
preside esse processo de movimento e desenvolvimento. 

 

Hegel elabora uma forma de pensar que contesta as determinações fixas. A 

consciência sempre coloca-se em condições complexas “nível ideológico, 

vocabulário adequado, eliminação das formas nebulosas e emotivas do 

pensamento, tensão extrema das forças humanas, da ação da natureza e do 

movimento da história (ENGELS apud LEFEBVRE; GUTERMAN, 2011, p.16). 

Contudo, esta consciência, para Hegel em determinadas circunstâncias pode se 

decantar e se elucidar: 
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Hegel toma consciência, simultaneamente, da contradição e da unidade – 
do movimento e do inteligível. Em vez de opor-se à contradição (o que 
deixava fora da unidade todos os fatos reveladores de antagonismos e 
oposições), a unidade racional torna-se unidade contraditória. A dialética se 
funda como ciência (LEFEBVRE; GUTERMAN, 2011, p.17). 

 

É fato que Hegel foi precursor de um novo modo de conceber a natureza e 

representá-la como processo, e também ao contrapor a lógica dialética à lógica 

tradicional. Contudo, ao explicar a realidade como constituída pela marcha do 

pensamento, trava sua maior batalha da qual será vencido se vê enraizado no 

idealismo. Para Hegel, é o pensamento que cria a realidade, sendo esta a 

manifestação exterior da Ideia: 

  
Hegel era idealista, isto é para ele as ideias de sua cabeça não eram 
imagens mais ou menos abstratas dos objetos ou fenômenos da realidade, 
mas essas coisas e seu desenvolvimento se lhe afiguravam, ao contrário, 
como projeções realizadas da ideia, que já existia, não se sabe como, antes 
de existir o mundo. Assim, tudo foi posto de cabeça para baixo, e a 
concatenação real do universo apresentava-se completamente às avessas. 
E por mais exatas e mesmo geniais que fossem várias das conexões 
concretas concebidas por Hegel, era inevitável, pelos motivos que 
acabamos de apontar, que muitos dos seus detalhes tivessem um caráter 
amaneirado, artificial, construído; em uma palavra: falso (ENGELS, 1880, 
p.5). 

 

Para Hegel, a contradição é superada pelo Espírito Absoluto, saber de todos 

os saberes, quando o Espírito atinge a absoluta autoconsciência, por isso ele a 

chama de "pássaro de Minerva que chega ao anoitecer". Seu idealismo discorrerá 

sobre o Estado, a religião, o trabalho e necessita ser superado, pelo decorrer do 

próprio processo histórico que implicará uma nova forma de refletir e de apreender a 

realidade.  

Para Marx, o ápice da fenomenologia hegeliana é a dialética, a negatividade 

enquanto geradora do movimento possibilitador de conhecimento da realidade: 

  
XXII – A grandeza da “Fenomenologia” hegeliana e de seu resultado final – 
a dialética, a negatividade enquanto princípio motor e gerador – é que Hegel 
toma, por um lado, a autoprodução do homem como um processo, a 
objetivação (vergegenständlichung) como desobjetivação 
(entegegenständlichung), como exteriorização (entäusserung) e 
suprassunção(aufhebung) dessa exteriorização; é que compreende a 
essência do trabalho e concebe o homem objetivo, verdadeiro, porque 
homem efetivo, como o resultado de seu próprio trabalho. O comportamento 
efetivo, ativo do homem para consigo mesmo na condição de ser genérico, 
ou o acionamento de seu [ser genérico] enquanto um ser genérico efetivo, 
isto é, na condição ser humano, somente é possível porque ele 
efetivamente expõe (herauschfft) todas as suas forças genéricas – o que é 
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possível apenas mediante a ação conjunta dos homens, somente enquanto 
resultado da história - comportando-se diante delas como frente a objetos, o 
que, por sua vez, só em principio é possível na forma do estranhamento 
(MARX, 2010b, p.123). 

 

Segundo Lefebvre e Guterman (2011, p.17): 

 
A fenomenologia de Hegel leva a dialética até a lógica. Ele toma o resultado 
como principio, e a unidade dos contrários torna-se a causa de todo o 
movimento que conduziu a consciência a si mesma, a razão ideal das 
coisas nas quais se pode encontrar a unidade, a contradição, o movimento.  

 

Neste sentido, ainda que Hegel tenha compreendido que o saber absoluto 

nada mais é que a totalidade do relativo, ainda assim, ele acredita apreender a 

intimidade do absoluto, de modo que tal perspectiva o faz abandonar a história 

concreta (fenomenologia), para se fixar na história abstrata da ideia.  

 
As proposições dialéticas poderiam passar por simples fenômenos de 
consciência. Quando pensamos em uma coisa que se transforma, 
percebemos que não é suficiente afirmar que o estado A desapareceu pura 
e simplesmente e que apareceu um estado B. Algo de A perdura em B; a 
anulação de A não é absoluta; ainda pensamos em A quando pensamos em 
B. A consciência comum (o entendimento, Verstand) contenta-se em 
afirmar: “B é outro que A”. A consciência dialética percebe que esta palavra 
– outro – dissimula relações. A negação é uma relação (LEFEVBRE e 
GUTERMAN, 2011, p.18). 

 

Em discussão anterior utiliza-se uma citação de Marx, afirmando que a 

negatividade é motor e gerador do movimento na dialética, contudo “a negação é 

uma relação”. O que os autores propõem é que todos temos um passado do qual 

trazemos reminiscências, apesar dele não existir mais. Nossos conhecimentos do 

ensino básico se entrecruzam, criam nexos com os conhecimentos adquiridos em 

níveis superiores, sempre de modo singular, “não por eles mesmos ou em si 

mesmos”, eles são negados, ultrapassados, elevados a um nível acima.  

 
O hegelianismo explica, afirma que a dialética objetiva explica a dialética na 
nossa consciência. Não é a história empírica (Ideológica) da nossa 
consciência que explica a percepção do movimento, da relação de 
anulação. Não é a reminiscência, não é o reconhecimento que explica a 
concepção desta relação. A dialética, ao contrário, explica a própria 
memória. De acordo com o principio aristotélico, a ordem do ser é inversa à 
ordem do conhecer – o que é o último no conhecer (a ideia, a consciência 
dialética) é o primeiro no ser (LEFEVBRE; GUTERMAN, 2011, p.18). 
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É neste ponto que se torna penoso para os filósofos inverterem Hegel, e 

“colocar sobre seus pés o método hegeliano”. A dialética na concepção hegeliana 

está invertida: a ideia antes do real e a consciência antes da ideia. O ponto crucial é 

que Hegel faz esta passagem de modo legítimo: da consciência à ontologia “para 

explicar toda a história da consciência mediante uma forma aperfeiçoada desta 

consciência – de modo tal que pode parecer impossível remeter a consciência 

dialética a uma dialética objetiva sem tomar sua posição” (LEFEVBRE e 

GUTERMAN, 2011, p.18). 

Contradição existe apenas na consciência, para Hegel, o pensamento por ser 

contraditório se destrói de modo contínuo a si mesmo e deve se agarrar a um Ser 

místico. Dada tal compreensão, retira-se da dialética qualquer valor objetivo “o 

racional é real; o real é racional”.  

Todo o idealismo e a mistificação perpassam as considerações filosóficas 

hegelianas posteriores, Estado, sociedade civil, religião, direito, homem, relações 

sociais, todas numa perspectiva positiva da negação, numa vã tentativa de conciliar 

o irreconciliável. Karl Marx é, absolutamente, um dos maiores discípulos e críticos de 

Hegel, influenciado por Feuerbach. Num movimento de ruptura e continuidade com o 

pensamento destes dois grandes filósofos, faz a proposição de uma nova teoria, 

baseada nas condições materiais e históricas da vida do homem, na objetividade da 

vida humana.  

 

1.2 A dialética marxiana: realidade articulada à base material da vida 

 

As circunstâncias históricas nas quais Marx vive, são essenciais para a 

elaboração do materialismo-histórico dialético, de modo que resumidamente 

elencaremos alguns fatos históricos: a ascensão de Frederico Guilherme IV e a 

opressão do governo Prussiano que, entre tantas ações, impõe uma dura censura à 

academia; influência do hegelianismo de esquerda e a defesa do método dialético 

do qual “procurava retirar desdobramentos revolucionários para o combate a 

monarquia prussiana” (FREDERICO, 1995, p.21); o posicionamento da filosofia 

crítica em dois campos: o teórico (religião, ciência) e o prático (política) é justamente 

daí que vem a necessidade de estudo: da prática do real como jornalista da Gazeta 



57 

Renana9 “[...] sabe-se que essa mesma atividade como jornalista, motivada pela luta 

prático-política, o levou ao enfrentamento de problemas cuja solução exigia um 

estudo mais aprofundado das relações materiais existentes” (ENDERLE, 2010, p15). 

 A questão dos lenhadores da Silésia é um bom exemplo do debate que se 

descortina sobre os “interesses materiais”, temática de inúmeros artigos publicados 

na Gazeta Renana, em outubro e novembro de 1842, revelada nas palavras de 

Rubens Enderle (2010, p.15):  

 
Em defesa da população pobre, proibida de recolher a lenha seca caída das 
árvores, Marx argumenta contra o rebaixamento da universalidade do 
Estado e do direito à particularidade da propriedade privada. Em vez de 
degradar-se ao nível dos interesses privados, o Estado deve submeter 
esses interesses ao interesse comum, ou seja, ao próprio Estado. Marx 
afirma então o direito consuetudinário da classe pobre, cujos costumes 
enraízam-se na universalidade da natureza humana, contra o pretenso 
direito consuetudinário dos ricos, calcado na propriedade privada. 

 

Marx associa-se ao comunismo, num momento em que a crise da 

intelectualidade burguesa faz com que muitos intelectuais migrem para a classe 

operária. O operariado fabril destaca-se por travar importantes lutas políticas e 

sociais por meio das greves. Trata-se de um novo movimento histórico, com novas 

contradições de classes, que impacta os intelectuais e possibilita a elaboração de 

novas formas de lutas. As revoltas não são apenas por melhores salários e 

condições de trabalho, mas, sobretudo, por uma nova ordem das coisas. Tais 

acontecimentos influenciam a música, o teatro que, diante deste momento histórico, 

mudam suas abordagens e perspectivas e favorecem uma cisão entre os 

pensadores da burguesia (COGGIOLA, 2012, informação verbal).10 

Fatos de suma importância são a parceria e o companheirismo de Marx e 

Engels, que duram por toda a vida deles. Eram diferentes: Marx alemão-judeu, 

Engels alemão, não tinham os mesmos gostos culturais. Engels defendia a 

poligamia e entendia que Marx se enchia de filhos por ser judeu. Declarava-se 

talentoso, mas afirmava que Marx era um gênio. É o primeiro a se declarar 

comunista e a se filiar ao movimento operário. Era preciso que fossem dois e que 

                                                
9 RheinischeZeitungfürPolitik, Handel undGewerbe [Gazeta Renana para a política, a indústria e o 

comércio]. Jornal diário publicado em Colônia, de janeiro de 1842 a março de 1843 (ENDERLE, 
Rubens. Apresentação à Crítica da Filosofia do direito de Hegel, 2010, p.15).  

10 Afirmação do Prof. Osvaldo Luis Angel Coggiola em aula do III Curso Marx e Engels, organizado 
pela Editora Boitempo, em São Paulo, agosto de 2012. 
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fossem diferentes. São condições subjetivas que configuram uma trajetória ímpar e 

singular (COGGIOLA, 2012, informação verbal). 

Diante de todas estas convergências históricas, Marx cinde o idealismo 

filosófico da Alemanha, faz um percurso de rompimento com a esquerda hegeliana, 

fazendo a passagem do intelecto para a prática, dos intelectuais para o operariado, 

da filosofia para a política, apreendendo as contradições e as engrenagens da vida 

real. Torna-se pensador comunista e vincula-se ao movimento operário. Marx não 

inventou nem uma coisa nem outra, contudo sua obra faz a confluência entre as 

duas (COGGIOLA, 2012, informação verbal). 

Bastava um olhar atento para os acontecimentos de seu tempo histórico, para 

que Marx e Engels compreendam que a teoria hegeliana do desenvolvimento geral 

do espírito humano não consegue explicar a vida social e as contradições que 

abarca. Se, por um lado, há um avanço técnico e o aumento do poder do homem 

sobre a natureza, resultando em enriquecimento e progresso, de outro traz a 

escravização crescente da classe operária, cada vez mais empobrecida.  

Para além da inversão11 marxiana do método dialético e/ou como resultante 

desta inversão, Marx procura apreender as contradições das concepções de Estado, 

Sociedade Civil, política, direito, até então cunhadas por Hegel, o que fundamentará 

toda a sua construção teórica:  

 
Minha investigação chegou ao resultado de que tanto as relações jurídicas 
como as formas de Estado não podem ser compreendidas por si mesmas, 
nem pela chamada evolução geral do espirito humano, mas sim assentam, 
pelo contrário, nas condições materiais de vida cujo conjunto Hegel resume, 
seguindo o precedente dos ingleses e franceses do século XVIII, sob o 
nome de “sociedade civil”, e que a anatomia da sociedade civil deve ser 
buscada na Economia Política (MARX apud ENDERLE, 2010, p.17). 

 

                                                
11 Ressalta-se que não se trata de mera inversão, mas, de uma transformação de seu pensamento 

num processo de elaboração que perpassará o percurso de Marx pela Gazeta Renana, pelo 
“Prefácio para contirubição da crítica à economia política” (1859) e, sobretudo, pela Crítica da 
filosofia do direito de Hegel, o que nos termos de Chasin (2009, p.58): “Inverte-se, portanto, a 
relação determinativa: os complexos reais envolvidos aparecem diametralmente re-posicionados 
um em face do outro. Mostram-se invertidos na ordem da determinação pela força e peso da lógica 
imanente a seus próprios nexos, não em consequência formal e linear de algum pretensioso volteio 
especial nos arranjos metodológicos, isto é, não como resultante de uma simples e mera 
reorganização da subjetividade do pesquisador, mas por efeito de uma trama reflexiva muito mais 
complexa, que refunde o próprio caráter da análise, elevando o procedimento cognitivo à analítica 
do reconhecimento do ser-precisamente-assim. Nesta, o direito unilateral da razão especulativa 
interrogar o mundo é superado pela via de mão dupla de um patamar de racionalidade em que o 
mundo também interroga a razão, e o faz na condição de raiz, de condição de possibilidade da 
própria inteligibilidade [...]”. 
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A “inversão” de Hegel pressupõe ultrapassar os equívocos de seu 

pensamento, a partir deles mesmos, resolvendo suas contradições num movimento 

ascendente e não numa transcendência metafisica ou mítica. Neste sentido, é 

preciso considerar que “a contradição é, pois, real nas coisas mesmas. Ela não é 

uma transposição conceitual do movimento [...]. A Essência das relações reais é, 

sendo relação, ser luta e choque” (LEFEBVRE e GUTERMAN, 2011, p.25). Sendo 

assim, as relações e os termos em que elas ocorrem, não podem ser tomados como 

eternos, ao contrário, são móveis, mutáveis.  

Frederico (1995, p.165) marca historicamente, na elaboração dos Manuscritos 

Econômicos Filosóficos de 1844, o debate que Marx trava com Hegel e Feuerbach, 

no que se refere à dialética: 

 
A teoria social aqui, fundamenta-se na ontologia; os futuros estudos de 
economia política serão realizados com base em uma postura que rejeita 
tanto o antropologismo empirista de Feuerbach como o logicismo abstrato 
de Hegel. A ontologia marxiana do ser social trabalhará fundamentalmente 
com categorias que são “formas de ser, determinações de existência”.  

 

Parte do movimento da história, a consciência se efetiva por meio da prática e 

da história e, não, a partir de uma construção da razão, de uma especulação 

reflexiva. Deste modo, “a formação da consciência se estuda numa ciência das 

ideologias. O vínculo entre conhecimento e ser não é uma força misteriosa, a 

negatividade – é histórico e prático” (LEFEBVRE e GUTERMAN, 2011, p.25). 

 
A questão principal é que o objeto da consciência nada mais é do que a 
consciência-de-si, ou que o objeto é somente a consciência-de-si 
objetivada, a consciência-de-si enquanto objeto. (Assentar o homem= 
consciência-de-si). 
 Vale, portanto, vencer o objeto da consciência. A objetividade enquanto tal 
vale por uma relação estranhada do homem, [relação] não correspondente 
à essência humana, à consciência-de-si. A reapropriação da essência 
objetiva do homem, produzida enquanto [algo] estranho sob a determinação 
do estranhamento, tem assim não somente o significado de 
suprassumir(aufheben) o estranhamento, mas [também] a objetividade, ou 
seja, dessa maneira o homem vale como uma essência não objetiva, 
espiritualista. (MARX, 2010b, p.125).  

 

A negação dialética compreende uma noção de negatividade que vai de 

encontro a uma negatividade única e geral. A dialética hegeliana apresenta uma 

ideia de negatividade especulativa, de modo que de forma única e geral se aplica às 

mais diferentes esferas do conhecimento, à biologia, à psicologia, por exemplo. 
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Apesar de ser necessário apreender uma dialética metodologicamente geral, a 

lógica deve se determinar de acordo com o movimento específico de cada campo do 

saber e, deste modo, apreender metodologias próprias de cada saber específico.  

Importante destacar que, na dialética materialista, a natureza é apresentada 

como totalidade de ações recíprocas: 

  
A negatividade da semente não é, pois, uma força misteriosa da planta, que 
levanta seu germe a se desenvolver. Ela é a relação, a interação da 
semente com o meio em que germina. A força depende da ação – e não 
ação da força. Sem realidade não há possibilidade. O virtual é uma 
determinação do real, o que é perfeitamente compatível com a análise 
hegeliana da realidade (Wirklichkeit). A negatividade significa que cada 
coisa se vê arrastada pelo movimento total e que este movimento não é 
uma liquidação abstrata da coisa: ela se afirma nele por ele, ela concorre 
para ele; ele só pode arrastá-la conservando o essencial dela. A 
negatividade é a expressão abstrata deste movimento – ele, sem cessar, 
oferece novas determinações que na, unidade e na interdependência 
(Zusammenhang) universal, continuam relacionadas àquelas que a 
produziram. Um tal devir é superação. A interdependência universal não é 
um entrelaçamento sem forma e um caos sem estrutura. É unidade na 
diferença e diferença na unidade (LEFEBVRE; GUTERMAN, 2011, p.31). 

 

Neste sentido, ser é processo, é processualidade movida pelo sistema de 

contradições inerentes a este mesmo processo. O método dialético-materialista 

explicita, cientificamente, a realidade prática objetiva do homem histórico. Não se 

trata de método de redução, ao contrário, reproduz intelectivamente o movimento do 

real, é a reprodução ideal do mundo das ideias, que expressa o que é 

ontologicamente anterior, por isso não é estático, é movente e está sempre em 

processo. “O que constitui o movimento dialético é a coexistência de dois lados 

contraditórios, sua luta e sua fusão numa categoria nova” (MARX, 2009, p.129). 

A história abstrata do sistema hegeliano, protagonizada pelo pensamento, é 

superada por Marx que faz a proposição da história real, ou seja, formula uma 

dinâmica histórica na qual a história é constituída pelos homens, são estes que 

fazem a história, não somente pelos grandes eventos ou grandes personagens, mas 

pelo conjunto dos homens:  

 
[...] a partir do momento em que os homens são representados como 
autores e atores da sua própria história, chega-se, por um atalho, ao 
verdadeiro ponto de partida, uma vez que são abandonados os princípios 
eternos de que inicialmente se arrancava (MARX, 2009, p. 131). 
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Para tal entendimento, é necessário compreender como os homens 

constroem a própria vida, sua construção material. Não se trata de compreender a 

produção material mas, sim, compreender a produção material da vida social. A vida 

social envolve atividades que ultrapassam a satisfação das necessidades objetivas, 

como comer, reproduzir, etc. Trata-se de um processo que envolve, para além da 

materialidade, as relações sociais que os homens estabelecem para sua 

reprodução: 

 
O homem enquanto ser objetivo sensível é, por conseguinte, um padecedor, 
e, porque é um ser que sente o seu tormento, um ser apaixonado. A paixão 
(Leindenschaft, Passion) é a força humana essencial que caminha 
energicamente em direção ao seu objeto [...].  
E como tudo o que é natural tem de começar, assim também o homem tem 
como seu ato de gênese a história, que é, porém, para ele, uma [história] 
sabida e, por isso, enquanto ato de gênese com consciência, é ato de 
gênese que suprassume (sichaufhebenderEntstehungsakt). A história é a 
verdadeira história natural do homem (MARX, 2010b, p.128). 

 

Pensar a história na concepção marxiana, é pensar a produção material da 

vida social, cujo ponto de partida é pensar nos meios e modos de produção e onde 

esses meios e modos são empregados, instrumentalizados. O que importa não é o 

que os homens produzem mas, sim, a forma social na qual se dá a produção da vida 

humana. Compreender como as forças produtivas desenvolvidas e necessárias para 

a produção e reprodução da vida do homem operam, numa determinada estrutura, 

numa sociedade capitalista significa, sobretudo, elucidar a contradição inerente entre 

os que detêm os meios de produção e os que não os possuem. Ao se elucidar e 

compreender tal relação, pode-se compreender a história do homem: 

  
Os mesmos homens que estabeleceram as relações sociais de acordo com 
sua produtividade material produzem, também, os princípios, as ideias, as 
categorias de acordo com suas relações sociais.  
Assim essas ideias, essas categorias são tão pouco eternas quanto as 
relações que exprimem. Elas são produtos históricos e transitórios.  
Há um movimento contínuo de crescimento nas forças produtivas, de 
destruição nas relações sociais, de formação nas ideias; de imutável, só 
existe a abstração do movimento – mors immortalis (MARX, 2009, p.126). 

 

A história, no materialismo dialético, tem uma tarefa de desmascaramento da 

realidade, de estabelecer a verdade, de ultrapassar a aparência por meio da crítica 

“no trato prático-utilitário com as coisas – em que a realidade se revela como 

mundos dos meios, fins, instrumentos, exigências e esforços para satisfazer a estas” 
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o indivíduo subjugado a estas determinações em sua própria situação de vida vai 

criar representações destas determinações por meio da construção de um “aspecto 

fenomênico da realidade” (KOSIK, 1976, p.14). 

 
Portanto, a tarefa da história, depois de desaparecido o além da verdade, é 
estabelecer a verdade do aquém. A tarefa imediata da filosofia, que está a 
serviço da história, é, depois de desmascarada a forma sagrada da 
autoalienação [Selbstentfremdung] humana, desmascarar a autoalienação 
nas suas formas não sagradas. A crítica do céu transforma-se, assim, na 
crítica da terra, a crítica da religião, na crítica do direito, a crítica da teologia, 
na crítica da política (MARX, 2010a, p.146). 

 

É imperativo na dialética materialista, a reprodução intelectiva do movimento 

do real, contudo tal reprodução, abstração deve estar saturada de determinações.  

Aproximar-se da realidade da vida concreta significa conhecer suas múltiplas 

determinações, de modo que é preciso conhecer seus imbricamentos e nexos 

constitutivos – mediações. Tais determinações reais expressam formas de ser, são 

traços constitutivos do real e independem de seu conhecimento: eles existem e 

operam. A consciência teórica os apreende, os captura como categorias ontológicas.  

 

1.3 A apreensão e explicação da realidade por meio das categorias analíticas 
 

Ianni (1986)12 explica que a construção de uma categoria ou sua apreensão a 

partir da realidade é, na teoria marxiana, a forma pela qual se explica cientificamente 

um acontecimento, como se constrói a explicação. Explicar dialeticamente é 

apreender o conjunto de categorias que resultam da reflexão sobre o objeto 

pesquisado. Significa interrogar o real reiteradamente e desvendá-lo, apreender o 

que não está dado, por seu aspecto imediato – fenomênico.  

A realidade é dinâmica e movente, se Hegel tinha como principal 

preocupação o “presente”, a dialética materialista irá articular presente-passado, isto 

porque há passados que são determinantes, que são constitutivos, assim como há 

os irrelevantes. O presente não é homogêneo, é fruto da relação dialética passado-

presente. A realidade está sempre impregnada, recoberta de interpretações que 

precisam ser desvendadas, para que possamos explicar o real. A reflexão dialética 

contribui para a revelação das relações, dos processos, das tendências que 

                                                
12 Palestra: Categorias Analíticas na Pesquisa, proferida pelo Professor Otávio Ianni na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, 1986.  
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constituem o real. Nesse sentido a interpretação não resulta em algo que se põe fora 

da história, fora do objeto. Ela impregna o objeto.  

Mészaros (2009, p.259) e Pontes (2009, p.59) explicam que a Ontologia 

marxiana se estabelece no primado da Economia,13 na determinação da relação 

homem e natureza, estruturando o conhecimento, a partir da construção de 

processos lógicos sem separar teoria e método. Traçando uma nova forma de 

conhecimento do movimento do objeto, onde o homem é sujeito capaz de conhecer 

e intervir na natureza e na sociedade, mas também, objeto. Deste modo, as 

exposições que se configuram na teoria social de Marx, como uma ontologia do ser 

social, estão em demonstração de um tipo de ser. Baseando-se no movimento 

próprio das categorias do real e, consequentemente, no próprio movimento histórico, 

atentam-se para os processos de produção e reprodução inerentes à vida humana. 

As representações que surgem na mente humana não são independentes em si 

mesmas, são reflexos da realidade, captados como representações pela 

consciência. Assim, Lukács propõe: 

 
As categorias não são elementos de uma arquitetura hierárquica e 
sistemática, mas ao contrário, são na realidade “formas de ser, 
determinações de existência”, elementos estruturais de complexos 
relativamente totais e reais, dinâmicos, cujas inter-relações dinâmicas dão 
lugar a complexos cada vez mais abrangentes, em sentido tanto extensivo 
quanto intensivo (LUKÁCS, 2012, p.297). 

 

A história não é uma abstração dotada de uma existência independente dos 

homens. Os homens reais – em suas relações entre si e com a natureza – são os 

portadores da objetividade sócio-histórica. E, nesse sentido, pode-se dizer que o ser 

social fundamenta-se em categorias ontológico-sociais, pois modos de ser que os 

caracterizam são construções sociais históricas que se interdeterminam de forma 

complexa e contraditória, em seu processo de construção (BARROCO, 2009, p.20) 

(MESZÁROS, 2009, p.229). 

Cury (1979) discorre, ainda, sobre o fato das categorias serem conceitos 

básicos que pretendem refletir aspectos gerais e essenciais da realidade, assim 

                                                
13 Meszáros (2009, p.95) explica que o sistema que podemos encontrar nos Manuscritos econômico-

filosóficos é um sistema in status nascendi. A avaliação profunda que Marx faz da filosofia 
hegeliana como um todo – tornada possível por sua análise da economia política, que lhe permitiu 
reconhecer que “Hegel se coloca no ponto de vista dos modernos economistas nacionais” – coloca 
nas mãos de Marx a chave para decifrar o segredo ontológico último do “sistema monetário”, 
permitindo-lhe assim iniciar uma elaboração ampla de uma teoria dialética materialista do valor. 
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como suas conexões e relações. Elas surgem da análise da diversidade dos 

fenômenos, possuem ao mesmo tempo duas funções: interpretar o real e indicar 

uma estratégia política. 

As categorias constituem-se a partir da realidade e da intenção de conhecer 

este contexto, permeado pelas relações sociais antagônicas e contraditórias e não 

devem ser entendidas como um fim em si mesmas, ao contrário, devem 

corresponder às condições concretas de cada tempo e lugar. São instâncias 

dialéticas e dinâmicas que permitem uma maior compreensão das condições sobre 

as quais o fenômeno se efetiva (CURY, 1979). 

Ianni (1986) esclarece que as categorias podem ser simples e complexas ou 

concretas, sendo que as categorias simples “são expressão de relações em que o 

concreto ainda não desenvolvido pode realizar-se sem ter ainda dado origem a 

relações ou conexões mais complexas, que encontra a sua expressão mental na 

categoria mais concreta”. 

 
Seja como for, não deixa de ser verdade que as categorias simples são 
expressão de relações nas quais o concreto menos desenvolvido pode já 
ter-se realizado sem estabelecer ainda a relação ou o vínculo mais 
multilateral expresso teoricamente na categoria mais concreta; esta 
categoria simples pode substituir como relação secundária quando a 
entidade concreta se encontra mais desenvolvida. O dinheiro pode existir, e 
de fato existiu historicamente, antes do capital, dos bancos, do trabalho 
assalariado, etc.; deste ponto de vista pode afirmar-se que a categoria mais 
simples pode exprimir relações dominantes de um todo não desenvolvido, 
ou relações secundárias de um todo mais desenvolvido, relações essas que 
já existiam historicamente antes de o todo se ter desenvolvido no sentido 
expresso por uma categoria mais concreta. Só então o percurso do 
pensamento abstrato, que se eleva do simples ao complexo, poderia 
corresponder ao processo histórico real (MARX, 1859). 

 

Segundo Braz e Netto (2007, p.54), é no estudo da Economia Política, ou 

seja,  no estudo das relações sociais estabelecidas por meio da produção 

manutenção e reprodução da vida social e da análise da história do objeto que a 

Economia Política apreende as suas determinações ou categorias que podem ser 

entendidas num duplo sentido: ontológicas e reflexivas. As categorias que são 

recriadas pela razão, a partir do real, são formas modos de existência do ser social 

são as ontológicas. E as categorias que são apreendidas através do ato reflexivo, da 

análise teórica, os homens tomam consciência delas, tornando-as recursos 

fundamentais para a tarefa de conhecimento da realidade, reproduzindo-as 
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conceitualmente, aparecendo como produto do pensamento, ou seja, tomando a 

forma de categorias reflexivas: 

 
Como, em geral, em toda a ciência histórica, social, ao observar o 
desenvolvimento das categorias econômicas há que ter sempre presente 
que o sujeito - neste caso a sociedade burguesa moderna - é algo dado 
tanto na realidade como na mente; e que, por conseguinte, essas categorias 
exprimem formas e modos de existência, amiudadamente simples aspectos 
desta sociedade, deste sujeito; e que, portanto, mesmo do ponto de vista 
científico, esta sociedade não começa a existir de maneira nenhuma apenas 
a partir do momento em que se começa a falar dela como tal (MARX, 1859). 

 

Diante das exemplificações postuladas, em relação às categorias. é preciso 

ressaltar a importância da capacidade de abstração do homem que se propõe a 

apreender o movimento da realidade ora pesquisada. No que se refere à história, às 

ciências sociais, à análise da economia política e das ciências humanas em geral 

“[...] não podemos nos servir de microscópio nem de reagentes químicos. A força da 

abstração [Abstraktionskraft] deve substituir-se a ambos [...] (MARX, 2013). 

 

1.4 As abstrações razoáveis e o método de apreensão da realidade social 

 

A realidade não se apresenta ao homem como um dado passível de intuição, 

compreensão e análise teórica. Apresenta-se como “o campo em que se exercita a 

sua atividade prático-sensível, sobre cujo fundamento surgirá a imediata intuição 

prática da realidade” (KOSIK, 1976, p.14). Não é possível compreender a realidade 

imediata, por isso a necessidade da ciência, conforme o pressuposto marxiano: “se 

aparência e essência fossem iguais não haveria necessidade da ciência”. Daí a 

necessidade de aproximações sucessivas, da realização de abstrações razoáveis no 

sentido de apreender as determinações do real, do concreto.  

 
O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, por 
isso, é a unidade do diverso. Aparece no pensamento como processo de 
síntese, como resultado, e não como ponto de partida, embora seja o 
verdadeiro ponto de partida, e, portanto, também o ponto de partida da 
intuição e da representação (MARX, 1859). 

 

Kosik esclarece que o concreto sendo síntese de múltiplas determinações 

impele um trabalho reflexivo e analítico demasiado difícil: 
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Contudo a apreensão do concreto exige um árduo caminho de reflexão e 
análise, a capacidade imperativa da abstração, isto porque estamos imersos 
na pseudoconcreticidade, ou seja o complexo dos fenômenos que povoam 
o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da vida humana, que com sua 
regularidade, imediatismo e evidência, penetram na consciência dos 
indivíduos agentes, assumindo um aspecto independente e natural [...] 
(KOSIK, 1976, p.15). 

 

Chasin (2009, p.125) elucida o fato de que as abstrações possuem uma 

afirmação universal de sua historicidade. Isto se dá em virtude de que o pensamento 

produz abstrações ontológicas por sua determinação social em conexão com o 

processo formativo do objeto. Neste sentido, "a identificação das abstrações pelo 

seu caráter onto-histórico propicia o esclarecimento de um instigante qualificativo 

que a analítica marxiana confere às mesmas: abstrações razoáveis (verständige, 

Abstraktion)". 

O autor descreve, ainda, duas funções exercidas pelas abstrações razoáveis, 

em relação ao processo de conhecimento que devem ser consideradas:  

 

a) destacam o caráter geral, as determinações comuns, permitindo 

colocar em evidência as diversidades precípuas: 

 
A consideração das diferenças é, pois, uma exigência fundamental, 
decorrente do critério ontológico de abordagem, tendo presente que a 
distinção ou a identidade de certa formação de qualquer tipo é dada, 
precisamente, por aquilo que a diferencia dos elementos gerais e comuns 
co-pertencentes às demais que integram o mesmo conjunto (CHASIN, 
2009, p.125). 
 

b) O real e o concreto são alcançados mentalmente, por abstrações contudo, 

justamente no ponto em que esta abstração cessa é que seu caráter especulativo é 

ultrapassado e "um saber racional pode ter lugar".  

 
As abstrações razoáveis, relações gerais ou as mais simples das categorias 
– pontos de partida da autêntica démarche cientifica – “são determinantes” 
ou, em outras palavras, “sem elas não se poderia conceber nenhuma” 
formação concreta; todavia, elas não determinam nenhum objeto real, isto é 
“não explicam nenhum grau histórico efetivo” de existência. Mesmo assim, 
“o curso do pensamento abstrato se eleva do mais simples ao complexo”, 
ou seja, “as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto 
por meio do pensamento”, e nesse itinerário é que se realiza “o método 
consiste em se elevar do abstrato ao concreto”. Realização metodológica 
que subentende, pois, uma complexa metamorfose das abstrações 
razoáveis, pela qual, mantendo a condição de pensamentos, isto é, de 
abstrações, deixam de prevalecer como momentos abstratos para se 
converter em momentos concretos da apreensão ou reprodução dos graus 
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históricos efetivos dos objetos concretamente existentes (CHASIN, 2009, 
p.125). 

 

Metodologicamente, Marx estabelece a prioridade do ontológico, ou seja, o 

ser social que existe independentemente de seu conhecimento em relação ao 

método de sua apreensão. Há dois complexos: o ser social e o conhecimento deste 

ser social. O homem é um ser, ao mesmo tempo, singular e genérico. “O engendrar 

prático de um mundo efetivo, a elaboração da natureza inorgânica é a prova do 

homem enquanto um ser genérico consciente, isto é, um ser que se relaciona com o 

gênero enquanto sua própria essência ou [se relaciona] consigo enquanto ser 

genérico (MARX, 2010b, p.85). 

 

1.5 O trabalho e sua centralidade ontológica na vida dos homens 

 

A singularidade é parte inerente do que o homem é, contudo ela só pode ser 

expressada na generecidade. Portanto, se há uma hipertrofia da singularidade, não 

é o ser que se empobrece e, sim, todo o gênero humano que se coloca, no mundo, 

no ser objetivo. O homem é um ser objetivo e só se mantém enquanto homem, na 

medida em que se objetiva. A condição de existência humana é a objetivação dos 

indivíduos singulares (NETTO, 2002).14 

 
Precisamente por isso, na elaboração do mundo objetivo [é que] o homem 
se confirma, em primeiro lugar e efetivamente, como ser genérico. Esta 
produção é a sua vida genérica operativa. Através dela a natureza aparece 
como a sua obra e a sua efetividade [Wirklichkeit]. O objeto do trabalho é, 
portanto, a objetivação da vida genérica do homem: quando o homem se 
duplica não apenas na consciência, intelectual [mente], mas operativa, 
efetiva[mente], contemplando-se, por isso, a si mesmo num mundo criado 
por ele. [...] (MARX, 2010b, p.85). 

 

Deste modo toda a produção humana em sentido amplo, arte, cultura, ciência, 

etc., é realizada por meio do trabalho humano e, por isso, possui formas de 

objetivação. Logo, a humanidade criou, durante toda a sua história, um conjunto 

bastante vasto de objetivações, de modo que este conjunto de objetivações podem 

ser apropriados pelos indivíduos e subjetivados por eles. Neste sentido, na 

                                                
14 Curso: O método em Marx, ministrado pelo Professor José Paulo Netto na Universidade Federal de 

Pernambuco, 2002. Aulas Gravadas em DVD.  
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perspectiva da teoria social crítica marxiana, o homem rico é o homem que 

conseguiu objetivar um conjunto de objetivações humanas.  

 
[...] os indivíduos singulares são libertados das diversas limitações nacionais 
e locais, são postos em contato prático com a produção (inclusive espiritual) 
do mundo inteiro e em condições de adquirir a capacidade de desfrute desta 
multiforme produção do mundo inteiro (as criações dos homens) (MARX; 
ENGELS, 1999, 54). 

 

Estas objetivações, na sociedade capitalista, passam fundamentalmente por 

uma questão de classe. É preciso dinheiro e tempo para apreciar um quadro pintado 

por Van Gogh, para ouvir a orquestra sinfônica de Viena, para assistir a um filme de 

Lars Von Trier. Assim, não há humanamente uma diferença entre um ser mais rico 

ou mais pobre: são os determinantes econômicos, sociais e históricos, são as bases 

da sociedade capitalista que tornam os serem mais “ricos ou mais pobres”.  

É este sistema de objetivações que perfaz o ser social. A teoria marxiana 

estabelece “uma prioridade ontológica a determinada categoria com relação a outra 

[...]. É o que ocorre com a tese central de todo o materialismo, segundo a qual o ser 

tem prioridade ontológica com relação à consciência [...] (LUKÁCS, 2012, p.307). 

Portanto quando Engels, em seu discurso fúnebre a Marx, fala do “fato elementar 

[...] de que os homens precisam em primeiro lugar comer, beber, ter um teto e vestir-

se, antes de ocupar-se de política, de ciência, de arte, de religião, etc.”, ele está 

falando exclusivamente dessa relação de prioridade ontológica (LUKÁCS, 2012, 

p.308).  

 
O trabalho é para Marx a objetivação elementar a partir da qual todas as 
demais se desenvolvem e se autonomizam. Do conjunto destas 
objetivações se deriva o conceito de práxis – o homem enquanto ser prático 
e social. A essência humana neste sentido é um conjunto de qualidades, 
habilidades, possibilidades que o homem realiza ao longo de sua história. 
“[...] o homem faz da sua atividade vital mesma um objeto da sua vontade e 
da sua consciência. Ele tem atividade vital consciente. Esta não é uma 
determinidade [Bestimmtheit] com a qual ele coincide imediatamente. A 
atividade vital consciente distingue o homem imediatamente da atividade 
vital animal (MARX, 2010b, p.84).  

 

Sendo assim, o homem é um ser que se diferencia dos demais animais pelo 

trabalho e, ao trabalhar, produz a si mesmo e o mundo. Tem a habilidade de 

produzir sua existência, ao contrário dos demais animais que, pela repetição de 

gestos, comuns à espécie a que pertencem, garantem sua sobrevivência numa ação 

não deliberada. O trabalho humano caracteriza-se por ações conscientes, com 
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finalidades e objetivos. Trata-se de resposta aos desafios da natureza na luta pela 

sobrevivência. A reprodução das técnicas que outros homens já usaram e a 

invenção de outras novas, torna a ação humana fonte de idéias e ao mesmo tempo 

uma experiência propriamente dita. O trabalho ao mesmo tempo em que transforma 

a natureza, adaptando-a às necessidades humanas, transforma o próprio homem, 

desenvolvendo suas faculdades. Isso significa que, pelo trabalho, o homem se auto-

produz. 

O homem, enquanto ser social, processa sua auto-construção como ser 

especifico. Enquanto a atividade vital dos animais, como resposta às necessidades 

de sobrevivência, é limitada, caracterizada pelo instinto e imediatismo, a atividade 

humana diferencia-se pelas mediações que estabelece, pois responde às carências 

de forma consciente, racional, projetiva, transformando os sentidos, com liberdade e 

criatividade (BARROCO, 2009, p.20).  

Neste sentido, pode-se afirmar que o trabalho possui uma centralidade 

ontológica na vida dos homens:  

 
Com o trabalho, portanto, dá-se ao mesmo tempo – ontologicamente – a 
possibilidade do seu desenvolvimento superior, do desenvolvimento dos 
homens que trabalham. Já por esse motivo, mas antes de mais nada 
porque se altera a adaptação passiva, meramente reativa do processo de 
reprodução ao mundo circundante, porque esse mundo circundante é 
transformado de maneira consciente e ativa, o trabalho torna-se não 
simplesmente um fato no qual se expressa a nova peculiaridade do ser 
social, mas ao contrário – precisamente no plano ontológico – converte-se  
no modelo da nova forma do ser em seu conjunto (LUKÁCS, 1978, p.6). 

 

O constituir-se do homem social na perspectiva de dominar a natureza, 

criando alternativas, apresentando respostas sociais, decorre da transformação de 

todos os sentidos humanos. Uma necessidade primária, como a fome, torna-se 

social com criação de maneiras diferenciadas de satisfação, pois estas são 

indicadores de costumes e culturas construídas em diferentes modos de produção 

(BARROCO, 2009, p.22). 

A realização da produção indica o papel ativo da consciência e por isso é uma 

mediação primária da vida social. A natureza existe independentemente da ação do 

homem, contudo, para transformá-la é preciso conhecê-la em sua dinâmica 

(BARROCO, 2009, p.22), conforme aponta Marx, "o objeto a considerar em primeiro 

lugar é a produção material. Indivíduos que produzem em sociedade, ou seja, a 
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produção de indivíduos socialmente determinada: eis naturalmente o ponto de 

partida" (MARX, 1859). 

A capacidade humana de produzir os meios necessários para a manutenção 

e a reprodução da vida, o que significa a produção da vida material dos homens, 

num sentido que deve ser compreendido para além da vida material do homem, pois 

ao produzirem os homens estabelecem relações entre si que se desenvolvem no 

sentido do intercâmbio, divisão do trabalho e o desenvolvimento de novas forças 

produtivas, a fim de suprir as novas necessidades criadas. E a cada nova força 

produtiva desenvolvida, tem-se um novo desenvolvimento da divisão do trabalho e 

esta determina as relações dos indivíduos entre si "no que se refere ao material, ao 

instrumento e ao produto do trabalho" (MARX; ENGLES, 1999, p.29). E, ainda: (...) a 

produção não é apenas uma produção particular: constitui sempre um corpo social, 

um sujeito social, que atua em conjunto - mais ou menos vasto, mais ou menos rico - 

de ramos de produção (MARX, 1859). 

Marx assinala ser o trabalho, enquanto atividade produtiva, a determinação 

ontológica da humanidade. As primeiras consequências importantes na análise da 

atividade produtiva humana, como centro de sua ontologia, decorrem da discussão 

da alienação (PONTES, 2009, p.79; MESZÁROS, 2009, p.78). 

Quanto mais recuarmos na história, mais o indivíduo - e portanto o produtor 

individual - nos aparece como elemento que depende e faz de parte de um todo 

mais vasto; faz parte, em primeiro lugar, e de maneira ainda inteiramente natural, da 

família e dessa família ampliada que é a tribo; mais tarde, faz parte das diferentes 

formas de comunidades provenientes do antagonismo entre as tribos e da fusão 

destas. Só no século XVIII, as diversas formas de conexão social aparecem face ao 

indivíduo como simples meios para alcançar os seus fins privados, como uma 

necessidade exterior a ele. Contudo, a época que gera este ponto de vista, esta 

ideia do indivíduo isolado, é exatamente a época em que as relações sociais 

(universais, segundo esse ponto de vista) alcançaram o seu mais alto grau de 

desenvolvimento (MARX, 1859). 

Ao mesmo tempo em que o trabalho é objetivação humana, o trabalho nos 

moldes da sociedade capitalista se opõe ao homem, antagoniza-se ao homem, isto 

porque o homem não se reconhece no produto de seu trabalho, ao contrário, o fruto 

de seu trabalho se impõe ao homem de forma alheia. E ainda, o homem não se 

reconhece no trabalho e, sobretudo, não se reconhece nos que trabalham com ele 
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que são trabalhadores que sofrem do mesmo efeito, que estão na mesma situação. 

Logo as relações estabelecidas entre os homens não são um fim e um meio, os 

homens as instrumentalizam. Neste sentido, o trabalho se coloca como negação do 

sujeito. Em determinadas condições sociais, algumas objetivações adquirem um 

caráter tão estranho que se autonomizam em face do criador, criam vida própria e se 

viram contra o criador. Essas objetivações voltam-se contra o sujeito em forma de 

alienação. Alienação é tudo aquilo que mutila, que impede a realização e o 

reconhecimento da essência humana.  

A atividade produtiva é o cerne da consciência e da “consciência alienada”, 

reflete a atividade alienada ou a alienação da atividade, isto é a autoalienação do 

trabalho. A atividade produtiva subjugada pelo isolamento capitalista em que os 

homens produzem como átomos dispersos sem consciência de sua espécie impede 

a realização adequada da função de mediação entre o homem e a natureza, porque 

reifica o homem e suas relações reduzindo ao estado de natureza animal. E no lugar 

da consciência da espécie o homem depara-se com o culto da privacidade e uma 

idealização do sujeito abstrato (MESZÁROS, 2009, p.80, grifo nosso). 

Nos moldes da sociedade capitalista, o trabalho não produz somente 

mercadorias, ele produz a si mesmo e ao trabalhador como mercadoria. Quanto 

mais o homem trabalha e produz, quanto mais o trabalho se torna coletivo e quanto 

mais riqueza se produz socialmente, tanto mais pobre se torna o homem. Torna-se 

imperativo que venda sua força de trabalho como mercadoria "[...] com a valorização 

do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização 

do mundo dos homens (Menschenwelt) [...]” (MARX, 2010b, p.80). 

 
Este fato nada mais exprime, senão: o objeto (Gegenstand) que o trabalho 
produz, o seu produto, se lhe defronta como um ser estranho, como um 
poder independente do produtor. O produto do trabalho é o trabalho que se 
fixou num objeto, fez-se coisal (sachlich), é a objetivação 
(Vergegenständlichung) do trabalho. A efetivação (Verwirklichung) do 
trabalho é a sua objetivação. Esta efetivação do trabalho aparece ao estado 
nacional-econômico como desefetivação (Entwirklichung) do trabalhador; a 
objetivação como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropriação como 
estranhamento (Entfremdung), como alienação (Entäusserung) (MARX, 
2010b, p.80). 

 

O que ocorre é que para que o trabalhador possa existir como sujeito físico - 

conseguir os meios necessários para sua sobrevivência física - ele tem como 

condição ser primeiro trabalhador. O trabalhador tem cada vez mais dificuldades 
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para encontrar trabalho, haja vista que como mercadoria, a venda da força de 

trabalho também sofre concorrência, logo não se reconhece em igual situação dos 

demais trabalhadores, ao contrário, os vê como concorrentes, o que Meszáros 

(2009, p.133) caracteriza como concorrência subjetiva - trabalhador entre 

trabalhador e capitalista entre capitalista - enquanto a concorrência objetiva se dá 

entre trabalhadores e proprietários. Somem-se a isso as condições cada vez mais 

precárias de trabalho. A objetivação aparece, assim, como a retirada do trabalhador 

“[...] dos objetos necessários não somente à vida, mas também dos objetos do 

trabalho” (MÉSZÁROS, 2009, p.133).  

E sendo assim "A apropriação do objeto tanto aparece como estranhamento 

(Entfremdung) que, quanto mais objetos o trabalhador produz, tanto menos pode 

possuir e tanto mais fica sob o domínio do seu produto, o capital” (MARX, 2010b, 

p.81). 

 
Na determinação de que o trabalhador se relaciona com o produto de seu 
trabalho como [com] um objeto estranho estão todas estas consequências. 
Com efeito, segundo este pressuposto está claro: quanto mais o trabalhador 
se desgasta trabalhando (ausarbeitet), tanto mais poderoso se torna o 
mundo objetivo alheio [fremd] que ele cria diante de si, tanto mais pobre se 
torna ele mesmo, seu mundo interior, [e] tanto menos o [trabalhador] 
pertence a si próprio. É do mesmo modo na religião. Quanto mais o homem 
põe em Deus, tanto menos ele retém em si mesmo. O trabalhador encerra a 
sua vida no objeto; mas agora ela não pertence mais a ele, mas sim ao 
objeto [...] (MARX, 2010b, p.81). 

 

Através da análise da atividade produtiva, pode-se categorizar dois tipos de 

mediação: o de primeira ordem entendido como "objetivação e autodesenvolvimento 

humanos, como a automediação necessária do homem com a natureza", 

acrescendo-lhe assim, também um primeiro aspecto ontológico, e sob um segundo 

aspecto ontológico, em virtude de que a atividade produtiva é inerentemente 

atividade social – homem realiza a mediação consigo e com os demais homens, 

logo mediação de primeira ordem (MESZÁROS, 2009, p.88).   

As mediações de segunda ordem aparecem no entremear da relação divisão 

do trabalho – propriedade privada - intercâmbio – que são expressões capitalistas, 

perturbando essa relação e subordinando a própria atividade produtiva ao domínio 

de uma “lei natural” cega às exigências da produção de mercadorias destinada a 

assegurar a reprodução do individuo atomizado e coisificado que não é mais do que 
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um apêndice desse sistema de “determinações econômicas” (MESZÁROS, 2009, 

p.81, grifo nosso). 

Deste modo, a atividade produtiva do homem que a priori deveria ser fonte de 

realização, se contrapõe a esta realização, na medida em que as mediações de 

segunda ordem institucionalizadas (divisão do trabalho – propriedade privada – 

intercâmbio) se interpõem entre o homem e sua atividade, entre o homem e a 

natureza e entre o homem e o homem. De modo, que a atividade produtiva do 

homem torna-se subordinada às mediações de segunda ordem capitalista. Se a 

automediação do homem for mediada pela forma de atividade produtiva capitalista 

institucionalizada, então a natureza não pode mediar a si mesma, tampouco há 

mediação entre a natureza e o homem e, por fim, o homem não pode mediar a si 

mesmo com o homem. Ao contrário o homem é confrontado pela natureza de uma 

maneira hostil, sob o império de uma “lei natural” que o domina cegamente por meio 

do mecanismo do mercado (intercâmbio) e, de outro lado, o homem é confrontado 

pelo homem também de maneira hostil, no antagonismo situado entre capital e 

trabalho. A inter-relação original do homem com a natureza é modificada na relação 

entre trabalho assalariado e capital, confinando a atividade produtiva do trabalhador 

assalariado, a sua autoreprodução, como simples indivíduo em seu ser físico. Assim, 

os meios se tornam os fins últimos, enquanto os fins humanos são transformados 

em simples meios subordinados aos fins reificados desse sistema institucionalizado 

de mediação de segunda ordem (MESZÁROS, 2009, p.82).  

Marx indica que a partir dos conceitos de trabalho estranhado, exteriorizado e 

o conceito de propriedade privada, podem ser analisadas e ou desenvolvidas todas 

as demais categorias nacional-econômicas, ou seja, ao analisar categorias como 

concorrência, capital, dinheiro reencontra-se ou há uma expressão determinada e 

desenvolvida do trabalho estranhado, exteriorizado e da propriedade privada 

(MARX, 2010b, p.89). Deste modo,  

 
[...] A esta propriedade privada moderna corresponde o Estado moderno, o 
qual, comprado paulatinamente pelos proprietários privados através dos 
impostos, caí completamente sob o controle destes pelo sistema da dívida 
pública, e cuja existência, como é revelado pela alta e baixa dos valores do 
Estado na bolsa, tornou-se completamente dependente do crédito comercial 
concedido pelos proprietários privados, os burgueses. A burguesia por ser 
já uma classe e não mais um estamento é obrigada a organizar-se 
nacionalmente, e não mais localmente, a dar uma forma geral a seu 
interesse médio [...]. (MARX; ENGLES, 1999, p.97). 
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O Estado enquanto mediador das instituições que configuram a sociedade 

civil, e pelo qual os interesses das diversas instituições são legitimados, todas estas 

instituições se estabelecem numa forma política. O direito privado é um instrumento 

de suma importância, para regular os interesses dos indivíduos, o que se faz pela 

lei. Numa sociedade em que os interesses de classe antagonizam-se e onde o 

Estado está a serviço de uma determinada classe que possui não somente os meios 

de produção, mas, sobretudo, que se expressa pelo poder da propriedade privada, o 

direito perde sua amplitude política resumindo-se:  

  
Daí a ilusão de que a lei se baseia na vontade e, mais ainda na vontade 
destacada de sua base real - na vontade livre. Da mesma forma, o direito é 
reduzido novamente à lei" isto porque "no direito privado as relações de 
propriedade existentes são declaradas como sendo resultado da vontade 
geral (MARX; ENGELS, 1999, p.99). 

 

Neste sentido, a propriedade privada deve ser compreendida para além da 

propriedade da terra e dos meios de produção - legitimada pelo Estado e 

instrumentalizada pelo direito. Quanto mais socializada a produção, mais se dá a 

apropriação privada de seu excedente, donde a principal força produtiva é o trabalho 

humano, realizado por sujeitos. Onde se dá a produção material da vida social, os 

homens comem, bebem, habitam e também pensam e constroem sistemas ideais.  

Diante disto a consciência social só pode ser compreendida a partir da base 

material - não é a consciência que determina o ser social, é a existência do ser 

social que determina a consciência, ou seja, põe determinações. Se não se toma 

como ponto de partida tal concepção, cria-se uma falsa representação dos 

processos sociais, das relações sociais - uma falsa consciência - pelo 

desconhecimento de tais processos e se supõe que os processo das forças 

produtivas resultam do pensar.  

 
A produção de ideias, de representações, da consciência, está, de inicio, 
diretamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio 
material dos homens, como a linguagem da vida real. O representar, o 
pensar, o intercâmbio espiritual dos homens aparece aqui como emanação 
direta de seu comportamento material. O mesmo ocorre com a produção 
espiritual, tal como aparece na linguagem da política, das leis, da moral, da 
religião, da metafísica etc. de um povo. Os homens são os produtores de 
suas representações, de suas ideias etc., mas os homens reais e ativos, tal 
como se acham condicionados por um determinado desenvolvimento de 
suas forças produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde até chegar 
às suas formações mais amplas. A consciência jamais pode ser outra coisa 
que o ser consciente, e o ser dos homens é o seu processo de vida real. E 
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se, em toda ideologia, os homens e suas relações aparecem invertidos 
como numa câmara escura, tal fenômeno decorre de seu processo histórico 
de vida, do mesmo modo por que a inversão dos objetos na retina decorre 
de seu processo de vida diretamente físico (MARX; ENGELS, 1999, p.37). 

 

Marx, na Introdução à crítica da economia política, chama atenção para a 

compreensão da produção constituir "sempre um corpo social, um sujeito social, que 

atua num conjunto [...] de ramos de produção" e ressalta a necessidade de se tomar 

como primazia a distinção entre a "produção geral, os ramos particulares da 

produção e a totalidade da produção" (1859, p.4). A totalidade da produção envolve 

todo o sortilégio de processos sociais que constituem o ser social. A categoria 

totalidade é a expressão de um modo de ser da realidade, e de suma importância 

para a organização da reflexão, ainda, é uma categoria fundamental para a crítica da 

economia política e para a teoria social, isto porque a totalidade é uma categoria 

constitutiva da realidade, é ontológica, existe como tal, ou seja, uma expressão da 

existência social.  

 
Sendo a objetividade uma propriedade ontológica primária de todo ente, é 
nela que reside a constatação de que o ente originário é sempre uma 
totalidade dinâmica, uma unidade de complexidade e processualidade [...] 
(LUKÁCS, 2012, p.304). 

 

A realidade social constitui uma totalidade concreta "o concreto é concreto 

porque é síntese de múltiplas determinações" (Marx) um complexo de totalidades 

que são diferentes e que tem graus distintos de complexidade, subordinando-se as 

menos complexas às mais complexas. O cerne de sua apreensão está no 

entendimento daquilo que lhe dá vida e dinamismo, de seu caráter histórico, que faz 

com que uma totalidade seja sempre um momento que não permite atingir um grau 

de conhecimento que se pretenda ser permanente.  

 
Que é a realidade? Se é um conjunto de fatos, de elementos simplíssimos e 
até mesmo inderiváveis, disto resulta em primeiro lugar, que a 
concreticidade é a totalidade de todos os fatos; e em segundo lugar que a 
realidade, na sua concreticidade, é essencialmente incognoscível, pois é 
possível acrescentar, a cada fenômeno, ulteriores facetas e aspectos, fatos 
esquecidos ou ainda não descobertos, e mediante este infinito 
acrescentamento é possível demonstrar a abstratividade e a não-
concreticidade do conhecimento [...] (KOSIK, 1976 p.43). 

 

A totalidade é o mapa da constituição da realidade, essência constitutiva 

desta. É importante pontuar que a totalidade não pode ser entendida como uma 
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soma de todos os fatos mas, sim, significa "[...] um todo estruturado, dialético, no 

qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser 

racionalmente compreendido" (KOSIK, 1976, p.44). É preciso considerar a realidade 

como totalidade concreta, dinâmica, que se transforma e se estrutura de modos 

diferentes para cada fato ou conjunto de fatos, caso contrário não seria possível a 

apreensão da realidade concreta e teríamos apenas mais uma das muitas 

mistificações da filosofia do século XVIII.  

Costa (2005, p.123) salienta ainda que cada sociedade significa para Marx 

uma totalidade, ou seja, um conjunto único e integrado das variadas formas de 

organização humana na diversidade de suas instâncias, família, poder, religião. 

Marx consegue, pela profundidade de suas análises, ao considerar as sociedades 

de sua época, e do passado como totalidades e situações históricas concretas, 

aplicar conclusões gerais a outras formas sociais diferentes, por exemplo, ao 

analisar o golpe de Bonaparte na França, consegue identificar a estrutura universal 

da dinâmica da luta de classes.  

 O método dialético empreende um esforço da realização de aproximações 

sucessivas para apreensão da realidade - ou aproximação desta -, portanto é 

importante valer-se da posição de Marx:  

 
Parece correto começar pelo real e o concreto, pelo que se supõe efetivo; 
por exemplo, na economia, partir da população, que constitui a base e o 
sujeito do ato social da produção no seu conjunto. Contudo, a um exame 
mais atento, tal revela-se falso. A população é uma abstração quando, por 
exemplo, deixamos de lado as classes que se compõe. Por sua vez, estas 
classes serão uma palavra oca se ignorarmos os elementos em que se 
baseiam, por exemplo, o trabalho assalariado, o capital, etc. Estes últimos 
supõem a troca, a divisão do trabalho, os preços, etc. O capital, por 
exemplo, não é nada sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o 
dinheiro, sem os preços, etc. (MARX, 1859). 
 

É preciso que o pensamento através das abstrações razoáveis, realize o 

processo de se aproximar da visão de população ainda que encontre "uma visão 

caótica do conjunto" (MARX, 1859). Contudo, num esforço de compreender os 

nexos constitutivos da população "chegaríamos a representações cada vez mais 

simples; do concreto inicialmente representado passaríamos a abstrações 

progressivamente mais sutis até alcançarmos as determinações mais simples". É 

justamente neste ponto que teríamos que dar início "à viagem de retorno" 

articulando as abstrações realizadas com elementos, chegando novamente à 
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população "desta vez não como a representação caótica de um todo, mas como 

uma rica totalidade de muitas determinações e relações" (MARX, 1859). 

 
Portanto, é da máxima importância iluminar, com a maior exatidão possível, 
em parte com observações empíricas, em parte com experimentos ideias 
abstrativos, seu modo de funcionamento, regulado por determinadas leis, ou 
seja, compreender bem como eles são em si, como suas forças internas 
entram em ação, por si, quais as inter-relações que surgem entre eles e 
outros "elementos" quando afastadas as interferências externas. (...) 
"viagem de retorno" pressupõe uma cooperação permanente entre o 
procedimento histórico (genético) e o procedimento abstrativo-
sistematizante, os quais evidenciam as leis e as tendências. (LUKÁCS, 
2012, p.306).  

 

O ponto de partida do conhecimento é sempre uma expressão fática - 

empírica, fenomênica da realidade - um fato ou um conjunto de fatos. A factualidade, 

a aparência é importante, pois o conhecimento deriva da aparência sendo sempre o 

ponto de partida. Contudo, ao mesmo tempo que a aparência revela ela também 

esconde e oculta. Conhecer é negar a aparência, a empiria, no sentido de 

ultrapassá-la, ir além, negando a factualidade.  

Vive-ser num mundo de pseudo-concreticidade, isto porque a consciência se 

materializa num conceito ideosocietal, a pseudo-concreticidade é uma visão 

estranhada do mundo, pois o mundo sempre se apresenta de forma imediata, 

sempre numa forma fenomênica e tomada pela aparência. O mundo nunca aparece 

ao homem como mediato. Marx sempre alude ao fato de que, se aparência e 

essência fossem iguais, não haveria necessidade da ciência, contudo não há 

contradição entre aparência e essência pois, no imediato, na aparência, a essência 

aparece parcialmente obscurecida:  

 
A totalidade concreta como concepção dialético-materialista do 
conhecimento do real [...] significa, portanto, um processo indivisível, cujos 
momentos são: a destruição da pseudoconcreticidade, isto é, da fetichista e 
aparente objetividade do fenômeno, e o conhecimento da sua autêntica 
objetividade; em segundo lugar, conhecimento do caráter histórico do 
fenômeno no qual se manifesta de modo característico a dialética do 
individual e do humano em geral; enfim o conhecimento do conteúdo 
objetivo e do significado do fenômeno, da sua função objetiva e do lugar 
histórico que ela ocupa no seio do corpo social. Se o conhecimento não 
determinou a destruição da pseudoconcreticidade, se não descobriu, por 
baixo da aparente objetividade do fenômeno, sua autêntica objetividade 
histórica, assim confundindo a pseudoconcreticidade com a concreticidade, 
ele se torna prisioneiro da intuição fetichista cujo produto é a má totalidade. 
[...] a totalidade materialísticamente entendida é a criação da produção 
social do homem [...] (KOSIK, 1976, p.61). 
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A realidade sócio-histórica constitui uma totalidade. Totalidade é um 

complexo dos complexos, constituída por um conjunto de complexos. A menor 

unidade constitutiva é de extrema importância - a realidade social. A totalidade é 

articulada historicamente e ontologicamente, pois constitui as determinações. Supõe 

relações oriundas das relações e subordinações, cujo momento ontologicamente 

determinante é a produção material.  Deste modo a totalidade é composta por 

particularidades. As totalidades não podem ser equalizadas, ou seja, são complexos 

de complexos cheios de contradições e antagonismos, que se dão de modo 

diferente em cada local, região, etc.  

Compreendendo a totalidade como processualidade, campos de forças de 

movimentos contraditórios, constituída de variáveis graus de complexidade, é 

necessário apreender que a responsável no interior dos complexos totais pela 

contínua tensão, impulsionada pelos vetores positivos (que atuam no sentido da 

reprodução dos complexos) e de vetores negativos (que apontam na direção da 

desestruturação dos processos, de sua negação) é a negatividade que por 

excelência, é a categoria do movimento. Sem esta categoria é impossível de 

conceber a noção de movimento, de mudança e especialmente de superação 

(PONTES, 2009, p.74). 

A totalidade é entendida como dinâmica e concreta, portanto é necessário 

que se articule duas categorias: a da mediação e da negatividade.  

 
Todas as totalidades sociais, de maior ou menor intensidade são campos de 
força [essa terminologia não é usada por Marx, mas torna mais clara a 
questão]. Nesse campo de forças tem-se vetores contraditórios, são feixes 
de força que operam em sentidos diferentes. Dentre os sentidos possíveis, 
há dois que sempre são necessários, há feixes que operam no sentido de 
manter, de preservar, de conservar a estrutura dada de um determinado 
fenômeno e há feixes que operam no sentido de desestruturar, de alterar 
essa estrutura dada. Essas forças não são necessariamente conscientes, 
são forças objetivas no sentido em que se dão em todos os processos 
sociais. Aliás, os processos sociais, são constituídos precisamente pela 
colisão dessas forças, que são endógenas, imanentes a eles (BAPTISTA, 
1999, p.19). 

 

A negação é uma categoria fundamental em Marx, sendo que a contradição é 

tomada não como algo que se supera no sentido de se eliminar, mas como algo 

constitutivo da história.  

Totalidade e negatividade são categorias fundamentais para apreensão da 

realidade e para tanto, é necessário ultrapassar a expressão fenomênica do mundo, 
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ou do objeto a ser investigado em seu movimento na história real. Conforme o 

exposto até aqui, o processo de conhecimento, a partir do método dialético-

materialista, compreende a procura pelas determinações de tal objeto, o método 

dialético não considera o conhecimento a partir da lógica das definições e, sim, com 

a saturação das determinações. É necessária uma reprodução ideal do objeto 

saturada de determinações, por isso conhecer algo é conhecer suas múltiplas 

determinações, de modo que se passa de uma determinação a outra, não num 

processo de soma, mas em seus imbricamentos, ou seja, por meio de mediações.  

É necessário um arsenal de categorias para se ter uma concepção de 

realidade. Por isso, as categorias não são conceitos, definições fechadas, não 

podem ser tomadas per si. As categorias necessitam ser articuladas para se 

conhecer o real.  

 

1.6 A categoria mediação 

 

Filosoficamente e metodologicamente, Hegel foi também o elucidador da 

mediação enquanto categoria lógica (PONTES, 1990, p.16). “[...] A passagem – que 

é mais que uma palavra dessas – contém um torna-se Outro que deve ser retomado, 

e é uma mediação; mesmo que seja apenas passagem a outra proposição [...] 

(HEGEL, 2013, p.33). 

Dentro da tradição filosófica, Hegel é quem vai apreender esta categoria 

corretamente em seus nexos lógicos na realidade, transpondo o idealismo subjetivo 

e fixando seguras bases para o combate ao irracionalismo. Contesta o entendimento 

da mediação de forma naturalizada (acidental), compreendendo sua essencialidade 

categorial o seu papel vertebral nos processos históricos. Ele captura a mediação 

em sua concretude, descobrindo que o homem é o resultado de sua automediação 

com a natureza, concebendo a mediação histórica que diferencia o gênero humano 

e lhe concebe a história que é o trabalho. [...] a mediação não é outra coisa senão a 

igualdade-consigo-mesmo semovente, ou a reflexão sobre si mesmo o momento do 

Eu para-si-essente, a negatividade pura ou reduzida à sua abstração, o simples vir-

a-ser [...] (HEGEL, 2013, p.34).  

Entretanto, Hegel não consegue transpor esta descoberta para além do plano 

lógico, porque se posiciona a partir de uma ótica de conciliação, ligando as 



80 

contradições aos processos históricos em vez de enfrentá-las num processo de 

negação real, de superação (PONTES, 2009, p.78): 

 
O espirito só alcança sua verdade na medida em que se encontra a si 
mesmo no dilaceramento absoluto. Ele não é essa potência como positivo 
que se afasta do negativo – como ao dizer de alguma coisa que é nula ou 
falsa, liquidamos com ela e passamos a outro assunto. Ao contrário, o 
espirito só é essa potência enquanto encara diretamente o negativo e se 
demora junto dele. Esse demorar-se é o poder mágico que converte o 
negativo em ser. Trata-se do mesmo poder que acima se denominou 
sujeito, e que ao dar, em seu elemento, ser-aí à determinidade, suprassumir 
a imediatez abstrata, quer dizer, a imediatez que é apenas essente em 
geral. Portanto, o sujeito é a substância verdadeira, o ser ou a imediatez – 
que não tem fora de si a mediação, mas é a mediação mesma (HEGEL, 
2013, p.42). 

 

Na teoria social de Marx, a mediação tanto se apresenta como uma categoria 

que compõe o ser social, por isso ontológica, quanto se caracteriza numa 

construção que a razão elabora logicamente, para possibilitar a captação do 

movimento do objeto.  

Netto (1994, p.80) revela ainda que a mediação processar-se-á na relação 

dialética contraditória entre os complexos dinâmicos, relação esta, que não se dá na 

operação da simples formalidade do par causa-efeito, mas realizando-se e 

garantindo-se através das passagens e conversões que são determinantes e 

determinadas, portanto, inerentes aos processos de mediação. 

A processualidade humana se coloca pela automediação do ser social 

consigo mesmo. A mediação corresponde a todos os processos de construção 

social onde o elemento intelectivo aparece como práxis social. A práxis articula tanto 

um processo objetivo quanto subjetivo, de modo que o subjetivo remete 

necessariamente à reflexão, fazendo conexão com o mundo real objetivo. Contudo, 

as formas de representação do real estão profundamente circunscritas a 

materialidade da vida social. De modo que apreender a dinâmica do real pelo 

pensamento, é uma construção mediativa, uma construção do conhecimento.  

Assim sendo, as mediações retratam a história das relações do homem com a 

natureza e as relações sociais que decorrem desta, na variedade das formações 

sócio-humanas que a história registra. Estas mediações indicam o processo de 

enriquecimento humano, na sua dinâmica de se objetivar no mundo e incorporar tais 

objetivações, de modo a buscar mediações cada vez menos “bárbaras e 



81 

degradantes” para busca de mediações cada vez mais humano-igualitárias, tanto no 

âmbito do ser social, quanto no controle da natureza (PONTES, 2009, p.78). 

O homem produziu formas históricas de mediação do mundo, ou formas 

sóciometabólicas - homem corpo orgânico x corpo inorgânico, por meio da práxis 

que é o núcleo fundante da mediação. Das formas de práxis oriundas da ação 

cotidiana humana resulta um acúmulo qualitativo de conhecimento, possibilitando 

um salto ontológico, que pode ser compreendido como respostas às necessidades 

humanas pela práxis, pela experiência e pela mediação. As formas de mediação no 

mundo têm seu fundamento no conhecimento e o conhecimento é produto das 

necessidades objetivas e subjetivas do mundo.  

O homem é um ser mediativo - as mediações são o clareamento da relação 

do homem com o mundo - e de conhecimento do homem por si mesmo - 

automediação do homem consigo mesmo. “[...] o concreto se torna compreensível 

através da mediação do abstrato, o todo através da mediação da parte [...]” (KOSIK, 

1976, p.36).  
 

[...] Esta recíproca conexão e mediação da parte e do todo significam a um 
só tempo: os fatos isolados são abstrações, são momentos artificiosamente 
separados do todo, os quais só quando inseridos no todo correspondente 
adquirem verdade e concreticidade. Do mesmo modo, o todo de que não 
foram diferenciados e determinados os momentos é um todo abstrato e 
vazio (KOSIK, 1976, p.49). 
 

Lukács (1967, p.213) coloca a mediação como uma forma de reflexo de 

caráter puramente objetivo. Isto significa que a consciência humana não consegue 

apreender, comprovar ou conceber muitas das mediações, porque os objetos do 

mundo externo estão vinculados em interconexão e são a consciência das 

mediações. Ou seja, a contraposição da dialética do imediato, em relação à 

mediação, existe objetivamente independentemente da consciência: 

 
El que en la teoria del conocimiento desta quen y tengan que estudiarse 
relaciones con el sujeto conocedor depende de la estructura objetiva de la 
realidad, tanto en el Qué cuanto en el Cómo. Encuanto se captan 
intelectualmente las mediaciones - formalmente, ante todo, en la doctrina 
lógica de la inferencia, pero también, desde el punto de vista del contenido, 
em muchas exposiciones cientificas o filosoficas - la mediación ocupa gran 
número de casos una posición central [...] (LUKÁCS, 1967, p.213). 
 

A mediação se expressa na vida cotidiana dos homens, pois é na vida 

cotidiana que os homens são impelidos a encontrar respostas para suas 
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necessidades de produção, reprodução e manutenção da vida o que, de certa 

maneira, "no processo de construção de formas mediativas na relação 

sociometabólica do homem com o mundo material e, consequentemente, na 

estruturação de superiores qualidades ideo-reflexivas da realidade objetiva na 

consciência cotidiana" (MAZZEO, 2009, p.28). 

 

 

1.7 A categoria mediação na dialeticidade da singularidade-particularidade-
universalidade 

Neste sentido a vida cotidiana de cada ser social se expressa na tríade 

universidade-particularidade-singularidade, enfatizando que a particularidade 

assume o centro da dialética, porque ela constitui-se num campo de mediações. 

Lukács (1967, p.12) esclarece a importância do conhecimento da natureza dessas 

categorias, pois somente a união de sua identidade objetiva, como reflexo da 

realidade objetiva unitária em sua diversidade no reflexo cientifico e estético pode 

iluminar o conhecimento, ressaltando e enfatizando a objetividade e a 

elementaridade dessas categorias da singularidade-particularidade-universalidade.  

 
No son <puntos de vista> desde los cuales el sujeto contemple: la realidad, 
o acaso perspectivas que introduzca en ella; son, por el contrario, acusados 
y destacados rasgos esenciales de los objetos de la realidad objetiva, de 
sus relaciones y vinculaciones, sin cuyo conocimiento el hombre no puede 
ni orientarse en su mundo circundante, por no hablar ya de dominarlo y 
somertelo a sus fines [...] (LUKÁCS, 1967, p.200). 

 

Os homens já têm em sua prática, no seu pensamento e nas suas 

percepções, estabelecida a conexão dessas categorias singularidade-

particularidade-universalidade, num processo elementar determinado pela 

objetividade. Disto resulta que muito antes destas categorias serem fonte de 

discussão e de reflexão científica ou filosófica sobre suas causas e sua natureza, 

noções estas imprescindíveis para a prática, já estavam circunscritas à vida prática 

dos homens.  

O campo da singularidade, explica Lukács (1967, p.203) é o encontro com 

uma situação, um objeto que se coloca sempre de modo imediato. Em nossas 

relações diretas cotidianas com a realidade sempre deparamos diretamente com a 

singularidade - com a aparência – pois, tudo o que o mundo externo nos oferece 
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como certeza sensível é imediatamente e sempre algo singular, ou em conexão 

exclusiva com singularidades. Trata-se de um momento singular. Contudo, como já 

aponta Hegel, não há que se eliminar o singular, pois o singular não é um problema 

do pensamento ou da prática, ao contrário, a singularidade desempenha um papel 

de suma importância para o conhecimento, pois aqui se expressa logicamente a 

natureza imediata material e sensível. A singularidade é o regresso do conceito em 

si mesmo e, ao mesmo tempo imediatamente sua perda: 

 
Ahora bien: el processo infinito de aproximacion produce una situación 
analoga con la singularidad. El reflejo y la acentuación mentales de los 
momentos y las determinaciones presentesen si en cada singularidad, cuya 
totalidad dinamica constituye objetivamente cada individuo, pero que 
parecen desaparecer en la inmediatez de la consciencia sensible (y sólo lo 
parecen, pues precisamente el ser-así, el ser como Esto de la singularidad, 
es el resultado de la confluencia de esas fuerzas), se aproxima 
constatemente a ese En-sí de la singularidad, transforma su mudez 
inmediata linguistica e intelectual en una determinacion como singularidad 
cada vez más clara y elocuente, más concreta, aunque sin duda en la 
conexion de la totalidad activa de las leyes generales y particulares 
(LUKÁCS, 1967, p.206).  

 

Para a captação das determinações no campo da singularidade, é necessária 

a dialética entre a abstração e o conhecimento do fato em sua singularidade. Hegel 

esclarece que, neste momento, são necessárias construções mediativas amplas e 

complexas, de tal modo que se torna imperativa a criação de formas lógicas 

superiores e mais dinâmicas que o próprio conceito. "Como es natural, esa 

necedidad es genérica, se refiere a todo el ámbito del pensamiento e del 

conocimiento. Pero nos es casual que el punto nodal, el punto de mutación, se haga 

visible precisamente a propósito del conocimiento de la singularidad" (LUKÁCS, 

1967, p.210). 

O plano da singularidade é o retrato dos objetos “em si”, é o nível de sua 

existência imediata que expõe os traços não repetitivos das situações singulares da 

vida em sociedade, que se mostram como coisas rotineiras, casuais. Na 

singularidade, as mediações, as determinações e a legalidade estão invisíveis. 

Objetivamente, esse é o plano da imediaticidade. Neste sentido, o fato de a 

singularidade corresponder à dimensão do imediato, coopera para que o sujeito 

cognoscente entenda as categorias sociais como formas autônomas de ser. Assim 

sendo, essas categorias aparecem despojadas de determinações históricas:  
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Buscar a legalidade de cada processo social” significa a ultrapassagem da 
singularidade e a apreensão das determinações onto-genéticas inerente aos 
processos sociais. Resulta numa captação a partir dos próprios fatos e do 
seu movimento, das mediações relacionando-as à dimensão de 
Universalidade. (PONTES, 2009, p.85; 2000, p.41). 

 

Contudo, a imediaticidade não pode ser atribuída como uma singularidade 

"[...] a imediaticidade não se constitui mera singularidade "micro-histórica" - a não 

ser como falsa essencialidade de um real apreendido em fragmentos, como antítese 

estranhada da concretude. A imediaticidade de per si já é o resultado de uma 

articulação e de uma interação dialética em que o particular realiza a mediação entre 

a singularidade e a universalidade, como determinação ontológica da objetivação do 

ser social (MAZZEO, 2009, p.93). 

Corresponde a Universalidade ao plano em que estão colocadas as grandes 

determinações gerais de certa formação histórica, leis e tendências de um dado 

complexo social. Estas leis e determinações na esfera da singularidade são 

obscurecidas pela dinâmica dos fatos (imediaticidade/factualidade) e cada fato 

parece explicar-se a si mesmo obedecendo a uma causalidade caótica. A 

legalidade, mesmo tendo um caráter de universalidade para o ser social, se 

expressa em cada complexo de modo particular, ou seja, uma dada lei 

histórica/social que se apresenta como uma férrea necessidade.  

Neste sentido, a universalidade permite a efetiva captação da objetivação e 

das determinações especificas do objeto, assim como sua conexões, relações, etc., 

ou seja, é no campo da universalidade que se pode elevar o conceito e criar 

relações que são universais e, ao mesmo tempo especificas, de modo que se tem 

gradativamente um processo mais intenso onde são apreendidas as diferenças e 

contradições. São estas diferenças e contradições que permitem a apreensão das 

particularidades.  

A particularidade não pode ser entendida como uma universalidade relativa, 

ou como um caminho que leva da singularidade à universalidade - e vice versa - a 

particularidade é a "mediación necesaria - producida por la esencia de la realidad 

objetiva e impuesta por ella al pensamiento - entre la singularidad y la generalidad" 

(LUKÁCS, 1967, p.202). 

A particularidade é uma mediação cujo movimento não se limita a criar um 

laço entre a singularidade e a universalidade ainda que, conforme ressaltado por 

Lukács, esta seja sem dúvida uma de suas características fundamentais. 
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É preciso compreender uma relação dialética entre a universalidade e a 

particularidade, portanto uma relação de ruptura e continuidade, de unidade e de 

diverso. Em determinadas situações concretas, o universal se especifica e se 

converte em particularidade. Também pode ocorrer que o universal absorva as 

particularidades, as aniquile e as apresente numa interação com novas 

particularidades, ou ainda que uma particularidade se desenvolva para se constituir 

numa universalidade ou vice versa. Hegel escreve que a particularidade não é mais 

que uma universalidade determinada. Assim, o particular está eternamente 

submetido ao universal; o universal tem que se submeter e se adequar eternamente 

ao particular.  

Assim também as aproximações entre a universalidade e a singularidade 

estão determinadas pelas necessidades e possibilidades do pensamento em cada 

estágio da evolução histórico-social.  

 
[...] del mismo modo que el desplazamiento de la frontera de generalizacion 
hacia delante depende en gran medida de la investigacion de 
particularidades y singularidades, así también la intensificación del 
conocimiento de la singularidades a su vez una función de generalizaciones 
afortunadas, muy abarcantes de amplia aplicabilidad [...] (LUKÁCS, 1967, 
p.202). 
 

Até aqui foi explicitado o processo de conhecimento que visa ultrapassar a 

imediaticidade fática das coisas e do mundo. Tal caminho compreende um número 

significativo de abstrações razoáveis, um ir e vir do pensamento em relação ao 

objeto, de modo a saturar as determinações de um dado fato, ou objeto. O 

enriquecimento das determinações, a apreensão das determinações compreende o 

campo da particularidade, de modo que permite a ampliação do mundo objetivo 

captado pelo conhecimento por meio de mediações, cada vez mais amplas e 

ramificadas. Não se trata apenas, conforme nos adverte Lukács, "[...] no solo se al 

ejamlos extremos, los puntos finales, - conquistando así territorio nuevo - sino que, 

ademais el campo mediador de la particularidad que los crece desde el punto de 

vista extensivo y desde el intensivo (1967, p.211). 

A universalidade e a singularidade concentram-se cada uma em seu ponto 

final. A particularidade, por sua vez, é um território central, um campo de mediações 

entre a universalidade e a singularidade cujos limites não são precisos e, muitas 

vezes, são imperceptíveis. Por isso, torna-se muito mais difícil para a consciência 

cotidiana captar a particularidade, pois esta tem núcleo muito menos preciso e 
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menos clarificado que a universalidade e a singularidade. Sem uma visão dialética 

torna-se tortuoso compreender a natureza e fazer sua exposição.  

Elencou-se as principais determinações ontológicas que explanam a categoria 

mediação no interior do método dialético. Somente a partir desta fundamentação é 

que podemos nos aventurar na apresentação de uma perspectiva de análise da 

prática do Assistente Social judiciário, no intuito de mostrar que quanto mais 

aproximarmos a categoria mediação da realidade do debate profissional, tanto mais 

poderemos reconhecer e utilizar seu potencial metodológico, para criar 

possibilidades concretas de enfrentamento das múltiplas expressões da questão 

social.  

A questão social objeto de trabalho do Assistente Social que, num contexto de 

crise estrutural do capital, nos termos de Mészaros, torna imperativo a este 

profissional uma apropriação da realidade histórica e suas implicações na 

contemporaneidade. Tal temática será explorada no capítulo que segue.  
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CAPÍTULO II – A INTERFACE DO SERVIÇO SOCIAL COM O DIREITO: 
Particularidades históricas no Brasil 
 

A inserção do Serviço Social como especificidade de um trabalho social, que 

se realiza no espaço sociojurídico como subsídio para as decisões dos profissionais 

do direito, demanda compreensão fundamentada numa perspectiva histórico-crítica 

que torna imperativo compreender as raízes do Direito no Brasil, ainda que na forma 

de um esboço, relacionadas ao chão histórico de um país, cuja formação, guarda 

particularidades históricas, fundamentadas numa universalidade do sistema de 

produção capitalista.  

É Importante situar o Direito como "um produto da mediação real das relações 

de produção" (PACHUKANIS, 1988). A sociedade capitalista, cujo processo de 

produção da vida material e espiritual dos homens é determinada pela forma como o 

homem produz e reproduz as dimensões da vida humana. De modo conjunto, há a 

reprodução de formas do relacionar entre os homens, ideias, valores, 

representações, instituições que são formas de expressão das relações e das 

condições materiais em que são produzidas.  

A configuração como se desenvolve e se estabelece a produção social numa 

dada forma societária estabelece, também, a forma como os homens relacionam-se 

entre si, a relação social entre as pessoas e, entre as classes sociais operam um 

conjunto de determinações do ser social.  

A forma do Direito e toda a estrutura jurídica é a forma do capitalismo, o 

direito se instrumentaliza pelo capitalismo. A sociedade capitalista se estrutura num 

dado modo de produção, do qual reverbera as relações sociais. Os meios de 

produção são de propriedade de determinada classe social, por outro lado, há uma 

massa de homens denominados "trabalhadores livres" que só podem sobreviver 

vendendo sua força de trabalho aos detentores dos meios de produção. A massa de 

trabalhadores explorados por "livre" conveniência, afinal, não são coagidos ao 

trabalho, são submetidos a um capitalista, deste modo, é preciso que tal relação seja 

regulada, para além da subjetividade de formas de consciência, é necessário uma 

mediação jurídica "para dar garantias à marcha, mais ou menos livre, da produção e 

da reprodução social que, na sociedade de produção mercantil, se operam 

formalmente através de uma série de contratos jurídicos privados [...]” 

(PACHUKANIS, 1988, p.13).  
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O Direito, a estrutura jurídica, as instituições jurídicas são a mediação objetiva 

da forma da exploração no sistema capitalista de produção. O Direito regula, legitima 

as relações de produção, de tal modo, que o processo histórico em que se 

desenvolveram os mercados, a economia mercantil e capitalista, compreende 

conjuntamente a forma do desenvolvimento da superestrutura jurídica. Da 

necessidade de se estabelecer uma forma de regulação no que se refere as 

relações de troca mercantil, da venda da força de trabalho, de se estabelecer um 

"acordo" entre interesses diversos numa sociedade de proprietários, tal "acordo" é 

materializado na forma de contrato entre duas partes cujos interesses são 

legitimados na forma do direito.  

O que se pretende neste momento do presente trabalho é situar as condições 

de implantação e desenvolvimento do Direito no Brasil, na tentativa de esboçar o 

processo histórico-social, base para a formação de uma cultura jurídica neste país 

de particularidades que demandam análise. Para compreensão é preciso apreender 

as condições de nossa formação, primeiro como colônia de Portugal, nossa gênese 

fundamenta-se nos interesses externos; somos um país cujo o trabalho escravo foi 

utilizado largamente e, abolido tardiamente obedecendo a interesses externos, 

atrelado a um desenvolvimento desigual e combinado. Condições necessárias para 

forjar as formas de se trabalhar, de se viver, de produzir, consumir, mandar, 

obedecer, caracterizando um modo de pensar próprio que constitui e explica o 

desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais no Brasil.  

Contudo faz-se mister traçar brevemente o processo histórico-social do 

desenvolvimento da forma jurídica universal, tendo como base a Europa Ocidental, 

para posterior articulação as particularidades da formação da cultura jurídica no 

Brasil.  

 

 

2.1 Caracterização da estrutura jurídica no Brasil e sua inter-relação com as 
estruturas da sociedade burguesa 

 

Para, minimamente, atingir a proposição de caracterizar os principais 

elementos para a formação de uma estrutura e cultura jurídica no Brasil, foi preciso 

beber das águas da fonte da disciplina da História do Direito, objetivando esboçar 

uma breve compreensão de "como é que o Direito atual se formou e se 
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desenvolveu, bem como de que maneira evoluiu no decurso dos séculos” 

(GILISSEN, 1988, p.13).  Não se trata aqui de apresentar um estudo sobre a 

história do Direito mas, sim, esboçar as raízes da formação da estrutura jurídica no 

Brasil, para posterior articulação com a inserção do Serviço Social no âmbito 

sociojurídico. Compreender o espaço em que, na contemporaneidade, desenvolve-

se uma especificidade do saber, dentro do Serviço Social, na sua interface com as 

instituições jurídicas, demanda primeiro uma breve explanação do desenvolvimento 

da estrutura jurídica no Brasil. Trata-se, sobretudo, de recorrer a uma "interpretação 

crítico-dialética da formação e da evolução das fontes, ideias norteadoras, formas 

técnicas e instituições jurídicas, primando pela transformação presente do conteúdo 

legal instituído e buscando nova compreensão historicista do Direito num sentido 

social e humanizador" (WOLKMER, 2014, p.5).  

Se nosso presente está impregnado de vários passados, se na perspectiva do 

legado marxiano a história figura como ponto central para as análises e 

interpretações, a apreensão dos fatos passados de nossa história, seus significados 

apreendidos no nível da consciência demandam uma ação pensada, articulada num 

modo de agir que seja histórico e, sobretudo, político. Trata-se da consolidação de 

momentos e vivências que formam, no presente, as condições com as quais 

deparam os homens no cotidiano de suas vidas, possibilitando a tomada de 

consciência de sua real condição de opressão, exploração, marginalização, para 

posterior ruptura. 

Antes iniciar o breve esboço histórico da formação da estrutura jurídica no 

Brasil, é preciso situar como ponto inicial das reflexões, ora propositadas, o marco 

histórico da Modernidade como gênese da estrutura jurídica que se desenvolve em 

conjunto com o sistema de produção capitalista. Trata-se de um período histórico de 

extrema efervescência de ideias, transformações societárias, no que se refere às 

formas produtivas, das relações sociais e visão de mundo, portanto, trata-se de um 

momento de cisão com o velho e a ordem social até então consolidada. Romper 

com as velhas formas de concepção, demanda abandonar a escala de valores até 

então absorvida e, criar de modo a fundamentar suas normas a partir de si mesma, 

de seu tempo. Hegel, conforme explica Safatle (2011), identificará três 

acontecimentos que formam o processo que vai dando forma à modernidade em 

suas exigências: 
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A reforma protestante (com sua confrontação direta entre o crente e Deus 
através da subjetividade da fé); a revolução francesa (que coloca o 
problema do Estado Justo, enquanto aquele capaz de conciliar aspirações 
de universalidade da Lei e exigências dos indivíduos) e o Iluminismo.  

 

É na Modernidade, especificamente em algumas regiões da Europa 

(Inglaterra, França) que se realiza o avanço das formas produtivas baseadas na 

maquinária, a mudança da concepção de trabalho, outrora fundamentada no 

feudalismo e que passa por inúmeras transformações societárias que 

inevitavelmente levarão ao capitalismo. A burguesia, paulatinamente, integra a 

atividade comercial. Da necessidade de procurar novos mercados, surge a 

estimulação às navegações e, como consequência, a descoberta de novos espaços 

territoriais que configuram a dominação e a exploração geográfica, política e 

econômica, momento em que a humanidade desenvolve várias de suas 

potencialidades que darão a tônica do devir histórico: a invenção da imprensa, da 

máquina a vapor, das novas ciências como, por exemplo, a física e a astronomia.  

Para além do aperfeiçoamento das técnicas de produção das ciências e do 

modo de produção, tem-se o processo de acumulação de capital e a ampliação dos 

mercados. Isto altera profundamente o modo como se organizam as condições de 

trabalho dos homens: se, antes, podiam viver do fruto do trabalho produzido 

(artesãos, por exemplo), a nova tônica econômica e produtiva demanda a 

concentração dos meios de produção nas mãos de alguns, em detrimento da grande 

maioria que se vê obrigada a vender sua força de trabalho para sobreviver. De modo 

que os trabalhadores veem-se submetidos a uma nova ordem: a da divisão do 

trabalho com disciplina de ritmo e horários duramente controlados. O fruto de seu 

trabalho não mais lhes pertence, fica nas mãos dos proprietários dos meios de 

produção, assim como o lucro.  

A burguesia lutava pela separação entre Estado e sociedade, entre o público 

e o privado, delimitando o conjunto de atividades particulares dos indivíduos, 

sobretudo, as de natureza econômica. Procura-se por outras fontes de legitimação 

que não seja a da tradição e as linhagens de nobreza. Daí, no âmbito político, o 

desenvolvimento das teorias contratualistas e a ideia do homem como cidadão. No 

âmbito econômico oposição ao poder monárquico, defesa da propriedade privada 

dos meios de produção e a economia de mercado, baseada na livre iniciativa e 

competição "A burguesia não pode existir sem revolucionar incessantemente os 
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instrumentos de produção, por conseguinte, as relações de produção e, com isso, 

todas as relações sociais." (MARX; ENGELS, 2007, p.43).  

É justamente neste resplendoroso momento de avanço das técnicas e das 

forças produtivas que o sistema capitalista mostra sua peculiaridade, na mesma 

proporção em que gera riqueza e desenvolvimento das condições humanas de vida 

(ciências, política, etc.), submete uma massa de homens à venda de sua força de 

trabalho para sobreviver, levando inevitavelmente à exploração, à desumanização 

do trabalho e às péssimas condições de vida dos trabalhadores. Engels (2008) em 

"A Situação da Classe trabalhadora na Inglaterra" retrata, magistralmente, as 

condições de sobrevida dos trabalhadores ingleses. De modo que a questão social 

pode ser caracterizada pelo recrudescimento da exploração do trabalho e das 

condições subumanas de vida, situadas nas extensas jornadas de trabalho, de 

dezesseis a dezoito horas, sem qualquer direito, ao que, posteriormente, será 

entendido como férias, garantia para a velhice, doença ou invalidez. É tenebroso o 

arregimento de crianças e mulheres na sádica intenção de reduzir ainda mais o valor 

da mão de obra e aumentando, consequentemente, os lucros. Os locais de trabalho 

insalubres, no que se refere à iluminação, higiene, resultando em condições da 

habitabilidade semelhantes, viviam amontoados, mal alojados e em promiscuidade. 

Como bem descreve MARX (1995, p.5): 

 
Bom ar puro a atmosfera pestilencial das habitações nos pardieiros 
ingleses! Grande beleza da natureza os fantasiosos trapos com que se 
vestem os pobres ingleses e a carne mirrada e enrugada das mulheres 
roídas pelo trabalho no uniforme mecanismo das fábricas! E os 
graciosíssimos últimos detalhes da prática: a prostituição, o crime e a forca! 

 

Da constatação deste estado de coisas é que começam a surgir, no século 

XIX, os movimentos socialista e anarquista, na luta pela denúncia, enfrentamento e 

alteração da situação.  

Diante de tal configuração social, tendo brevemente esboçado a forma 

societal e as condições em que se estabelece e desenvolve o sistema capitalista, ou 

seja, a consolidação do sistema de mercado capitalista e com a organização social 

da burguesia individualista, tem-se a necessidade, cada vez mais importante da 

regulação das relações sociais, que se concretiza pela forma do direito. Ou seja, 

como adverte Pachukanis (1988, p.21) "(...) dar uma explicação materialista sobre a 

regulamentação jurídica como forma histórica determinada".  
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Como expressão deste estado de coisas, o Direito moderno liberal-

individualista tem a pretensão de ser um Direito igual, que supõe e prima pela 

igualdade entre os homens e formula leis de caráter abstrato, geral e impessoal. 

Neste sentido, nos esclarece Wolkmer (2014) que o princípio da generalidade, 

revela, de modo sucinto, a premissa de que a lei é para todas as pessoas e não 

apenas para algumas pessoas, ou em termos jurídicos "a regra jurídica como 

preceito de ordem abrangente". Já, o princípio da abstratividade objetiva alcançar o 

maior número possível de ações e acontecimentos, ou seja, não se pode produzir 

leis e códigos completos e acabados, afinal as transformações societárias não 

acontecem no mesmo ritmo que as determinações e transformações do Direito. 

Implica, sobretudo, a utilização da coercibilidade, possibilidade do uso da coação 

psicológica ou material garantida pelo poder do Estado. E, por fim, o princípio da 

impessoalidade, ou seja, a neutralidade para que a lei possa ser aplicada a uma 

quantidade indefinida de pessoas de modo aleatório, sem considerar suas 

particularidades.  

Tais princípios respondem ao ideário dos interesses burgueses, 

desconsiderando as condições concretas de vida, os condicionamentos sociais,  a 

desigualdade originada no modo de produção capitalista. É neste contexto que 

emergem juristas alinhados à defesa dos interesses burgueses e à consolidação do 

moderno Direito liberal-individualista que é modelo que preconiza: a igualdade 

formal entres os homens; a codificação do Direito em normas gerais, abstratas e 

impessoais, que são ditadas por um Estado legislador; a criação do Direito Público 

paralela ao Direito Privado, como forma de garantir os direitos subjetivos e a 

igualdade formal entre os homens.  

Mas, é sobretudo, o direito a propriedade privada o primeiro grande instituto 

da juridicidade moderna (WOLKMER, 2014, p.31). Sendo o modo de produção 

capitalista, aquele em que os meios de produção são de propriedade do capitalista, 

e que a maior parte dos homens são detentores apenas da força de trabalho, a qual 

vendem para o capitalista em troca de salário, temos a constituição de uma forma 

societal de proprietários de mercadorias.  Sejam estas mercadorias, a terra, as 

ferramentas de trabalho, os veículos que possibilitam sua circulação, os produtos 

oriundos da produção, a força de trabalho do trabalhador, tudo é comercializado do 

mesmo modo, suscetíveis as forças da oferta e da demanda, da livre concorrência, 

engendrando um tipo de relação social oriunda deste processo de produção, onde 
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os homens tomam uma forma coisificada. O trabalhador torna-se uma mercadoria, 

"a condição essencial para a existência e supremacia da classe burguesa é a 

acumulação da riqueza nas mãos de particulares, a formação e o crescimento do 

capital; a condição de existência do capital é o trabalho assalariado" 

(MARX;ENGELS, 2007, p.51).  

A propriedade pode ser entendida, nos termos burgueses, num sentido muito 

amplo, como tudo o que pertence a cada indivíduo, ou seja, sua vida, suas 

liberdade, seus bens.  

 
A propriedade no modo de pensar jurídico nasceu, não porque tenha 
surgido aos homens a ideia de se atribuírem reciprocamente tal qualidade 
jurídica, mas porque passar-se por proprietário era a única maneira de 
poderem trocar suas mercadorias [...] O jurídico começa exatamente 
quando esta função é exercida; enquanto esta não existe, a apropriação 
não passa de simples apropriação natural, orgânica (PACHUKANIS, 1988, 
p. 82).  

 

O direito à propriedade, na sociedade burguesa, é sagrado e inviolável, dá ao 

proprietário um direito pleno e ilimitado de uso e gozo, daí o fato do direito privado 

ser o coração de toda a vida jurídica. Contudo, é preciso atentar-se para o direito de 

propriedade em sentido amplo, em seu "aspecto dinâmico de sua inserção na 

produção e, portanto, a irradiação de interesses centrados no mesmo bem, quando 

objeto de relações sociais" (WOLKMER, 2014, p.32). Deste modo, o elitismo é a 

expressão máxima do liberalismo, afinal é defendida, neste âmbito, uma igualdade 

de natureza abstrata, geral e puramente formal. Não há possibilidade de igualdade 

real, numa sociedade em que produz a desigualdade material e espiritual e onde 

somente os proprietários fazem respeitar, na forma jurídica, seus interesses.  

Não se pode perder o norte de que “a relação da propriedade privada contém, 

latente em si, a relação da propriedade privada como trabalho, assim como a 

relação dela mesma como capital e a conexão destas duas expressões uma com a 

outra [...]” (MARX, 2010b, p.93). Obscurecem as condições concretas em que se 

desenvolvem as forças produtivas no capitalismo, tornando o trabalho enquanto 

atividade humana, uma atividade totalmente estranhada, tendo rebatimentos na 

consciência do homem, sobre si e sobre o mundo que o cerca.  

Os proprietários de mercadorias podem segundo a sua vontade e seus 

interesses, estabelecer relações de compra e venda destas mercadorias, condições 

de troca, de circulação e de consumo. Trata-se, portanto, de um sujeito de vontades 
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e interesses, de modo que na forma do direito circunscrito, como sujeito de direito 

individual "materializa uma abstração formalista e ideológica  de um "ente moral", 

livre e igual, no bojo de vontades autônomas, reguladas  pelas leis de mercado e 

afetadas pelas condições de inserção no processo do capital e do trabalho" 

(WOLKMER, 2014, p.33).  

Para que se manifestem, concretamente, as vontades e interesses dos 

proprietários, é necessária a instrumentalização da forma jurídica que se realiza na 

regulação das relações burguesas, ou seja o contrato, o qual Pachukanis confere 

como: "Conceito central do Direito, representando um elemento constitutivo da ideia 

do direito", Nas palavras de Wolkmer (2014) "o contrato é outro símbolo máximo do 

poder da vontade individual numa estrutura socieconomica capitalista". O contrato é 

um instrumento jurídico que regula os interesses dos particulares, equilibra 

interesses, media as relações socioeconômicas, concebido para homens abstratos, 

livres, e em condição de igualdade, em resumo para os proprietários burgueses.  

Na sociedade contemporânea, o contrato é elemento fundamental de 

regulação e mediação das relações de produção, econômicas, políticas, enfim das 

relações sociais. Há a capacidade de estabelecer um modo de ser social, em que é 

possível mercantilizar todas as dimensões da vida. É possível imaginar um mundo 

que não seja na forma da mercadoria? Um mundo sem a necessidade do contrato? 

Vive-se em tempos em que o deus mercadoria é alimentado pelo leite materno do 

consumo. O contrato de trabalho, de casamento, de núpcias, de divórcio, bancário, 

de prestação de serviços, de saúde ou educação e tantos outros contratos firmados 

na cotidianidade são como selos que legitimam no padrão burguês, a forma como os 

homens relacionam-se consigo mesmos e com os outros homens.  

É justamente da necessidade da regulamentação jurídica das relações e da 

complexidade de tais regulamentações que surge a necessidade da "criação de 

limitações e de regras formais, mais ou menos fixas e constantes, para as relações 

jurídicas entre os sujeitos autônomos - Código Civil e talvez também o Código 

Comercial -, e a criação de órgãos que auxiliam na realização dessas relações, na 

prática, regulando os litígios (tribunais, etc.) (PACHUKANIS, 1988, p.88).  

Na Introdução à contribuição para a crítica da Economia Política, Marx propõe 

que a proteção à propriedade privada gera as suas próprias relações jurídicas, 

assim como a sua própria forma de governo, relaciona o modo de produção à 

aplicação da Lei, o uso da coação, "a lei do mais forte". Lembra que "a lei do mais 
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forte" também constitui um direito e que é esse direito que sobrevive, com outra 

forma, naquilo que chamam "Estado de direito". A materialização de direitos é 

sempre um risco mesmo para a classe burguesa. "A burguesia produz, sobretudo, 

seus próprios coveiros [...]” (MARX; ENGELS, 2007, p.51).  

O cerne do capitalismo é a propriedade privada, de modo que "o Estado 

moderno, no sentido burguês da palavra, surge no momento em que a organização 

do poder de grupo ou de classe abrange relações mercantis suficientemente 

extensas" (PACHIKANIS, 1988, p.92). O Estado moderno na falaciosa percepção 

liberal, é aquele que paira acima da injustiça social, acima dos interesses de classe, 

por isso, torna-se legítimo o uso da força, que seja sobretudo um Estado legislador e 

que induza que as leis sejam cumpridas pelas instituições que compõem o Estado: a 

família, a igreja, a escola, etc.  

Neste sentido, "O Estado e a organização da sociedade não são, do ponto de 

vista político, duas coisas diferentes. O Estado é o ordenamento da sociedade" 

(MARX, Glosas Marginais). Portanto, a constituição de regras e valores compõe o 

Estado e não um conjunto de leis, e as leis têm de expressar um modo de ser de 

uma dada sociedade. Na medida em que as relações econômicas desenvolvem-se e 

que a sociedade passa a representar um mercado, a máquina do Estado 

estabelece-se, com efeito, como vontade geral, impessoal, como a autoridade do 

direito. O Direito é necessário ao Estado.  

Um dos princípios do capitalismo é a forma da livre concorrência: só podem 

concorrer homens livres e iguais. Daí a necessidade da construção de uma 

racionalidade burguesa, de acordo com os seus interesses, na qual a liberdade 

enquanto preceito da filosofia humana é relacionada a outro preceito: todos são 

iguais, junção da burguesia: logo livre é igual. A liberdade necessária é defendida 

para permitir "a livre concorrência, a liberdade da propriedade privada, a igualdade 

dos direitos no mercado e a simples garantia da existência da classe geram uma 

nova forma de poder de Estado, a democracia, que possibilita o acesso coletivo de 

uma classe ao poder" (PACHIKANIS, 1988, p.96).  

 
[...] Mas tão logo o direito à igualdade foi aplicado à aquisição e à posse, ele 
se tornou necessariamente abstrato (igualdade como mera posse de 
direitos) porque é impossível possuir uma coisa em termos individualistas 
(exclusivamente) e ao mesmo tempo também compartilhá-la com alguém.  
Sob este aspecto, assim que a liberdade negativa (sobre as ruínas da 
legalidade feudal) é obtida, o novo sistema jurídico tem de começar a 
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legislar a fim de codificar as desigualdades efetivas, mantendo sua 
flexibilidade apenas no nível abstrato anteriormente mencionado.  
A falta de liberdade sancionada político-juridicamente, nesse sentido, 
manifesta-se diretamente como "a oposição entre sem propriedade e 
propriedade" (MÉSZÁROS, 2006, p.144).  

 

Por isso, a bandeira revolucionária da burguesia alcançou a justaposição ao 

Direito Natural que "restringe a função do Estado à manutenção da paz e reserva ao 

Estado a tarefa exclusiva de ser um instrumento do direito [...] originado do contrato 

firmado entre diferentes pessoas isoladas" (PACHUKANIS, 1988, p.98) pelo 

juspositivismo ou a doutrina jurídica positiva que equaciona o Estado como um 

poder autonômo destacado da sociedade, o Estado em sua forma jurídica. Deste 

modo:  

 
Embora a atividade da organização estatal se concretize, efetivamente, sob 
a forma de ordens e de decretos que emanam de pessoas singulares, a 
teoria jurídica aceita, em primeiro lugar, que não sejam as pessoas, mas 
sim o Estado quem dá as ordens e, em segundo lugar, que tais ordens 
estejam submetidas às normas gerais da lei que expressa novamente a 
vontade do Estado (PACHUKANIS, 1988, p.99).  

 

Entendendo que a constituição de leis é a objetivação dos valores de uma 

dada sociedade, e que no Direito juspositivista não se segue mais a razão e, sim, o 

Estado, este mesmo Estado torna-se o limite, e o Direito vincula-se a um propósito 

político, isto porque o Estado é a expressão do interesse da burguesia. Daí a falácia 

da igualdade e da liberdade, instrumentalizadas pelo direito na forma da isonomia, 

iguais perante a lei, em resumo, pura abstração. O Estado não prescinde da 

diferença, pois depende da manutenção da diferença. O Estado vale-se da 

particularidade diante das diferenças, etnia, religião, origens, condição social, etc. É, 

sobretudo, o detentor do monopólio do uso da violência e da força. O Estado é 

resultado do mundo objetivo concreto, um mundo de desiguais, de uma sociedade 

desigual.  

Nas palavras de Pachukanis (1988, p.100): 

 
 O Estado jurídico é uma miragem que muito convém à burguesia, uma vez 
que substitui a ideologia religiosa em decomposição e esconde aos olhos 
das massas a realidade do domínio da burguesia. A ideologia do Estado 
jurídico, convém ainda mais do que a ideologia religiosa, porque ela não 
reflete completamente a realidade objetiva ainda que se apoie nela. A 
autoridade como "vontade geral", como "força do direito" concretiza-se na 
sociedade burguesa na medida em que esta representa um mercado.  

 



97 

O que foge à teoria do Direito é que o Estado não paira acima das classes, é 

justamente no Estado em que pairam as relações concretas de dependência e dão 

forma e materialidade à organização estatal. O Estado está relacionado às lutas 

políticas diversas, entre a luta de classes, grupos, partidos e não é uma força 

autônoma, oposta a todas as outras forças individuais e sociais, que se articulam e 

se conectam dentro e a partir dela.  

Dadas as premissas gerais para compreensão do desenvolvimento da 

estrutura jurídica sob um aspecto universal, pode-se agora percorrer o 

desenvolvimento da cultura jurídica no Brasil.  

 

 

2.2 Condições de uma dada formação social, liame para a formação de uma cultura 
jurídica no Brasil 

 

Esboçar a formação de uma cultura jurídica no Brasil, demanda compreender 

a história deste país, cuja sociabilidade é engendrada a partir de matrizes culturais 

diferentes: a indígena, a africana e a europeia. O desenvolvimento econômico e 

político apresenta particularidades, sobre as quais, torna-se imperativo minimamente 

apresentar. Na proposição de traçar um histórico que articule o significado do 

judiciário no Brasil, sua vinculação ao Estado e à classe dominante, percebe-se a 

estrutura de uma sociedade que colonizada, escravocrata, autocrata e que, 

contraditoriamente, mostra a classe dominante como defensora dos ideais liberais, 

reverbera nas relações sociais e, consequentemente, nas instituições que 

configuram o poder estatal no Brasil, dentre elas, o Poder Judiciário. 

Ianni (1992) no livro "A Idéia de Brasil Moderno" chama a atenção, no sentido 

das determinações e particularidades da história do Brasil: "o presente se acha 

fortemente impregnado de vários passados", cada época histórica, a produção 

econômica e a estrutura social constituem a base da história, da política e da 

intelectualidade dessa época. Numa sociedade onde a propriedade privada reina 

soberana, a história, consequentemente, é marcada pela luta entre explorados e 

exploradores.  

Entretanto, a formação social brasileira guarda uma particularidade histórica, 

perpassada pela universalidade do sistema capitalista de produção, haja vista que 

as condições sociais nas colônias demanda que o capitalismo desenvolve 
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especificidades próprias para integrar e constituir condições para sua 

autorreprodução (MAZZEO, 1997).  

Quando os portugueses aqui chegam, encontram a humanidade preexistente, 

com referenciais de povos anteriores. Os índios revelam uma sociabilidade 

extremamente rica e diversa. Das necessidades objetivas que emergem de seu 

cotidiano, os povos indígenas desenvolvem uma atividade produtiva que lhes 

permite transformar a natureza para satisfação de suas necessidades, canos, arco e 

flecha, redes para pesca, ou seja, o desenvolvimento de instrumentos que lhes 

permitem caçar, pescar, guerrear e que lhe dão uma estética própria desenvolvida, 

como, as pinturas nos corpos, os adereços colocados no nariz, alargadores, etc.  

Com um conhecimento meticuloso da natureza, reconhecem determinadas 

espécies de plantas e sabem utilizá-las, tanto para alimentação, quanto para cura de 

doenças. Caracterizados pela liberdade sexual, a prática homossexual é livre e a 

divisão sexual do trabalho bem delimitada. A terra é de todos e para todos. O 

conhecimento é transmitido no cotidiano, pois não há apropriação do conhecimento 

como forma de instrumentalização de poder. Sobretudo, é um povo com a vida 

permeada por dança, música, vinho e guerra. É deste povo que herdamos a forma 

de sobrevivência nos trópicos (Darcy Ribeiro - Documentário O povo brasileiro).  

A Matriz Africana é uma das que mais se impregna no modo de ser do 

brasileiro. Os negros formam a massa substancial da força de trabalho no Brasil, 

pois cerca de 100 milhões de negros deixaram a África com destino à escravidão no 

Brasil, milhares morreram, dos que sobreviveram 12 milhões foram utilizados no 

trabalho escravo. A brutalidade da escravidão chegava ao limite de caçar negros na 

África e depois eram trazidos nos navios negreiros, amontoados, quando aqui 

chegavam os que sobreviviam eram lavados e levados ao mercado para serem 

comercializados. O tráfico negreiro era um negócio internacional extremamente 

lucrativo. A utilização do negro como mercadoria que poderia ser comprada e 

vendida, meninas de onze, doze anos eram trazidas para utilização sexual dos 

senhores brancos ou para uso de seus capatazes. Eram amontoados nas senzalas, 

e ali mantinham vivos seus costumes, valorização do sagrado, cultos aos ancestrais, 

conhecimento da metalurgia. Valorizavam a dança, o canto, a sensualidade. O negro 

representa o componente mais criativo da cultura brasileira. Quase todo brasileiro 

traz um traço negro ou índio (Darcy Ribeiro - Documentário O povo brasileiro).  
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É preciso compreender o descobrimento do Brasil como resultado de um 

processo que visa à expansão capitalista, ou seja, como advento das grandes 

navegações, que objetivam a expansão mercantil, o domínio geopolítico de novas 

terras, a exploração e extração de riquezas de terras que podem ser colonizadas, o 

que impele o desenvolvimento das técnicas de navegação e da construção das 

caravelas.  

Portugal é um país de pescadores e navegadores; desenvolver e aprimorar 

técnicas de pesca e navegação é uma necessidade da vida cotidiana, uma questão 

de sobrevivência, daí a necessidade de buscar soluções de práxis, do acúmulo do 

conhecimento teórico e prático da navegação. A expedição ao Brasil é financiada 

pela Coroa de Portugal, pela Ordem de Cristo e pelos comerciantes, com o objetivo 

de expandir, ainda mais, o rol de colônias sob o domínio da Coroa Portuguesa. 

Quando aqui chegam, têm muita dificuldade para utilizar a mão de obra do índio. 

Muitos portugueses amasiaram-se às índias muito belas, muitas vezes a mais de 

uma, haja vista a concepção de união afetiva do indígena ser diferente – não 

monogâmica.  

Com a autorização da Santa Igreja, expropriam os índios, exploram as fontes 

de riquezas naturais, escravizam o povo originário e trazem uma multidão de negros 

escravos para utilização de sua força de trabalho.  

Inúmeros índios morrem ao serem contaminados por vírus e bactérias 

trazidos pelos europeus. O genocídio e o etnocídio ocasionados pela colonização e 

pela escravidão têm, como resultado, a hecatombe.  

 Fazer este breve resgate histórico, retomando elementos fundamentais para 

a formação histórica e social do Brasil é necessário, no sentido de alinhar-se a uma 

perspectiva analítica de Octavio Ianni (1992, p.54), onde presente e passado 

possuem determinações recíprocas: 

 
Esses processos influenciam-se reciprocamente, em diferentes 
modalidades, conforme a época, o lugar e a ocasião. Não esgotam a 
história, tudo o que acontece aí. Mas não se trata de refazer a história, 
como se isso fosse possível, indispensável ou heurístico. Ao contrário, a 
história se resgata seletivamente, a partir do presente. Os desafios com os 
quais se defrontam os grupos e as classes sociais, em certas conjunturas, 
põem estas ou aquelas exigências sobre o presente e o passado em suas 
determinações recíprocas. Cada presente, a partir da perspectiva deste ou 
daquele grupo, desta ou daquela classe, pode suscitar um modo de 
resgatar o passado - e imaginar o futuro.  
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Não há ainda, no Brasil do período colonial, um capitalismo "puro", a 

produção capitalista que se desenvolve no Brasil Colônia tem formas especificas de 

se realizar, mediadas pelo trabalho escravo. Mazzeo (1997) ressalta que "se temos 

a formação de uma estrutura escravista nas colônias americanas, esta aparece 

como uma formação (social) particular de universalidade capitalista”.  

Florestam Fernandes (2005) elucida, ainda, que o modo de pensar, de agir, 

de avaliar e demais atitudes, comportamentos, sociabilidade e formas de 

organização oriundas do "espírito capitalista", são anteriores à formação 

"capitalista". E conclui:  

 
Essas conclusões confirmam o esquema dialético de explicação das 
formações sociais, segundo o qual as fases de desagregação e colapso de 
uma forma social são essenciais para o aparecimento e a constituição da 
forma social subsequente, tanto em termos estruturais quanto em termos 
dinâmicos (FERNANDES, 2005, p.39).  

 

O Brasil nos períodos colonial, imperial e republicano absorve alterações 

necessárias no projeto e colonização em curso. Essas alterações atendem às 

necessidades externas e internas, assim como a necessidade das forças produtivas 

e consequentemente das relações de produção. Tais alterações disseminam-se na 

econômia, na política, nas igrejas, no poder militar e constitucional, nos meios de 

comunicação, formas de pensamento e doutrinas (IANNI, 1992, p.55).  

O sentido da utilização do trabalho escravo no Brasil coloca-se diante da 

"necessidade objetiva da produção ampliada de mercadorias para os centros 

consumidores europeus" (MAZZEO, 1997, p.86). O regime escravagista no Brasil 

determina, por séculos, a organização do trabalho, da vida, da economia, política e 

cultura o "norte da sociabilidade e do poder, da economia e política, da cultura e 

ideologia estava assinalado pelo escravismo" (IANNI, 1992, p.58).  

A produção e a economia no Brasil Colônia, Império e República estão 

sempre voltadas para o atendimento dos interesses externos, de modo que tudo o 

que é produzido e como é produzido (utilização de mão de obra escrava e 

posteriormente assalariada) são ditames e exigências, tanto do sistema capitalista 

que se desenvolve à moda brasileira colonial, quanto dos interesses capitalistas 

externos. Não demora para o Brasil tornar-se um país agro-exportador, pau-brasil, 

cana-de-açúcar, gado, os ciclos do café que dão a toada da economia; economia 
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primária exportadora, industrialização por substituição de importações, associações 

de capitais nacionais e estrangeiros, aliança capital-Estado.  

Os ciclos de expansão econômica no Brasil, em especial os ciclos do café, 

engendram novas formas de compreensão da atividade comercial, expandindo-as 

nos moldes capitalistas e o curso deste desenvolvimento econômico possibilita que 

determinados sujeitos históricos sejam sucessivamente alternados, caracterizando-

se uma formação social, uma estrutura política particular do Brasil.  

O “senhor de engenho” é um destes sujeitos históricos que atuam no sentido 

de garantir os interesses e objetivos da Coroa, ou seja, drenar as riquezas do Brasil 

para fora, criando para isso, uma organização legal, política, fiscal e financeira.  

 
O típico senhor de engenho da era pioneira era, de um lado, agente 
humano da conquista (daí precisar ser "nobre" e "militar") e, de outro, 
agente potencialmente econômico (servindo, nessa qualidade, à Coroa, às 
companhias comerciais e a si próprio) (FERNANDES, 2005, 41).  

 

No período colonial, o próprio movimento de amoldar-se às particularidades 

do modo de produção da colônia, impele a necessidade de iniciativas econômicas 

arrojadas, o que era visto com extrema desconfiança, afinal "punham em evidência 

as verdadeiras forças que irão destruir, internamente, as estruturas do poder 

erigidas através do sistema colonial” (FERNANDES, 2005, p.44). As transformações 

econômicas não retrocedem no sentido do avanço da implementação do sistema 

capitalista e a expansão da grande lavoura, em especial a do café, impulsiona o 

crescimento econômico e, consequentemente, a necessidade da quebra do estatuto 

colonial e o vislumbre à criação de um Estado Nacional. Trata-se de transformações 

que vão refletir no período que Florestam irá denominar de "transição para a era da 

sociedade nacional", e aponta duas fases importantes: a quebra da unidade da 

"aristocracia agrária" e o aparecimento de novos tipos de agentes econômicos e, 

sobretudo, a pressão da divisão social do trabalho em escala local, regional ou 

nacional.  

Contudo, uma das características mais importantes é o aburguesamento dos 

senhores rurais, que necessariamente saem de seu isolamento e são lançados 

pelas necessidades do capital, ao cenário econômico e político da Corte e dos 

governos provinciais: 
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Essa porção de senhores rurais tendeu a secularizar suas ideias, suas 
concepções políticas e suas aspirações sociais; e, ao mesmo tempo, tendeu 
a urbanizar, em termos ou segundo padrões cosmopolitas, seu estilo de 
vida, revelando-se propensa a aceitar formas de organização da 
personalidade, das ações ou das relações sociais e das instituições 
econômicas, jurídicas e políticas que eram malvistas e proscritas no 
passado. Em uma palavra: aburguesou-se, desempenhando uma função 
análoga à de certos segmentos da nobreza na expansão do capitalismo. 
Simultaneamente, surgiram novos tipos humanos, que não estavam 
enraizados nem eram tolhidos pelo código ético senhorial. Muito antes da 
extinção da escravidão e da universalização do trabalho livre, a esfera de 
serviços sofrera modificação, tanto no nível das elites, quanto no nível das 
massas ou dos assalariados. Esse processo se intensifica nas regiões que 
se beneficiaram do surto econômico provocado pelo café ou pela imigração 
[...]. De tais estratos é que precediam os representantes mais 
característicos e modernos do "espírito burguês" - os negociantes a varejo e 
por atacado, os funcionários públicos e os profissionais "de fraque e 
cartola", os banqueiros, os vacilantes e oscilantes empresários das 
indústrias nascentes de bens de consumo, artesãos que trabalhavam por 
conta própria e toda uma massa amorfa de pessoas em busca de 
ocupações assalariadas ou de alguma oportunidade para "enriquecer" 
(FERNANDES, 2005, p. 46).  
 

Dadas as condições sociais em que se expande a economia e que é 

engendrada uma "mentalidade burguesa" retomam-se os sujeitos históricos, cujas 

funções estratégicas possibilitam a formação e o desenvolvimento capitalista 

moderno. São agentes humanos que mesclam suas relações de interesses, 

aspirações e valores sociais, dando um sentido histórico às suas ações e relações 

econômicas, dentre eles, o fazendeiro de café, o imigrante, além da figura do 

"negociante" "transfigura-se no protótipo do homo economicus, como se o "homem 

de negócios" (e não o "empresário", que existia dentro dele) fosse o demiurgo da 

criação ou da multiplicação das riquezas" (FERNANDES, 2005, p. 127).  

Outra faceta desse complexo histórico-social é o fazendeiro de café que preso 

a vários destinos, não raro se transforma em "coronel", pois a posição econômica lhe 

dá poder político: 

 
 No entanto, despojado do domínio, tivesse ou não escravos ele se via 
privado das compensações, da segurança e da autoridade do status 
senhorial; além disso, com o solapamento, a desagregação ou o 
desaparecimento da ordem senhorial, deixava de corresponder a uma 
necessidade social e política, perdendo suas antigas funções socioculturais 
e econômicas construtivas (o que o tornava, dentro do contexto rural, uma 
verdadeira expressão ao período colonial; e, no contexto urbano, uma 
anomalia anacrônica) [...] (FERNANDES, 2005, p.140).  

 

Um dos aspectos mais importantes de todo este contexto sociocultural, mas 

também político e econômico, é a formação da cultura dos privilégios. Os laços 
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estabelecidos entre os estratos da população aspiram à ascensão social, à 

aristocracia agrária, relegando lealdade pessoal, quase sempre uma identificação 

moral superficial, mantendo contudo, uma certa liberdade de comportamento. A 

urbanização vai potencializar a disseminação de privilégios em áreas cada vez 

maiores, deste modo:  

 
Sob semelhante clima de vida material e moral, um vendeiro, por exemplo, 
podia galgar dura mais rapidamente os degraus da fortuna. Em seguida, 
fazia por lograr respeitabilidade e influência, através dos símbolos da 
própria "aristocracia agrária", convertendo-se em "comendador" e em 
"pessoa de bem” (FERNANDES, 2005, p.46).  

 

Percebe-se, que a formação social é carregada de uma ação político-

ideológica que se torna dominante. Mazzeo (1997, p.94) apresenta dois aspectos 

que compõem a superestrutura do Estado Nacional, desde a sua formação: a) 

elementos ideológicos comuns às formações sociais que vivenciam situações tardias 

de desenvolvimento capitalista (onde se insere Portugal); b) aspectos específicos 

inerentes à situação de particularidade escravista e latifundiária. E completa:  

 
Portanto, não podemos reduzir a postura das elites brasileiras à de meros 
manipuladores das ideias liberais; esse é apenas um dos aspectos e se 
configuram como simples epifenômeno determinado pela anatomia social 
brasileira, porque a "absorção colonial" do liberalismo é, concretamente, 
engendrada pela organização produtiva agroexportadora e escravista [...].  

 

Uma cultura de privilégios subentende uma prática que se torna constante 

nas relações sociais no Brasil. Observando as três classes de população, o 

latifundiário, o escravo e o "homem livre", que na verdade não é livre, mas numa 

sociedade de privilégios é dependente, se estabelece um padrão particular de 

conduta. Trata-se de se galgar determinados privilégios, excedendo à regra, 

gerando a prática da dependência do outro, uma cultura interessada, uma forma de 

"remuneração" e serviços prestados. Ninguém melhor que Roberto Schwarz 

caracteriza este jogo de relações:  

 
Nem proprietários, nem proletários, seu acesso à vida social e a seus bens 
depende materialmente do favor, indireto ou direto, de um grande. O 
agregado é sua caricatura. O favor, é portanto, o mecanismo através do 
qual se reproduz uma das grandes classes da sociedade, envolvendo 
também outra, a dos que têm. Note-se ainda que entre estas duas classes é 
que irá acontecer a vida ideológica, regida, em consequência, por este 
mesmo mecanismo. Assim, com mil formas e nomes, o favor atravessou e 
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afetou no conjunto a existência nacional, ressalvada sempre a relação 
produtiva de base, esta assegurada pela força. Esteve presente por toda 
parte, combinando-se às mais variadas atividades, mais e menos afins dele, 
como administração política, indústria, comércio, vida urbana, Corte, etc. 
Mesmo profissões liberais, como a medicina, ou qualificações operárias, 
como a tipografia que, na acepção europeia, não deveriam nada a ninguém, 
entre nós eram governadas por ele. E assim como o profissional dependia 
do favor para o exercício de sua profissão, o pequeno proprietário depende 
dele para a segurança de sua propriedade, e o funcionário para seu posto. 
O favor é a nossa mediação quase universal [...] (2012, p.16).  
 

Diante desta breve contextualização dos processos históricos que engendram 

determinada formação social no Brasil, tentando elencar os elementos e 

particularidades de um capitalismo que se amolda às formas de produção da 

colônia, de uma estrutura política formada, em princípio, pela tradição da aristocracia 

que defende seus interesses e os da Coroa e que, paulatinamente, vê-se sucumbida 

às necessidades de expansão do capital, portanto se aburguesa, emana um "espírito 

liberal", defende as ideias liberais, ao mesmo tempo em que mantém uma força de 

trabalho baseada no escravagismo. Aos sobrantes, nem proprietários, nem escravos 

resta a necessidade da incorporação da mediação do favor, consolidando uma 

sociedade de privilégios. A explanação de tal contexto sociocultural tem como 

objetivo, realizar uma aproximação aos determinantes ontológicos do "ser social" 

Brasil, para então esboçar historicamente a formação da cultura judiciária no Brasil.  

 

 

2.3 As particularidades do Direito na formação sócio-histórica do Brasil 
 

 Tendo delineado a formação social no Brasil, destacam-se seus elementos 

mais importantes para a construção de uma concepção do desenvolvimento das 

forças produtivas, da estrutura política fincada em práticas do privilégio, e do favor. 

Atenta-se ao fato de que o Brasil é uma das colônias das quais Portugal drena as 

riquezas, um desenvolvimento econômico, social e político que visa atender aos 

interesses, ora da Coroa, ora dos grandes latifundiários aqui instalados.  

 Tais particularidades reverberam na formação da cultura jurídica no Brasil, 

para legitimar e legalizar práticas de interesse da Coroa e dos grandes proprietários 

de terras, os sujeitos históricos que procuram manter seus privilégios, senhores de 

engenho, fazendeiros de café, negociantes, coronéis, o núcleo autocrata brasileiro. 

A história apresenta-se como uma cadeia singular de particularidades que se ligam 
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dinamicamente aos fatores que associam povos distintos através de padrões de 

civilização comuns, outorgados pela universalidade do capitalismo.  

 Importante situar que o esboço histórico do Direito no Brasil é apenas de 

ordem explicativa e que visa marcar e articular ao processo histórico até aqui 

explanado. Certamente tal tarefa é demasiado difícil, pois se trata de uma assistente 

social, percorrendo a trajetória da história do Direito, mas de extrema relevância 

para posterior compreensão do contexto no qual o Serviço Social se estabelece no 

judiciário, o qual apresenta ranços passados que são desafios cotidianos a uma 

intervenção alinhada ao Projeto Ético-político do Serviço Social.  

 Marca-se esta rota de estudo baseando-se, primordialmente, em Antonio 

Carlos Wolkmer e Dalmo de Abreu Dallari, juristas alinhados a uma perspectiva 

crítica, e em Silvia Alapanian que já enveredara, como a presente pesquisadora, 

pelas linhas da pesquisa do Serviço Social e o Poder Judiciário.  

 Ainda que a formação social do Brasil tenha tido influência de três matrizes 

étnicas, a negra, a indígena e a Portuguesa, somente a última constitui a base para 

formação da cultura jurídica no país e sua predominância quanto "à origem do 

Direito Nacional, pois os nativos não conseguem impor seus "mores" e suas leis, 

participando na humilde condição de objeto do direito real" (WOLKMER, 2014, p. 

50).  A forma do Direito sendo a forma do capitalismo, parece muito elementar que 

as outras duas matrizes étnicas não tinham tido participação profícua na constituição 

de um Direito nacional, haja vista o objetivo maior de assegurar as terras brasileiras 

e a posse dos negros como interesses primordiais da Coroa Portuguesa.   

 Tendo como norte a constituição de um Direito que vise garantir os interesses 

da Coroa, que letigime o liberal-escravismo-paternalista e articulando com a 

construção histórica da formação social no Brasil, esboçada no item anterior do 

presente estudo, é possível inferir que a formação de uma cultura jurídica no Brasil 

equipara-se a formação de uma intelectualidade e de uma literatura. No dizer de 

Roberto Schwarz (2012, p.53): "Eis o nosso problema que torna: importávamos um 

molde, cujo efeito involuntário é de dar às ideias estatuto e horizonte - timbre, 

energia, crise - em desacordo com o que a vida brasileira lhes conferia". 

 Assim como se fez na literatura, nos costumes da vida social, na política, fez-

se na formação das instituições jurídicas, na cultura jurídica e no próprio Direito 

brasileiro, a importação de um Direito lusitano como "expressão maior do avanço 

legislativo da Península Ibérica", que é por sua vez, a expressão do que de mais 
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avançado se produz na cultura jurídica na Europa Ocidental, ao longo dos séculos 

XVII e XVIII. É a necessidade do desenvolvimento econômico capitalista, a defesa 

de interesses liberais e do Estado centralizado que permitem o desenvolvimento de 

uma legislação, a formação do Direito à partir da vida organizada, enquanto 

manifestação de um dado modo de produção e das relações sociais oriundas deste, 

ou seja, provinha de necessidades humanas, "assim é um direito mais vivo e real" 

(WOLKMER, 2014, 29).  

 É um Direito que assim como o Estado, serve a interesses da classe 

burguesa, legitima o privilégio, um modo de produção que, concomitantemente, 

produz riqueza e pobreza, que tem como cerne a desigualdade. Assim, é um Direito 

que como o Estado, depende da manutenção da desigualdade. Regula as relações 

entre os desiguais, assumindo uma postura "universal" - a lei é para todos - como 

nos aponta Florestam Fernandes: "A ordem legal e política de uma sociedade de 

classes, para ter validade e para possuir alguma utilidade instrumental (mesmo que 

para as classes burguesas ou somente para as classes dominantes), precisar ser 

universal" (2005, p.402). 

 Vê-se, então, em terras brasileiras, a transplantação de um Direito que 

corresponde ao que existe de mais elaborado para época, e que responde bem ao 

modo de vida social, ao ser social europeu. Seu desenvolvimento, no Brasil, é 

permeado de uma forma no dizer de Wolkmer - alienígena - mas que, assim como o 

capitalismo, se amoldará aos interesses dos colonizadores e da aristocracia 

brasileira, fazendo muito bem uso de nossas particularidades histórico-políticas, tais 

como o patrimonialismo, o clientelismo, o paternalismo, a tradição conservadora 

mascarada pela ideologia liberal, a ideologia do favor e a burocracia, raízes da 

legalidade brasileira, tanto na cultura, quanto nas instituições jurídicas: 

  
[...] o Direito positivo europeu - o econômico (modo de produção), o social 
(formação dos atores), o ideológico (representação justificadora de mundo) 
e o político (estrutura de poder unitário) que constituem momentos 
organicamente interligados entre si, não podendo ser apreciados 
separadamente enquanto totalidades completas. Assim, as raízes e a 
evolução das instituições jurídicas só poderão ser realmente compreendidas 
na dinâmica das contradições e do processo de relações recíprocas quer 
sob o reflexo de um passado colonial, patrimonialista, escravocrata, quer 
sob o impacto presente da dominação social de uma elite agrária, de 
hegemonia ideológica de um liberalismo conservador e da submissão 
econômica aos Estados centrais do capitalismo avançado (WOLKMER, 
2014, p. 49).  
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 A importação de modelos para as instituições de valores sociais no Brasil, 

representam, em alguns aspectos, benefícios da acumulação prévia de experiência, 

por exemplo, a expansão do comércio sob a influência inglesa. Contudo, em vários 

outros setores da vida social, via de regra não atende às necessidades reais do 

processo de desenvolvimento da colônia e favorece o poder das classes dominantes 

o que no dizer de Florestam Fernandes:  

 
[...] em outras, os modelos importados ficaram sujeitos a redefinições e a 
adaptações mais ou menos precárias e deformadoras (foi o que aconteceu, 
por exemplo, com as instituições jurídicas e políticas, que deveriam moldar 
uma ordem legal democrática, mas se converteram, basicamente, em 
instrumentos da burocratização da dominação patrimonialista no nível 
estamental [...] (2005, p.87).   

 

 Um marco importante, no que se refere à instrumentação da lei na Colônia, é 

marcado por Wolkmer em relação às Capitanias Hereditárias, que indicam a chefia 

exercida por um capitão e a governança do tipo hereditária, somente podendo ser 

transmitida por sucessão, herança no padrão burguês de transmissão, ou seja, filho 

legitimo, primogênito, do sexo masculino. Trata-se, sobretudo, de preservação e 

transmissão dos privilégios de classe. Tal período tem sua base "legal" nas Cartas 

de Doação e pelos Forais.  

 
[...] De fato o Direito vigente no Brasil Colônia foi transferência da legislação 
portuguesa contida nas compilações de leis e costumes conhecidos como 
Ordenações Reais, que englobavam as Ordenações Afonsinas (1446), as 
Ordenações Manuelitas (1521), e as Ordenações Filipinas (1603). Em geral, 
a legislação privada comum, fundada nessas Ordenações do Reino, era 
aplicada sem qualquer alteração em todo o território nacional (2014, p.50).  

 

É possível inferir, pelo marco histórico acima mencionado, que o Direito 

engendrado na Colônia não visa atender a maior parte da população, às 

necessidades do povo que em terras brasileiras se forma. O contexto, até aqui 

descrito, é de uma sociedade latifundiária e escravista que, por meio de modos de 

ser e pensar alienígenas vão dando forma a uma estrutura jurídica, cujo sentido de 

existir e também de se desenvolver, refere-se a proteção dos interesses da Coroa, e 

manutenção do poder dos fazendeiros proprietários de terras.  

 
Na verdade, para além desse Direito Oficial, importa destacar a existência 
de uma cultura legal, "baseada no Direito consuetudinário, porém, que tinha 
pouco a ver com a estrutura jurídica formal do governo. Reconhece-se, 
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ademais, em toda esta situação, uma espécie de tradição jurídica de cunho 
pluralista, ou seja, a par do modelo jurídico vigente e colonizador, a 
tolerância deste e sua convivência com certas práticas locais flexíveis, 
paralelas e casuísticas. Ora, está prevalência de direitos particulares 
independente do Direito Oficial português propiciava o desenvolvimento de 
um "Direito próprio colonial" esporadicamente distinto ou mesmo antagônico 
ao Direito e à Justiça estadista da Metrópole. Defende-se a existência de 
um "Direito Colonial brasileiro", ou seja, a "autonomia de um direito (que) 
não decorria principalmente da existência de leis próprias, mas muito mais, 
da capacidade local de preencher os espaços jurídicos de abertura ou 
indeterminação existentes na própria estrutura do direito comum 
(WOLKMER, 2014, p.51).  

 

As particularidades da legalidade no Brasil amoldam-se a uma sociabilidade 

que, no que se refere à cultura jurídica é permeada por um processo normativo de 

base lusitana, desconsiderando as práticas nativas, tanto de índios quanto dos 

negros, marginalizando-as, mas permitindo  as práticas do que se denominou 

“jeitinho brasileiro”, tais como a política dos privilégios dos compadrios, do favor, a lei 

dos coronéis e grandes proprietários de terra, ou seja, uma pluralidade de práticas 

jurídicas que se contrapõem a um direito formal e a um direito informal. Trata-se, 

sobremaneira, de um pluralismo jurídico comunitário "localizado e propagado através 

das ações legais associativas no interior dos antigos "quilombos" de negros e nas 

reduções indígenas sob orientação jesuítica" (WOLKMER, 2014, p.55). Há uma 

legalidade oficial imposta pelos colonizadores e uma legalidade dos povos 

originários, como resultado de uma cultura aceita e praticada por todos os 

habitantes. Na mesma direção das demais contradições, tão características de 

nossa formação, o Direito Estatal Brasileiro é uma de suas mais expressivas 

determinações.  

Este Direito Estatal Brasileiro, que se forma a partir dos interesses da colônia 

e da classe dominante, vem respaldado por legalidade que, entre outras coisas, 

legitima a escravidão, os violentos castigos infringidos tanto aos negros, quanto aos 

índios, numa intencionalidade que visa à coerção, à subordinação desses povos ao 

trabalho forçado, à discriminação de sua cultura, à imposição de uma cultura 

religiosa, moral e cristã para a institucionalização do controle. Mas, em todo o 

projeto de dominação há rebeldia. 

Ainda que durante o século XVII, alguns dados históricos (Darcy Ribeiro - O 

povo brasileiro) contabilizam em média quarenta mil negros africanos, por ano 

adentrando, o Brasil, com vidas frágeis diante de condições desumanas de trabalho 

e moradia, o negro é substituído pelo tráfico negreiro, como qualquer mercadoria, 
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em ritmo acelerado e de produção. Sua forma de rebeldia é fugir para as 

comunidades formadas por negros rebeldes e resistentes a tal estado de coisas, as 

comunidades quilombolas são a única possibilidade real de liberdade. Mesmo após 

a abolição, as condições de trabalho assalariado são péssimas, normalmente 

fundamentadas nas relações de favor, vivendo apenas para sua subsistência, 

sempre de forma marginal. Sua condição de dependência muito perdura na história 

do Brasil, e o Direito no Brasil só começa a se ocupar desta população nos últimos 

20 anos do século XVII (WOLKMER, 2014, p.61).  

As instâncias jurisdicionais e a administração da Justiça vão, paulatinamente, 

desenvolvendo um aparato de normas e jurisdições que responde às demandas da 

Coroa e aos grandes proprietários de terra. Pode-se apontar como uma primeira 

jurisdição as Capitanias Hereditárias, cujos donatários - proprietários de terras 

tinham o poder de nomear tabeliães, escrivães, assumindo, concomitantemente, as 

funções de administrador, chefe militar e juiz.  

Wolkmer (2014) aponta que os cargos de governador-geral, ouvidor-geral e 

de provedor-mor da fazenda são os mais importantes no Brasil Colônia. A criação de 

uma justiça colonial e a normatização via Cartas de Doação, diminui, em parte, os 

poderes dos donatários das capitanias, dá mais independência à administração 

política e ao modo de se "fazer justiça", criando uma pequena burocracia e 

possibilitando a formação de um grupo de agentes profissionais.  

A estrutura jurídica que vai, necessariamente, sendo formada no Brasil, 

principalmente pela expansão dos centros urbanos, segue as mesmas 

determinações e estruturas da justiça portuguesa, assim como os representantes ou 

os profissionais que atuam especificamente nas jurisdições são, em sua grande 

maioria, portugueses, ou interessados diretamente num alinhamento das normas 

aos interesses particulares. Vale lembrar que "vinte e nove vírgula quatro por cento 

dos magistrados eram nascidos no Brasil, com predomínio casual ou não da região 

mais "nova" a do sudoeste minerador. Na Bahia, entre 1609 e 1759, dos 168 

desembargadores apenas 9 eram brasileiros" (WOLKMER, 2014, p.61).  

 Deste modo, a estrutura jurídica assim se organiza:  

 
Estrutura Jurídica Brasil Colônia - O crescimento das cidades e da 
população aumentou os conflitos determinando o alargamento do quadro de 
funcionários e autoridades da justiça. A organização judiciária, reproduzindo 
na verdade a estrutura portuguesa, apresentava uma primeira instância, 
formada por juízes singulares que eram distribuídos nas categorias de 
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ouvidores, juízes ordinários (leigos, eleitos pelo povo e pela Câmara 
Municipal, sendo o processo oral e sumaríssimo) e juízes especiais. Por sua 
vez, estes se desdobravam em juízes de vintena, juízes de fora, juízes de 
orfãos, juízes de sesmarias, etc. A segunda instância composta de tribunais 
colegiados, agrupava os chamados Tribunais de Relação (inclui-se também 
Desembargo do Paço, Conselho da Fazenda, Mesa da Consciência e 
Ordem), que apreciavam os recursos ou embargos. Seus membros 
designavam-se desembargadores e suas decisões, acórdãos. Já o Tribunal 
de Justiça Superior, de terceira instância, com sede na Metrópole, era 
representado pela Casa da Suplicação, uma espécie de tribunal de 
apelação (WOLKMER, 2014, p.63).  

 

 Resumidamente, tem-se uma administração jurídica que segue os preceitos 

do mandonismo rural, pois sua razão de ser é fazer valer as formas comerciais, 

cíveis, criminais que corroborem a forma de pensar dos grandes proprietários de 

terras e da Coroa. É uma justiça privatista, morosa, cuja principal característica dos 

funcionários é a sua venalidade, sem eficácia nem amplidão aos contemplados pela 

justiça mas, sim, centralização política e de interesses, "assim como método, atribui-

se independência à dependência, utilidade ao capricho, universalidade às exceções, 

mérito ao parentesco, igualdade ao privilégio, etc." (Schwarz, 2012, p.19). E que, 

sobretudo,  

 
Em consequência, a ordem legal perdia sua eficácia onde ou quando 
colidisse com os interesses gerais dos estamentos senhoriais e sua 
importância para a integração jurídico-política da sociedade nacional passou 
a depender do modo pelo qual aqueles interesses filtravam ou 
correspondiam às formas de poder político instituídas legalmente 
(FERNANDES, 2005, p.64).  

 

A partir da Independência do Brasil que a formação da cultura jurídica 

nacional entra em efervescência e exacerbam-se suas contradições. Parte-se, 

primeiramente, do fato histórico de um processo para a Independência que visava 

atender os interesses da burguesia e o qual o povo não teve participação. Sua 

principal contradição é preconizar as ideias do liberalismo europeu, enquanto 

movimento de derrubada do estado de coisas, onde um poder absoluto central 

legitima suas arbitrariedades, é preciso um Estado laico, de política secular, menor 

interferência do Estado nos interesses dos indivíduos, etc. Contudo, o liberalismo à 

brasileira é delineado para garantir os interesses das oligarquias, dos grandes 

proprietários de terra e vincula o clientelismo à Monarquia Imperial.  

A tentativa é de conciliar o inconciliável, a prática do favor, do clientelismo e a 

cooptação, o patrimonialismo e o liberalismo, a escravidão que constitui a principal 

força de produção na época. Como ser um país "liberal", sendo de fato uma 
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sociedade de privilégios, e sem formar uma sociedade de competição efetiva. É 

nesta complexidade que se "introduz uma cultura jurídico-institucional 

marcadamente formalista, retórica e ornamental de traço "jurisdicista"” (WOLKMER, 

2014, p. 82).  

Tem-se o "estatuto colonial condenado e superado como estado jurídico-

político" (FERNANDES, 2005, p.51) cuja principal característica em nossa cultura 

jurídica é o bacharelismo liberal, como resultado de um individualismo político e de 

um formalismo legalista moldado ideologicamente.  

Neste sentido, Wolkmer (2014, p.84) circunscreve dois fatores 

preponderantes para a formação de uma cultura jurídica no Brasil: 

 
De fato a vertente juridicista do liberalismo brasileiro seria determinante na 
construção da ordem político-jurídico nacional. Numa análise mais acurada 
constata-se que dois fatores foram responsáveis pela edificação da cultura 
jurídica nacional ao longo de século XIX. Primeiramente, a criação dos 
cursos jurídicos e a consequente formação de uma elite jurídica própria, 
integralmente adequada à realidade do Brasil independente. em segundo a 
elaboração de um notável arcabouço jurídico no Império: uma constituição, 
vários códigos e leis, etc. 

 

O bacharelismo liberal, enquanto principal característica da cultura jurídica no 

Brasil, torna-se a principal mediação entre os interesses privados e os interesses 

públicos, articulador e possibilitador de alianças para a sustentação da 

administração política entre o Judiciário e o Legislativo. As origens desse 

bacharelismo, há que se esclarecer, é de um grupo de bacharéis oriundos da 

estrutura agrário-escravista, filhos, agregados, protegidos dos grandes fazendeiros. 

Este grupo de profissionais liberais passa a ser o representante, tanto de oposições, 

quanto do poder público.  

Sendo os bacharéis oriundos dessa camada da sociedade, a burguesia não 

pode ser de outro modo que não a impregnação em nossas instituições político-

jurídicas, por meio dos operadores do Direito, um dos segmentos privilegiados da 

sociedade, onde a nossa herança conservadora com uma roupagem liberal se faz-

se estruturar. Novamente, há a determinação marcante de nossa formação histórica: 

a conciliação de uma tradição patrimonialista sociopolítica autoritária (de inspiração 

lusitana) com uma cultura jurídico liberal-burguesa (de inspiração francesa, inglesa e 

norte-americana).  
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Sendo, ainda na contemporaneidade, o bacharel um dos mais importantes 

profissionais do Poder Judiciário no Brasil, há que se compreender o perfil destes 

profissionais, que se mantém no século XXI:  

 
Além disso, há de se fazer menção ao perfil dos bacharéis de Direito 
mediante alguns traços particulares e inconfundíveis. Ninguém melhor do 
que eles para usar e abusar do uso incontinente do palavreado pomposo, 
sofisticado e ritualístico. Não se pode deixar de chamar a atenção para o 
divórcio entre os reclamos mais imediatos das camadas populares do 
campo e das cidades e o proselitismo acrítico dos profissionais da lei que, 
valendo-se de um intelectualismo alienígeno, inspirado em princípios 
advindos da cultura inglesa, francesa ou alemã, ocultavam, sob o manto da 
neutralidade e da moderação política, a institucionalidade de um espaço 
marcado por privilégios econômicos e profundas desigualdades sociais. Na 
verdade o perfil do bacharel juridicista se constroi numa tradição pontilhada 
pela adesão ao conhecimento ornamental e ao cultivo da erudição 
linguistica. Essa postura, treinada no mais acabado formalismo retórico, 
soube reproduzir a primazia da segurança, da ordem e das liberdade 
individuais sobre qualquer outro principio (WOLKMER, 2014, p. 105).  

 

Neste breve contexto histórico, faz-se um perfil da advocacia no Brasil, cujas 

raízes estão firmes e fortes. A principal característica continua sendo a defesa dos 

interesses individuais ou públicos, pois se trata de um grupo de profissionais que, 

não raro, têm na venalidade seu principal traço constituinte. Acessam a justiça de 

modo mais rápido, eficiente e têm os seus interesses garantidos, aqueles que 

podem pagar bons e caros advogados. A ritualística da advocacia no Brasil denota 

uma tradição ou um modo de ser "advogado" que se distancia das necessidades da 

vida cotidiana, que não consegue fazer, na maioria das vezes, que as engrenagens 

do sistema judiciário girem na mesma velocidade das transformações sociais.  

Importante ressaltar, traçando uma relação direta com a dinâmica social tão 

viva no Brasil, a dominação e a subalternização têm uso do termo "doutor" como 

exigência nos espaços onde se pretende fazer justiça neste país. Remete-se a um 

artigo da jornalista Eliane Brum (2012): “Doutor advogado e doutor médico até 

quando?”, no qual a jornalista faz uma brilhante análise do poder da língua e do uso 

de determinados termos para expressar as relações de poder, de abuso e de 

submissão.  

Cunhado ao longo da história deste país, cujas formas onto-políticas se 

estabelecem no favor e no privilégio, o uso da denominação "doutor" vem enredado 

em uma teia de sentidos, consolidada no fazer-se do homem em nossa história. 

Trata-se do uso arcaico e indevido do título e uma forma de tratamento a 

advogados, juízes, promotores, médicos ou qualquer pessoa que advenha de uma 
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classe social abastada. Comumente utilizado pelos mais pobres para tratar os mais 

ricos, ou utilizado por aqueles sem possibilidades concretas de estudo a aqueles 

que chegam a uma formação acadêmica ou a uma posição de trabalho que denote 

"superioridade". O conhecimento torna-se, assim, uma forma de poder 

instrumentalizado politicamente para minimizar os que não têm condições 

econômicas de acessar o arcabouço de conhecimento objetivado ao longo da 

história da humanidade. O uso indevido marca a superioridade entre os que têm 

acesso à educação e expressa o fosso de desigualdade econômica: 

 
Historicamente, o “doutor” se entranhou na sociedade brasileira como uma 
forma de tratar os superiores na hierarquia socioeconômica – e também 
como expressão de racismo. Ou como a forma de os mais pobres tratarem 
os mais ricos, de os que não puderam estudar tratarem os que puderam, 
dos que nunca tiveram privilégios tratarem aqueles que sempre os tiveram. 
O “doutor” não se estabeleceu na língua portuguesa como uma palavra 
inocente, mas como um fosso, ao expressar no idioma uma diferença vivida 
na concretude do cotidiano que deveria ter nos envergonhado desde 
sempre (BRUM, 2012).  

 

Certamente a defesa do uso do "doutor", principalmente entre os bacharéis, 

está legitimada na lei, ainda que esta date da época do Brasil Império, reforçando a 

ideia de como o Direito no Brasil e a cultura jurídica preservam a tradição e o 

formalismo jurídico como algo que legitime sua superioridade em relação a outras 

formas de conhecimento, atitude política e corporativista que encontra respaldo no 

Alvará Régio, assinado por D. Maria, de Portugal, mais comumente conhecida como 

"a louca", outorgando o título de "doutor" aos advogados. Data de 1827 um decreto 

de Dom Pedro I que assegura aos bacharéis de Direito o título no momento em que 

são criados os primeiros cursos de Ciência Jurídicas e Sociais no Brasil.  

Nos corredores dos fóruns e das demais instituições jurídicas no Brasil, o 

"doutor" utilizado pelo cidadão comum que busca a justiça para resolução de seus 

conflitos e que, comumente, recebe apenas humilhação e desamparo na medida de 

sua pobreza e ignorância (na acepção da palavra), assim como o tratamento 

largamente utilizado pelos operadores do Direito entre si, demarca claramente a 

desigualdade no acesso à lei. O "doutor", nesses espaços, cumpre uma função 

fundamental, a de garantir o reconhecimento entre os pares e assegurar a 

submissão daqueles que precisam da Justiça e rapidamente compreendem que a 

Justiça encarnada nas instituições jurídicas é pessoal, no amplo sentido do termo. 

Mais um dos ranços da herança liberal-conservadora de nossa história.  
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Os operadores do Direito operam por meio de normas, códigos, leis, estatutos 

que constituem o arcabouço da formação da estrutura normativa no Brasil. Assim 

sendo, torna-se imperioso recorrer, ainda que de forma breve, a alguns importantes 

marcos jurídicos no Brasil, o que no dizer de Wolkmer (2014, p.116) irão configurar o 

controle político-econômico da burguesia:  

 
Sem dúvida, os textos constitucionais em questão configuram o controle 
político-econômico das oligarquias agroexportadoras, que, enquanto 
parcelas detentores de poder, acabavam impondo seus próprios interesses 
e moldavam a dinâmica do Direito Público compreendido entre a 
Independência do país e o fim da Velha República nos anos 30 do século 
XX. Tais constituições materializavam consensualidades em cujo horizonte 
sobressaiam a supremacia de frações definidas da elite dominante e uma 
ordenação ampla do Estado no sentido de seus procedimentos burocrático-
patrimonialistas. 

 

Os textos constitucionais e o próprio espaço jurídico correspondem e 

expressam a distância entre a realidade concreta no Brasil e sua legalidade. Trata-

se de uma construção constitucional em época que privilegia o arbítrio do legislador 

descolado da realidade e particularidades das relações sociais e caberia, sobretudo, 

ao Estado recuperar o sistema legal, de modo a encurtar o amplo espaço que 

compreende a diferença entre a concepção da lei e a sociedade concreta.   

No que se refere à Constituição de 1825 e ao Código Criminal de 1830, pode-

se observar num primeiro momento, numa análise que não ultrapasse a expressão 

fenomênica da real intencionalidade da normatização, uma possível ruptura com a 

ordem colonial e rural e sua nascente formação política. Entretanto, ultrapassando 

uma análise imediatista, o que há é uma estrutura jurídica e política cujas bases 

econômicas e sociais não se alteraram desde tempo colonial: o latifúndio 

agroexportador e o trabalho escravo (WOLKMER, 2014, p. 90).  

Na mesma linha, a Constituição de 1891 tem a particularidade do liberalismo-

conservador, expressa formas de governabilidade e de representação sem qualquer 

vínculo ou preocupação de abranger os interesses e a participação popular, as 

massas de trabalhadores urbanos e rurais, assim como anteriormente os índios e 

negros  assemelham-se a objeto de uma estrutura jurídica alienígena.  

O período compreendido pelo fim do Império e começo da República é 

marcado por profundas transformações: a abolição, a Proclamação da República, 

uma "crise" do poder oligárquico, "uma recomposição das estruturas do poder, pela 

qual se configurariam, historicamente, o poder burguês e a dominação burguesa, a 
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transição da "era senhorial" (ou antigo regime) para a "era burguesa" (ou sociedade 

de classes)" (FERNANDES, 2005, p. 241).  

As mudanças socioeconômicas, no início do século XX, a insatisfação de 

alguns setores que impulsionam a Revolução de 1930, geram a Constituição de 

1934 que introduz os postulados do Constitucionalismo social no Brasil. Trata-se de 

uma clara manobra política, imposta por um Estado oligárquico-patrimonialista com 

pretensões de modernização: 

 
[...] Pela primeira vez, a Câmara dos Deputados era composta não só por 
representantes do povo - eleitos diretamente – mas surgia a chamada 
representação profissional, eleita indiretamente mediante associações 
profissionais. Introduzia-se a Justiça Eleitoral no Poder Judiciário, que 
inovava como voto feminino. Além dos direitos políticos e da declaração 
burguesa de direitos individuais, instituíram-se direitos econômicos e 
sociais, em que a Justiça do Trabalho surgia para dirimir, 
paternalisticamente, conflitos coletivos, e para implantar quase toda a 
atividade sindical. Na verdade, com relação ao seu decantado avanço, tal 
legislação social chegou como instrumento para apurar os choques entre 
classes. No dizer de Fábio Lucas, essa “legislação elaborada pelos 
proprietários realiza o jogo tático destes, pois agrada o trabalhador sem dar-
lhe participação que lhe deveria caber na riqueza e na fortuna nacional [...] 
A conclusão a que chegamos é que em 1934 tivemos uma grande reforma 
da fachada, renovação integral da pintura, embora a estrutura do prédio 
permanecesse inabalável (WOLKMER, 2014, 119).  

 

Datam, desta fase histórica, o avanço do capitalismo competitivo, a 

emergência das empresas transnacionais que começam a avançar nos mercados 

das nações periféricas, "como fonte de matérias-primas essenciais ao 

desenvolvimento econômico sob o capitalismo monopolista" (FERNANDES, 2005, 

p.296). As relações comerciais se complexificam, assim como as transformações 

das condições da mão de obra que constituía a engrenagem da economia 

agroexportadora. As modificações no mundo do trabalho, pois a constituição do 

trabalho livre tornava imperioso um processo de incorporação ao mercado mundial, 

mediante a imigração estrangeira e a implantação de "núcleos de colonização".  

Neste contexto é promulgada a Constituição de 1937, de inspiração facista, 

concentra nas mãos do presidente todos os poderes relativos ao Estado. Ocorre 

então, a instituição do autoritarismo corporativista do Estado Novo e a ditadura do 

executivo. Trata-se de uma ditadura de classe dissimulada e paternalista "os 

conflitos entre capital e trabalho deveriam ser solucionados pelo Estado" (VIEIRA, 

2010, p.118) e neste plano: 
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[...] muitos consideram policial-militar, mas que é jurídico e político também, 
que a autocracia burguesa coloca seu ideal de Estado em conexão histórica 
com o facismo e o nazismo. O Estado não tem por função essencial 
proteger a articulação política de classes desiguais. A sua função principal 
consiste em suprimir qualquer necessidade de articulação política 
espontânea nas relações entre as classes tornando-a desnecessária, já que 
ele próprio prescreve, sem apelação, a ordem interna que de prevalecer e 
tem de ser respeitada (FERNANDES, 2005, p.400).  
 

Resultante de uma política paternalista e da clara intenção de fazer 

concessões, no intuito de sufocar a emergência de lutas e sindicatos operários, em  

primeiro de Maio de 1943, é promulgada a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), denotando claro alinhamento com as ideias fascistas. Contudo, no que se 

refere à integração da Justiça do Trabalho no Poder Judiciário esta só de realiza 

com a Constituição de 1946, "assegurando o poder normativo de seus tribunais para 

"estabelecer normas e condições de trabalho", nos casos especificados em lei, ao 

julgar "dissídios coletivos" (WOLKMER, 2014, p.122).   

No que se refere à década de 1960, período ditatorial no Brasil "as diretrizes 

que alimentaram o Direito Público foram geradas pelas cartas constitucionais 

centralizadoras, arbitrárias, ilegítimas e antidemocráticas (1967 e 1969)" 

(WOLKMER, 2014, p.122), possibilitando "transpor o consenso burguês do plano da 

sociedade civil para o da nação como um todo. Primeiro, a impregnação militar e 

tecnocrática dos serviços, estruturas e funções do Estado" (FERNANDES, 2005, 

p.401).  

 É nos chamados "anos duros" da ditadura que se gestam e emergem 

historicamente, os movimentos sociais. Inicia-se com força no movimento estudantil 

e reverberam para diversos segmentos e demandas de grupos marginalizados na 

sociedade. No Brasil, os movimentos sociais caracterizam-se em torno da 

resistência à ditadura. Neste sentido, as alternativas se pautam na luta armada e no 

trabalho clandestino de conscientização pela democracia, trabalho que engaja 

diversos setores da sociedade, dentre eles destaca-se a Igreja Católica com a 

Teologia da Libertação e as Comunidades Eclesiais de Base. Há a emergência de 

um sindicalismo de viés combativo que luta pela democracia, assim como pela 

melhora das condições de trabalho, das relações entre patrões e empregados e de 

independência em relação ao Estado.  

Neste período tem-se a efervescência de novas lutas, como o movimento dos 

sem terra que trava intensa batalha pela questão da reforma agrária, contra os 
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grandes proprietários de terra, crescem as novas lutas identitárias, como o 

feminismo, o movimento negro, etc. Têm, em comum, a luta por demandas 

"particulares", articuladas ao enfrentamento do Estado autoritário e a luta pela 

democracia, assim como grande articulação das massas trabalhadoras e um 

momento demasiado importante, no que se refere à consciência de classe: 

  
O período de 1978 a 1989 se desenvolve em um amplo processo de 
mobilização e organização das classes trabalhadoras nos país, tendo no 
novo sindicalismo e na classe operária do ABC paulista o seu protagonismo. 
Expande-se aos setores assalariados em geral, que se mobilizam e se 
organizam, em um contexto social, de grande e vigorosa efervescência 
política, a partir dos interesses das massas trabalhadoras. De outro lado, o 
movimento popular alastra suas lutas vinculadas à conquista e à efetivação 
de políticas públicas concebidas como políticas de direitos (ABRAMIDES, 
2006, p.122).  
 

Na década de 1980, os movimentos sociais pautam-se na universalidade da 

regulamentação de direitos, vivencia-se o momento de transição política e os 

movimentos se articulam-se pela consolidação de novos direitos a serem incluídos 

na legislação brasileira.  

Num país, cuja história das Constituições anteriores desprezava as massas 

populares, é nas bases do processo de promulgação de uma nova Constituição que 

se privilegia e se consolida na forma do direito uma série de demandas sociais. 

Assim é promulgada em 05 de Outubro de 1988, a Constituição Republicana no 

Brasil, que corresponde a avanços no que se refere à aproximação das suas 315 

disposições normativas com o momento histórico e a realidade social existente no 

país.    

A Carta Magna de 1988 ultrapassa a tradição publicista liberal-individualista e 

social-intervencionista marcada sob processos democráticos que envolvem 

concessões e manipulações do poder econômico e financeiro. Ela possibilita, 

enquanto instrumento diretivo a abordagem a partir de um outro constitucionalismo 

que difere dos anteriores, principalmente no que se refere a reconhecer, contemplar 

e destacar questões dos povos originários, a população indígena, como dos direitos 

aos bens comuns naturais, sociais e culturais. Trata-se da inauguração de uma 

perspectiva legisladora pluralista e multicultural: 

 
Ainda que possa ser acusada de um texto analítico, demasiadamente 
minucioso de detalhista, a Constituição de 1988, mais do quem em qualquer 
outro momento da história brasileira - além de ter contribuído para enterrar a 
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longa etapa de autoritarismo e repressão do golpismo militarista -, 
expressou importantes avanços da sociedade civil e materializou a 
consagração de direitos alcançados pela participação de movimentos 
sociais organizados. Nessa perspectiva, a Constituição em vigor, 
denominada "Constituição Cidadã", ao reconhecer direitos emergentes ou 
novos direitos (direitos humanos, direitos da criança e do adolescente, do 
idoso e do meio ambiente) resultantes de demandas coletivas engendradas 
por lutas sociais, introduziu em seu Título VII (Da Ordem Social) um capítulo 
exclusivo aos povos indígenas (arts, 231-232). A norma constitucional em 
seu art, 131 deixa muito claro seu entendimento nitidamente pluralista e 
multicultural, no qual "são reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens". Assim, pela primeira vez o 
legislador brasileiro dedica um capítulo especial às nações indígenas, 
resgatando um dívida histórica do Brasil a um de seus povos originais e 
constitutivos da própria nação (WOLKMER, 2014, p.122).  

 

Ainda que a República Federativa do Brasil tenha alcançado um Direito 

nacional e codificado, a ordem jurídica positiva republicana consolida um modelo 

privatista de legalidade que não diverge muito do período imperial "no que se refere 

ao alheamento de suas normas às condições histórico-sociais e às reais 

necessidades da população" (WOLKMER, 2014, p.133), o ritualismo, o 

individualismo, o dogmatismo em suas diretrizes ordenadoras, em raros momentos 

consegue traduzir as aspirações e objetivos dos diferentes segmentos da sociedade. 

Neste sentido, a ordem jurídica cumpre seu papel de responder às necessidades do 

capital, que tanto da legislação privada, quanto no âmbito das políticas públicas são 

sempre circunscritas pelos interesses do Estado oligárquico e autoritário, de modo a 

garantir e legitimar a concentração da riqueza, a disseminação da pobreza, o 

aumento do fosso das desigualdades sociais, cumpre seu papel de fazer a 

manutenção das diferenças.  

 

 

2.4 Particularidades da magistratura no Brasil 
 

A inserção do assistente social no âmbito sociojurídico tem circunscrita uma 

atividade técnica, que preconiza um conhecimento específico com o intuito de 

possibilitar, ao magistrado, elementos acerca de determinada situação que escapa 

de seu arcabouço de conhecimentos. Os estudos sociais, laudos e pareceres 

elaborados nas instituições judiciárias são comumente utilizados pelos operadores 

do direito, não como estudos, mas como prova processual. Especificamente nas 
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Varas da Infância e Juventude e nas Varas da Família e Sucessões, os assistentes 

sociais compõem uma equipe técnica subordinada ao juiz. Portanto, torna-se 

imperativo compreender brevemente as origens da magistratura e sua importância 

contemporânea.  

 O contexto em que a formação da cultura jurídica se desenvolve no Brasil 

demanda algumas considerações, primeiro seu transplante do Direito e da forma 

jurídica de Portugal, tendo como resultante seu distanciamento das reais 

necessidades sociais no Brasil. Segundo a formação das instituições jurídicas, a 

formação social e o comportamento profissional de uma burocracia de magistrados 

em sua maioria oriundos da Coroa, portugueses natos, no claro intuito de conceber 

um sistema jurídico que legitime e garanta os interesses da Coroa na Colônia.  

Há o fato de que, no século XVII, apenas 29,4% dos magistrados eram 

nascidos no Brasil, em sua maioria nascidos no sudoeste do país. Data do século 

XVIII, um aumento da presença brasileira na burocracia colonial. Para se garantir 

uma unidade ideológica, a formação jurídica era realizada numa universidade 

comum, com critérios padronizados de ingresso ao serviço público, por meio de um 

curso que se iniciava num juizado de fora, encerrando-se na magistratura colegiada.  

A magistratura portuguesa compõe a primeira instância brasileira de apelação 

e isto muito influencia o perfil dos juízes nascidos na colônia.  

 
Os magistrados revelavam lealdade e obediência enquanto integrantes da 
justiça criada e imposta pela Coroa, o que explica sua posição e seu poder 
em relação aos interesses reais, resultando em benefícios nas futuras 
promoções e recompensas. Na verdade, a magistratura lusa, de cujo núcleo 
nasceu a brasileira, ainda que tenha emergido de estrutura burocrática, 
adquirira condição de organização moderna e profissional, habilitando-se a 
tarefas de natureza política e administrativa. (WOLKMER, 2014, p.68).  

 

Os magistrados estão inseridos num sistema rígido e burocrático, no qual a 

sua circulação é necessária, tanto para prestação de serviço na Metrópole quanto na 

Colônia. A magistratura é a "espinha dorsal" do governo real, por isso trata-se de 

uma função "privilegiada" e, para desempenhar tal função, o aspirante deve 

responder a uma série de exigências para seleção. A origem social é um dos 

elementos fundamentais para inserção ou não na magistratura. Há a exigência de 

um padrão mínimo de eficiência, organização e profissionalismo, pois a 

magistratura, já nessa época, é uma profissão. É elementar que o aspirante a 

magistrado seja graduado na Universidade de Coimbra, de preferência em Direito 
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Civil ou Canônico, com experiência de dois anos no bacharelado, e deve ter 

prestado o exame de ingresso ao serviço público pelo Desembargo do Paço em 

Lisboa. São consideradas suas características pessoais, morais, psicológicas e 

materiais e a natureza das funções a serem desempenhadas.  

A carreira começa como juiz de fora, posteriormente como ouvidor de 

comarca e corregedor. Após alguns anos de experiência, o magistrado pode ser 

promovido a desembargador e tanto prestar serviços na Metrópole, quanto na 

Colônia. Muitos juízes vêm para o Brasil com a promessa que, após seis anos de 

serviços, podem retornar a Portugal. Contudo, muito ligam-se pessoalmente à 

Colônia, principalmente por dois motivos: casamento e enriquecimento. De modo 

que muitos protelam sua volta ou firmam residência na Colônia.  

A administração da justiça, no período colonial, compreende a inter-relação 

de duas modalidades complexas e opostas da organização sociopolítica: burocracia 

e relações pessoais.  A primeira, baseada em rígidos procedimentos racionais, 

formais e profissionais e a segunda como expressão muito maior da formação social 

do Brasil, baseava-se nas relações pessoais, no parentesco, amizade, 

apadrinhamento e suborno. Tal prática deixara marcas profundas no 

desenvolvimento de nossa cultura jurídica institucional. Tal particularidade, conforme 

nos aponta B. Schwartz (1979) é identificada como "abrasileiramento" dos 

burocratas.  

 
O Abrasileiramento dos burocratas, ou seja, a inserção numa estrutura de 
padrões rigidamente formais de práticas firmadas em laços de parentesco, 
dinheiro e poder. O "abrasileiramento" na magistratura significava a 
corrupção das metas essencialmente burocráticas, porquanto os critérios de 
validade passavam a ser imputados a pessoas, à posição social e a 
interesses econômicos. A corrupção cobria um lastro de desvios da 
legislação e das regras burocráticas. Evidentemente, os magistrados em 
diversas ocasiões, empregaram o "poder e a influência do seu cargo para 
obter vantagens pessoais, conveniências ou para proteger suas famílias e 
dependentes. Frequentemente o abuso do cargo se dava para obtenção de 
vantagens pessoais diretas, o que implicava favorecimento e suborno 
capazes de subverter a própria justiça (SCHWARTZ, 1979, p.252).   

 

Certamente, a particularidade brasileira centrada nas relações de troca de 

favores, apadrinhamento, compadrio se ramificara por toda a formação da cultura 

jurídica. Os contatos pessoais que os magistrados estabelecem, permitem-lhes, por 

meio de casamento ou de batismo, o acesso à camada social de grandes 

proprietários de terras, assim como, acesso ao dinheiro e, não raro, logo tornam-se 
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também donos de fazendas. As inúmeras irregularidades oriundas de tal situação 

são acomodadas pela Coroa, em troca de servidores leais, obedientes e bem 

treinados na defesa e na garantia da prevalência dos interesses da Metrópole.  

O fato dos magistrados acumularem funções de natureza jurídica, como por 

exemplo o Ministério Público, mostra que ele processualmente torna-se um membro 

do governo colonial.  

Se, nos primeiros séculos, o Poder Judiciário no Brasil está sob forte 

influência e mando dos interesses da Coroa, na trajetória de seu desenvolvimento 

histórico passa, posteriormente, a estar submetido aos poderes do Executivo, ainda 

que constitucionalmente o Poder Judiciário seja um dos poderes da República, como 

determinado na primeira Constituição republicana de 1891, adotando um sistema de 

separação dos três Poderes, Legislativo, Executivo e Judiciário, dando-lhes 

autonomia e reciprocidade independentes. "Deste modo, não só definiu o Judiciário 

como um Poder da República, deixando explicita sua condição de Instituição política, 

mas também afirmou sua equivalência aos demais Poderes, o que foi mantido em 

todas as Constituições subsequentes" (DALLARI, 2010, p.103).  

A discussão contemporânea da "politização do judiciário", sugerindo que 

muitos juízes estão a serviço de grupos políticos ou de pessoas famosas, no intuito 

de obter notoriedade, parece muito uma característica histórica de nossa 

magistratura. As mudanças no Poder Judiciário, ao longo dos últimos séculos, são 

mínimas "a organização, o modo de executar tarefas, a solenidade, os ritos, a 

linguagem rebuscada e até os trajes dos julgadores nos tribunais permanecem 

praticamente os mesmos" (DALLARI, 2010, p.6).  

Importante ressaltar que o Judiciário é um poder do Estado, com 

independência e de igual valor aos demais poderes. A magistratura tem um papel 

predominante no fazer da justiça em cada época e em cada lugar. Contudo, a 

magistratura moderna ainda é um produto do tipo de sociedade que existia no 

século XVIII, ainda que sejam observadas muitas variações, "isto quer dizer que as 

linhas básicas dos sistemas judiciários contemporâneos foram estabelecidas tendo 

em vista uma sociedade dirigida por agricultores e comerciantes, menos dinâmica e 

com menor complexidade que as sociedades industriais" (DALLARI, 2010,p.23).  

O modelo Republicano Federativo dos Estados, adotado no Brasil, demanda 

que a organização judiciária desenvolva-se a partir de dois sistemas, um que 

compreende a Justiça Federal e, outro, dos Estados-membros, ou da Justiça 
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Estadual. Deste modo, não há juízes municipais, ainda que seja determinado na 

Constituição que os municípios gozem de autonomia política e administrativa. Está 

na Constituição Federal todas as normas fundamentais de organização de todo 

Poder Judiciário, inclusive da Justiça Estadual. Assim, todos os Estados devem 

seguir os preceitos fundamentais dispostos, contudo guardam certa autonomia para 

organização, modernização e democratização das instituições jurídicas.  

Ressalta-se que, no caso do Ministério Público, este não faz parte da 

magistratura, isto porque a Constituição estabelece que se trata de um órgão do 

Executivo, garantido-lhe ampla autonomia. Duas características são elementares 

para que o Ministério Público seja assim considerado: seu enquadramento 

orçamentário e a forma como suas chefias são nomeadas. É reconhecido pela 

Constituição como "essencial ao exercício da função jurisdicional do Estado e de ter 

um poder de iniciativa em defesa de direitos, como verdadeiro advogado do povo, e 

de controle de outros órgãos públicos, que não se subordinam à vontade do Poder 

Executivo" (DALLARI, 2010, p.104).  

Um outro elemento que tem grande influência na organização do judiciário é o 

fato do sistema processual brasileiro estar fixado em leis federais uniformes para 

todo país. Um dos princípios em  que se baseia o sistema processual é o de direito 

de defesa, que implica a possibilidade do contraditório sempre que houver um litígio, 

para que  não seja considerada apenas uma das partes. Torna-se imperioso 

reconhecer que "a garantia da plenitude do direito de defesa é hoje reconhecida 

como um direito humano fundamental e característica necessária de uma ordem 

jurídica democrática" (DALLARI, 2010, p.104). Contudo, é a partir deste mesmo 

principio que pode ocorrer exagero, quando se abre para a possibilidade de 

questionamentos de pontos outrora já discutidos, ou para discussão de pormenores 

formais, resultando em complicação processual, delonga, o uso de subterfúgios e 

manobras que visam protelar a decisão, e nesta "luta" normalmente sai privilegiado 

aquele que tem mais recursos econômicos, que pode contratar melhores 

advogados, dispõe de mais recursos para a produção de provas e, principalmente, 

suportar  por mais tempo o stress de uma demanda judicial.  

Certamente, o acesso à Justiça continua sendo um âmbito das classes 

dominantes, o trâmite processual por si só já coloca uma série de empecilhos para 

que as camadas mais empobrecidas façam uso das instituições jurídicas. A 

morosidade na resolução dos conflitos e do desenrolar processual é um dos 
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principais elementos que engessam a utilização das instâncias judiciárias para a 

garantia de direitos. Um exemplo que marca a morosidade do judiciário tem sua 

tradição no corpo de juízes que respondem a uma prática tradicional "os juízes estão 

habituados a fazer poucas audiências por dia e é extremamente raro que um juiz 

proceda ao acurado estudo prévio dos autos" (DALLARI, 2010, p.111).  

O acesso efetivo ao Judiciário passa necessariamente pela Justiça Estadual, 

isto devido ao fato da extensão e da natureza de suas competências, tendo a 

responsabilidade de oferecer solução rápida e justa para os conflitos jurídicos. É 

pela Justiça Estadual se perpetua a prática de sustentação dos interesses das 

oligarquias estaduais e dos grupos sociais predominantes, a organização judiciária e 

o seu modo de ser no trâmite processual: 

 
[...] em regra tem assegurado proteção judiciária quase absoluta para os 
governos estaduais e tem deixado muita liberdade para que, quanto a 
temas de grande alcance social, se aplique o direito de acordo com os 
interesses dos grupos sociais predominantes em casa Estado. Escudadas 
na autonomia do Estado, as oligarquias estaduais fazem seu próprio direito, 
muitas vezes, contrariando a Constituição da República, graças ao 
relacionamento íntimo e à troca de gentilezas entre o Tribunal de Justiça e o 
chefe do Executivo Estadual (DALLARI, 2010, p.141).  

 

Neste sentido os juízes exercem, sobretudo, um poder político, suas decisões 

são legitimadas através da Constituição, que tem repercussões direta na vida social 

dos homens em sociedade, são decisões que afetam a liberdade, a situação familiar, 

o patrimônio, a convivência na sociedade e todo um leque de interesses 

fundamentais de uma ou de muitas pessoas.  

As decisões dos juízes são ordens e não pareceres ou sugestões. No Estado 

Moderno, todos estão sujeitos às decisões do judiciário, inclusive os governos, como 

o Poder Executivo, daí a máxima muito comumente utilizada no judiciário "decisão 

de juiz se cumpre, não se discute", portanto a legitimação de suas decisões devem 

ser permanentemente complementadas pelo povo, e isso só pode ocorrer quando os 

juízes cumprem seu papel constitucional, proteger com eficácia os direitos e decidir 

com justiça. As decisões judiciais tendo, sobretudo, efeitos políticos e sociais 

demandam com excepcional importância esta legitimação.  

 
Mas o juiz não decide nem ordena como individuo e sim na condição de 
agente público, que tem uma parcela de poder discricionário, bem como de 
responsabilidade e de poder de coação, para a consecução de certos 
objetivos sociais. Daí vem sua força. Além de tudo, é o povo, de quem ele é 



124 

delegado, quem remunera o trabalho do juiz, o que acentua sua condição 
de agente do povo. Esse conjunto de elementos já seriam suficientes para o 
reconhecimento do caráter político da magistratura [...] (DALLARI, 2010, 
p.92).  
 

O juiz presta um serviço público, portanto há que se empreender a melhor 

forma de garantir que a função de juiz seja exercida com competência e 

responsabilidade. No Brasil, o ingresso na magistratura dá-se por meio de concurso 

público, organizado pelos tribunais e com a participação dos advogados. Dallari 

(2010) ressalta que, para além da aferição dos conhecimentos técnico-jurídicos e o 

preparo intelectual dos candidatos, é preciso para uma boa magistratura que a 

seleção coloque em evidência que os candidatos demonstrem ter consciência de 

que os casos submetidos a sua decisão implicam diretamente na vida de seres 

humanos.  

Após a aprovação em concurso público, o ingressante na magistratura 

participa de cursos de preparação, posteriormente de aperfeiçoamento e promoção. 

O ingresso ocorre na categoria de juiz substituto, evoluindo depois para o 

vitaliciamento. Foram criadas Escolas Estaduais de Magistratura, assim como uma 

Escola Nacional de Magistratura: 

 
Essas inovações revelaram-se imediatamente de grande valia, não só por 
proporcionarem a formação e o aperfeiçoamento de magistrados, mas 
também por funcionarem como espaço privilegiado para a discussão de 
temas fundamentais ligados à melhoria da organização e do funcionamento 
do Poder Judiciário (DALLARI, 2010, p.37).  
 

É contemporâneo o fato de que vem crescendo, substancialmente, a 

demanda no judiciário que implique decisões que garantam a efetivação de direitos, 

no que se refere a vagas em creches, à moradia, a situações especificas que exijam 

medicamentos, próteses, intervenções cirúrgicas, etc. Cada vez mais o judiciário 

vem sendo utilizado como um instrumento que "force" o executivo a efetivar direitos 

à população. Não raro tem sido discutido largamente a "judicialização da pobreza", 

ou seja, a utilização do judiciário para a garantia e efetivação de direitos 

fundamentais.  

As transformações sociais impelem cada vez mais uma atitude que ultrapasse 

as esferas técnico-jurídicas e burocráticas da magistratura, demandam sobretudo, a 

compreensão da realidade social concreta e suas expressões que chegam ao 
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judiciário  na esperança de uma resolução, assumindo uma pluralidade que 

extrapole o âmbito jurídico e recaia sobre o social, o econômico e o político.  

Dadas as bases históricas do Direito, da formação de uma cultura jurídica no 

Brasil relacionada a nossa formação social e suas reverberações na 

contemporaneidade, tem-se os elementos necessários para então discorrer sobre as 

condições da inserção do Serviço Social no espaço sociojurídico e a formação de 

uma especificidade do saber profissional nesta área.  

  

2.5 Prática profissional nas varas da família e sucessões no Tribunal de 
Justiça de São Paulo 
 

 Marx (2010c, p.33) adverte para o fato de que: 

 
A constituição do Estado Político, mediante a decomposição da sociedade 
burguesa em indivíduos independentes, cujas relações são regidas pelo 
Direito, assim como as relações dos homens das corporações e dos 
mestres eram regidas por privilégios, conclui-se através de um único e 
mesmo ato. 

 

 Parte-se do pressuposto de que as relações sociais são regidas na sociedade 

burguesa pelo Direito, assim como a concentração de renda e a imensurável 

produção de pobreza. Tendo a ótica luckasiana como norte, é possível 

compreendermos, como já advertira Pachukanis (1988), que o sistema jurídico 

enquanto totalidade orgânica é "um produto da mediação real das relações de 

produção", a forma jurídica se realiza completamente no tribunal e no processo. 

Para tanto, é necessária a construção e o desenvolvimento de uma cultura jurídica, 

que como já explicitado nos itens anteriores, torna-se um campo rico em 

particularidades num país, cuja formação histórica, a formação social e o 

desenvolvimento do capitalismo se realiza de forma bastante peculiar.  

 Importante colocar como marco para início de qualquer explanação em torno 

do Serviço Social e sua interface com o Direito na área sociojurídica que o "objetivo 

prático da mediação jurídica é o de dar garantias à marcha, mais ou menos livre, da 

produção e da reprodução social que, na sociedade de produção mercantil se 

operam formalmente através de uma série de contratos jurídicos privados" 

(PACHUKANIS, 1988), os contratos jurídicos na sociedade contemporânea nunca 

expressaram de forma tão corriqueira a mediação entre as relações sociais. O 
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contrato é a mediação para o gozo do amor na certidão de casamento, a garantia de 

sucessão na certidão de nascimento, o selo pelo qual o trabalhador formaliza que 

outro pode lhe explorar, física, mental e emocionalmente pelo trabalho - contrato de 

trabalho. São tantos os contratos que circundam a vida cotidiana, vão da prestação 

de serviços de TV a cabo à garantia de assistência em unidade de terapia intensiva 

em hospital.  

 A superestrutura jurídica atual realiza a vida concreta dos homens. Neste 

sentido, torna-se imperioso compreender a inserção do Serviço Social no universo 

sociojurídico, sua interface com o Direito, as particularidades da intervenção e da 

atuação nesta área, mas sobretudo, como um espaço de produção de 

conhecimento, a partir da prática cotidiana que expressa a especificidade de um 

fazer profissional. Busca-se, neste contexto, entender a especificidade da instituição 

jurídica compreendida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, particularmente nas 

Varas da Famílias e Sucessões.   

 A atuação do Assistente Social no âmbito do judiciário inicia-se formalmente, 

na década de 1940, no Juízo Privativo de Menores. Contudo, anteriormente a 

inserção já se fazia, de modo, informal como voluntários, assim denominados 

“comissários de vigilância”, é por meio destes comissários que os casos de menores 

abandonados ou infratores chegam ao conhecimento do juiz de menores, conforme 

previsto nos Códigos de Menores de 1927 e mantido no Código de Menores de 

1979. Contudo, o comissariado é constituído por membros da sociedade (e não 

somente assistentes sociais) voluntários, dotados de boa vontade, mas sem um 

saber técnico e específico para a análise das demandas que se apresentam.  

 Neste sentido a atuação dos Assistentes Sociais no judiciário vai ao encontro 

da perspectiva ideológica da profissão em sua gênese no Brasil, ou seja, o Serviço 

Social surge como “uma das alternativas às ações caritativas tradicionais, dispersas 

e sem solução de continuidade, a partir da busca de uma nova “racionalidade” no 

enfrentamento da questão social” (CARVALHO, IAMAMOTO, 2007, p.19), alinhada à 

trajetória histórica do Direito no Brasil e legitimando a herança liberal-conservadora 

enraizada nas bases do pensamento científico e profissional brasileiro.  

 
No departamento de Serviço Social do Estado de São Paulo, a mais ampla 
instituição de Serviço Social existente nesse momento, os Assistentes 
Sociais atuarão como comissários de menores no Serviço Social de 
menores – menores abandonados, menores delinquentes, menores sob 
tutela da Vara de Menores, exercendo atividades no Instituto Disciplinar e 
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no Serviço de Abrigo e Triagem; junto à Procuradoria de Serviço Social (do 
Departamento de Serviço Social) no campo da “Assistência Judiciária a fim 
de reajustar indivíduos ou famílias cuja causa de desadaptação social se 
prenda a uma questão de justiça civil” [...] (IAMAMOTO; CARVALHO, 2007, 
p.191).  

  

 A inserção dos Assistentes Sociais coloca-se no marco histórico dos códigos 

de 1927 e 1979, no sentido de que passa a ser um atributo do Estado à assistência 

à infância, demandando a criação de um aparato governamental para atender esta 

função. É na I Semana de Estudos do Problema de Menores, mais especificamente 

coma criação do Serviço de Colocação Familiar no Estado de São Paulo, pela Lei nº 

560, de 27/12/1949 que se determina que o desenvolvimento desse trabalho seja 

atribuído aos assistentes sociais, no Juizado, abrindo um vasto campo para a 

consolidação de suas atividades nesse contexto. A partir desta lei, passam a ter uma 

“preferência” na Comarca de São Paulo, os profissionais formados e diplomados 

pela Escola de Serviço Social.  

 A atribuição aos assistentes sociais, consolidada na Lei acima mencionada, é 

também oriunda do aumento da demanda social, no contexto da Justiça infanto-

juvenil, exigindo a necessidade crescente da atuação de competência dos 

profissionais do Serviço Social, por terem um conhecimento específico e técnico 

sobre as relações sociais e familiares, de modo que os assistentes sociais passam a 

oferecer subsídios para as decisões judiciais.  

 Fávero (2008, p.30) explica que é na absorção destes profissionais pela 

Justiça infanto-juvenil que passam a atuar prioritariamente como peritos. Em 

situações relacionadas às crianças, aos jovens e à família, as entrevistas realizadas, 

os relatórios elaborados com a descrição da natureza das situações atendidas são 

encaminhados para a decisão judicial.  

 A assistência à infância e à juventude, assim como às famílias, dá-se numa 

perspectiva meramente assistencial e com foco na 

disciplinarização/institucionalização do indivíduo, sem conexão com as relações 

sociais oriundas do modo de produção capitalista. Neste sentido, a questão social é 

deslocada do contexto no qual se apresentam as condições de vida da classe 

trabalhadora. E as atividades dos assistentes sociais circunscrevem-se no marco do 

controle político-ideológico e/ou repressivo e na modernização do aparato 

burocrático do Estado. Dentre suas finalidades, a manutenção das relações sociais 

“configurando-as como harmônicas, naturais, destituídas das tensões que lhe são 
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inerentes” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2007, p.86). Desta forma, não se pode pensar 

a atuação do Serviço Social no “processo de reprodução das relações sociais 

independente das organizações institucionais a que se vincula”, no caso o Poder 

Judiciário Brasileiro.  

 Na metade da década de 1950 e início da seguinte, o judiciário já conta com 

um número expressivo de assistentes sociais. Contudo, ainda não está formalmente 

inserido na estrutura funcional do judiciário e sua reorganização possibilita a criação 

das “Secções de Informações e de Serviço Social”, comumente conhecido como 

“Serviço Social de Gabinete”. Neste momento, há o aumento da demanda de 

trabalho, em virtude da intervenção do Juizado no Recolhimento Provisório de 

Menores Infratores, previsto na Lei nº 2.705, de 23 de julho de 1954. Data dessa 

época a atribuição formal da elaboração dos estudos sociais pelos assistentes 

sociais: 

 
Os assistentes sociais, ao auxiliarem o Juízo frente à medida de internação, 
buscavam evitar a permanência dos jovens em celas e presídios comuns, 
bem como a agilização do atendimento, contribuindo para que o Juízo 
tomasse providências que incluíam o encaminhamento à família, a 
internação, a inclusão em trabalho e à chamada, na época, “liberdade 
vigiada” (FÁVERO, 1999, p.40).  

  

 Com o objetivo de agilizar a ação da Justiça e atender a população em seus 

locais de origem, na década de 1960 há a descentralização do atendimento com a 

criação de 10 agências distribuídas nos bairros do Centro, Pinheiros, Santo Amaro, 

Lapa, Casa Verde, Santana, Vila Maria, Vila Prudente, Vila Matilde e Penha, e o 

Serviço Social para além das situações que envolvem as crianças e adolescentes, 

passa também a atender os litígios em famílias (FÁVERO, MELÃO, JORGE, 2011, 

p.51).  

 Data de 1979 a consolidação do Serviço Social, no âmbito do judiciário, tendo 

como marcos o Código de Menores de 1979 com uma perspectiva assistencialista e 

a elaboração da Política do Bem-Estar do Menor, cujo objetivo é suprir as carências 

biopsicossociais da infância em situação de vulnerabilidade social. De modo que, as 

internações e encaminhamentos de crianças carentes às famílias de apoio ou 

adotivas, dentre outras medidas, ampliam as demandas do Serviço Social na Justiça 

Infanto-Juvenil. Cabe ressaltar a intervenção do assistente social como um dos 

mediadores por excelência na legitimação do poder institucional sobre os usuários, 
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A partir desta perspectiva, as situações conflitivas e as desigualdades 
passam a ser vistas como “desvios” a serem contornados e controlados 
institucionalmente, segundo parâmetros técnicos. Os conflitos sociais não 
são negados, mas, o que é expressão da luta de classes, transformam-se 
em “problema social”, matéria-prima da assistência. Segunda essa visão, os 
fatores tidos como problemáticos são deslocados da estrutura social para os 
próprios indivíduos e grupos considerados como responsáveis pela sua 
ocorrência. Consequentemente, o que deve ser mudado são os hábitos, 
atitudes e comportamentos dos indivíduos, tendo em vista seu ajustamento 
social, contribuindo, assim, para remover “obstáculos” ao “crescimento 
econômico”. Daí deriva uma visão estereotipada da classe trabalhadora, 
que inclui elementos como: população negligente, carente de iniciativa, com 
baixo nível de consciência, ignorante, que necessita incorporar hábitos 
civilizados, que precisa ser orientada, etc (FÀVERO, MELÃO, JORGE, 
2011, p.66).  

  

 O primeiro concurso para assistentes sociais do Poder Judiciário paulista 

ocorre em 1967, o segundo em 1979, o terceiro em 1985, o quarto em 1990, o 

quinto em 2005 e o último em 2012. Os três últimos concursos destinam-se a suprir 

a capital e as comarcas do interior. 

 A normatização da atuação dos Assistentes Sociais junto às Varas e nos 

Foros, tanto onde já existiam como nos locais onde foram criados, dá-se por meio do 

Provimento CXVI do Conselho Superior de Magistratura.  

 Atualmente, a atuação do Assistente Social, realiza-se nos fóruns da capital – 

Fórum Central (Vara de Infância e Juventude e Varas de Família e Sucessões), 10 

Fóruns Regionais (Vara de Infância e Varas de Família e Sucessões) e 4 Varas 

Especiais, e em 56 Circunscrições Judiciárias, compostas por Comarcas e Fóruns 

Distritais, nas diversas regiões do Estado de São Paulo.  

 A atuação do Serviço Social e também da Psicologia que compõem a equipe 

técnica está detalhada no artigo 151 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

(Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990):  

 
Compete à equipe interprofissional, dentre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante 
laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos 
de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo 
sob imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre 
manifestação do ponto de vista técnico.   

  

Além dos atendimentos técnicos nas Varas da Infância e Juventude, Família e 

Varas Especiais, os assistentes sociais também atuam em áreas que visam 

responder a demanda interna institucional, tais como Diretoria de Recursos 

Humanos, no que se refere à concessão de benefícios e controle; na capacitação, 
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treinamento e desenvolvimentos dos funcionários em geral; Grupo de apoio técnico 

e administrativo aos juízes corregedores na primeira vice-presidência; Serviço de 

atendimento psicossocial aos magistrados e funcionários do Tribunal de Justiça de 

São Paulo; Diretoria da área Médica e Odontológica na Seção Especial de 

acompanhamento psicossocial e readaptação; Comissão Judiciária de Adoção 

Internacional.  

Importante destacar a criação do Núcleo de Apoio Profissional de Serviço 

Social e Psicologia em Junho de 2005, subordinado à Corregedoria Geral da Justiça, 

cujo objetivo é o assessoramento técnico aos profissionais e a padronização das 

rotinas existentes, assim como, a normatização e a centralização de diretrizes de 

trabalho de ordem técnica e administrativa, a orientação e acompanhamento de 

profissionais (de Serviço Social e Psicologia) no exercício de suas funções 

interdisciplinares, assim como, realizando estudos sobre as especificidades das 

demandas atendidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo e produzindo 

conhecimento como resultado de tais estudos, conforme as publicações 

dosCadernos de Estudos – Serviço Social e Psicologia Judiciários. As publicações 

iniciam em 2004 e até 2013 totalizam 10 cadernos, com artigos produzidos no 

âmbito das discussões concentradas no núcleo.  

É no âmbito do Judiciário, particularmente no Tribunal de Justiça de São 

Paulo, que se evidencia como parte da estrutura de poder do Estado, responsável 

pela operacionalização do Direito, que por sua vez, reproduz e realiza a manutenção 

da ordem capitalista, no sentido de buscar “limitar os conflitos e aliviar tensões e 

incertezas do sistema política à medida que julga e enquadra os litígios ocorridos 

entre os atores sociais, individualizando-os e institucionalizando-os” (ALAPANIAN, 

2008, p.175). 

A intervenção profissional no âmbito do judiciário, especificamente no Tribunal 

de Justiça de São Paulo é perpassada pela questão social. O número elevado nas 

ações judiciais que tramitam na Vara da Família e Sucessões, e nas demais Varas 

demandam, cotidianamente, resposta do poder judiciário aos diversos litígios e 

situações de risco que ali se apresentam. Neste sentido, há a polarização do papel 

do judiciário frente às questões que ultrapassam seu campo de atuação, ou seja, as 

múltiplas expressões da questão social chegam até o judiciário nas mais diferentes 

situações de vida, risco que se potencializa pela escassez ou ineficiência das 

políticas públicas. Sendo assim, o judiciário vem: 
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Contribuindo cotidianamente para a garantia de direitos, objetivo maior da 
intervenção judicial, ou para controle e disciplinamento de comportamentos, 
de forma que se amenize ou adie a explosão de situações de violência – 
interpessoais e sociais (FÁVERO, 2008, p.13).  
 

Ainda que o Brasil possua um ampliado sistema de direitos consolidados pela 

Constituição Federal de 1988, o Estado não vem dando respostas efetivas no que se 

refere ao acesso e à efetivação destes direitos. Deste modo, inicia-se na esfera 

pública uma nova forma de relação entre Estado e Sociedade Civil, um campo de 

disputa de diferentes interesses sociais que utilizam a via da Justiça para ter 

garantido os seus direitos. Trata-se da "judicialização dos conflitos sociais" ou, 

ainda, "judicialização da política" (VIANA et al., 1999). 

Este fenômeno caracteriza-se pela transferência, para o Poder Judiciário, da 

responsabilidade de promover o enfrentamento à questão social, na perspectiva de 

efetivação dos direitos humanos. Viana et al. (1999, p. 42) refere que a sociedade 

civil, especialmente os setores mais pobres e desprotegidos:  

 
Depois da deslegitimação do Estado como instituição de proteção social, 
vêm procurando encontrar no judiciário um lugar substitutivo, como nas 
ações públicas e nos Juizados Especiais, para as suas expectativas de 
direitos e de aquisição de cidadania.  

 

Importante destacar que o cotidiano de trabalho do assistente social no 

Tribunal de Justiça de São Paulo, via de regra é tenso, autoritário, com uma 

hierarquia rígida e regido pelo Direito que, como já exposto anteriormente, é 

instrumento do Estado e da ordem capitalista. Tal fato, permeia de desafios o 

exercício profissional pautado no Código de Ética e no Projeto ético-político da 

profissão, pois há uma tendência clara e cotidiana na supressão da liberdade e, 

portanto, da criatividade do exercício profissional do Serviço Social.  

Como propõe Fávero (2008, p.31):  

 
[...] torna permanente o desafio em fazer com que esse campo de poderes 
do qual faz parte, se mantenha direcionado para a garantia de direitos 
humanos e sociais, para a efetiva proteção às crianças, adolescentes e 
famílias, e não para o disciplinamento e a regulação social, de cunho 
coercitivo e moralizador.  
 

A principal atribuição do Assistente Social no âmbito judiciário é o Estudo 

Social, no qual o assistente social estuda a situação através de documentos, 

entrevistas sociais, reconstrução histórica dos sujeitos envolvidos, visita domiciliar, 
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análise de documentos, ou seja, uma série de instrumentais que possibilitam 

conhecer a realidade e os determinantes que levam a uma determinada situação 

que, pela impossibilidade de solução, chega ao judiciário.  

Para a elaboração do estudo social, é preciso que o profissional do Serviço 

Social utilize do arcabouço de conhecimentos teóricos, técnicos, políticos, éticos 

para dar um direcionamento ao laudo e parecer que se formalizará a partir do estudo 

social realizado. Ou seja, o laudo e o parecer social são a materialização do trabalho 

profissional do assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, o que, 

conforme aponta Fávero (2008, p.28):  

 
O relatório social e/ou o laudo social ou o parecer social, que apresentam 
com menor ou maior detalhamento, a sistematização do estudo realizado 
(ou da perícia social, como definido geralmente neste espaço), 
transformaram-se em instrumentos de poder. Ou num saber, convertido em 
poder de verdade, que contribui para a definição do futuro de crianças, 
adolescentes e famílias, na medida em que é utilizado como uma das 
provas que compõem ou que podem compor os autos (FÁVERO, 2008, 
p.28, grifo nosso).  
 

O estudo social, nas Varas de Família, apresenta subsídios para o magistrado 

tomar uma decisão, no que se refere a contendas por modificação e fixação de 

guarda, regulamentação de visitas, curatela, tutela, pensão alimentícia, sendo que 

muitos processos são permeados de determinantes como agressões físicas, abuso 

sexual, negligência, omissão e tantas outras formas de expressão da violência no 

âmbito doméstico. É, neste sentido, um instrumento de efetivação de direitos.  

O Estudo Social, enquanto intervenção profissional, no contexto de uma 

instituição conservadora e mantenedora da ordem burguesa, necessita se apropriar 

da construção histórica da instituição família e das transformações sociais que 

modificaram e apresentam novas formas de organização familiar. Para tal 

elucidação e demarcação da concepção de família, com a qual o presente estudo se 

fundamenta, recorre-se a Friederich Engels (1985, p.61) em "A origem da Família, 

da Propriedade Privada e do Estado", no qual elucida a concepção de família nos 

termos do patriarcado e de seus membros no âmbito da propriedade privada em 

sentido amplo, o rebaixamento do papel da mulher, a exigência de castidade e 

fidelidade da mesma, para a garantia da letigimidade na sucessão e ou direito de 

herança: 
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[...] Famulusque dizer escravo doméstico e família é o conjunto dos 
escravos pertencentes a um mesmo homem. Nos tempos de Gaio, a família 
"id est patrimonium" (isto é, herança) era transmitida por testamento. A 
expressão foi inventada pelos romanos para designar um novo organismo 
social, cujo chefe mantinha sob seu poder a mulher, os filhos e certo 
número de escravos, com o pátrio poder romano e o direito de vida e morte 
sobre todos eles.  
 

Situa, ainda, o autor o casamento burguês historicamente legitimado pela 

Igreja Católica e pelo Direito, "o direito burguês, que protege essa supremacia, só 

existe para as classes possuidoras e para regular as relações destas classes com os 

proletários" (ENGELS, 1985, p.77). no sentido de proteger os interesses burgueses, 

demarca ainda o casamento como uma conveniência nas classes abastadas, no 

sentido de resguardar o patrimônio familiar acumulado de geração em geração.  

No que se refere à família do proletariado, por força da pobreza, o operário 

não desempenhará para com a mulher, o mesmo papel que o burguês para com a 

mulher dele. Sobretudo, porque a indústria desde cedo: 

 
Retirou a mulher do lar para atirá-la ao mercado de trabalho e à fábrica, 
convertendo-a, frequentemente, em sustentáculo da casa, ficaram 
desprovidos de qualquer base os restos da supremacia do homem no lar 
proletário, excetuando-se, talvez, certa brutalidade no trato com as 
mulheres, muito arraigada desde o estabelecimento da monogamia (...) 
(ENGELS, 1985, p.78).  

 

Engels (1985) esclarece, ainda, que a libertação da mulher tem como 

primazia a reincorporação do sexo feminino à indústria social, o que demanda a 

supressão da família individual enquanto unidade econômica da sociedade. Sob 

este aspecto é possível considerar dois pontos: o primeiro trata das transformações 

do papel da mulher na sociedade capitalista, a exigência do trabalho da mulher, 

principalmente no entre-guerras e no pós-guerra, o que implica uma pressão das 

mulheres, no que se refere a assumir, cada vez mais, posições no âmbito da vida 

pública em detrimento da privada. Elas adentram às universidades, especializam-se 

profissionalmente, organizam-se em movimentos pelos direitos das mulheres, nos 

marcos da década de 1960. Outro ponto importante é a lei do divórcio o que, 

especificamente no Brasil, só ocorreu em 1977.15 As inovações da medicina no que 

se refere à contracepção e à concepção também são fundamentais, representando 

uma alteração no modo como a mulher se relaciona com o próprio corpo, como 

                                                
15 Lei nº 6.515, de 26 de Dezembro de 1977.  
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concebe a vida sexual para além da procriação e a possibilidade de estender para 

mais tarde a maternidade, devido aos interesses profissionais e acadêmicos.  

A partir destas inúmeras e complexas transformações, as alterações no 

âmbito das composições familiares vão ocorrendo no decorrer do final do último 

século, a realidade das famílias impõe uma nova posição do Estado, no que se 

refere à concepção de família (Constituição Federal de 1988).16 Daí o segundo ponto 

refere-se às composições familiares na contemporaneidade que compreendem um 

número vasto de possibilidades de organização familiar contudo, ao contrário do 

colocado por Engels, na atualidade ainda se concebe a família como família 

individual, enquanto unidade econômica da sociedade.  

Neste sentido, “o mundo familiar mostra-se, na realidade “vivida”, com uma 

variedade enorme de formas, de organização, de crenças, valores e práticas” 

(FREITAS; BRAGA; BARROS, 2013, p.16). É preciso situar a família na 

complexidade da sociedade capitalista, sobretudo nos rebatimentos da questão 

social nas composições familiares, nos seus conflitos e em suas formas de 

organização e reorganização.  

 
Neste cenário de extrema mobilidade das configurações familiares, novas 
formas de convívio vêm sendo improvisadas em torno da necessidade - que 
não se alterou - de criar os filhos, frutos de uniões amorosas temporárias 
que nenhuma lei, de Deus ou dos homens, consegue mais obrigar que se 
eternizem. A sociedade contemporânea, regida acima de tudo por leis de 
mercado que disseminam imperativos de bem estar, prazer e satisfação 
imediata de todos os desejos, só reconhece o amor e a realização sexual 
como fundamentos legítimos das uniões conjugais. A liberdade de escolha 
que esta mudança moral proporciona, a possibilidade (real) de se tentar 
corrigir um sem número de vezes o próprio destino, cobram seu preço em 
desamparo e mal estar. O desamparo se faz sentir porque a família deixou 
de ser uma sólida instituição para se transformar num agrupamento 
circunstancial e precário, regido pela lei menos confiável entre os humanos: 
a lei dos afetos e dos impulsos sexuais. O mal estar vem da dívida que nos 
cobramos ao comprar a família que conseguimos improvisar com a família 
que nos ofereceram nossos pais. Ou com a família que nossos avós 
ofereceram a seus filhos. Ou com o ideal de família que nossos avôs 
herdaram das gerações anteriores, que não necessariamente o realizaram 
(KEHL, 2003).  

                                                
16 A Constituição Federal de 1988 representou uma inovação na forma de se compreender uma 

constituição familiar, agora não necessariamente proveniente de um casamento formal, mas fruto 
de uma “união estável”, entre um homem e uma mulher, como entidade familiar protegida pelo 
Estado, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento (artigo 226, § 3º). A união entre um 
homem e uma mulher, legalizada ou não, com certa duração, enquadra-se nos moldes de um 
núcleo familiar, um agrupamento de pessoas unidas por laços de sangue, vínculos afetivos e 
comunhão de interesses. A Lei Maior também menciona a possibilidade de a família ser constituída 
por qualquer dos pais e seus descendentes (artigo 226, § 4º), reafirma a igualdade entre o homem 
e a mulher na sociedade conjugal (artigo 226, § 5º) e estabelece o tratamento igualitário dos filhos, 
sem qualquer designação discriminatória. 
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O fator econômico relacionado às dimensões culturais e simbólicas é 

preponderante, para qualquer estudo que vise ultrapassar o imediatismo das 

exposições relatadas nos autos, negando-os, articulando-os para permitir a 

construção de um estudo social que contemple a singularidade dos sujeitos 

envolvidos na universalidade mais ampla em que estão inseridos e, principalmente, 

realizar as mediações necessárias, no sentido de compreender que:  

 
[...] A relação entre a dissolução da família tal como a conhecíamos até a 
primeira metade do século XX e a deliquência juvenil, a violência, as 
drogadições, a desorientação dos jovens, etc. Como se acreditassem que a 
família é o núcleo de transmissão de poder e deve arcar sozinha, com todo 
o edifício da moralidade e da ordem nacionais. Como se a crise social que 
afeta todo o país não tivesse nenhuma relação com a degradação dos 
espaços públicos que vem ocorrendo sistematicamente no Brasil, afetando 
particularmente as camadas mais pobres, há quase quarenta anos (KEHL, 
2003.).  

 

Conforme mencionado em parágrafos anteriores, a família continua sendo 

concebida como família individual enquanto unidade econômica da sociedade, de 

modo que um dos rebatimentos é na explicação de Mészáros (2011, p.180) o fato da 

família nuclear estar situada como um dos componentes do modo estabelecido de 

controle sociometabólico da sociedade capitalista, inserida no circulo vicioso das 

mediações de segunda ordem.  

 
A família nuclear, articulada como o "microcosmo" da sociedade que, além 
do papel de reproduzir a espécie, participa de todas as relações 
reprodutivas do "macrocosmo" social, inclusive da necessária mediação das 
leis do Estado para todos os indivíduos e, dessa forma, vital também para a 
reprodução do próprio Estado; 

 

Neste sentido, o autor coloca a família como um dos componentes do circulo 

vicioso das mediações de segunda ordem e, junto desta, os meios alienados de 

produção e personificação: o dinheiro, os objetivos fetichistas da produção, o 

trabalho assalariado e coagido, como força de trabalho politicamente dominada, as 

variedades de formação do Estado do capital no cenário global e o incontrolável 

mercado mundial, protegido pelo Estado.  

 
Só se pode falar de círculo vicioso com relação à maneira como estão 
unidos todos esses componentes de modo estabelecido de controle 
sociometabólico. As mediações particulares de segunda ordem sustentam-
se reciprocamente, impossibilitando contrabalançar a força alienadora e 
paralisante de qualquer uma isoladamente enquanto se mantiver intacto o 
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poder de autorregeneração e autoimposição do sistema global 
(MÉSZÁROS, 2011, p.181). 
 

Os rebatimentos deste estado de coisas é o principal responsável pela 

dissolução da família enlaçada pelo poder patriarcal para esfera da família regida 

pelo contrato:  

 
A dissolução da família patriarcal onde o pater familias constitui-se o 
proprietário da força de trabalho da mulher e dos filhos, e  subsequente 
transformação desta numa família contratural onde os esposos celebram 
entre si um contrato que tem por objetivo os bens e onde os filhos (como 
por exemplo, na propriedade norte-americana) recebem do pai um salário, 
constitui um dos exemplos típicos desta evolução (PACHUKANIS, 1988, 
p.11) 

 

Grande parte dos litígios com os quais o assistente social se depara no 

âmbito da Vara da Família e Sucessões é circunscrito em torno das pensões 

alimentícias, da guarda dos filhos, que muitas vezes, após realizadas as mediações 

necessárias e a ultrapassagem da expressão fenomênica, torna possível 

compreender que a real motivação está alinhada ao pagamento ou não da pensão 

alimentícia, do recebimento ou não da pensão alimentícia. Os filhos e os bens num 

casamento são regidos pelo mesmo tipo de contrato e são motivos de litígio tanto 

quanto o carro, o apartamento, o valor da pensão, etc. E, não raro, são 

instrumentalizados como munição para punir e torturar o outro, normalmente o não 

guardião.  

Torna-se, neste sentido, imperativo ao assistente social, compreender os 

traços históricos da instituição familiar, enquanto projeto burguês de dominação e 

resguardo de patrimônio, enquanto concentração de renda. O modelo de família 

nuclear, cunhado na modernidade pela burguesia, ainda que há muito tenha sido 

ultrapassado na realidade concreta da vida cotidiana, continua sendo um "ideal" 

burguês imposto como modelo a ser seguido por toda a sociedade e legitimado 

pelas religiões e pela mídia. De modo que não é possível elaborar um plano de 

trabalho profissional no âmbito do judiciário, especificamente junto às famílias, sem 

a apropriação dos elementos ora explanados, compreendendo a família como um 

complexo na totalidade da sociedade capitalista.  

Isto posto, faz-se necessário buscar as determinações sociais que fazem do 

momento histórico presente um diverso de possibilidades de organizações familiares 

e, sobretudo, dar conta das constantes transformações que perpassam estas 
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organizações. Para além do ideal do modelo de família nuclear burguesa, é 

fundamental pensar a família na articulação entre seus aspectos universais e 

singulares, ou seja, o pertencimento a determinada classe social, relações de 

gênero e geração, questões étnicas, percurso sociofamiliar e intercâmbio com seu 

meio social.  

A luta pelos direitos em torno do reconhecimento das famílias perpassadas 

pela homossexualidade, transexualidade e transgêneros que são organizações 

familiares, cujas expressões contemporâneas resultam de décadas de luta pelo 

respeito à liberdade e diversidade quanto à orientação sexual, torna premente que 

os direitos, no que se refere à conjugalidade com reflexos na parentalidade, sejam 

reconhecidos, para além do modelo familiar burguês (patriarcal/conjugal). 

Neste sentido, o conjunto CFESS-CRESS (Conselho Federal de Serviço 

Social e Conselhos Regionais de Serviço Social), incorpora em sua agenda política 

como imperativa a necessidade do respeito à diversidade humana e livre orientação 

sexual, no que se destaca a Resolução CFESS nº 615/2011, que “dispõe sobre a 

inclusão e uso do nome social do/a assistente social transexual nos documentos de 

identidade profissional” e firma o compromisso dentre diversas ações de:  

 
Reforçar as lutas, no âmbito do Legislativo e do Judiciário, em defesa da 
liberdade de orientação sexual e livre identidade de gênero, assegurando à 
população LGBT os direitos de adoção, constituição de família, direitos 
sucessórios, dentre outros, acerca do tema; (CFESS – Manifesta Dia 
Nacional da Visibilidade Trans, Janeiro, 2013).  

  

É imprescindível, ao referir-se à temática família o fazer de forma plural, 

“pensá-las em suas relações tanto com a sociedade mais ampla onde se inserem, 

quanto também, nas formas como estas se atualizam na vida diária das pessoas 

que lhe dão concretude” (FREITAS; BRAGA; BARROS, 2013, p.16). O próprio 

movimento da realidade estabelece uma relação de ruptura e continuidade, conflitos 

e tensões, no que se refere ao trajeto histórico da concepção de família, os valores 

morais construídos ao logo de gerações que demarcam suas relações internas e seu 

intercâmbio com o meio social e, consequentemente, as condições e formas de 

exercício de suas funções primordiais. É preciso compreender as organizações 

familiares perpassadas pelas relações que se estabelecem entre seus membros e 

outras esferas da sociedade, tais como Estado, trabalho e mercado.  
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A complementaridade Família-Estado parece cada vez mais tênue, 
depositando-as nas famílias uma sobrecarga que na maioria das vezes não 
conseguem suportar, tendo em vista as precárias condições 
socioeconômicas em que parcela considerável da população está 
submetida. Isso se acentua ainda mais quando se trata de configurações 
familiares que não contam com reconhecimento social e legal, pois, além de 
todas as questões vividas pelas demais famílias, a elas cabem fazer frente 
a preconceitos expressos nas relações com amigos, com a vizinhança, com 
a escola dos filhos e no trabalho, além de não poderem contar, em certos 
casos, com o amparo legal e previdenciário disponível para as 
configurações familiares reconhecidas social e legalmente (GUEIROS, 
2009, p.116).  

 

Constituem a família unidades de convivência e suas múltiplas configurações 

indicam a formação com base em vínculos de parentesco, de afinidade e 

reciprocidade, assim como de cuidado e de redistribuição de recursos. Núcleo 

potencializador de produção de subjetividades, fundamental na estruturação da 

sociedade no que se refere aos seus aspectos sociais, políticos e econômicos de tal 

modo que é possível concluir que não é apenas uma construção privada, mas 

também, pública (MIOTO, 2008).  

É preciso ainda, situar a família na complexidade e nos rebatimentos de uma 

formação social como a ocorrida no Brasil. Os séculos de marginalização e 

exploração dos povos originários, historicamente, vêm refletindo na forma como se 

dá a sociabilidade e o acesso a direitos das famílias negras, de origem indígena, das 

camadas mais empobrecidas deste país que, por conta da própria formação da 

cultura jurídica no Brasil, são demasiado distantes do espaço jurídico como um 

instrumento de efetivação e garantia de direitos.  

É essencial que se demarque, como um dos desafios mais prementes, a 

intervenção junto à complexidade das organizações familiares, sejam elas, 

intergeracional, conjugal, patriarcal, homoafetiva, monoparental, em rede não 

nuclearizada, etc. Torna-se vital a apreensão dos aspectos singulares das 

demandas que se colocam aos profissionais do Serviço Social, articuladas à 

universalidade da sociedade capitalista (Estado-mercado-trabalho), no sentido de 

particularizar uma intervenção que ultrapasse a perspectiva da individualização das 

expressões da questão social, situando-a como campo privilegiado de luta pela 

afirmação de direitos, num sentido político.  

Por exemplo, a cada avaliação social determinada em juízo, no intuito de 

auxiliar no litígio de guarda, em que um dos genitores apresenta uma orientação 

sexual que privilegia relações afetivas com pessoas do mesmo sexo, se esta 
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intervenção se efetivar, no sentido de reconhecimento e afirmação ao direito ao 

exercício desta parentalidade, utilizando das particularidades de um arcabouço 

teórico disponível, certamente é uma forma de reforçar as trincheiras das lutas que 

se realizam, na universalidade, pelo reconhecimento do livre exercício da 

parentalidade, para além da orientação sexual, assim como, da classe social da 

condição de trabalho e demais organizações familiares.  

A intervenção profissional há que ser estabelecida a partir da realidade 

concreta da organização familiar que se apresenta. Para tal intento, é necessário 

concebê-la enquanto um complexo social que se coloca na totalidade da sociedade 

capitalista. Nos termos de Heller (2008), é justamente por meio de um complexo 

social dado através de normas e estereótipos – ultrageneralização - que se coloca a 

integração primária (classe, camada, nação) do homem e sua orientação no mundo. 

Torna-se fundamental que o profissional faça as mediações necessárias, no intuito 

de ultrapassar os falsos juízos, os preconceitos tão “cômodos porque nos protege de 

conflitos, porque confirma nossas ações anteriores” (HELLER, 2008, p.69) e 

afirmando um tipo de preconceito social à instituição concreta que no caso é a 

família em suas múltiplas configurações, sem dar-se conta de que: 

 
[...] a maioria desses preconceitos tem um caráter mediata ou 
imediatamente social. Em outras palavras: costumamos pura e 
simplesmente, assimilá-los de nosso ambiente, para depois aplicá-los 
espontaneamente a casos concretos através de mediações (HELLER, 2008, 
p.71). 

 

De forma que, pensar a prática profissional na esfera da intervenção, junto às 

famílias que recorrem ao Tribunal de Justiça de São Paulo, exige a articulação das 

dimensões, teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política, no sentido de 

possibilitar construções mediativas, para o enfrentamento cotidiano de questões que 

ultrapassam a própria esfera do judiciário e das possibilidades concretas do 

assistente social judiciário. É, sobretudo, um campo de luta que não se esgota nos 

corredores dos fóruns e nas salas de atendimento. Deve ser articulado às lutas das 

demais áreas da categoria profissional e dos trabalhadores em geral. 

Visando a tal objetivo, o próximo capítulo analisa as transformações 

econômicas e societárias, no que se refere ao sistema capitalista de produção e às 

relações sociais dele oriundas, elementos que ultrapassam a intervenção 

profissional do assistente social, tendo a questão social e suas múltiplas expressões 
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complexificadas nos últimos vinte anos, configurando assim, o Serviço Social na 

contemporaneidade. Articula-se a importância do método marxiano crítico-dialético e 

a categoria mediação como direções, no sentido de possibilitar que se desenhe uma 

trajetória rumo à aproximação da realidade, tomada de consciência, mobilização 

para luta e, aí sim, o vislumbre e a construção de uma nova ordem societal.  
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CAPÍTULO III – DETERMINAÇÕES POLÍTICO-ECONÔMICAS E SEUS 
REBATIMENTOS NA INTERVENÇÃO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL 
NA CONTEMPORANEIDADE 
 

Delimitar este estudo ao tempo histórico do Serviço Social contemporâneo é, 

sobretudo, compreendê-lo a partir de significativas mudanças dentro de seu corpo 

teórico-metodológico, relacionando-o à conjuntura da realidade vivenciada nos 

tempos atuais no Brasil e no Mundo. 

Quais são as mais significativas transformações ocorridas, principalmente, a 

partir do final do século XX, no mundo e no Brasil que confluem para o contexto do 

atual cenário político, econômico e social? Iamamoto (2008, p.19) alerta para a 

necessidade de pensar o mundo contemporâneo, de modo a decifrá-lo e 

principalmente participar de sua recriação, tendo os olhos abertos, para as 

mudanças políticas, sociais econômicas, etc., que incidem no modo do ser social 

abrindo possibilidades e limites ao trabalho do Assistente Social.  

 

 

3.1 Contexto político-econômico nos marcos da crise estrutural do capital e 
Serviço Social 

 

O propósito aqui é situar o Serviço Social no tempo histórico atual, porém, 

quando se trata de evidenciar particularidades da realidade brasileira seguindo a 

mesma linha analítica até aqui traçada, é necessário, ainda que resumidamente, 

retomar alguns aspectos da formação social por meio da história deste país, de 

forma a apontar fatos substanciais, para entender os dias atuais como construção 

histórica processada através dos séculos, desde o descobrimento de nossa terra.  

Paulani (2008, p.54) faz importantes observações, em relação ao nascimento 

do Brasil, partindo da compreensão de que este país nasceu sob a égide da 

expansão dos Estados nacionais originários, desempenhando a função, por mais de 

três séculos, de mera reserva patrimonial, base comercial e terreno de operação de 

força de trabalho compulsória. Com tal certidão de nascimento, não há porque se 

surpreender que sua história e evolução tenham sido marcadas de modo constante 

pela questão externa. Permanecendo, até o inicio do séc. XX, como uma economia 

primário-exportadora o Brasil, não por acaso, inicia sua por assim dizer, “maioridade 
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econômica”, com o chamado modelo de substituição de importações17, ou seja, o 

centro dinâmico é agora interno, mas os movimentos externos é que continuam a lhe 

ditar o compasso. 

Florestam Fernandes (2005, p.370) ressalta que a dominação burguesa se 

realiza com a transformação capitalista, através de duas conexões muito 

especificas: "o desenvolvimento desigual interno e a dominação imperialista externa" 

que resistem às transformações quantitativas e qualitativas do capitalismo.  

Nesta mesma direção analítica e recorrendo as exposições já explicitadas, é 

preciso marcar a formação social do Brasil pela expropriação do indígena, utilização 

da força de trabalho do negro num regime escravagista, um capitalismo que se 

amolda às particularidades históricas da colônia para se desenvolver e se consolidar 

alinhado aos interesses externos. Trata-se de uma sociedade autocrata, cujas 

formas políticas se engendraram no patrimonialismo, clientelismo, uma herança 

liberal-conservadora, que contraditoriamente, defendia os interesses liberais e 

mantinha a escravidão, tendo o apadrinhamento, as relações pessoais e a ideologia 

do favor como mediação quase universal. É um país, cuja "as vantagens e os 

privilégios estão na raiz de tudo" (FERNANDES, 2005, p.420).  

Drenam-se, desde o descobrimento do país, suas riquezas, cresce-se para 

fora, a partir de uma capitalismo possível o que, conforme analisa Fernandes, 2005, 

p.317): "o que se poder dizer, de um ponto de vista geral, é que sob o capitalismo 

monopolista o desenvolvimento desigual da periferia se torna mais perverso e 

envenenado". Esta não é uma exclusividade do Brasil, mas a América Latina, como 

um todo passou por situações bastante semelhantes.  

A dependência externa, a industrialização tardia, as duas crises do petróleo 

em particular a do fim dos anos 1970 que colocou a América Latina em situações de 

grave crise das dívidas externas (PAULANI 2008, p.55), favorecem a financeirização 

do mundo e a “ditadura dos credores”. Internamente, no Brasil, o cenário da 

economia brasileira é de alta inflacionária, resultado da crise do petróleo e da dívida 

externa, vivendo-se o processo de redemocratização do país.  

As crises macroestruturais do capital rebatem duramente nos países 

dependentes subordinados, impondo condições de vida demasiado duras para a 
                                                
17 Montaño (2007, p.32) esclarece que desenvolve no Brasil, assim como, em outros países da 

América Latina, a industrialização por substituição de importações (ISI), o que demandava forte 
intervenção estatal, participação engajada de trabalhadores, enquanto produtores e enquanto 
consumidores, e a transferência de tecnologia produzida nos países centrais.   
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massa trabalhadora. É justamente nas décadas de 1970 e 1980 que a crise 

estrutural do capital começa um processo de transformação das formas de 

acumulação capitalista que torna imprescindíveis mudanças sociais, políticas e 

culturais, o que Abramides (2006, p.174) descreve analiticamente:  

 
A crise estrutural do capital e do capitalismo, em âmbito internacional, 
estabelece respostas programáticas à sua própria crise, nas esferas 
produtivas da política e da cultura, que apresentam aspectos particulares; 
porém, guardam traços de similitudes impressos pela mesma e única 
ordem; a ordem do capital, na tentativa de recompor suas taxas de lucros 
pertinentes ao processo de acumulação capitalista. Nesse horizonte, as 
esferas da política (Estado) e da cultura encontram-se subordinadas à base 
econômica determinada pela infraestrutura da sociedade (produção social). 

 

Atrela-se a isso, o fato de que a regulação autoritária, pela qual passava o 

Brasil, entra em profunda crise no final dos anos 1970, o sistema produtivo 

caracteriza-se pelo modelo de desenvolvimento fordista periférico18, que passara 

pelo aprofundamento da crise econômica externa e pela intensificação das lutas 

operárias, encabeçadas pelos movimentos sindicais na década de 1980. Data de 

1989, a vitória eleitoral de Fernando Collor de Melo, marco do início da transição 

para a regulação neoliberal, de modo que "a partir de então, o próprio regime de 

acumulação transformou-se em objeto de sucessivos ajustes estruturais que, ao fim 

e ao cabo, asseguraram o nascimento do pós-fordismo financeirizado do país" 

(BRAGA, 2012, p.22), regime este que se consolida ao longo dos anos 2000. 

Os fatores apontados no parágrafo anterior configuram um terreno fértil para 

difundir as ideias neoliberais, entrementes os anos de 1990, ideias estas atreladas 

às rigorosas imposições do Consenso de Washington, que foram aplicadas no país 

pelo governo Fernando Henrique Cardoso, tais como redução do tamanho do 

Estado (privatização), abertura comercial, políticas monetária e fiscal rígidas, taxas 

reais de juros elevadas, etc., resultando na estagnação econômica, no desemprego 

                                                
18 [...] O caráter "periférico" desse sistema social adviria do fato de que os níveis mais qualificados da 

fabricação, sobretudo, dos setores de engenharia permaneceriam exteriores a esses países. Além 
do mais, do ponto de vista dos mercados de consumo de bens duráveis, a dinâmica econômica 
estaria concentrada na elevação do poder aquisitivo das classes médias locais à custa do declínio 
na capacidade de consumo dos trabalhadores - inflação, elevação da produtividade de trabalho, da 
degradação salarial, rotatividade da força de trabalho... Ou seja, os ganhos de produtividade 
alcançados pela mecanização não eram repassados aos salários dos operários, contribuindo para 
reforçar o exército de proletários e semiproletários subempregados por meio da contenção das 
necessidades dos trabalhadores. Finalmente, o modelo de desenvolvimento fordista periférico 
apoiou-se em uma articulação da política de substituição de importações com a mudança do 
conteúdo das exportações rumo aos bens de consumo duráveis somada a uma retomada das 
importações de bens de capital dos países centrais [...] (BRAGA, 2012, p.21).  
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recorde, o enorme aumento da vulnerabilidade externa, no retorno do país a uma 

econômica primário exportadora e a permanência do mesmo padrão distributivo, 

com o inevitável crescimento da pobreza absoluta, da violência e da barbárie nos 

grandes centros urbanos do país (MONTAÑO, 2007, p.36; PAULANI, 2008 p.55). 

Certamente é de grande expressividade e total alinhamento, o governo do 

PSDB, quando o então Presidente Fernando Henrique Cardoso assume a condução 

da política e economia do Brasil, seguindo à risca as determinações dos organismos 

multilaterais e que declara sem problemas de consciência que:  

 
O governo FHC não entrava em contradição ao defender uma política 
econômica de corte liberal. Ele nunca pretendeu ser de esquerda, nem se 
preocupou efetivamente com o dilaceramento do país, provocado pela 
desigualdade que se aprofunda de modo inescapável com a adoção da 
política liberal. O presidente FHC chegou a dizer numa longa entrevista no 
Caderno Mais da Folha de São Paulo, em meados de 1996, que o modelo 
não era mesmo para os excluídos e dissertou tranqüilamente sobre qual 
seria o número deles (18, 26, 30 milhões), assim, ainda que se beneficiasse 
da identificação espúria entre a gestão fiscal responsável e a política 
econômica liberal, esta identificação não era de fato necessária ao governo 
tucano (PAULANI, 2008, p.30). 
 

Iamamoto (2008b, p.35) e Couto (2008, p.67) sustentam serem as políticas 

neoliberais presididas por uma dupla conjugação. Por um lado, a satanização do 

Estado: o Estado é retratado como o diabo, responsável por todas as desgraças e 

infortúnios que interpelam a sociedade capitalista. Por outro lado, a exaltação e a 

santificação do mercado e da iniciativa privada, vista como a esfera da eficiência, da 

propriedade e da austeridade, corroborando a política das privatizações. Tem-se 

como resultado um Estado cada vez mais submetido aos interesses econômicos e 

políticos dominantes, renunciando a importantes graus de soberania nacional, em 

um contexto no qual há vasta prevalência do capital financeiro ou uma 

financeirização da economia.  

As consequências da proposta neoliberal no campo das políticas sociais são 

nítidas, tornando-se cada vez mais focalizadas, mais descentralizadas, mais 

privatizadas. Presenciam-se a desorganização e destruição dos serviços sociais 

públicos, em consequência do “enxugamento do Estado” e suas responsabilidades 

sociais. A recomendada redução do Estado é unidirecional: incide sobre a esfera de 

prestação de serviços sociais públicos que materializam direitos sociais dos 

cidadãos de interesse da coletividade.  



145 

O Brasil, como outros países da América Latina, reconhece os direitos sociais 

e humanos, no último quartil do século XX, após lutas sangrentas contra ditaduras 

militares que, apesar de empregar a ideologia nacionalista – ou o modelo 

desenvolvimentista de Estado-Nação –, não praticam a universalidade da cidadania. 

Portanto, acarreta a construção de um novo modelo de regulação social que vincula 

democracia e cidadania e é descentrado da noção de pleno emprego, ou de garantia 

de trabalho formal a todos, modelo este de regulação social que se distancia da 

universalização dos direitos trabalhistas e se aproxima da conquista de direitos 

humanos ainda que de modo incipiente (SPOSATI, 2002, p.1).  

Neste sentido, a mesma autora coloca que a categoria trabalho e seus 

direitos perde lugar para a categoria mercado, consequência do enquadramento 

globalizado ao neoliberalismo. Isto se deve às determinações supranacionais 

orientadas das políticas sociais por meio dos fundos de financiamento internacionais 

e reguladores da dívida externa. O Brasil integra o grupo de países de Regulação 

Social tardia19, como a citação abaixo procura configurar a relação mercado –

trabalho– direitos, situando num contexto de globalização e neoliberalismo: 

  
Um comentário que me parece significativo é o de apontar a discrepância 
de velocidade das decisões entre o mundo humano e o mundo dos 
negócios. No mundo dos negócios as velocidades das decisões são 
supersônicas. No mundo do humano, da proteção e desenvolvimento 
humano, as decisões caminham lentamente, como se as respostas 
chegassem através de um carro puxado por bois, salvado é claro a 
dignidade do boi. É preciso justificar muito o humano, quando o discutimos 
sob a hegemonia neoliberal (SPOSATI, 2002, p. 3). 

 

A vitória do Partido dos Trabalhadores (PT), nas eleições presidenciais de 

2002, cria expectativas diversificadas, tenebrosas para alguns, de entusiasmo para a 

grande maioria. A possibilidade de que o povo possa começar a transformar o Brasil 

numa nação, torna-se muito presente e parece, finalmente, estar ao alcance da mão. 

Forjado nos duros anos de luta contra a ditadura militar que se iniciara em 1964, 

nascido de baixo para cima – dos movimentos operários do ABC paulista – e com 

uma liderança do timbre de Luís Inácio Lula da Silva, o PT parece talhado para 

comandar a dura tarefa de retirar o Brasil de sua secular letargia e das disparidades 

                                                
19 Sposati (2002) caracteriza como regulação social tardia os países nos quais os direitos sociais são 

legalmente reconhecidos no último quartel do século XX e, cujo reconhecimento legal não significa 
que estejam sendo efetivados, isto é, podem continuar a ser direitos de papel que não passam nem 
pelas institucionalidades, nem pelos orçamentos públicos. 
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e desigualdades sem par que ela patrocina. Não é desta vez, porém, a esperada 

refundação da sociedade fica para mais tarde. Subsidiados por um diagnóstico 

catastrofista, no qual o país estaria à beira do precipício econômico no período pós-

eleições, em Dezembro de 2002, os que tomam posse em Janeiro de 2003 

encontram aí o álibi para continuar e aprofundar a pratica da política econômica que 

foi a tônica dos 8 anos anteriores sob o comando de Fernando Henrique Cardoso 

(FHC) (PAULANI, 2008, p.35). 

Conforme apontado por Machado (2004, p.10) o governo Lula, entre as várias 

frentes de atuação das políticas públicas, privilegia o enfoque na fome e na miséria 

(ao contrário do governo FHC, conforme citação anterior), instituindo o Ministério da 

Segurança Alimentar para coordenar o Programa Fome Zero. O programa se 

destaca por combinar intervenções emergenciais com o objetivo de garantir acesso 

de pessoas famintas a alimentos – a iniciativas destinadas a aumentar a oferta de 

empregos, reduzir a pobreza e estimular a produção de alimentos.  

Paulani (2008, p.142) atribuí a vitória de Lula, nas eleições presidenciais de 

2006, a um discurso da retomada do crescimento (a primeira gestão teria servido 

para “arrumar a casa”, “fazer o dever”, abrindo-se assim espaço na segunda gestão, 

para enfrentar a questão do crescimento econômico). Deste modo, logo no fim de 

Janeiro de 2007, lança o programa de aceleração do crescimento PAC, que é a 

peça de resistência dessa “nova” postura (como a política hiperortodoxa havia sido 

no primeiro período de governo). É ambígua a reação da chamada opinião pública, 

com criticas sucedendo-se à direita e à esquerda. Para a autora, mesmo 

considerando o PAC, em conjunto com as políticas sociais, que ela caracteriza como 

“meia dúzia de intenções”, com atuações dispersas do Estado em áreas específicas, 

não se pode confundir com um plano integrado de desenvolvimento. Ao contrário, 

revela dele uma concepção rasa e tecnicista. 

Torna-se imperioso abordar um dos principais programas de governo iniciado 

com Lula e que continua com o governo de Dilma Roussef, o "Bolsa Família". O 

governo petista racionaliza, unifica e amplia os programas anteriores que existiam 

no governo anterior do PSDB, almejando realizar um programa de redistribuição de 

renda o que de fato transforma a luta social contra a miséria e a desigualdade em 

uma questão de gestão de políticas públicas. Atrela-se a isso o fato de constituir 

uma massa de eleitores fiéis e temerosos de que uma troca de partido, na condução 

do governo do executivo. possa retirar-lhes a esmola mensal que muito faz diferença 
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em regiões extremamente pobres deste país, com particularidades regionais tão 

importantes.   

Trata-se do que Chico de Oliveira (2008) conceitua como a "hegemonia às 

avessas", ou seja, num momento em que se subentende que, finalmente, a direção 

intelectual e moral da sociedade brasileira tende a ser deslocada para a defesa dos 

interesses das classes subalternas, o aparato do Estado está sob o "comando" de 

um ícone das lutas sindicais e operárias neste país. Contudo a burguesia, atenta, 

endurece seus ditames. Dá-se, então, a direção do Estado por parte "dos de baixo", 

mas por intermédio dos programas "dos de cima", fortalecendo dialeticamente as 

relações sociais de exploração em benefício “dos de cima”.  

A adesão dos setores pauperizados das classes subalternas ao projeto 

petista está vinculada ao fato dos inúmeros programas, convertidos em benefícios 

sociais, não necessariamente serem conduzidos diretamente pelo Estado. Se data 

do inicio da década de 1990 o grande "boom" das Organizações Não 

Governamentais, é no governo petista que estas passam a integrar o espaço de 

terceirização da condução e execução das políticas públicas e na gestão dos 

benefícios sociais disponibilizados por estas. O Estado, paulatinamente, terceirizou 

suas responsabilidades às ONG´s e Fundações.  

Neste sentido temos duas dimensões da população pauperizada que 

comportam duas contradições: a de usuário dos serviços do Estado e a de 

satisfação de necessidades, de modo que as duas últimas refletem principalmente 

na contemporaneidade, diante do avanço da ideologia neoliberal, o crescimento das 

transferências dos serviços do Estado para as ONG´s, a substituição progressiva da 

figura do cidadão pela de usuário.  

Obscurece-se, deste modo, a diferenciação de cidadão compreendido 

enquanto sujeito de direitos, pautados nas leis vigentes da Nação e o de usuário de 

serviços passivos no recebimento de benefícios, sem participação e possibilidades 

de emancipação. Ideologicamente, as repercussões confluem para a perda ou o 

distanciamento da consciência de classe, a despolitização das lutas sociais e um 

realinhamento eleitoral.  

O Estado e a produção capitalista moderna engendram, na vida cotidiana 

atual, um único valor: a satisfação. A provisão e a satisfação das necessidades 

básicas da população pauperizada, no limite se realiza na fragmentação e 

setorização, projetando o indivíduo a uma somatória de necessidades a serem 
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satisfeitas, cada uma delas pela superposição de instituições específicas. No Brasil, 

especificamente, o atendimento às necessidades é pulverizado e individualizado na 

seleção e triagem, requerendo sempre mérito ou validade do pedido para o 

atendimento. 

Trata-se de uma manobra para utilizar uma característica do capitalismo, a 

"criação de necessidades", no sentido de que o Estado cumpre seu dever de 

satisfazê-las através das políticas públicas, para isso terceirizando suas 

responsabilidades. Marx, afirma, nos Manuscritos econômicos-Filosóficos, que "a 

rude carência do trabalhador é uma fonte de lucro muito maior do que a refinada do 

rico". Ao  que parece, o governo deslocado para os "de baixo" segue as 

determinações da burguesia e consegue afirmar o padrão do capitalismo:  

 
E assim como a indústria especula com o refinamento das carências, 
especula da mesma forma com sua crueza, mas sobre a sua crueza 
artificialmente gerada, cuja verdadeira fruição é, por isso, a autonarcose, 
esta aparente satisfação da carência, esta civilização no interior da crua 
barbárie da carência (MARX, 2010b, p.144).   
 

Marx continua sua explanação informando que "as tabernas inglesas são, por 

isso, exposições simbólicas da propriedade privada". Neste mesmo sentido, Chico 

de Oliveira (2008) chama a atenção para o fato, por exemplo, de algumas gigantes 

mundiais da telecomunicação, graças ao Estado, terem avançado no mercado 

interno, obviamente de início esbarraram no fator de que as camadas mais 

empobrecidas não poderiam dispor de tal "luxo".  

De modo que são necessárias novas investidas por parte do capital, 

intermediadas pelo Estado, no sentido de “atuar nas falhas do mercado de crédito, 

corrigindo-as com a oferta de dinheiro barato e acessível para microempresários e 

empreendedores liberais, inclusive do mercado informal” (CASTELO, 2012a, p.632) 

impulsionamento a renda (seja esta obtida por meio de relações de trabalho formal, 

informal, flexível, terceirizada, etc., linhas de crédito) para que os cidadãos possam, 

na condição de consumidores, alimentar a selvageria do capital.  

Sendo assim, nas últimas décadas, quase todas as formas e produtos 

oriundos da revolução e do avanço digital podem chegar às camadas mais pobres - 

ainda que seja pelo endividamento - bens de consumos duráveis são agora 

acessíveis. O panorama é de florestas de antenas de tv a cabo sobre os barracos 

nas favelas, financiamento a longo prazo de materiais de construção realizam o 
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sonho da autoconstrução em situações que expressam à exceção da cidade o que, 

no dizer de Harvey (2013, p.69) sobre a arquitetura e projeto urbano "a aparência de 

uma cidade e o modo como os seus espaços se organizam formam uma base 

material a partir da qual é possível pensar, avaliar e realizar uma gama de possíveis 

sensações e práticas sociais".  

Seguindo a mesma trajetória, os telefones celulares, cuja expressividade 

máxima concentra-se atualmente nos iphones, cujo valor equivale a meses de 

salário do trabalhador e se expressa como propriedade privada de proletários que os 

ostentam como fator de respeitabilidade e ascensão social. Dentre outras várias 

formas de consumo revertidas pelo capital em necessidade, e que atualmente o 

capital vem disponibilizando aos setores mais pobres da sociedade, "é ela mesma o 

mais poderoso narcótico social" (Chico Oliveira).  

O que temos assistido, na contemporaneidade, é a sujeição do homem à 

tecnologia, e consequentemente, à sujeição das relações sociais. Isto nos termos de 

Mészáros (2006, p.98):  

 
[...] O papel das necessidades e preferências sociais na redução do infinito 
ao finito é extremamente importante. Mas - e é isto que Marx quer dizer - 
numa sociedade alienada o processo de redução em si mesmo, já que é 
"inconscientemente" determinado por uma série de necessidades alienadas, 
está destinado a produzir maior alienação: a sujeição do homem a 
instrumentos cada vez mais poderosos de sua própria criação (grifo nosso).  

 

A sociedade capitalista subordina as necessidades humanas "[...] porque una 

necessidad producida históricamente ha substituido a la natural [...] o lujo es la 

antitésis de lo naturalmente necesario" (MARX apud HELLER, 1986, p.30). Isto 

completa o que Heller (1986, p.34) conceitua como necessidades necessárias, ou 

seja, são aquelas produzidas historicamente, no sistema capitalista, e somente por 

meio da satisfação destas necessidades é que os membros de uma determinada 

sociedade ou classe têm a convicção de que sua vida é "normal" e está diretamente 

relacionada a um determinado nível de divisão social do trabalho.   

A condução e a instrumentalização das políticas sociais pelo governo petista 

vem reproduzindo o padrão da cidadania burguesa circunscrita em sua 

imediaticidade, circunscrevendo, ainda, o receptor dos benefícios ao acesso ao 

mercado, ou seja, promovendo a satisfação das "necessidades necessárias". A 

terceirização dos serviços de responsabilidade do Estado e a condução das políticas 
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públicas borram as fronteiras entre o direito e o uso de serviços. Marx já alertara em 

1995 que: 

 
O Estado e a organização da sociedade não são, do ponto de vista político, 
duas coisas diferentes. O Estado é o ordenamento da sociedade. Quando o 
Estado admite a existência de problemas sociais, procura-os ou em leis da 
natureza, que nenhuma força humana pode comandar, ou na vida privada, 
que é independente dele, ou na ineficiência da administração, que depende 
dele [...].  

 

Neste processo de instrumentalização das políticas sociais por meio dos 

programas de transferência de renda, para a satisfação das necessidades 

necessárias, o usuário torna-se assim a versão pragmática do cidadão. O cidadão 

na sua práxis é usuário, fortalecendo tanto o cidadão enquanto parte do plano da 

abstração das relações sociais da sociedade burguesa, seu plano místico, assim 

como seu plano objetivo de cidadão consumidor de mercadorias. Se os serviços, 

que são um dever do Estado, tornam-se no plano ideológico do trabalhador 

"mercadorias" das quais ele se utiliza, tem-se, dialeticamente o produtor, 

consumidor, usuário e cidadão numa única forma de realização no plano do capital. 

"As necessidades produzem poderes, tanto quanto os poderes produzem 

necessidades" (MÉSZÁROS, 2006, p.166) e o Estado vem se utilizando muito bem 

da "criação de necessidades" pelo capitalismo, numa forma de instrumentalização 

do poder do Estado na satisfação imediatista destas, por meio do “sucesso 

ideológico” dos programas de transferência de renda.  

As críticas aqui apontadas ao governo petista são minimizadas, quando 

alguns intelectuais buscam análises que afirmam que, ao contrário do governo de 

FHC que prima pelo ajuste fiscal, pelas privatizações, financeirização do capital e 

abertura ao mercado externo, com rebatimentos nas condições de trabalho 

precarizadas, o governo de Lula prioriza as políticas sociais e não o ajuste fiscal; os 

processos de integração regional e os intercâmbios Sul-Sul (América) e não os 

tratados de livre-comércio com os Estados Unidos, prioriza ainda o papel do Estado 

como indutor do crescimento econômico e da distribuição de renda, em vez do 

Estado mínimo e da centralidade do mercado (SADER, 2013, p.138). 

Contudo, a priorização das políticas sociais e a expansão dos programas de 

Assistência Social, apesar de serem, um meio legitimo de enfrentamento da 

pobreza,  
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Não se confunde com a redução e superação da desigualdade, posto que 
nossa concepção de desigualdade é vinculada à questão da acumulação de 
riqueza e concomitante pauperização dos trabalhadores. Portanto, não se 
restringe ao campo da circulação e dos indicadores de consumo, como 
pensa o Banco Mundial (MOTA, 2012, p.40). 

 

O Brasil é marcado, em sua história, pela exploração do mercado interno e a 

subordinação aos interesses burgueses, discriminando e desconsiderando as 

necessidades das camadas populares mais empobrecidas, através de governos que 

legitimam todo o sortilégio de crueldades destinadas aos pobres, negros, mulheres, 

crianças, indígenas e grupos minoritários. Em nenhum momento de nossa história é 

destinado aos mais pobres, aos membros daquela camada da população que não 

consegue trabalho, pois não há e nem haverá trabalhado para todos, enquanto o 

sistema capitalista vigorar, é preciso reconhecer, mesmo que com todas as críticas 

do devir necessárias, que:  

 
[...] Nos governos Lula e Dilma, o Brasil tem conseguido, pela primeira vez, 
combinar maior ampliação da renda por habitante com redução no grau de 
desigualdade na distribuição pessoa da renda do trabalho. Recuperou-se 
também a participação do rendimento do trabalho na renda nacional e 
houve um quadro geral de melhoria da situação do exercício do trabalho, 
com a diminuição do desemprego e o crescimento do emprego formal. 
(POCHMANN, 2013, p.156). 

 

Todavia, ainda que sejam legítimas tais investidas governamentais, uma 

análise mais apurada dá conta de que desigualdade numa sociedade capitalista 

precisa ser avaliada na relação direta com a abundância de recursos. Ou seja, 

existem no Brasil recursos e riqueza produzida suficientes para efetivamente alterar 

o grau de desigualdade. A questão é a distribuição da riqueza que é socialmente 

produzida e apropriada por uma pequena parcela da população. Neste sentido:  

 
Ricardo Paes de Barros, Ricardo Henriques e Rosane Mendonça (Barros et 
al, 2001) trazem um relato empírico e descritivo da desigualdade e da 
pobreza no Brasil no período de 1977 a 1999, utilizando-se primordialmente 
da base de dados das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios 
(PNADs). A hipótese central dos autores reside em afirmar que “o Brasil não 
é um país pobre, mas um país com muitos pobres”. A segunda hipótese de 
trabalho, intimamente relacionada à primeira, é que a causa principal da 
pobreza de milhões de brasileiros se encontraria em uma perversa 
desigualdade na distribuição dos recursos nacionais e das oportunidades de 
inclusão social. Barros et al., a origem da pobreza não estaria na escassez 
absoluta de recursos, mas sim na péssima distribuição de renda entre as 
famílias (CASTELO, 2012b, p.55)   
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Diante de tais colocações, dispostas nos últimos parágrafos, cabe o 

questionamento: de que trata tal movimento político-econômico preceituado pelo 

atual governo? De que trata tal combinação de distribuição de renda e inserção de 

massas de trabalhadores no mercado consumidor de necessidades necessárias? 

Impossível pensar respostas a estas indagações, sem seguir o conselho de Octavio 

Ianni, capturar as determinações e as influências recíprocas entre passado e 

presente. É preciso resgatar o passado, articulá-lo ao presente, para se conseguir 

imaginar o futuro.  

Tendo como norte tal perspectiva analítica inicia-se pelo fordismo, que num 

passado remoto, cumpriu seu papel de expansão do capital, no período entre 1914 

até 1973 (HARVEY, 2013), e que compreende uma produção de massa para o 

consumo de massa e, sobretudo, ideologicamente incide, novas formas de 

concepção dos métodos de trabalho, hierarquia dentro das fábricas, novas formas 

de pensar, consumir e viver. Atrelando a própria massa de trabalhadores - 

produtores a consumidores de seus produtos, alcança altas taxas de crescimento 

possibilitando, nos países cujo o capitalismo está consolidado, a expansão do 

capitalismo.  

A combinação fordismo e keynesianismo é preponderante para que o sistema 

capitalista realize "um surto de expansões internacionalistas de alcance mundial que 

atraiu para a sua rede inúmeras nações descolonizadas" (HARVEY, 2013, p.125) e 

um mercado consumidor ampliado.  

 
O keynesianismo, ao implementar políticas sociais e políticas de pleno 
emprego, incorpora um Estado de Regulação, de atendimento às 
reivindicações dos trabalhadores, que a partir daí em grande medida 
sucumbem e suborbinam-se aos interesses do capital pelo pacto social 
fordista-keynesiano. O acordo do capital direcionado aos trabalhadores do 
movimento operário configura a derrota do movimento sindical classista e 
autônomo e consubstancia o terreno político para a hegemonia de um 
sindicalismo reformista, social democrático alicerçado no pacto social do 
capital, necessário para expandir suas taxas de lucros no processo 
produtivo de acumulação capitalista [...] (ABRAMIDES, 2006, p. 188).  

  

Datam da década de 1960 importantes elementos que corroboraram para o 

declínio do sistema fordista-keynesiano. Passadas quase duas décadas do pós-

guerra tanto a Europa Ocidental quanto o Japão haviam se reconstruído e prontos 

para promover novas formas de concorrência no mercado mundial de mercadorias. 

Se uma das principais características do fordismo é a rigidez, tanto nos âmbitos dos 
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investimentos, dos mercados, dos contratos de trabalho e dos compromissos do 

Estado, tal rigidez dentre outros fatores esbarra nas reivindicações das classes 

trabalhadoras, numa onda de greves principalmente no período entre 1968-1972 e 

com a crise energética ocasionada pela crise do petróleo levando à recessão 

(HARVEY, 2013).  

Tal configuração é mais do que propícia para a inversão para a acumulação 

flexível. Diante das incertezas ocasionadas por um sistema de produção em 

decadência e, sobretudo, os rebatimentos destas incertezas nos âmbitos econômico, 

social e político engendra-se o processo que flexibiliza os processos de trabalho, 

dos padrões de produção e consumo.  

 
[...] Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente 
novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos 
mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação 
comercial, tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve 
rápidas mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre 
setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto 
movimento no emprego chamado "setor de serviços", bem como conjuntos 
industriais completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas 
[...] Ela também envolve um novo movimento que chamarei de "compressão 
do espaço-tempo" no mundo capitalista - os horizontes temporais da 
tomada de decisões privada e pública se estreitaram, enquanto a 
comunicação via satélite e a queda dos custos de transporte possibilitaram 
cada vez mais a difusão imediata dessas decisões num espaço cada vez 
mais amplo e variado (HARVEY, 2013, p.140).  

 

Nos termos de Harvey, este novo padrão de acumulação impõe a 

compressão do tempo-espaço, tornando as relações sociais cada vez mais 

circunscritas ao plano da imediaticidade. Não se pode empreender análise crítica 

profícua sem inter-relacionar o novo padrão de acumulação flexível  à atualidade dos 

acontecimentos econômicos e às relações humanas em sua história, 

compreendendo a profundidade das transformações, em consequência da expansão 

da financeirização do capital, sua internacionalização, maior concentração,20 no que 

                                                
20 Montaño (2007, p. 26) ressalta que na atualidade uma forte tendência do que Marx denomina de 

“centralização” do capital, própria de períodos de expansão de riqueza ou de crise. O que hoje se 
verifica é, além do acirramento da concentração uma verdadeira centralização de capitais já 
formados, “a exploração do capitalista pelo capitalista, a transformação de muitos capitais 
pequenos e muitos capitais grandes” Neste quadro desenvolve-se uma série de processos típicos 
dos anos pós-1970: as constantes megafusões/anexações de empresas; drástica fuga de capitais 
para o revestimento financeiro (mais líquido que a rigidez da produção); a dura concorrência 
interestatal pela atração do capital financeiro (abrindo fronteiras e desimpedindo seu ingresso e a 
saída, destributando seu movimento, oferecendo taxas de juros cada vez mais altas); as 
privatizações de empresas estatais como forma de dotar o capital de novas áreas para o 
investimento produtivo/comercial superlucrativo e fora da super produção e retirar o relativo poder 
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se refere ao controle, ocasionando a desterritorialização dos Estados nacionais. 

Ressalta-se que não se trata de efetivação, apenas no âmbito econômico mas, 

principalmente, no âmbito das relações sociais, ocorrendo tanto no espaço-tempo do 

Estado, como também no espaço-tempo da comunidade.  

Tal processo se realiza em conjunto com ás condições materiais e históricas 

inerentes à sociedade capitalista, partindo da premissa que uma lei geral da 

acumulação capitalista que, considera a longo prazo, intercala períodos de 

crescimento acelerado, seguido de fases de crescimento desacelerado, confusões e 

estagnação, derivando em crises econômicas generalizadas e cumulativas. O 

cenário apresenta-se de tal modo que se intercala entre atividade moderada, 

prosperidade, superprodução, crise e estagnação, dando origem às cíclicas crises 

de superprodução e superacumulação.  

As interdeterminações contraditórias do capital vão responder, 

necessariamente e com predominância, às circunstâncias sócio-históricas. Assim, 

"[...] a tendência do capital ao monopólio é contrabalanceada pela concorrência; a 

centralização pela fragmentação; a internacionalização pelos particularismos 

nacionais e regionais, o equilíbrio pela quebra do equilíbrio" (MÉSZÁROS, 2011, p. 

653). 

Não obstante, o sistema capitalista tem demonstrado, ao longo da história, 

uma notável capacidade de refazer, como a “fênix”, de “corrigir”, de “neutralizar” 

(temporariamente) suas crises, utilizando mecanismos (econômicos, políticos, 

ideológicos, legais ou não) que interceptam e anulam transitoriamente os efeitos da 

lei geral de tendência descrente da taxa de lucro (MONTAÑO, 2007, p.25), ou nos 

termos de Harvey (2013, p.169) "o capitalismo é, por necessidade, tecnológica e 

organizacionalmente dinâmico".  

A exemplo disto, tome-se como referência a “reestruturação produtiva” como 

resposta à crise do padrão de acumulação taylorista/fordista e da regulação 

keynesiana da economia, quando os novos moldes de produção submete-se à 

lógica do estabelecimento da intensa concorrência, por novos mercados acirrando a 

competitividade intercapitalista que passa a requerer mudanças no padrão de 

produção.  

                                                                                                                                                   
de controle social; o socorro com fundos públicos ao capital (via saneamento de certas empresas, 
da quais ajuda do PROER aos bancos “falidos”, a partir de recursos do fundo social de emergência 
é exemplo) etc.  
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A indústria, os serviços bancários, a maior parte das atividades econômicas 

de ponta vêm alterando suas formas de organizar a produção (no sentido lato), o 

que alguns qualificam como acumulação flexível ou, do modelo japonês, o 

toyotismo, enfeixadas no mote da flexibilização. Busca-se uma flexibilidade no 

processo de trabalho e, em contrapartida, a rigidez da linha de produção, da 

produção em massa e em série; acarreta a desregulamentação dos direitos do 

trabalho e estratégias de informalização da contratação dos trabalhadores, pois as 

firmas não produzem necessariamente em série, mas buscam atender às 

particularidades das demandas dos mercados consumidores vinculados à 

flexibilidade dos padrões de consumo.  

Este processo, impulsionado pela tecnologia de base micro-eletrônica, pela 

informática e pela robótica, passa a requerer novas formas de estruturação do 

serviço financeiro, inovações comerciais, o que vem gerando e aprofundando uma 

imensa desigualdade do desenvolvimento entre as regiões e setores, etc. Além de 

alterar substancialmente as noções de espaço e tempo, a competitividade 

intercapitalista impõe a exigência de qualidade dos produtos, para garantir a 

rentabilidade da produção num contexto de globalização da produção e dos 

mercados (IAMAMOTO, 2008, p.31).  

Sob novos moldes, este padrão produtivo em conjunto ao fenômeno da 

“terceira revolução tecnológica”, com a presença de um novo bloco econômico-

produtivo (Tigres Asiáticos), demonstra que o capital visa à retomada dos níveis de 

acumulação esperados e à plena dominação do capital sobre o trabalho (Antunes, 

1999).  

Para atingir tal objetivo o capital procurou no imediato, redução do tempo e 

custos de produção, estabelecendo estratégias como: a) a importação constante de 

princípios, processos e produtos propriamente ditos da terra do oriente; b) o 

“enxugamento” das fábricas e das relações de trabalho, por meio, da externalização 

de certas áreas, articulando-se a uma rede de empresas subcontratadas e 

terceirizando também o trabalho, modificando as relações típicas de salário 

anteriores, deslanchando o desemprego estrutural e aumentando o exército de 

reserva; c) a Reforma do Estado, (exemplificada por Montaño como a Contra 

Reforma do Estado), com o propósito de liberar, desimpedir e desregulamentar a 

acumulação de capital, deslocando a “lógica democrática” para a “lógica da 

concorrência”, bases da regulação das relações sociais – econômicas e políticas – 
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articulada a reestruturação produtiva e ao projeto neo-liberal (MONTAÑO, 2007, p. 

29). 

Resulta deste estado de coisas, a partir da década de 1980, que o capitalismo 

começa a registrar uma forma de acumulação com dominância da valorização 

financeira, sob base de políticas de liberalização e desregulamentação em 

dimensões de "mundialização financeira [...], impulsiona a generalização das 

relações mercantis às mais recônditas esferas e dimensões da vida social" 

(IAMAMOTO, 2008, p.21). Deste modo, as relações de trabalho são ainda mais 

precarizadas e alienadas o que, por consequência, tem rebatimentos na luta de 

classes, nas relações com o Estado, na conformação da sociabilidade e da cultura.  

Nesse regime de acumulação, o centro das relações econômicas e sociais 

está no capital portador de juros e tem, como principal característica a exterioridade, 

mas que está inserido no seio da própria acumulação produtiva. Comumente, nas 

análises fundadas no senso comum, atribui-se ao capital financeiro - fictício - uma 

desvinculação da acumulação produtiva, quando na verdade estão intimamente 

relacionadas, haja vista que as instituições que se especializam na "acumulação 

pela via da finança", podemos citar dentre outras os fundos de pensão, fundos 

coletivos de aplicação, sociedades de seguros, bancos que administram sociedades 

de investimentos, etc., por meio dos mercados de bolsa de valores, são 

"proprietárias dos grupos empresariais mais importantes em nível global e 

impuseram à própria acumulação de capital produtivo uma dinâmica orientada por 

um móvel externo, qual seja a maximização do 'valor acionário'" (PAULANI, 2009).  

Esta exterioridade, como principal característica, vem justamente do fato de 

que os detentores das ações e de títulos de dívida privados e públicos, são 

proprietários que se colocam numa posição de exterioridade à produção. Neste 

processo, o dinheiro na forma de "ações" é transformado em um valor que "produz", 

de modo que:  

 
[...] donde a recuperação que Chesnais (2005, p.50) faz da afirmação de 
Marx segundo a qual "o voto piedoso do entesourador se encontra realizado 
no capital portador de juros, pois suas economias adquirem a propriedade 
de proporcionar rendimentos tão naturalmente como a pereira dá peras". 
Evidentemente, nada disso é novo no capitalismo. O que Chesnais destaca 
como inédito é o protagonismo que a propriedade e o rentismo assumiram, 
bem como o alojamento dessa posição de exterioridade à produção no seio 
da própria produção. Assim, a patologia congênita do capitalismo assentada 
na contradição entre capital e trabalho combina-se agora com as 
contradições que se originam da centralidade da finança: de um lado, a 
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acumulação é lenta e, de outro, a finança é insaciável no nível de suas 
punções (PAULANI, 2009).  

 

Torna-se imperioso, então, relacionar o fato da exterioridade da acumulação 

financeira, em relação à produção, estar no centro da esfera produtiva e ter 

implicado uma série de transformações ocorridas no âmbito da produção. Para gerar 

"valor", é preciso alterar as relações de trabalho, impulsionando a sua precarização, 

as condições de informalidade, os postos de trabalho temporários, os "autônomos" e 

em tempo parcial. Incide também nos processos de gestão de trabalho 

(trabalhadores flexíveis, toyotismo) e, por fim, na organização do processo produtivo, 

a costumeirização da produção, deslocalizações produtivas, a transferência da 

exploração de trabalhadores para outras territorialidades como a China, Camboja, 

Índia, etc. (PAULANI, 2009).  

Na contemporaneidade, a produção de renda e de riqueza realiza-se sob os 

imperativos da valorização financeira, "seus processos devem ser adequados às 

necessidades de giro rápido e pronta condição de aproveitar ganhos que a 

acumulação financeira impõe, o mínimo de rendimento real que a produção deve 

gerar é muito alto", da necessidade da elevação dos ativos financeiros, é necessário 

um movimento de exploração do trabalho ainda mais violento. Neste sentido, a 

valorização das ações da empresa não funciona mais como algo "secundário" à 

geração de lucro, mas como centro adicional, todos os processos de gestão devem 

imperiosamente buscar a "maximização do valor acionário" da empresa e, para isto, 

vale tudo, como fraudar demonstrativos, balanços, recomprar as próprias ações, etc. 

(PAULANI, 2009).   

Tais processos são sinérgicos, interligados mundialmente, comprimidos no 

tempo-espaço da lógica financeira, colocam a sua mercê todo o sortilégio de 

avanços da engenharia financeira, para permitir que se possa organizar processos 

de alavancagem - operações a descoberto - ou seja, quando as empresas tomam 

empréstimos altíssimos em instituições financeiras (ativos) e tais empréstimos se 

sobressaem ao passivo da empresa, ou seja, do que ela deve aos seus 

fornecedores, para realizar o processo de produção.  

Neste sentido, estão inter-relacionados o regime de acumulação financeira e 

suas vicissitudes especulativas e o mundo de produção e consumo de valores de 

uso, nos explica Paul Singer (2009, p.71):  
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São dois mundos distintos: no primeiro circulam valores monetários 
denominados genericamente de ativos porque são créditos, a cada um dos 
quais corresponde um débito (ou passivo); no segundo circulam bens e 
serviços que satisfazem necessidades de seres humanos, que por isso se 
dispõem a pagar para adquiri-los. Esses bens e serviços são mercadorias - 
produtos do trabalho humano destinados à venda, à troca por dinheiro - e 
nesse sentido também são valores monetários. A diferença entre ativos e 
mercadorias é que os primeiros são valores virtuais, isto é, não satisfazem 
qualquer necessidade diretamente, ao passo que os últimos são valores 
reais, prontos para serem utilizados ou consumidos.  

 

Resumidamente o montante que a empresa alavanca nas instituições 

financeiras, somado ao seu passivo, superam em demasia o seu faturamento real, 

decorrente de sua produção ou prestação de serviços, permitindo um giro que está 

muito acima de suas reais condições financeiras. Daí a segunda característica do 

regime de financeirização do capital: o crescimento ímpar da riqueza financeira e, 

junto com ela, do capital fictício: 

  
Marx chama de capital fictício tudo aquilo que não é, nunca foi, nem será 
capital, mas que funciona como tal. Trata-se, em geral, de títulos de 
propriedade sobre direitos, direitos de valorização futura no caso das ações, 
de renda de juros a partir de valorização futura, no caso de títulos de dívida 
privados, e de recursos oriundos de tributação futura, no caso de títulos 
públicos. Em todos esses casos, a valorização verdadeira dessa riqueza 
fictícia depende da efetivação de processos de valorização produtiva e 
extração de mais-valia; em outras palavras, da contínua produção de 
excedente e da alocação de parte desse excedente para valorizar o capital 
fictício. Alguns elementos, porém, permitem que essa riqueza fictícia crie 
valorização fictícia e liberte a valorização dessa riqueza das restrições e 
limitações impostas pela acumulação produtiva. O primeiro deles é o fato de 
esses ativos serem comercializáveis em bolsas, ou nos mercados 
secundários de títulos, o que faz que sua "valorização" decorra do puro jogo 
da circulação, descolando-se de qualquer pressuposto vinculado à 
acumulação produtiva. O segundo é que a fonte dos juros não precisa 
necessariamente ser o lucro, podendo estar nos salários ou nos recursos 
extraídos pelo Estado. O terceiro é o caráter prolífico do próprio capital 
fictício, de que dá prova a "produção de direitos" e de "valorização", que os 
ativos derivativos possibilitam. Evidentemente, a fragilidade e a 
vulnerabilidade da economia e sua propensão a crises aumentam pari 
passu com o crescimento da riqueza financeira e o aprofundamento das 
contradições sistêmicas que ela implica. Resta recuperar a história desse 
crescimento (PAULANI, 2009).  

 

Em termos mais próximos da realidade cotidiana do leitor o que há é uma 

megaconcentração de capitais, o impulsionamento da renda para consumo através 

das inúmeras linhas de crédito de organismos estatais e a bancarização dos 

benefícios oferecidos pelos programas de transferência de renda. São alguns 

exemplos da transformação da tragédia humana em “base para sua lucratividade, 



159 

convertendo a penúria que provoca em mercado para os bens que produz” 

(CASTELO, 2012b, p.49).  

Os trabalhadores formais contemporâneos, os funcionários públicos ou 

aposentados são bombardeados com ofertas de linha de crédito, sejam estas por 

meio de cartões de crédito ou consignados à folha de pagamento, resultando num 

índice de alavancagem para além das reais condições de consumo. O crédito para 

compra da casa própria, do carro, da mobília da casa, das viagens, o crédito 

disponibilizado pelo cartão de crédito e cheque especial, engrendram no cotidiano 

uma forma de exploração que se realiza em dois momentos: primeiro pela 

exploração da força de trabalho e segundo pelo endividamento. Esta tem sido uma 

das falácias do crescimento econômico do Brasil, desde o governo de Lula.  

Nesta toada, dá-se a crise denominada de "bolha imobiliária" originada nos 

Estados Unidos no ano de 2008, inicia-se pelo coração do capitalismo central - o 

sistema monetário- creditício (para empresas e consumidores americanos que 

através das hipotecas de seus imóveis geravam crédito para consumo de bens e 

serviços) e rapidamente alastra-se pelo mundo, contaminando o sistema produtivo. 

Seus impactos sociais, políticos são sem pararelo e duramente sentidos pelo povo 

europeu, especialmente em Portugal, Espanha e mais recentemente Grécia. 

Estagnação econômica, desemprego, políticas de austeridade são apenas algumas 

das consequências desta crise sistêmica e estrutural, isto porque entope o sistema 

circulatório do capitalismo (TAVARES, 2009, p.67), demandando uma forte 

intervenção do Estado o que derruba as teses neoliberais e mostrando a 

necessidade de regulamentação por parte do Estado ao sistema financeiro.  

As crises sucessivas são próprias do sistema capitalista, e não foi diferente 

em 2008 que, diferentemente da riqueza gerada que se direciona na centralização, 

quando se trata de colapso do sistema econômico, não há outro meio do que a 

socialização das perdas. Os custos da crise são disseminados a toda a sociedade, 

com a diferença de que os investidores deixam de ganhar, enquanto os 

trabalhadores, muitas vezes, deixam de ter os meios necessários para sua 

sobrevivência. Deste modo são agravados e complexificados os contornos da 

questão social em nível, local, regional, nacional e mundial.  

O Estado atende aos imperativos do mercado no que se refere a não interferir 

em suas regras. Remetendo à teoria smithdiana, o próprio mercado se regula, 

contudo, quando se entopem as veias do sistema financeiro e, no sentido de evitar 
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um colapso geral, o Estado injeta dinheiro público para o resgate de instituições 

financeiras que estabelecem relações de selvageria econômica, ou seja, o Estado se 

submete à ganância e ao cassino financeiro, pagando a conta com dinheiro dos 

trabalhadores. Inúmeras manifestações (Indignados na Espanha, Movimento 

Occupy em Walt Street, entre outras) exigem a regulamentação e a ação mais rígida 

do Estado, em relação à ferocidade das instituições financeiras, na tentativa de inibir 

novas crises de solvência.  

O Brasil, no que se refere à crise de 2008, consegue enfrentá-la e minimizar 

seus efeitos imediatos na economia, isto devido às expressivas taxas de 

crescimento alcançadas entre 2004 e 2007: o PIB que apresentava, nas duas 

últimas décadas, uma taxa de 2,1% sobe para 4,4%. Os elementos principais que 

possibilitam o crescimento:  

 
a) o aumento das exportações; b) o incremento do crédito (que passou de 
22% para cerca de 40% do PIB); e c) as medidas de distribuição de renda, 
especialmente as políticas de valorização do salário mínimo e o Programa 
bolsa Família. (CONCEIÇÃO, 2009, p. 37).  

 

O fato do Brasil ter três fortes bancos estatais - Banco do Brasil, Caixa 

Econômica Federal e Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), é a forma pela qual o governo pôde intervir fortemente no mercado, 

injetando recursos para desentupir o sistema de crédito (TAVARES, 2009, p.69). 

Para além disso,  

 
[...] podemos afirmar que a era Lula foi palco da conciliação de iniciativas 
aparentemente contraditórias: as diretrizes do receitutário liberal e a pauta 
desenvolvimentista. Note-se que na primeira etapa do seu mandato foram 
realizadas as contrarreformas da previdência e da educação, concomitante 
ao aumento das taxas de juros; enquanto no mesmo período era expandida 
a assistência social, o crédito ao consumidor, os empréstimos populares e 
os aumentos do salário mínimo. Através da mediação do mercado e do 
crescimento econômico induzido pelo Estado, o governo atendeu algumas 
reivindicações das classes subalternas, ao tempo em que assegurou as 
exigências das classes dominantes (MOTA, 2012, p.35).  

 

 Certamente, esta aparente tentativa de conciliação, principalmente no que se 

refere ao atendimento das diretrizes do receituário liberal, revela um fortalecimento 

ideológico no sentido da neocolonização, ou seja, no fato das nações do capitalismo 

central exportarem suas ideologias e utopias como forma de controle societário em 

relação as nações subordinadas que estão em desenvolvimento. Por sua vez, as 
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classes dominantes, nos países submetidos aos mandos e desmandos das nações 

centrais, utilizam-se destas ideologias e utopias como forma de racionalização e 

legitimação das vantagens que estas classes "extraem rotineiramente de sua 

submissão aos interesses e manipulações externos" (FERNANDES, 1995, p.367).  

A trajetória histórica brasileira passa pelo liberalismo (herança conservadora-

liberal), que é sucedido pelo desenvolvimentismo de 1930, até meados da década 

de 1990. Uma onda neoliberal, propagada nos governos de Fernando Collor, José 

Sarney, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, foi incrementada a partir do 

segundo mandato do governo Lula (2007-2010), sucedida por uma nova ideologia 

desenvolvimentista, repaginada pelo crescimento econômico e a melhora nos 

indicadores sociais - trata-se do novo desenvolvimentismo ou o social-

desenvolvimentismo. Apesar de combinar crescimento econômico e justiça social, 

pode apresentar novas formas de acumulação capitalista: 

 
A última corrente é a social-desenvolvimentista, cujas propostas estão 
assentadas na afirmação do mercado interno via ampliação do consumo de 
massa. O Estado tem um peso maior nas propostas dessa corrente no que 
nas duas precedentes, e as políticas macroeconômicas devem ser 
subordinadas às de desenvolvimento. O Pensamento econômico brasileiro, 
a partir do novo desenvolvimentismo, recolocou em tela alguns grandes 
temas nacionais, como soberania externa, integração regional e inserção na 
divisão internacional do trabalho, industrialização e inovação tecnológica, 
distribuição de renda, nova classe média, etc. Estes temas todavia, 
aparecem em larga medida esvaziados de seu conteúdo crítico e analítico 
para justificar uma razão de governo (CASTELO, 2012a, p.635).  

 

A pedra de toque do novo desenvolvimentismo é a redução das lutas de 

classes, a centralidade da política de gestão técnica dos recursos orçamentários, 

distribuição da riqueza nacional, deslocando as questões macroestruturais, como a 

do valor-trabalho, a vulnerabilidade externa, o subdesenvolvimento, a dependência e 

a revolução brasileira. Colocam o Estado burguês como ente político-administrativo 

universal, promotor do bem-estar universal e acima dos interesses de classe 

(CASTELO, 2012b, p.71). Assim:  

 

Os novo-desenvolvimentistas, enfim, não colocam em tela a natureza do 
poder do Estado capitalista, nem a sua estrutura classista, mas sim sua 
forma de atuação em favor dos rentistas. Na sua opinião, tal qual falavam 
os nacional desenvolvimentistas, o Estado deve operar em comunhão com 
a burguesia industrial e os trabalhadores, pois, supostamente, ambos teriam 
a ganhar sob o signo da acumulação capitalista em base produtiva. Desta 
forma, o Estado agiria como um agente da mudança social em nome dos 
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interesses da vontade coletiva, e não em favor de um grupo ou classe social 
particular, como é tradição do Estado brasileiro. 

 

Se atrelarmos tal conjuntura à ideologia dos pós-modernos, na linha de 

pensamento em que predomina o “descarte” de “qualquer noção de que possa haver 

uma metalinguagem, uma metanarrativa, ou uma metateoria mediante as quais 

todas as coisas possam ser conectadas ou representadas” (HARVEY, 2013, p.49). 

Percebe-se um tipo de pensamento que não visa compreender o presente, a partir 

de um trajeto histórico, descarta-se o passado como legitimidade de um referencial 

para se pensar o presente e o devir. Daí a inevitável articulação em torno do caos da 

vida contemporânea, baseado na efemeridade, na fragmentação, na fluidez, na 

descontinuidade, etc.  

Como pensar a crise estrutural sociometabólica do capital e suas implicações 

nas formas de pensar, relacionar-se, autorreconhecer-se, posicionar-se 

politicamente, quando tudo parece se esfacelar na fluidez da pós-modernidade? 

Como pensar o presente e o devir, deslocando o passado e o traço histórico 

constituinte da complexidade da totalidade, sem buscar as determinações 

econômicas e políticas que rebatem na cultura e nas formas de representação, seus 

nexos, sua trajetória de continuidade e descontinuidade? 

Talvez seja arriscado propor que tal configuração seja, em parte, expressada 

no Brasil pelos movimentos que levam milhares de pessoas às ruas nas Jornadas 

de Junho de 2013 e no último Março de 2015. Massas de pessoas, indignadas com 

a situação econômica e política no Brasil, cobrando enfrentamento da corrupção, 

depois de casos horrendos virem à tona como o Mensalão, a compra da refinaria de 

Pasadena e, por último, o escândalo envolvendo a Petrobras.  

A movimentação das massas representa dois momentos distintos. O primeiro, 

as Jornadas de Junho, ocorridas em 2013, foram precedidas conforme parágrafos 

anteriores, pelo que Braga denomina “regulação lulista”: políticas compensatórias, 

aumento do salário mínimo acima da inflação (mas abaixo do valor indicado pelo 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos – DIEESE), o 

programa Universidade para Todos – PROUNI e programas de crédito consignado.  

Ponto importante é a criação de 2,1 milhões de empregos desde 2003 e, segundo 

Ruy Braga, “vivemos certa vitória de um processo de formalização dos empregos do 

ponto de vista histórico”. Complementa que 78% destes postos de trabalho são 
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ocupados por jovens de 18 a 24 anos, destes 70% no setor de serviços; 60% destes 

postos são ocupados por mulheres, 70% para não brancos e 85% destes 

trabalhadores possuem o segundo grau completo. A este perfil de trabalhadores e 

do segmento que os emprega a faixa salarial, em 94% das vagas, é de 1,5 salário 

mínimo. A rotatividade é alta, assim como a terceirização. A relação entre a 

disponibilidade de vagas e o perfil dos trabalhadores que a ocupam forma nos 

termos de Ruy Braga (2013, p. 8) o “precariado”, que é: 

 
o proletário precarizado, ou seja, um grupo formado por trabalhadores que 
pelo fato de não possuírem qualificações especiais, entrem e saem muito 
rapidamente do mercado de trabalho. Além disso, devemos acrescentar os 
trabalhadores jovens à procura do primeiro emprego, indivíduos que estão 
na informalidade e desejam alcançar o emprego formal, e trabalhadores 
submetidos ao manejo do predatório do trabalho. O precariado é composto 
por aquele setor da classe trabalhadora pressionado tanto pela 
intensificação da exploração econômica quanto pela ameaça da exclusão 
social [...]. 

 

Resumidamente, o precariado é constituído por uma massa de trabalhadores 

jovens, desqualificados ou semiqualificados, sub-remunerados e inseridos em 

condições degradantes de trabalho. Neste sentido, Ricardo Antunes (1999) chama a 

atenção para a necessidade de compreendermos que “há uma nova morfologia da 

classe trabalhadora”, que se subscreve na relação entre o antigo proletariado 

industrial, que sofreu retração em muitos países (Inglaterra e EUA) e sem ampliou 

em outros (China e Índia), e um novo proletariado da era informacional e de 

serviços. “Hoje é vital entender não só o exército industrial de reserva, mas também 

o exército sobrante de reserva” (ANTUNES, 1999, p.29).  

Certamente a minimização dos impactos da crise da bolha imobiliária em 

2008 para o Brasil, diante do “sucesso” da regulação lulista, mascara o fato de que 

se trata de “uma crise de grande envergadura. É global, sistêmica. É uma crise de 

excedente de produção, de capital e, portanto, deveria gerar queima de produção. 

Mas não ocorreu porque os Estados desenvolvidos transferiram dinheiro de cofres 

públicos para evitar a quebradeira dos bancos e das grandes empresas” (SAMPAIO 

apud MACAU, 2012). Deste modo, uma crise de excedente de produção 

reverberaria por anos, assolando alguns dos países europeus, como Portugal, 

Espanha e Grécia e não tardaria a dar reflexos no Brasil. 

Uma outra questão importante na “regulação lulista” é a combinação do 

consentimento compassivo das bases, seduzidas pelas políticas públicas com o 
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consentimento ativo das direções do movimento sindical ao projeto de governo. 

Entretanto, há sempre formas de rebeldia, numa sociedade onde a selvageria do 

capitalismo elabora novas estratégias de exploração. Existem contradições que 

formam a subjetividade do precariado: “é muito usual no capitalismo semiperiférico: 

uma estrutura social que, em vez de produzir o consentimento à exploração 

econômica apoiado em concessões materiais aos trabalhadores promove a 

inquietação social” (BRAGA, 2015). A contradição está no fato da promoção de um 

relativo progresso material, atrelado ao fato do capitalismo, na semiperiferia, 

especializar-se em reproduzir as bases materiais do trabalho barato. Há um 

progresso real, quando os trabalhadores migram do campo para cidade, ou do 

pauperismo para o mercado formal, contudo no limite, estes trabalhadores que 

acabam de vivenciar uma experiência progressista, logo se percebem inseridos em 

condições de trabalho degradantes e endividados.  

É possível raciocinar que esta precariedade estende-se, a partir da 

centralidade do trabalho, para todas as esferas da vida humana. As condições de 

moradia são precárias e às margens dos centros urbanos, muitos trabalhadores 

enfrentam até quatro horas diárias no percurso casa-trabalho e vice versa, 

amontoados em transportes públicos que beiram à barbárie e que representam um 

alto custo sobre o salário destes trabalhadores. Os centros urbanos incham e 

expelem deles a massa de trabalhadores que, para além do trabalho, deve se 

circunscrever à periferia que lhes serve de abrigo e moradia e o espaço que produz 

e reproduz uma dada sociabilidade.  

A cidade é a forma reificada dessas relações, mas também do 

amadurecimento das contradições que lhes são próprias. É a unidade de contrários, 

não apenas pelas profundas desigualdades, mas pela dinâmica da ordem e da 

explosão. As contradições, na maioria das vezes, explodem cotidianamente, 

invisíveis. Bairros e pessoas pobres, assaltos, lixo, doenças, engarrafamentos, 

drogas, violência, exploração, mercado de coisas e de corpos transformados em 

coisas. As contradições surgem como grafites que insistem em pintar de cores e 

beleza a cidade cinza e feia. Estão lá, pulsando, nas veias que correm sob a pele 

urbana (VIANA, 2013).  

Consentimento e inquietação, unidade de contrários que no dia 13 de Junho 

de 2013, uma quinta-feira, na qual o Movimento do Passe Livre faz em São Paulo 

sua quarta movimentação no enfrentamento do anúncio do aumento do preço da 



165 

passagem de transporte urbano em São Paulo momento no qual, nos termos de 

Viana (2013, p.53) “foi sentido um deslocamento sísmico”. Se no dia 6 de junho há 

cerca de 4 mil pessoas nas manifestações, duas semanas depois os manifestantes 

somam 1,4 milhão de pessoas em pelo menos 120 cidades!  

Como explicar tal adensamento do contingente nas manifestações? Mauro 

Iasi (2014, p. 56) reflete no sentido de não ter sido uma estratégia da direita, pois a 

mesma sofre de uma doença histórica, o udenismo, e sua enorme dificuldade de se 

apresentar como uma alternativa para as massas de trabalhadores. Assim como, “a 

oposição de esquerda representada por aqueles que não aderiram ao pacto e que 

resistiram duramente contra os ataques aos interesses dos trabalhadores [...]” 

marcam sua presença e oferecem contribuição nas manifestações, contudo, a 

direção e a perspectiva das manifestações impossibilitam a confluência de 

perspectivas, tanto no sentido eleitoral quanto de ruptura.  

  Não podemos desconsiderar que a repressão das manifestações pelo 

Estado, abusando do seu poder de coerção, pode ter sido a fagulha que incendeia e 

aglutina uma série de descontentamentos que há muito se estabelecera e se 

reproduzira no tecido social. O que se vê, é a unidade de frustrações, 

descontentamentos e descrédito no fazer político da Nação:  

 
O que provocou essa unidade que tantos desejaram e outros tantos 
procuravam evitar? Em termos imediatos e conjunturais, a resposta 
provavelmente está na arrogância e na brutalidade dos detentores do poder. 
Seu autismo social e político, sua incapacidade de perceber a velha 
toupeira que trabalhava no subsolo do tecido social, promoveu, em poucos 
dias, aquilo que militantes, organizações populares e setores do movimento 
social urbano vinham tentando há algum tempo: unificar 
descontentamentos, lutas, reivindicações, anseios. Não é a primeira vez 
que isso acontece na história. Aconteceu agora entre nós (VAINER, 2013, 
p.37).  

  

O que se descortina aos nossos olhos É uma massa que se une nas ruas e 

que coloca em cheque a representatividade política na nação. “Ninguém nos 

representa”, o rechaço em relação aos partidos políticos que tentam se utilizar da 

movimentação em curso dá uma mensagem direta: desta movimentação em massa 

de descontentamentos, nenhuma instituição política tira proveito, atitude que se 

contrapõe à história das manifestações no Brasil. 
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A força tática da ação direta acaba por se impor por vários motivos. Talvez 
o mais fundamental deles seja o desgaste e a crise da forma da democracia 
representativa e das instituições a ela ligadas. A política foi identificada 
como a mera conveniência de um jogo de interesses para conquistar 
posições de poder da ordem institucional, seja numa dimensão maior, como 
governos municipais, estaduais e federal, seja em escala menor, como 
mandatos e cargos administrativos. No fundo, as manifestações cobram 
soluções e, ao mesmo tempo, afirmam não acreditar na imensa 
superestrutura política e seu intricado funcionamento, que quer se 
apresentar como mediador natural e inevitável entre as demandas 
apresentadas e os meios para realiza-las (IASI, 2014, p.59). 

 

O modo como as manifestações são organizadas também é algo novo, 

coerente com o avanço tecnológico e as novas formas de sociabilidade eregidas 

pelo capital. Sem carros de som ou palanques que sustentam lideranças com 

oratória que direciona as massas, a internet e as redes sociais são os principais 

meio de comunicação pelos quais se organiza em datas e locais as manifestações. 

Há que se mencionar os programas de televisão, cuja audiência cresce na cobertura 

das manifestações e são um propulsor para aglutinar mais manifestantes e tornar 

visível a pluralidade das demandas e a fusão das identidades (IASI, 2014, p.61).  

As jornadas de Junho alcança o objetivo central das manifestações (em torno 

do qual outras reivindicações se somaram), a recusa do aumento da tarifa, o 

governo municipal pressionado pelas manifestações, retrocede em relação ao 

aumento anunciado. Dá a mensagem que os tempos de desmobilização popular 

ficam para trás, ainda que as manifestações denotem inexperiência organizativa dos 

manifestantes e falta de direção política. É incontestável a legitimidade da ação 

direta, da tática que “não é incompatível com uma postura militante de confrontação 

contra a ordem burguesa na perspectiva de sua superação” (IASI, 2014, p.61). E 

ainda, as Jornadas de Junho comprovam que o Estado burguês configurado pelo 

pacto de classes petista, cumpre à risca sua função de atender aos interesses e 

demandas burguesas.  

Ao discorrer sobre a última manifestação ocorrida em 15 de Março de 2015 

há que se acorrer ao método marxiano para ultrapassar a aparência, saturar as 

determinações do presente, da luta de classes, para através das aproximações 

sucessivas, desvendar o jogo de interesses que dão a tônica à política brasileira.  

Talvez seja preciso retroceder até as últimas eleições, quando a massa 

eleitoral se divide diante das opções de voto. De direções aparentemente opostas, 

propostas por partidos que aparentemente defendem posições econômicas e 

políticas diferentes, o que se vê é um debate que sai (como de costume) da via 
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política para a afetiva, nas redes sociais e nas rodas de conversa, a defesa pela 

continuidade do atual modelo de governo ou a “mudança ainda que farsesca” da 

perspectiva de políticas públicas no combate à pobreza. A defesa da posição política 

adotada pelos eleitores é compatível com as que assistimos em dias de jogo de 

futebol. Logo, saem da penumbra os nostálgicos dos tempos da ditadura, os que 

defendem políticas que ensinem a pescar e não dar o peixe para a massa 

empobrecida brasileira. O debate é esvaziado das críticas necessárias, do devir 

político, de discursos e argumentos que elevem o debate político, o que ocorre fora 

a defesa de posições afetivas extremamente enraizadas em nossa forma de vida: 

  
O PT venceu as eleições e deu inicio ao seu mandato presidencial com 
sérias questões a serem enfrentadas: a) da crise econômica e política; b) da 
tentativa de orquestrar um ataque estrutural contra as conquistas 
trabalhistas e condições de vida dos assalariados brasileiros, com vistas ao 
equilíbrio fiscal e ao rebaixamento do custo Brasil (recuperação da taxa de 
lucros) supostamente para gerar uma nova corrente de investimentos 
externos e internos. As condições para enfrentar as primeiras e desferir o 
segundo estão fortemente condicionadas pelo processo e os resultados 
eleitorais de 2014 (COGGIOLA, 2015).  

 

As perspectivas econômicas estavam/estão em sintonia com a crise sistêmica 

iniciada em 2008 e que reverbera em âmbitos mundiais até os dias atuais. Queda do 

PIB, queda de 17% nas exportações manufaturadas número que ficou US$ 6 bilhões 

abaixo de 2008, subiu 150% em cinco anos, gerando o déficit na balança comercial. 

A alta do dólar, as negociações de ações na Bolsa e dos títulos públicos de longo 

prazo retiram o Brasil do patamar de um país com grau de investimento 

(COGGIOLA, 2015).  

A conjuntura aponta para a tensão no pacto de classes petista, no que se 

refere à conciliação de interesses da classe trabalhadora e da burguesia, colocando 

em cheque a estratégia de governo e dando mostras do esgotamento do modelo de 

desenvolvimento: 

   
O equilíbrio do governo de pacto social sempre foi difícil uma vez que supõe 
poder conciliar o que é inconciliável, isto é, os interesses de classe opostos 
de trabalhadores e burgueses. A engenharia possível pressupõe uma certa 
estabilidade econômica e uma governabilidade negociada por meio de 
cargos de governo, favorecimentos eleitorais  emendas no orçamento para 
responder aos lobbies por trás (pela frente e por todos os lados) dos 
digníssimos parlamentares eleitos e se completa com a ação de governo 
que garante as condições para a acumulação de capitais em proporções 
adequadas. Enquanto isso acena aos trabalhadores com a miragem da 
inserção na sociedade de mercado via garantia dos níveis de emprego e 
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salário, acesso ao crédito e programas compensatórios de combate às 
manifestações mais agudas da miséria absoluta. O mais importante é que 
funciona enquanto a burguesia deseje que funcione (IASI, 2015).  

 

Ruy Braga atesta que tal conjuntura já está escrita no período anterior às 

eleições: com recessão econômica e rebaixamento das condições de vida, “tivemos 

uma reversão muito radical na expectativa da massa da população trabalhadora em 

relação ao futuro, no tocante aos dois pontos mais críticos: desemprego e inflação.” 

(BRAGA, 2015). As medidas de austeridade que atacam os trabalhadores, colocam 

em cheque a hegemonia lulista e “erige um quadro social que desarticula o 

apassivamento das classes populares”.  

No tocante às determinações conjunturais que geram de conflito e tencionam 

as forças em oposição, o que há é novamente, um quadro de descontentamento 

agora em primazia pela burguesia. Se, nas Jornadas de Junho de 2013, o que se 

coloca no debate é a questão do transporte público, da saúde, da educação, os 

gastos exorbitantes com os megaeventos como a Copa do Mundo, a violência da 

polícia militar e, sobretudo a falência da representatividade democrática, as 

manifestações de 15 de Março de 2015 marquetizadas pela Rede Globo de 

televisão, cuja temática central é o descontentamento em relação à corrupção, 

proporciona a emersão de uma série de demandas, explicitamente direitistas, em 

torno de, intervenção militar, morte aos comunistas, redução da maioridade penal, 

ida para Cuba, e o impeachment da presidenta e como é sempre uma peculiaridade 

da burguesia, tira-se a presidenta, mas se mantém os operadores que, nos 

bastidores, cumprem seu papel nas negociatas que configuram a histórica forma de 

se fazer política neste país.  

A massa que comparece às ruas no dia 15 de Março, é formada por 

trabalhadores que carregam seus anseios e inquietações, 20% dos que foram às 

ruas localizam-se entre os que ganham até 2 salários mínimos e 10% entre 2 e 5 

salários mínimos. Em São Paulo, os dados dão conta de que o perfil dos 

manifestantes era composto,  

 
Uma população mais velha, entre 40 e 50 anos, e mais masculina; a grande 
maioria, cerca de 70%, ganha acima de 5 salários mínimos. A despeito da 
presença marcante de assalariados urbanos, pequenos proprietários, 
empreendedores etc., tal manifestação, em especial em São Paulo, o 
epicentro nacional, se inclina claramente do centro para a direita (BRAGA, 
2015).  
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A direita foi às ruas e explicitou seu conservadorismo enraizado deste os 

tempos do Brasil colônia. A agenda da direita foi de combate à corrupção, contra o 

governo Dilma e o PT, crítica às políticas federais do último período, aumento das 

greves, à meritocracia X a política de cotas, e a diminuição relativa da distância 

entre as classes populares e as classes médias tradicionais um dos efeitos singelos 

da desconcentração de renda entre os que vivem dos rendimentos do trabalho 

(BRAGA, 2015). Em resumo, trata-se do relativo estreitamento dos privilégios que 

historicamente compõem e dão identidade à classe burguesa neste país. 

 
Entre outras coisas, aqueles privilégios naturalizados pelos setores médios 
tradicionais da sociedade brasileira passam a ser, de alguma maneira, 
ameaçados. A empregada doméstica não aceita mais dormir no emprego, 
não aceita mais folgar uma vez a cada duas semanas, exige direitos 
trabalhistas (apesar da PEC das Domésticas não ter sido ainda 
regulamentada, mas há a pressão) (BRAGA, 2015).  

   

As contradições são tamanhas que a consciência imediata da classe 

trabalhadora é instrumentalizada. Como entender a tônica: “de um lado os 

governistas chamam um ato contra as medidas de austeridade que atacam os 

trabalhadores e em defesa do governo que as aplica, de outro a direita que quer 

derrubar o governo “esquerdista”, mas aprova as medidas” (IASI, 2015). Neste 

contexto, o governo petista acumula ações equivocadas, continua tentando conciliar 

e afirmar sua credibilidade junto aos interesses burgueses capitalistas, mantendo 

seus acordos com a direita e tentando mobilizar suas bases eleitorais para não se 

entregar facilmente aos que querem sua queda (IASI, 2015).  

Alguns pensadores de esquerda, como o professor Vladimir Safalte, refletem 

no sentido de que a conjuntura atual configura não somente o fim do ciclo do lulismo 

e do neodesenvolvimentismo no Brasil, mas sobretudo toda a estrutura que ele 

chama de “nova república”, deixando margem para uma naturalização do discurso 

pró golpe militar (SAFATLE, 2015).   

 As Jornadas de Junho de 2013 e as últimas manifestações em Março de 

2015 denotam que, após vários anos de refluxo, parece que a população brasileira 

redescobre as ruas como forma de enfrentamento político, massas que não fazem 

crítica à sociedade de consumo, mas lutam pelo direito ao consumo. As jornadas de 

junho cumpriram, como abordado por Iasi, sua ação tática, portanto, legitima, apesar 

de não mostrarem direção política, para ir além, numa proposição de ruptura, apesar 
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de não possuírem uma direção política de centralização das lutas para avançar a 

consciência política necessária a continuidade de seu processo de organização. 

A corrupção se enraíza na formação social deste país, assim que os 

portugueses aqui aportam. A colonização engendra a perspectiva simbólica de que o 

Brasil é um país naturalmente rico, obscurecendo a historicidade, de modo a 

naturalizar as relações sociais construídas historicamente, como a subalternização, 

a exploração do negro e do índio, a ideologia do favor, o coronelismo, etc. Neste 

sentido, corrupção é uma categoria construída socialmente, a não apreensão de sua 

real significação no Brasil, o desconhecimento da população de suas bases 

históricas, leva à despolitização, o que legitima uma forma política que favorece 

interesses econômicos e ideológicos particulares, em detrimento das reais 

necessidades sociais.  

Sem a história, tem se a expressão fenomênica da corrupção e do papel do 

Estado, como se ambos tivessem estabelecido uma relação nas últimas eleições, 

quando o Partido dos Trabalhadores é reeleito. O ser humano não consegue pensar, 

imaginar, deduzir algo fora das suas circunstâncias, o ser humano é incapaz de 

fazer abstração tal que não esteja vinculada a sua condição humana. Por isso, as 

metanarrativas, as metateorias são preponderantes para se pensar o presente 

articulado, as determinações que vão se engendrando historicamente, para que se 

possa pensar numa perspectiva de totalidade e, quem sabe, conseguir pensar o 

devir histórico. A ciência é a prática social e a história é a prática social dos 

indivíduos, por isso são eles que a realizam. Como nos lembra Agnes Heller “a 

história é a substância da sociedade”. Pensar o sentido da história é, sobretudo, 

pensar o processo transformador da história, considerando suas determinações.  

Diante das breves elucidações aqui apresentadas é preciso considerar a 

necessidade de reflexão contemporânea sobre o trabalho profissional do Serviço 

Social. É urgente que se tome um banho de realidade brasileira, munindo-se de 

dados, indicadores, informações que possibilitem identificar as expressões 

particulares da questão social num contexto de crise estrutural do capital.  
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3.2 Questão social e as transformações contemporâneas 

 

A discussão ora propositada, acerca da questão social e sua configuração 

contemporânea, situa o debate no marco teórico da tradição marxista. É preciso, 

sobretudo, compreender que a questão social é historicamente datada em 1830, 

cuja centralidade se expressa na relação capital x trabalho.   

 Expressão criada, sobretudo para dar conta de um fenômeno que surge com 

a Revolução Industrial, inicialmente na Inglaterra, no último quartel do século XVIII, a 

instauração do capitalismo em seu estágio industrial e concorrencial, ao mesmo 

tempo em que proporcionou o desenvolvimento de novas forças produtivas e novas 

formas de relação capital X trabalho, gerando riqueza que proporcionalmente nunca 

outrora na história da humanidade fora possível.  

 
A burguesia durante seu domínio, apenas secular, criou forças produtivas 
mais poderosas e colossais do que todas as gerações em conjunto. A 
subordinação das forças da natureza ao homem, a maquinaria, a aplicação 
da química na indústria e na agricultura, a navegação a vapor, as vias 
férreas, os telégrafos elétricos, a exploração de continentes inteiros para 
fins de cultivo, a canalização de rios, populações inteiras brotadas da terra 
como por encanto – que século anterior poderia prever que essas forças 
produtivas estivessem adormecidas no seio do trabalho social? (MARX; 
ENGELS, 2007, p. 30) 

 

 Todavia, também, impeliu a massiva população trabalhadora a condições de 

sobrevida degradantes, cuja melhor conceituação é o pauperismo, o mundo 

assistindo à generalização da pobreza (NETTO, 2000).  

 Engels (2008) elabora um magnífico trabalho sobre as condições dos 

trabalhadores na Inglaterra, em “A situação da classe operária na Inglaterra”. 

Observa, registra e analisa de forma profícua, a nova configuração social que se 

descortina sob seus olhos. Seus relatos são impactantes e realísticos:  

 
Vi aqui e no continente a miséria em alguns dos seus piores aspectos, mas 
antes de ter visitado os wynds de Glasgow não acreditava que tantos 
crimes, miséria e doenças pudessem existir em qualquer país civilizado. 
Nos albergues de categoria inferior dormem, no mesmo chão, dez, doze, e 
por vezes vinte pessoas dos dois sexos e de todas as idades, numa nudez 
mais ou menos total. Estes alojamentos estão normalmente tão sujos, 
úmidos e arruinados que ninguém alojaria, neles, o seu cavalo (ENGELS, 
2008, p. 49).  
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 O capitalismo industrial e concorrencial tanto mais se torna produtor de 

riqueza, quanto se desenvolve no sentido de que a sociedade possa cada vez mais 

produzir bens e serviços para atendimento das necessidades que, substancialmente 

e paulatinamente, refinavam-se, polarizando ainda mais, a relação entre ricos e 

pobres. Tem, como peculiaridade, o aumento progressivo da massa de homens que, 

destituídos das condições materiais das quais dispunham anteriormente, assim 

como das formas de relação que possibilitam uma organização em torno da 

satisfação das necessidades de forma mais unitária, veem-se reduzidos a uma 

condição de extrema pobreza, numa sociedade que caminha a passos largos para a 

desigualdade como centralidade.  

 Em virtude dos desdobramentos sócio-políticos oriundos do pauperismo é 

que tal fenômeno passa a ser designado pela expressão “questão social”, Netto 

(2000, p.43):  

 
Mantivessem-se os pauperizados na condição cordata de vítimas do 
destino, revelassem eles a resignação que Comte considerava a grande 
virtude cívica e a história subsequente haveria sido outra. Lamentavelmente 
para a ordem burguesa que se consolidava, os pauperizados não se 
conformaram com a sua situação: da primeira década até a metade do 
século XIX, seu protesto tomou as mais diversas formas, da violência 
luddista à constituição das trade unions configurando uma ameaça real às 
instituições sociais existentes. Foi a partir da perspectiva efetiva de uma 
eversão da ordem burguesa que o pauperismo designou-se como “questão 
social”.  
 

 Ocorre que nos marcos da Revolução de 1848, a concepção crítica em torno 

da questão social desliza, para sua naturalização, pelo pensamento conservador 

laico e confessional. O debate perde o foco das relações entre economia e 

sociedade, desenvolvimento capitalista e pauperização, decaindo para elucubrações 

que respondam a manutenção e defesa da ordem burguesa. As expressões da 

questão social são tomadas de imediato como desdobramentos da sociedade 

moderna/burguesa “de características inelimináveis de toda e qualquer ordem social, 

que podem, no máximo, ser objeto de uma intervenção política limitada” (NETTO, 

2000, p.44), dando origem à perspectiva de minimização das expressões da questão 

social, inaugurando o ideário reformista que transcorrerá séculos, mantendo-se em 

voga na contemporaneidade.  

 A questão social é condição necessária à sociedade burguesa, não há 

supressão da questão social sem que haja a supressão da sociedade burguesa. É 
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fato que uma das resultantes da Revolução de 1848, conforme nos aponta Netto 

(2000) é o fato dos proletários alçarem o patamar crítico de compreenderem sua 

condição de classe em si, à classe para si, tornando deste modo refutável qualquer 

possibilidade teórica de conciliação ou colaboração de classes, impulsionando as 

lutas sociais e a tomada da consciência política: 

 
A análise marxiana da “lei geral da acumulação capitalista”, contida no 
vigésimo terceiro capítulo do livro publicado em 1867 revela a anatomia a 
“questão social”, sua complexidade, seu caráter de corolário (necessário) do 
desenvolvimento capitalista em todos os seus estágios. O desenvolvimento 
capitalista produz, compulsoriamente, a “questão social” – diferentes 
estágios capitalista produzem diferentes manifestações da “questão social”; 
esta não é uma sequela adjetiva ou transitória do regime do capital: sua 
existência e suas manifestações são indissociáveis da dinâmica específica 
do capital tornado potência social dominante. A “questão social” é 
constitutiva do desenvolvimento do capitalismo. Não se suprime a primeira 
conservando-se o segundo. (NETTO, 2000, p.45).  

 

 Pode-se afirmar, ainda, que a questão social e suas expressões serão 

objetivadas segundo particularidades culturais, geo-políticas, sociais, étnicas, 

geracionais, e de dadas formações sociais, no marco da universalidade do capital 

mundializado, financeirizado que levam ao limite as condições de exploração capital 

x trabalho.  

 São inúmeras as transformações sociais, culturais, políticas e sobretudo 

econômicas, ocorridas no século XX e em curso na contemporaneidade. Alçamos 

um novo estágio de desenvolvimento do capitalismo, nos marcos do regime da 

acumulação flexível, no plano ideológico, o refluxo das lutas sociais e tomada da 

consciência política que vise a contestação das massas à sociedade de consumo. 

Ao contrário assiste-se, paulatinamente, à inserção de uma massa de trabalhadores 

desqualificados a políticas redistributivas e ao mercado de consumo. Tal conjuntura 

impele a reflexão sobre as novas bases da questão social, matéria prima do Serviço 

Social.  

Iamamoto (2008a, p.28) conceitua a questão social como: 

 
[...] o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista 
madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais 
coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a 
apropriação dos seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma 
parte da sociedade. 
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 Complementa, ainda, que o processo de globalização da produção e 

mercados esclarece quaisquer dúvidas sobre este aspecto no sentido de que, 

atualmente, é possível obter produtos de várias partes do planeta, cujos 

componentes são produzidos em diversos países, o que corrobora o fato da 

produção ser fruto de um trabalho cada vez mais coletivo, em contraposição à 

desigual distribuição da riqueza entre grupos e classes sociais nos diversos países, 

o que ocorre com a interferência da ação do Estado e dos governos.  

Montaño (2007, p.108) remete-se ao processo de reestruturação do capital e 

ao conjunto de reformas do Estado, para esclarecer as modificações na cultura, 

transformações na racionalidade e valores sociais, significativas alterações no perfil 

do cidadão, cada vez mais conectado ao consumo que ao trabalho, mudanças na 

legislação trabalhista e na base democrática, no que se refere a uma menor 

participação da sociedade nos processos decisórios, constituição de um “novo 

contrato social” substituindo o antigo, baseado nos modelos fordista/keynesiano, 

configurando novos moldes no que se refere à questão social.  

Entretanto, desmistifica os rumores de uma “nova questão social”, conforme 

apresenta a citação abaixo:  

 
Por um lado, a crise e a suposta escassez de recursos servem de pretexto 
para a retirada do Estado, da sua responsabilidade social [...] Por outro lado 
a recorrente afirmação de que existiria hoje uma nova “questão social” no 
fundo, o implícito objetivo de justificar um novo trato à questão social [...]. 
Na verdade a “questão social” –  expressa a contradição capital-trabalho, as 
lutas de classes, a desigual participação na distribuição da riqueza social – 
continua inalterada; o que se verifica é o surgimento e alteração, na 
contemporaneidade, das refrações e expressões daquela. O que há são 
novas manifestações da velha “questão social” (MONTAÑO, 2007, p.108). 

  

 Construindo a mesma trajetória analítica, Iamamoto (2008b, p.145) explica 

que a “velha questão social” metamorfoseia-se, assumindo novas roupagens, 

evidenciando a enorme fissura entre o desenvolvimento das forças produtivas do 

trabalho social e as relações sociais que o impulsionam. A mundialização do capital 

também (re) produz, em larga escala, a questão social no espaço mundial e não 

apenas no reduto dos países pobres que lideram o ranking mundial das 

desigualdades e disparidades econômicas, políticas, religiosas, étnico-raciais, de 

gênero, entre suas outras múltiplas dimensões. Espalha as desigualdades de toda 

ordem, e os conflitos delas consequentes, aos recantos mais sagrados do 
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capitalismo mundial, sob formas particulares e distintas, segundo as características 

nacionais.   

Ianni (1991), ao tratar a análise a partir de um novo ciclo de globalização do 

capitalismo, sustenta que a questão social toma proporções planetárias e não 

apenas nacionais. Atentando para a constituição da globalização da questão social, 

na qual além das inerentes contradições do capital-trabalho, a alteração das 

condições de organização e desenvolvimento da consciência social do trabalhador 

no âmbito da sociedade global, têm-se as contradições no âmbito das etnias, 

gêneros, religiões, línguas, ressaltando as diferentes manifestações da contradição 

sociedade e natureza: 

 
As transformações ocorrentes no plano político são igualmente notáveis e 
portadoras de novas problemáticas. Impactadas pelas novas dinâmicas 
econômicas e socioculturais, sociedade civil e Estado da ordem tardo-
burguesa modificam-se nas suas esferas próprias e nas suas relações 
(NETTO, 2012, p.421).  

 

De modo que há problemas cruciais de dimensões planetárias, tais como 

desemprego estrutural, deterioração do meio ambiente, aprofundamento da 

desigualdade social, globalização da pobreza, acirramento do racismo e das lutas 

étnicas, além do desmonte dos direitos sociais. Dentro da universalidade dos 

desmandos da economia global e da hegemonia do liberalismo de mercado, de um 

dado modo de produção que subentende a dicotomia capital x trabalho, capturam-se 

as mediações próprias de uma dada formação social, com contornos particulares à 

questão social no Brasil.  

Ainda que as condições impostas pelo regime de acumulação financeira as 

condições de trabalho as torne no limite ultra flexibilizadas e precarizadas, a 

particularidade da formação social e histórica no Brasil torna imperativo 

contextualizar que tais condições antecedem, no Brasil propriamente, o período de 

flexibilização:  

 
Isso significa dizer que ao contrário do que ocorria nos países cêntricos – 
cujo padrão de proteção social reforçava a estabilidade dos empregos como 
condição para as excepcionais taxas de lucro do período fordista – a 
flexibilidade/precariedade é erigida, no Brasil, como princípio estruturante 
dos postos de trabalho antes e durante o período fordista do capitalismo 
brasileiro (SANTOS, 2012, p.434). 
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A autora aponta, ainda, como “perversa associação” dentre as 

particularidades da questão social no contexto político-econômico brasileiro, a 

superexploração do trabalho, sempre mantido abaixo dos patamares dos salários 

pagos nos países do capitalismo central, tornando, assim, a força de trabalho 

precarizada brasileira, um atrativo para o aumento dos lucros, e por outro lado, a 

passivização das lutas sociais que, historicamente, fora e é mantida sob o controle 

do Estado e das classes dominantes.  

A passivização das lutas sociais, por meio do controle do Estado e da 

burguesia pode ser exemplificada em vários períodos, no decorrer do processo 

histórico brasileiro como, por exemplo, a política do apadrinhamento e a ideologia do 

favor, apregoadas pela burguesia liberal-conservadora do Brasil Império e 

República; ou o forte corporativismo engendrado na década de 1930, oriundo de 

uma industrialização ainda em vias de se realizar de fato, o deslocamento de 

significativa parcela de trabalhadores do campo para a cidade; ou a tentativa de 

conciliar empregadores e empregados no governo de Getúlio Vargas, instituindo 

uma série de políticas que beneficiam os trabalhadores com “carteira assinada”, 

regulando a cidadania para aqueles trabalhadores que conseguem estabelecer 

relações de trabalho formalizadas no âmbito da lei.  

Inclui-se o sindicalismo que sofre forte retração nas décadas de 1960/1970, 

por conta do regime militar e da forte repressão, mas que, na década de 1980, se 

estabelece no movimento social classista referenciado na CUT – Central Única dos 

Trabalhadores:  

 
A inserção no sindicalismo classista e de lutas da CUT, dos anos 80, 
possibilita organização e politização significativas das classes 
trabalhadoras, aí inseridos os assistentes sociais, que, sem dúvida alguma, 
jogam um papel importante, em sua própria organização, mas, também, no 
conjunto das lutas mais gerais, contribuindo com a fundação da CUT em 
muito estados do país e compondo suas direções em âmbito regional, 
estadual e nacional (ABRAMIDES, 2006, p.45).  

 

Tal característica inverte-se na década de 1990, momento no qual se observa 

um refluxo das lutas sociais e sindicais que, até então, haviam sido de enorme 

importância para a politização e o embate da luta de classes,  

 
Característica dos anos 80, a perspectiva classista da CUT passa por um 
giro, nos anos 90, de abandono gradativo do sindicalismo de lutas, de ação 
direta das massas, de greves localizadas e gerais, de organização de base 
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nos locais de trabalho, para uma ação majoritária no âmbito da 
institucionalidade por intermédio das Câmaras Setoriais. 
A negociação com o Governo prescindindo de mobilizações configura uma 
outra concepção e prática sindical, na direção de um sindicalismo de forte 
traço social-democrata, de acordos e pactos, muito próximos ao 
sindicalismo de resultados, desenvolvido pela Central denominada Força 
Sindical (ABRAMIDES, 2006, p.401).  

 

É justamente no marco do governo de Lula que a passivização das lutas 

sociais se intensifica, por meio do neodesenvolvimentismo, a combinação já tratada 

neste capítulo entre crescimento econômico e desenvolvimento social, que se 

orienta para o enfrentamento da pobreza e da desigualdade social, tratando-as 

como questões de administração de políticas públicas, pela democracia de 

cooptação de lideranças do movimento sindical à dinâmica do governo petista.  

A questão social passa a ser atribuída como “exclusão social” e se reduz 

única e exclusivamente à pobreza, desconsiderando todas as complexas 

determinações estruturais que engendram a totalidade de desenvolvimento dos 

processos de pobreza no Brasil, processos estes por conta de conceber a pobreza 

como categoria política que ultrapassa sua base material, repercutindo na espiritual, 

no campo dos direitos, das possibilidades e, sobretudo, de esperança. A pobreza 

material se reverbera pela incapacidade de articulação de uma das principais 

mediações humanas, a linguagem, tão bem representada por Graciliano Ramos no 

livro Vidas Secas e que gera a incapacidade de se perceber humano, de se pensar 

coletivamente, de se reconhecer enquanto classe e de assim, se articular na luta 

pela construção de uma nova ordem social.  

Quando o governo reduz a pobreza a uma questão meramente de gerência 

de políticas redistributivas, há a radicalização da alienação e da questão social:  

 
Estas políticas compensatórias e focalizadas, conceituadas como de 
enfrentamento à pobreza, são apoiadas , em geral, pelas elites. Note-se que 
as políticas sociais mais estruturadoras, como a saúde, as aposentadorias, 
a educação, dentro de outras que os governos neoliberais transformaram 
em serviços mercantis, são objeto de uma forte reação da direita 
continental, historicamente patrimonialista, oligárquica e antirreformista, 
frente a qualquer iniciativa de universalização (Mota; Amaral; Peruzo, 2012, 
p.168).  

 

As expressões da questão social perpassam, sim, pela pobreza, mas não se 

circunscrevem a esta. A questão social está ligada à emergência de uma classe e à 

pobreza de outra, mas nem todos os seus aspectos estão ligados ao modo de 
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produção. A questão social é a expressão de uma sociedade, onde a apropriação é 

desigual, no que se refere ao arcabouço de objetivações humanas, expressas por 

arte, política, literatura, arquitetura, linguagem, relações sociais, modos de existir 

enquanto ser social e que interferem sobremaneira na subjetividade dos homens.  

 
Esta é a razão pela qual não considero os problemas atuais como explícitos 
aspectos, rasgos ou traços da questão social capitalista, isto é, da questão 
social constituída na Europa, no século XIX, no marco da revolução 
industrial, porque essa questão foi assim denominada por expressar 
contundente embate político. Considero sim, que os problemas atuais – tal 
como aconteceu com a alienação do trabalho e a pauperização do 
proletariado que, o século XIX, esteve na base da questão social – são 
produtos da mesma contradição que gerou esta questão, mas que, 
contemporaneamente, ainda não foram suficientemente politizadas. Donde 
se conclui a questão social não é sinônimo da contradição entre capital e 
trabalho e entre forças produtivas e relação de produção que geram 
desigualdades, pobreza, desemprego e necessidades sociais – mas, de 
embate político, determinado por estas contradições (POTYARA, 2001, 
p.54) 

 

Diante do exposto e do debate sugerido, é preponderante para os assistentes 

sociais desenvolverem habilidades analíticas que deem conta da complexidade dos 

desafios atuais. Há que se realizar, cotidianamente, o exercício da autocrítica, o 

questionamento do contexto das institucionalidades a que estão submetidos. É 

possível, conforme sugere Potyara (2001), que o patrimônio teórico ainda que 

enriquecido das últimas décadas, não seja suficiente para dar conta das relações, 

processos e estruturas ainda pouco desvendadas para captar as mediações 

necessárias à instrumentalização de uma prática de caráter transformador. Este é 

um dos desafios mais prementes para o Serviço Social.   
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CAPÍTULO IV – LAUDOS E PARECERES: expressão de trabalho objetivado e 
de construções mediativas ou mera razão instrumental? 

 

 A proposição do presente capítulo é realizar análise de conteúdo de laudos e 

pareceres sociais elaborados por assistentes sociais da Vara da Família e 

Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo, com intencionalidade de tornar 

perceptível a utilização da categoria da mediação no estudo social realizado, cuja, 

materialidade se realiza por meio dos laudos e pareceres. De modo a compreender 

se a prática profissional se realiza como objetivação ou mera razão instrumental.  

Sendo os laudos a expressão materializável da prática profissional do 

assistente social judiciário nas Varas da Família e Sucessões, é possível fazer dele 

um meio, pelo qual se manifeste os problemas estruturais da sociedade capitalista 

que, reverberam nas relações familiares? É possível fazer dele um instrumento que 

posicione politicamente uma prática profissional alinhada a construção de uma nova 

ordem societária?  

 

 

4.1 Análise de conteúdo do laudo e parecer nº 1 
 

1 – Apresentação: 
 
 MM. Juiz(a), 

 

 Cumprindo a respeitável determinação de Vossa Excelência, às fls. XX dos 

autos, apresento o estudo social realizado com os genitores da criança em questão, 

por meio de abordagens individuais, contatos telefônicos, visitas domiciliares e ao 

Conselho Tutelar do XXXX, a fim de investigar e diagnosticar do ponto de vista 

social, o núcleo da família paterna e materna e averiguar qual das partes oferece 

melhores condições sociais e afetivas para assumir a guarda e cuidar do infante, 

bem como, para aferir o regime de visita mais adequado ao menor. 

 

2 – Situação Sociofamiliar do Requerente: 
 
2.1 – Genitor: 
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        O Senhor E., 52 anos, solteiro, 1ª série do ensino fundamental, pedreiro, relata 

que conheceu a Senhora S., no bairro do J – SP, onde estava exercendo sua 

atividade profissional. Namoraram durante seis meses e ela engravidou, ocasião em 

que alugou uma casa e passaram a coabitar junto (sic).  

        Afirma que a sua união estável durou de 15 de dezembro de 2007 a 10 de 

setembro de 2011. Conta que, quando conheceu a Senhora. S., ela já era mãe de 

cinco filhos: F, P, P1, A e V (sic). 

       Argumenta o Senhor E., que o filho mais velho de sua ex-companheira, na 

época, de sua união estável, já morava com a avó materna. Não obstante, aduz 

também que a Senhora S., foi denunciada no Conselho tutelar, quando iniciou seu 

relacionamento amoroso e afetivo com ele, devido ao fato deles terem saído de casa 

para namorar e deixado às crianças sozinhas (sic). 

      A despeito do reportado acima, o genitor Senhor E., justifica, que está 

requerendo a guarda da criança, R., que, nasceu em xx de julho de xxxx, hoje, 

com cinco anos de idade, devido ao receio de perder o seu filho, por ausência de 

cuidados maternos da genitora, Senhora S., que, já perdeu quatro filhos de genitores 

distintos, por total negligência (sic). 

         Argumenta também o genitor, ora requerente, que, depois de sua separação 

da genitora de seu filho em questão, ora requerida, ela, já engravidou de outro 

homem e tem outra filha, que em dezembro contava com um mês de vida. Ademais, 

informa ainda que a Senhora S., não está morando com o pai da atual filha, pois 

soube que ela continua morando com sua mãe, Senhora D., no bairro do xx (sic). 

         Sustenta que é natural do Estado da Bahia e que antes de conhecer a Senhora 

S., já era genitor de três filhos: D., 22 anos; D1, 17 anos e P., 16 anos de idade. 

Aduz ainda que seus dois filhos homens moram com a mãe deles no Nordeste e sua 

filha mulher reside com ele em São Paulo. Alega também que não fornece a pensão 

alimentícia para o seu filho caçula R., 05 anos de idade, porque está aguardando a 

decisão judicial.  

          Salienta o genitor da criança em questão, que a última vez que viu o pequeno 

R., não se recorda o mês: outubro ou novembro de 2012, por um período máximo de 

dez minutos, em frente à casa do Senhor E., seu irmão e tio paterno do infante.  

         Por outro lado, fala o requerente, que o motivo dele não visitar a criança, 

decorre do fato da requerida lhe dificultar o encontro do pai com o filho, pois, ela 
nunca lhe forneceu o endereço de sua moradia e quando lhe informou, não era 
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o correto. Diz, ainda, que outra vez, a Senhora S., marcou com o Senhor E., para 

encontrar com o pequeno R., no mercado T. e assim que o pai chegou à mãe pediu 

R$ 10,00 (dez reais) e foi embora com o seu filho. 

         Por fim, ressalta o Senhor E., que só conseguiu vê o menino, novamente, aqui 

no Fórum, por ocasião das abordagens: individual e coletiva. Portanto, vale lembrar 

que neste dia, a genitora repetiu a conduta de solicitar ao genitor a quantia de R$ 

10,00 para a criança, que lhe deu imediatamente, sem fazer qualquer tipo de 

questionamento.  

 

 2.2 – Filha (adolescente): 
 
            P., 16 anos de idade, solteira, cursando o 3º ano do ensino médio, no 

período noturno, relata que é filha do Senhor E., e da Senhora M., e que possui dois 

irmãos: D., 21 anos e D1, 17 anos, que moram com sua mãe, no Estado da Bahia. 

            Declara que contava com seis anos de idade, quando seu pai se separou de 

sua mãe. Conta também que mora com o Senhor E., em São Paulo, desde os doze 

anos de idade, até a presente data. Afirma, ainda, que ele é um excelente pai, pois 

supre todas as suas necessidades básicas de seu cotidiano (sic).  

           Todavia, informa a adolescente, que sua convivência com a ex-madrasta, não 

era fácil, porque esta mudava de humor constantemente, pois um dia a Senhora S., 

falava com ela e no dia seguinte começava a xingar (sic).  

           Portanto, P., acredita, que seu pai se separou da Senhora S., devido às 

desavenças familiares e, também, porque esta, não cuidava bem de seu filho R., 

irmão paterno da adolescente supramencionada.   

           Por fim, sustenta que seu genitor, ora requerente, já havia conseguido vaga 

na Creche, para o seu irmãozinho R., que se encontrava matriculado na Educação 

Infantil. Enfatiza, também, que caso seu genitor consiga a guarda de seu irmão R., 

ela se propõe a cuidar, bem como  ajudar no que for preciso para o bem-estar de 

seu irmão, pois mantém um bom relacionamento com ele e seu pai (sic). 

            Por fim, ela revela que em seu lar cuida dos afazeres domésticos, tais como: 

lava e passa roupa, limpa a casa e faz comida, etc. Portanto, está torcendo para que 

seu pai, que tanto lhe respeita, consiga logo a guarda de seu irmão, porque gosta 

muito dele (sic). 
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 3 – Situação Sociofamiliar da Requerida: 
 
 3.1 - Genitora: 
 
                A Senhora S., 35 anos, solteira, ensino médio completo, prendas 

domésticas, relata que conheceu o Senhor E., numa construção civil. Conta que 

surgiu um relacionamento amoroso e afetivo, que durou seis anos. Aduz que dessa 

união estável nasceu seu filho R., hoje, com cinco anos de idade. 

                Informa que antes de conhecer o Senhor E., já tinha um filho chamado F., 

17 anos de idade, que reside com ela e sua genitora Senhora D. (sic). 

              Afirma que no ano de 2007 estava sem moradia residindo com a Senhora 

D., quando chegou uma carta do Conselho Tutelar, solicitando o seu 

comparecimento urgente. Diz que, na ocasião, compareceu e informou que estava 

procurando uma casa para alugar, entretanto, no dia seguinte, quando saiu com o 

Senhor E., seu namorado, para procurar a casa, com o intuito de alugar para 

morarem juntos, a sua vizinha chamou a polícia e levou seus quatro filhos para o 

Fórum (sic). 

              Não obstante, confessa que no ano de xxxx recebeu uma Carta da Vara 
da Infância e da Juventude do Foro Regional, solicitando o seu 
comparecimento e o de sua mãe, avó materna das crianças, que naquela 

ocasião, se encontravam abrigadas. Portanto a intimação era para realização de 

entrevista no Serviço Social e na Psicologia daquele Juízo. 

              A despeito do reportado pela Senhora S., ora requerida, no momento, em 

que fui fazer a visita domiciliar na sua residência passei pelo Conselho Tutelar e fui 

informada por uma conselheira que os quatro filhos da referida genitora, com 

genitores distintos, tinham sido acolhidos num abrigo, em xx de xxxx de xxxx, 

registrado sob nº: xxxx, mas, não sabia o motivo da determinação judicial. 

            Assim sendo, mantive contato telefônico, com a Psicóloga e a Assistente 
Social, que realizaram o estudo psicossocial, para coletar mais dados a respeito 

do presente caso. Então, fui informada que a causa do acolhimento dos filhos da 
Senhora S., ora requerida, decorreu de negligência, por parte da genitora, que 

deixava as crianças sozinhas: P., 11 anos de idade, na época, cuidando dos 
irmãos: P1, 07 anos; A, 02 anos e 7 meses e I, 08 meses de vida. Portanto, as 

profissionais que procederam ao estudo social e psicológico sugeriram como 
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medida judicial à destituição do poder familiar da Senhora S., mãe dos menores 

e recomendaram a colocação dos quatro irmãos, filhos dela e de pais distintos, 

em família substituta mediante adoção internacional, após estudo prévio e 
análise de uma comissão estadual judiciária de adoção. Dessa forma, os filhos 

da genitora em tela, ora requerida, foram adotados, por um casal estrangeiro. 

              Por fim, cabe-me salientar que no dia da entrevista social a Senhora S., 

declarou-me, que morava com sua mãe, a Senhora D., 63 anos de idade e com seus 

filhos: F, 17 anos; R., 05 anos e S., nascida em xx de xxxxx de xxxx, 05 meses de 

vida. Argumenta que o pai da pequena é o Sr. J., procedente do xxxx e encarregado 

de obra da ferrovia. Informa também que recebe dele a quantia de R$ 300,00 

mensais, mais uma ajuda de sua mãe, Senhora D., no valor de R$ 150,00 por mês. 

Justifica, ainda, que em contra prestação ela cuida do lar. Contudo, vale lembrar que 

as vezes que pedir para vê a Certidão de nascimento da menina, ela não me 

mostrou, nem no dia da entrevista, nem sequer, no dia da visita domiciliar. 
Portanto, tenho dúvidas se esta criança é registrada, tendo em vista, a sua vida 

pregressa.  

               Não obstante, não é verdade, o que ela me falou em Juízo: “trabalho 
como cobradora de lotação e moro com minha mãe e meus filhos: F., R. e S.”, 
porque no dia da visita domiciliar realizada no endereço constante dos autos, 

descobrir por intermédio do vizinho e proprietário do imóvel, Senhor C., 78 anos, 

viúvo, pernambucano, pensionista e ex-namorado da Senhora D., avó materna da 
criança em questão, que a Senhora S. encontra-se desempregada pedindo ajuda 
financeira na comunidade, para sobreviver e sustentar seus filhos: R. e S. (sic). 

 

3.2 – Criança: 
 

               R., 05 anos de idade, não está matriculado, em nenhuma instituição de 

ensino. 

               Afirma que mora com sua mãe, S. e que seu pai se chama E. Alega que 

não quer morar com seu pai, porque gosta muito de sua mãe e de sua irmãzinha 

(sic).  

 
4 - Considerações Finais: 
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               Cabe-me declarar que, no ato da entrevista social realizada neste juízo, 

com a Senhora S., ora requerida, percebi que a genitora estava mentindo 

deliberadamente e omitindo informações relevantes para sua avaliação, uma vez 

que apresentava um discurso permeado de contradições. Por este motivo entrei 

em contato com as técnicas: psicóloga e assistente social da Vara da Infância e da 

Juventude do Foro Regional, para esclarecimento dos fatos negados pela Senhora 

S., ora requerida, que dizia ser mãe, apenas, de R. e S., quando na verdade, era 
genitora de sete filhos de genitores distintos, que, nem sequer, reconheceram a 

paternidade: F., 17 anos, solteiro, que mora com avó materna, Senhora D.; I, A, P e 

P1, que foram adotados por um casal estrangeiro, no ano de xxxx. 

                 Convém lembrar, também, que o motivo da Adoção Internacional 
decorreu de negligência da mãe em relação aos filhos, pois deixava as crianças 

sozinhas sob os cuidados de seu filho P. que, na época, contava com 11 anos de 
idade. 

                 Assim sendo, o referido caso chegou ao conhecimento do Conselho 
Tutelar, em xx/xx/xxxx, com registro no livro de abrigo sob nº xxxx, decorrente 

do Processo nº: xxxxx (arquivado), conforme constatei no dia que fui fazer a visita 

domiciliar, na Rua xxxx, xx - Jardim I – J, residência da Senhora D., avó materna da 

criança em questão, onde, a Senhora S., me falou que morava no ato da entrevista 

social. 

                 Todavia, quando cheguei no local fui informada pelo vizinho e 

proprietário do imóvel, Sr. C., que a Senhora S. nunca morou com a mãe, 
naquele endereço. Então, declarou-me também que ela estava desempregada e 

andava pedindo ajuda financeira e alimentação as pessoas da comunidade, para 

sobreviver e sustentar seus filhos: R. e S..             
             Ademais, alegou ainda que, no momento, ela está residindo num cômodo 

dentro de um cortiço, alugado por R$ 250,00; situado na Rua T, xxx – Vila H, pago 

mensalmente pela Senhora D., sua mãe (sic).                     

  

5 – Conclusão / Parecer Técnico:       
           
              Em que pese o respeitável parecer da Senhora C., psicóloga, deste Juízo, 
mas, pelo observado nos dados coletados nas abordagens: individual e coletiva, 

bem como, nas visitas domiciliares dos respectivos genitores, do ponto de vista 
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social, conclui-se, claramente, que a criança R., cinco anos de idade, no momento, 

se encontra em total situação de risco, tendo em vista que a sua mãe, Senhora S., 

apesar de demonstrar carinho com o filho em questão, não reúne as mínimas 

condições sociais necessárias à prestação de assistência material, tais como: 

alimentação, moradia, lazer, segurança saúde e educação, fatores estes mister a 

concessão da guarda do filho, ora menor. 

              Desta forma, sugere-se, S.M.J., a concessão da guarda para o genitor, 
Senhor E., que no momento, apresenta todas as condições sociais mínimas 
necessárias, para prestar compromisso de bem e fielmente desempenhar o 
encargo, mediante termo nos autos.  

  Por fim, para fortalecer o relacionamento familiar entre os pais e o filho, 

ampliando os laços afetivos no núcleo da família paterna e materna, recomenda-se, 

S.M.J. do ponto de vista social, que se estabeleça o regime de visitas quinzenais, 

sem pernoite, da criança na casa de sua genitora, considerando-se, o forte vínculo 

afetivo existente entre a mãe e o filho, fator relevante para o desenvolvimento 

humano do menor, bem como, para sua formação educacional, de sua identidade e 

de seu caráter.   

 À apreciação de Vossa Excelência.21 

 

Utilizou-se para a construção os quadros as orientações de Gomes (2012), 

Franco (2013) e Bardin (1977).  

 

Quadro 01 – Grelha de Análise 01 
 

Unidade de Registro: Laudo e Parecer Social 01 

Unidade de Contexto:  
Litígio pela guarda da criança R. de 05 anos. Guarda requerida pelo pai 

Sr. E., 52 anos, não consta no parecer social dados como tipo de trabalho 

(formal/informal) ou renda oriunda de atividade trabalhista. O requerente 

reside com a filha de E de 16 anos.  

A mãe da criança Sra. S, reside com dois filhos R e S, como atividade 

consta “prendas domésticas”, renda mensal não mencionada. Destituída do 

                                                
21 Grifos da Assistente Social redatora do laudo e parecer.  
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poder familiar de quatro filhos que foram adotados por um casal estrangeiro. 

Requerente e Requerida22 viveram em regime de união estável por 

quatro anos.  

Categorização: Parentalidade; trabalho; pobreza; violação de direitos; 

desproteção social. 

Descrição:  
Trata-se de duas organizações familiares que estão em litígio pela 

guarda unilateral da criança R. de 05 anos.  

A organização familiar do requerente é composta, por ele e sua filha de 

16 anos. Não constam dados sobre a renda mensal, tipo de trabalho exercido, 

tipo de moradia, condições de saúde, origem e trajetória familiar e, se são 

beneficiários de algum programa do governo. O que torna prejudicada a 

análise da situação socioeconômica da organização familiar. Há informação no 

laudo social que a filha de 16 anos está, regularmente matriculada em colégio 

público, é responsável por todos os afazeres domésticos e, seria a 

responsável pelos cuidados com o irmão R., caso este, viesse a compor a 

organização familiar dela e do pai. O requerido não paga pensão ao filho R.  

A organização familiar da Sra. S., é composta pelo filho mais velho F. 

de 17 anos, R. de 05 anos e S. de 05 meses. O tipo de moradia descrita no 

laudo é de cortiço, pela qual paga aluguel no valor de R$250,00 (duzentos e 

cinquenta reais), não constam dados sobre renda familiar, mas o laudo 

menciona que a Sra. S. pede ajuda na comunidade para sustentar os filhos. 

Não há menção no laudo, se a família está incluída em algum programa social. 

Assim como, também não há indícios quanto ao acesso às políticas sociais e 

educacionais, no que se refere à escola e creche para as crianças. Não é 

mencionada a situação de saúde das crianças e da mãe. Faz-se menção a 

uma possível rede familiar extensa, composta apenas por avó materna Sra. D. 

Recebe pensão alimentícia do pai de S., no valor de R$300,00 e o pai 

de R. não paga pensão aguardando definição de valor pelo Poder Judiciário.  

  

Inferência: Do exposto, algumas inferências podem ser extraídas:  

                                                
22 Requerente pessoa que aciona o Poder Judiciário para pleitear decisão judicial diante de litígio. 

Requerida (o) pessoa que responde ao processo judicial acionado por outro, no caso o requerente. 
Requerente e requerido (a) são considerados como “partes” em litigio no âmbito do Direito.  
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a) Ambos as organizações familiares que pleiteiam a guarda de R, 

são monoparentais.  

b) No que se refere à escolaridade o pai apresenta baixa 

escolaridade e formação profissional. A mãe apresenta escolaridade completa 

no que se refere ao ciclo oferecido pela rede pública de educação (ensino 

médio), contudo não possui formação profissional. De modo que, é possível 

inferir que trata-se de pessoas que compõem a classe trabalhadora. O tipo de 

renda familiar é oriundo da venda da força de trabalho, no caso do Sr. E., não 

foi expresso no laudo social, o trabalho é formal ou informal. No caso da Sra. 

S., a renda que possui, parte é doada pela mãe e, parte de pensão alimentícia, 

cujo valor, é destinado para pagamento de aluguel. Sua subsistência vem 

sendo garantida pela contribuição da comunidade. As dificuldades de 

realização de atividade trabalhista têm sido, cada vez mais radicalizadas em 

torno das exigências do mercado de trabalho, dos impactos sofridos pela 

terceirização, informatização e desregulamentação das contratações,  

 
[...] Atualmente segmentos cada vez maiores da população tornam-
se sobrantes, desnecessários. Essa é a raiz de uma nova pobreza 
de amplos segmentos da população, cuja força de trabalho não tem 
preço, porque não tem mais lugar no mercado de trabalho [...]. São 
estoques de força de trabalho “descartáveis” para o mercado de 
trabalho, colocando em risco para esses segmentos a possibilidade 
de defesa e reprodução da própria vida. Existe “gente demais” para 
as necessidades da acumulação capitalista [...] (IAMAMOTO, 2008a, 
p.33).  
 

c) Os genitores já haviam constituído organização familiar anterior, 

e possuíam filhos de relacionamentos anteriores. É, possível inferir, que 

ambos conheciam a trajetória familiar, de um e de outro, assim sendo, a 

gravidez não pode ser atribuída apenas a uma “escolha” da mulher, mas algo 

partilhado em suas prerrogativas e deveres. 

 
A literatura sobre famílias pobres no Brasil confirma a possibilidade 
de se estabelecer uma relação entre as condições socioeconômicas 
e a estabilidade familiar, no sentido de os ciclos de vida familiar se 
desenvolverem sem rupturas (Agier, 1988 e 1990). Os trabalhos de 
Macedo (1979) e Bilac (1978) indicam que, em grupos de operários 
economicamente mais estáveis, há maior possibilidade de realização 
do padrão de complementaridade de papéis sexuais no núcleo 
doméstico. A literatura mostra, em contrapartida, a relação entre 
pobreza e chefia feminina (Barroso, 1978; Castro, 1989). Isso 
significa dizer que as famílias desfeitas são mais pobres e, num 
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circulo vicioso, as famílias mais pobres desfazem-se mais facilmente.  
Se a vulnerabilidade da mulher está em sua relação com o mundo 
externo mediada pelo homem, o que fragiliza em face deste mundo 
que, por sua vez, reproduz e reitera as diferenciações sexuais, o 
status central do homem na família, como trabalhador /provedor, 
torna-o também vulnerável, porque o faz dependente de condições 
externas cujas determinações escapam a seu controle. Este fato 
torna-se particularmente grave no caso da população pobre, exposta 
à instabilidade estrutural do mercado de trabalho que a absorve 
(SARTI, 2011, p. 67).  
 

d) A destituição do poder familiar da Sra. S. (em relação aos filhos 

adotados), é colocado pelo Sr. E., como negligência, no entanto não está claro 

qual a concepção que este tem, do que seja negligência, haja vista, que 

atualmente não contribui com a garantia das necessidades objetivas de vida 

do filho R., mesmo tendo ciência, das precárias condições de vida em que se 

encontra o núcleo familiar da Sra. S.. Possivelmente, há o obscurecimento das 

reais dimensões da parentalidade, para ambos genitores.  

Há, que se compreender, tal questão relacionando-a à universalidade 

da sociedade capitalista e as formas de produção de subjetividade, estas 

perpassadas pela produção e apropriação das objetivações humanas, ou seja, 

num contexto social e histórico determinado.  

 
Isso significa que o pensamento se constrói a partir de circunstâncias 
objetivamente constituídas que são o fundamento das 
representações subjetivas dos agentes. Representações que devem 
ser consideradas enquanto expressão de um sentido e de uma 
ordem social (YAZBEK, 2009, p.88).  
 

e) Importante ressaltar que a Sra. S., não teve acesso às políticas 

públicas de moradia, não há menção ao acesso à políticas públicas de 

educação; escolas, creches; assim como atendimento por parte da rede 

socioassistencial CREAS-CRAS, no que se refere a política pública de 

Assistência Social, no auxílio e orientação para o fortalecimento dos vínculos 

familiares como preconiza a Política Nacional de Assistência Social. Toda a 

renda da Sra. S., mencionada no laudo social sendo R$300,00 oriundos de 

pensão da filha S. e R$150,00 que recebe de ajuda da mãe são utilizados para 

pagamento do aluguel num cortiço.   

Conforme disposto no art. 194 da Constituição Federal, a Assistência 

Social constitui uma das políticas inseridas no âmbito da seguridade social, 
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estando disciplinada pelos arts. 203 e 204 da Carta Magna; 

 A Política Nacional de Assistência Social aprovada pela Resolução 

n°15, de 15 de outubro de 2004, do CNAS, expressa exatamente a 

materialidade das diretrizes da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei 

Orgânica da Assistência Social; 

A proteção social especial tem por referência a ocorrência de situações 

de risco ou violação de direitos. Os serviços de proteção especial subdividem-

se em média complexidade e alta complexidade; 

A proteção social especial de média complexidade é coordenada e 

articulada nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social – 

CREAS, unidades públicas estatais responsáveis pela oferta de orientação e 

apoio especializados e continuados a indivíduos e famílias com direitos 

violados, direcionando o foco das ações para a família na perspectiva de 

potencializar e fortalecer sua função protetiva. 

Neste sentido as garantias constitucionais e o acesso às políticas 

públicas que visam à proteção da família estão sendo desrespeitadas, 

portanto a família. da Sra. S., tem seus direitos violados e estão em situação 

de risco social. Não foram realizadas ações que visassem articular o Poder 

Judiciário ao Executivo para garantir apoio social e econômico à família em 

questão.  

f) O filho R., passou a ser objeto de jogo de forças entre os 

genitores, de modo que, o pai não paga pensão, logo teve seu direito de fazer 

visitas ao filho cerceado pela mãe. Tal dinâmica prejudica o melhor interesse 

da criança, no sentido de conviver com ambos os genitores. Conforme 

preconiza o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, a criança é 

reconhecida como ser em desenvolvimento de modo que é necessária à sua 

proteção integral para que se garanta as condições sociais necessárias para 

seu pleno desenvolvimento.  

 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.  
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g) O pai pleiteia a guarda unilateral do filho. Contudo no estudo 

social realizado e apresentado em forma de laudo e parecer, o pai esclarece 

que as responsabilidades pela satisfação das necessidades objetivas da 

criança como: banho, levar e buscar da creche, alimentação, cuidados e 

realização das atividades diárias serão de responsabilidade da irmã 

adolescente de 16 anos. Há que se chamar a atenção, para este aspecto no 

que se refere ao planejamento para receber e prestar os cuidados à R., 05 

anos, caso a guarda seja concedida ao pai. Primeiro a responsabilidade, pela 

satisfação das necessidades objetivas de vida da criança serão delegadas à 

filha adolescente, que pelo ECA é também, um ser em desenvolvimento e 

necessita ter seus direitos respeitados. Atribuir-lhe as prerrogativas e 

obrigações relativas à maternidade em relação ao irmão, não parece uma 

alternativa que não causará impactos na vida desta adolescente. Diante da 

responsabilidade de cuidar da casa, dos afazeres domésticos e dos cuidados 

com o irmão, a escolarização desta adolescente poderá ser impactada no que 

se refere à qualidade de tempo dedicado aos estudos. Além de reforçar a 

centralidade da primazia de responsabilidades frente aos “filhos/irmãos” à 

mulher.  
A Conferência de Beijin, em 1995, aponta que tanto a gravidez na 
adolescência quanto à responsabilização dos filhos pelos cuidados 
com o lar e com os irmãos menores pode ser um obstáculo ao 
progresso educacional, econômico e social da mulher, que pode 
prejudicar, futuramente, a condição de vida desta e de seus filhos 
(MARTINS; XAVIER, 2013, p.16).  
 

h) Consta como medida de proteção dos filhos da Sra. S: P., 11 

anos, P1, 07 anos, A., 02 anos e I., 08 meses, o abrigamento e, 

posteriormente, a adoção. Contudo não fora mencionado, neste período ou em 

período posterior, a atuação da rede socioassistencial, no sentido de fazer 

enfrentamento ao ciclo de violência originado na pobreza. Para que não se 

reproduza a culpabilização da mãe pela situação enfrentada é preciso uma 

intervenção norteada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 

 
Art. 23 A falta ou a carência de recursos materiais não constitui 
motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar. 
Paragrafo único: Não existindo outro motivo que por si só autorize a 
decretação de medida, a criança ou o adolescente será mantido em 
sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em programas oficiais de auxílio. (ECA).  
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i) Alega a assistente social que a Sra. S., mente deliberadamente, 

omite informações relevantes para sua avaliação. Contudo, tal colocação é 

permeada de julgamento moral e coloca em dúvida o caráter da mãe. Sem 

levar em consideração as condições objetivas de vida desta mulher, as 

experiências vivenciadas anteriormente no judiciário, afinal esta mulher perdeu 

o direito de exercício do poder familiar de quatro filhos. De acordo com os 

capítulos anteriores o Poder Judiciário no Brasil, constitui-se num poder estatal 

com herança liberal-conservadora, que procura responsabilizar os cidadãos 

pela situação que vivenciam, de modo minimamente, distanciado da realidade 

de vida da classe trabalhadora, cujo acesso à justiça é sempre precário e 

moroso. A peregrinação de muitos usuários aos serviços públicos engendram 

nestes a desconfiança em relação se, atenderão os critérios para o 

atendimento nestas instituições, e estes usuários criam mecanismos de 

discurso que se colocam de acordo a ideologia de cada poder institucional. De 

modo que não se trata de “mentir deliberadamente ou omitir informações” e 

sim, estar ou não enquadrado, nos critérios da instituição. 

j) A assistente social alega que a mãe foi negligente ao deixar os 

filhos menores sob os cuidados do filho P., de 11 anos. Novamente, a 

conotação é de julgamento moral e individual, sem fazer alusão ao acesso à 

creches, Centros da Criança e Adolescentes (CCA´s), escola, etc. Como 

avaliar a negligência em condições de moradia precária, ausência de renda 

para o sustento da família e a necessidade de pedir ajuda à comunidade para 

alimentar a si e aos filhos? Além de que, não há menção de inclusão em 

programa de assistência social, saúde e educação, como preconiza o ECA. 

Sobretudo há que: 

 
Se reconhecer a família como um espaço altamente complexo, que 
se constrói e se reconstrói histórica e cotidianamente por meio das 
relações e negociações que se estabelecem entre seus membros, 
entre seus membros e outras esferas da sociedade, tais como 
Estado, trabalho e mercado. Reconhece-se que, além de sua 
capacidade de produção de subjetividades, ela também é uma 
unidade de cuidado e redistribuição interna de recursos. Tem um 
papel importante na estruturação da sociedade em seus aspectos 
sociais, políticos e econômicos e, portanto, não é apenas uma 
construção privada, mas também, pública (MIOTO, 2013, p.55). 
  

k) A assistente social no parecer concluí que, apesar da mãe 
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demonstrar carinho pelo filho, não reúne as mínimas condições sociais 

necessárias, quanto à prestação de assistência material como: alimentação, 

moradia, lazer, segurança, saúde, de modo que a criança se encontra em 

situação de risco, portanto, a guarda deve ser concedida ao pai que 

“apresenta todas as condições sociais mínimas necessárias, para prestar 

compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo”. Reconhece, a 

profissional, o forte vínculo entre a mãe e o filho, mas alega ser o pai, o que 

tem as melhores condições sociais para exercício da guarda e, sugere visitas 

quinzenais sem pernoite à mãe. Importante ressaltar, que pelo conteúdo do 

laudo social é possível inferir, a existência de vínculo socioafetivo, entre mãe e 

filho, o que subentende que o poder simbólico da mãe, suas prerrogativas e 

deveres em relação a percepção da criança estão vivos e fortes. Por outro, 

lado, não há menção de observação ou estabelecimento de vínculo 

socioafetivo com o pai. É preciso compreender a relação da mãe e da criança, 

assim como, da criança na organização familiar que esta está inserida, numa 

perspectiva, para além da falência da família, em torno da satisfação das 

necessidades concretas de vida de seus membros. Há que se socializar os 

custos enfrentados por esta família, sem esperar que sua capacidade se 

esgote, como já ocorrido com os demais filhos adotados por casal de 

estrangeiros. A autonomia, a subjetividade e a liberdade, para o exercício da 

parentalidade passa, necessariamente, pela esfera da garantia dos direitos 

sociais e pela presença do Estado. Somente por este meio é que se torna 

possível “a autonomia dos indivíduos em relação à autoridade familiar e da 

família em relação à parentela e à comunidade” (MIOTO, 2013, p.59). 

Interpretação:  

Algumas categorias trabalhadas pela profissional do Serviço Social que 

realiza o presente estudo social, do qual decorrem o laudo e o parecer, 

denotam o deslocamento da questão social para o plano do indivíduo e do 

ajustamento social, remetendo ao ranço conservador e funcionalista, que 

norteou o pensar e a prática do assistente social, de forma hegemônica, em 

sua gênese e até o início do processo de reconceituação e posterior 

renovação da profissão. Ainda que a profissão, ao longo dos últimos 30 anos 

tenha firmado um projeto ético-político, um código de ética e uma vasta 
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produção de conhecimento, fundada no legado marxiano figurando, portanto 

uma hegemonia teórica crítica, a prática cotidiana, não raro, continua sendo 

um instrumento da manutenção da ordem burguesa.  Assim, no conteúdo do 

laudo ora analisado, negligência, mentira, omissão, perda do poder familiar, 

falta de capacidade individual para satisfação das necessidades objetivas de 

vida dos membros da família são algumas das categorias que surgem no 

plano da imediaticidade da demanda, caracterizada pelo litígio em torno da 

guarda de R., 05 anos que, infelizmente, não é ultrapassada pelas mediações 

necessárias numa perspectiva de totalidade.  

O assistente social, devido a sua especifica inserção sócio-institucional, 

situa-se no contato com várias esferas da realidade que surgem, no plano da 

singularidade, na forma de fatos/problemas isolados de tipos individuais, 

familiares, grupais e/ou comunitários. Compreendendo que o profissional  

encontra-se num contexto institucionalizado, sua aproximação aos 

fatos/problemas ocorre mediatizada por uma determinada demanda 

institucional que é a representação das exigências dos resultados esperados 

para o trabalho profissional, a partir dos objetivos, metas e perfil ideológico da 

instituição (PONTES, 2000, p. 45; idem, 2009, p.142). 

O Judiciário apresenta um perfil ideológico, ou uma cultura jurídica no 

Brasil, cuja principal característica é a herança liberal-conservadora. As 

demandas chegam aos assistentes sociais, dotadas de expressões factuais, 

que necessitam de análise criteriosa e Da elaboração de mediações, para que 

se possa aproximar da realidade na perspectiva da totalidade, De modo a não 

se reproduzir a ideologia de culpabilização, punição e disciplinarização dos 

indivíduos. É preciso estar atento para não reproduzir “o fetiche da prática” 

que, no dizer de Martinelli, significa reproduzir uma prática que legitima os 

valores e interesses da ideologia burguesa pautados no imediatismo: “sempre 

prontos para oferecer respostas urgentes às questões prementes, desde cedo 

os assistente sociais foram imprimindo à profissão a marca do agir imediato, 

da ação espontânea, alienada e alienante” (MARTINELLI, 2011, p.127). Neste 

sentido, faz-se necessária a análise crítica, a articulação de várias esferas da 

sociedade, para tornar a intervenção uma mediação que garanta direitos, em 

vez de garantir culpabilização e punição como preconiza o judiciário. Superar 
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a ação alienante e alienada significa produzir um laudo que dê conta das 

atrocidades e das violações de direitos pelas quais as famílias pobres são 

perpassadas, em seu cotidiano, e como isto impacta a produção de sua 

subjetividade. O assistente social atua nas formas de pensar, é um profissional 

que promove consensos, portanto é parte de seu compromisso informar e 

tornar de conhecimento da população usuária sua condição e os meios 

necessários para sua proteção social, como dever do Estado e direito do 

cidadão.  

 O presente laudo expressa-se no mundo da imediaticidade, no qual as 

demandas apresentam-se, a ação profissional, como aparências que precisam 

ser dissolvidas para que surjam as mediações ontológicas, ressaltando-se que 

este plano empírico singular já contém, na sua complexidade, relações com a 

universalidade e a particularidade. Além disso dá, relevância aos dados 

relativos à individualidade, mais especificamente à subjetividade do sujeito, 

pois estas compõem ontologicamente o real e interferem no movimento das 

categorias sociais. A rede de mediações que dá concretude à compreensão 

desses fatos/problemas não se encontra obscurecida, aparece desconexa e 

indeterminada como no chavão pragmático: cada caso é um caso. O objeto de 

intervenção profissional, considerado sob o prisma exclusivo da singularidade, 

não ultrapassa as demandas institucionais, ou almeja o alcance de ações mais 

ousadas no campo das transformações sócio-institucionais (PONTES, 2000, p. 

45), (GUERRA, 2007, p.18). 

O processo de ultrapassagem da facticidade requer compreendê-la, 

controlá-la, partir dela para visões mais amplas e complexas do real. Para a 

realização deste intuito, é fundamental fazer a aproximação com o plano das 

determinações universais da realidade, ou seja, com a legalidade social. Na 

busca dessas leis, é possível constatar que muitos se deslumbram, 

contemplando-as, perdendo, assim, a percepção do movimento dialético com 

a singularidade. O presente laudo não expressa o percurso de retorno aos 

fatos mesmos para, além de explicá-los, interferir neles, e uma incapacidade 

de realizar o “trânsito para o nível da compreensão política das contradições 

inerentes ao sistema capitalista” (MARTINELLI, 2011, p.128).  

Os aspectos da universalidade perpassam a demanda do litígio pela 
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guarda, tais como os impactos do modo de produção capitalista nas relações 

sociais, no mundo do trabalho na objetividade e subjetividade humana, a 

pobreza e sua relação com instituições de cunho conservador, como o 

judiciário, e o distanciamento desta instituição em relação à realidade social 

em sua concretude. A análise de que Estado, trabalho e mercado condicionam 

e definem a dinâmica familiar e também sua estrutura de proteção, fica 

obscurecida nos presentes laudo e parecer. O plano que reflete as 

determinações universais da realidade, a sua legalidade social, as leis 

universais que atravessam a sociedade capitalista e a mercantilização das 

dimensões da vida humana, não são capturadas, explicadas ou relacionadas 

às condições da parentalidade exercida por ambos os genitores.  

É imperioso no presente laudo retratar as grandes determinações 

sociais, tais como relações sociais de produção, relação capital-trabalho, leis 

de mercado, relação Estado-sociedade, lei da mais valia, etc., ou seja,  

universalidades que podem ser tão profícuas à análise quanto inúteis, caso 

não se realize a particularização destas no plano real cotidiano do fazer 

profissional. Neste plano, faz-se necessário capturar as grandes tendências e 

ou categorias históricas do ser social que podem estar interferindo nesse ou 

naquele problema social/fenômeno que se está enfrentando. Requer que se 

apreenda como se constrói e como funciona o campo de mediações de nossa 

intervenção profissional. Resumindo, é necessário capturar no próprio 

cotidiano (seja na via privada ou profissional) a correlação de forças, das leis 

sociais, percebendo realmente sua concretude e visibilidade (PONTES, 2000, 

p.46).  

Na vara da Família e Sucessões o assistente social é um perito que 

analisa determinada realidade social, emite laudo e parecer como subsídios 

para decisão do magistrado. Não é raro perceber, no cotidiano, a perda da 

perspectiva do social em relação às demandas da instituição determinadas 

pelos operadores do direito. Vale lembrar a necessidade de compreensão de 

que o estudo social e a perícia social devem ter como objetivos a efetivação 

de direitos. Um dos maiores desafios conforme apontado por Borgiani (2013, 

p.413) é “garantir direitos em um espaço ou sistema que é também aquele 

onde se vai responsabilizar civil ou criminalmente alguém”. O assistente social 



196 

necessita ter, como norte para o estudo social a prioridade ontológica do social 

em relação ao jurídico, tendo a questão social como expressão da luta de 

classes.  

É neste sentido que a particularidade da intervenção torna-se o espaço 

reflexivo ontológico, onde a legalidade universal se singulariza e a 

imediaticidade do singular se universaliza. Guerra (2007, p.20) enfatiza que 

este método permite ao assistente social perceber a realidade como 

totalidade, de modo a perseguir suas mediações, capturar as contradições do 

real, não como vício do pensamento, mas como possibilidades inerentes à 

própria realidade pelas quais o profissional poderá fazer a leitura da realidade 

e em tais contradições captar as possibilidades de intervenção e as 

perspectivas de seu enfrentamento. Essa forma de apreender a realidade se 

reflete na percepção das diversidades das sequelas da “questão social” que se 

explicitam através de carências: trabalho, moradia, saúde, leitos hospitalares, 

vagas em escolas, creches, etc. É a síntese das determinações 

macroscópicas que compreendem as de natureza econômica, social, política, 

cultural atreladas às determinações microscópicas, ou seja, que compreendem 

a subjetividade dos sujeitos que permitirá ao assistente social colher na 

realidade os objetos de sua intervenção. 

É na esfera da particularidade que o profissional realiza as mediações 

necessárias e prioriza no cotidiano ontologicamente o social em relação ao 

jurídico, a articulação à rede socioassistencial, às políticas de saúde, 

educação e tantas outras necessárias para a proteção das famílias. Mas, 

sobretudo, é na particularidade de uma prática rica em mediações que se 

configura uma análise social, um estudo social que expressará nos laudos e 

pareceres, 

 
Os resultados de uma rica aproximação à totalidade dos fatos que 
formam a tessitura contraditória das relações sociais nessa 
sociedade, em que predominam os interesses privados e de 
acumulação, buscando a cada momento revelar o real, que é a 
expressão do movimento instaurado pelas negatividades intrínsecas 
e por processos contraditórios, mas que aparece como “coleção de 
fenômenos” nos quais estão presentes as formas mistificadoras e 
fetichizantes que operam também no universo jurídico no sentido de 
obscurecer o que tensiona, de fato, a sociedade de classes 
(BORGIANI, 2013, p.423).  
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A prática profissional do assistente social não deve ser neutra, para 

cumprir seu papel de mediadora, tem que estar conceituada numa visão de 

mundo. É esta visão de mundo que, em última instância, funciona como 

bússola dando a direção e as estratégias de ação, oferecendo as bases para 

um ato reflexivo partilhado, portanto, coletivo, consciente e criativo (NETTO, 

1984, p.60). 

Ultrapassar o imediato da prática cotidiana como um fim em si mesmo, 

sua articulação entre o micro e o macrossocial, resultando na práxis social, 

requer um esforço da razão em apreender o conjunto de complexos sociais 

que emolduram o cenário da intervenção profissional. Sendo assim, o 

conhecimento científico do profissional, seu aporte teórico-metodológico, no 

conhecimento da realidade objetiva concreta, pode de acordo com finalidades 

concretas, no universal ou no singular, tendo a particularidade como função 

mediadora. 

 

 

4.2 Análise de conteúdo do laudo e parecer nº 2 

 

MM Juiz (a),  

Em virtude do cumprimento de determinação de V.Exª, mobilizou-se os 

recursos necessários para a realização do presente Estudo Social, cujos principais 

elementos apreendidos, observados e analisados serão descrito a seguir. 

Ressalta-se que o Estudo Social ora realizado em consonância com o Código 

de Ética Profissional do Serviço Social resguarda o direito ao sigilo profissional, sem 

prejuízo do estudo realizado.  

“Artigo 15 – Constitui direito do Assistente Social manter o sigilo profissional.”  

“Artigo 18 – Parágrafo Único: A revelação será feita dentro do estritamente 

necessário, quer em relação ao assunto revelado, quer ao grau e número de 

pessoas que dele deva tomar conhecimento.”  

 

DOS REQUERENTES 
Sra. A., 39 anos de idade; brasileira, natural de São Paulo/capital; 

escolaridade correspondente ao ensino médio; casada. 
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Trabalha como auxiliar administrativa em escritório de vidraçaria pertencente 

ao genitor, o que lhe possibilita alguma flexibilidade de horário. 

Casada há 24 anos com Sr. O., 44 anos de idade; brasileiro, natural de São 

Paulo/Capital; escolaridade correspondente ao ensino médio. 

Proprietário de pequeno comércio (vidraçaria) onde também trabalha na 

colocação de peças. 

A renda do casal perfaz o total mensal aproximado de R$ 4.000,00 (quatro mil 

reais) segundo informado. 

O grupo familiar é composto ainda pelos filhos do casal, conforme segue: 

-  J1 e J2 (19 anos); estudantes; foram adotados aos 11 meses de vida; 

- T (28 anos); irmão dos gêmeos acima foi adotado com aproximadamente 10 

anos de idade; trabalha com reciclagem, é casado e pai da criança de que trata a 

presente ação; 

- I (17 anos); estudante; filho biológico. 

O grupo familiar, à exceção de T., reside à Rua D, bairro  - V. Trata-se de 

moradia própria e considerada confortável por seus usuários, por estar situada em 

bairro que disponibiliza recursos de infraestrutura bem como por ser ampla o 

suficiente para atender às necessidades de todos. 

Os requerentes são avós paternos da criança V. (2 a 5 m). Detém a guarda 

há um ano e seis meses, ainda que dela sejam cuidadores desde os seis meses de 

vida aproximadamente. Em função da situação de fato estabelecida é que requerem 

a guarda definitiva. 

Esclarecem que o filho T. conheceu a mãe de V. e em breve lapso de tempo a 

levou para pernoitar em casa, situação que foi se prolongando, até que a união de 

ambos foi anunciada.  

Referem que o comportamento da Sra. L. lhes parecia diferente pois que não 

se entrosava com a família. Permanecia dentro do dormitório e raramente saia de lá 

quer para ajudar nos afazeres domésticos, quer para compartilhar momentos com a 

família. Apresentava-se com escassos cuidados pessoais. 

A gravidez logo aconteceu, T. e L. foram residir no município de Rancharia 

(SP). Informam que o local onde moravam era desprovido de condições 

habitacionais confortáveis e T. trabalhava na lavoura, com parcos recursos. 

Ofereceram-se (requerentes) para trazê-los novamente para São Paulo (capital) 

preparando-lhes moradia pronta para mudança. 
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Algum tempo após a mudança do pequeno grupo familiar de volta a esta 

capital, Sra. A. teve conhecimento de que V. permanecia das 7 às 19 hs com pessoa 

contratada para tal finalidade. Observou-se também que a moradia não recebia 

nenhum cuidado, tendo L. justificado que estaria trabalhando. Por diversas vezes V. 

era deixada sob seus cuidados por horas ou dias, nos quais se aguardava o retorno 

da genitora. 

Sra. A. afirma que após algum tempo obtiveram informação de que L. 

continuava atuando como garota de programa, tal e qual tempo atrás, apesar de seu 

compromisso de não mais levar vida irregular. Os requerentes decidiram então, pelo 

bem da neta,  ingressarem com ação de regulamentação de guarda. 

Esclarece ainda que V. contava com saúde debilitada, era portadora do vírus 

da hepatite c; a creche que passou a frequentar confirmava a falta de cuidados 

dispensados à menina, pois reclamava constantemente de que a mesma era 

apresentada nas mesmas condições em que era retirada no dia anterior, por vezes 

sem  troca de roupas, fraldas nem cuidados de higiene. 

Sra. A. e marido referem que no contexto acima, T. sempre se mostrou 

apoiando a companheira e contra os pais. 

Esclarecem que há mais de um ano V. não recebe visitas dos pais. Sr. O. 

refere ter feito tentativa de ir procura-los no local onde residem para saber deles, 

mas não chegou até a moradia, dada a dificuldade de acesso ao local (comunidade). 

Nas tentativas de contato por telefone, afirma que T não aceita a ligação. 

 

DOS REQUERIDOS 
Sr.  T, 28 anos de idade; solteiro; trabalha com reciclagem de material usado. 

Sra. L, 32 anos de idade; brasileira; escolaridade correspondente ao ensino 

fundamental incompleto; solteira. 

Trabalha como auxiliar de limpeza na “T” de segunda a sábado, no horário 

compreendido entre 14 e 22 hs. Percebe ao mês o valor de R$ 820,00 (oitocentos e 

vinte reais). 

No presente momento está afastada do trabalho em função do nascimento da 

filha Ma, atualmente com dois meses de vida. Deverá retomar suas funções em 

27/10 do ano em curso. 

Convive com T. há aproximadamente sete anos. 
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O grupo familiar (casal e bebê) reside à Rua N, nº 67; viela N.; bairro V. Trata-

se de residência de pequenas dimensões localizada em comunidade da periferia e 

de difícil acesso.  Por ocasião da visita, encontramos com o agente de saúde da 

comunidade que atende àquela área, tendo o mesmo acompanhado nossa entrada  

em referida comunidade e possibilitando a localização da moradia. 

Não logramos encontrar ninguém em casa na ocasião, mas pelo lado externo 

observamos tratar-se de habitação simples, abastecida de água, luz e saneamento 

básico, em regulares condições de manutenção e higiene. O agente comunitário, Sr. 

José, da UBS de V, informou-nos que o último relatório da família dava conta de 

condições de habitabilidade insatisfatórias (falta de organização e cuidados) e da 

criança M. com roupas insuficientes para o dia frio. 

 
DAS ENTREVISTAS COM OS REQUERIDOS 
 
Ainda que feitas várias tentativas de convocação ao Sr. T., através de seu 

telefone pessoal, o mesmo recusou-se a comparecer para entrevistas nesta seção 

de serviço social, sob alegação de não poder sair do local de trabalho exceto aos 

sábados e domingos. 

Ainda por telefone, questionou sobre o motivo da  presente ação; esclarecido 

afirmou apenas que não tem visto a filha V., pois que não vai à casa de seus pais.  

Complementou dizendo que sua mãe e L. não se entendem.  Também afirmou que 

sua mãe devia ter respeitado a ambos (T. e L.) e que “ela (mãe) deveria tentar 

conversar...” (sic).  

A entrevista inicial com L. foi permeada de ansiedade e desconforto de sua 

parte. Sendo impossível direcionar a entrevista, oferecemos espaço e apoio ao 

conteúdo que considerava importante externar.  

Em poucos minutos e de modo desorganizado, contou que havia sido garota 

de programa e que nesse contexto conhecera T.; que tinha familiares em Rancharia, 

local onde já havia morado. Com visível tristeza, contou do falecimento de sua mãe 

e da depressão que se instalou, bem como da depressão pós-parto decorrente do 

nascimento de V. e da contaminação de ambas pelo vírus da hepatite C. Finalizou 

seu relato contando sobre o abuso sexual sofrido aos 7 anos de idade, sendo o 

abusador seu próprio tio e de outros  abusos posteriores, em diferentes níveis, mas 

todos  igualmente sofridos e marcantes em sua vida, de modo negativo. 
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As entrevistas que se seguiram foram mais descontraídas e nelas L.  

demonstrou pensamento mais organizado: situou os acontecimentos acima descritos 

em seu contexto de vida. Acrescentou que suas irmãs eram conhecedoras da vida 

irregular que escolhera e que por parte das mesmas e de seus cunhados sempre 

fora respeitada em atitudes e palavras. Afirma que também ela sempre respeitou a 

família. 

Verbalizou sobre a vontade de reaver a guarda de sua filha V., considerando 

ter condições de criar adequadamente as duas crianças, dentro da simplicidade em 

que vive atualmente. Revelou que T. faz retiradas diárias de R$ 40,00 (quarenta 

reais) e junto com seus vencimentos atendem as  despesas familiares. 

Finalmente, colocou sobre a animosidade existente entre ela e a mãe de T., 

Sra. A., a quem considera controladora: “...ela quer mandar em tudo...” (sic); mas 

mostrou-se disponível para tentar aproximação visando ter contato com V. 

L. apresentou comprovantes referentes ao tratamento psiquiátrico e 

psicológico a que se submeteu, no Centro de Referência da Saúde da Mulher. 

Afirma que não usa mais medicação porque a médica suspendeu o tratamento, 

considerando estar bem (sic). 

Também apresentou protocolo de inscrição em creche para r, na “CEI Indir”; 

aguarda ser chamada.  

L. também colocou sobre sua expectativa: “...ter uma família normal...fazer 

como todas as mulheres que eu vejo lá onde eu moro: deixar os filhos na creche, ir 

trabalhar e buscar eles no fim do dia, e ir para casa, fazer comida, cuidar deles...” 

(sic). 

Metodologia  
 
O Estudo Social constitui uma atribuição privativa do Assistente Social:  

“Artigo 5º - IV – Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, 

informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social”  Lei n.8.662, de 7 de 

junho de 1993.  

Faz-se mister informar que a metodologia para a elaboração do presente 

estudo foi norteada no Código de Ética do Assistente Social no que se refere aos 

Princípios  Fundamentais com destaque para:  

“Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 

autoritarismo”  
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Assim como, no Capítulo I do mesmo código – Das Relações com os 

Usuários: 

“Artigo 5º - h. esclarecer aos usuários, ao iniciar  trabalho, sobre os objetivos 

e a amplitude de sua atuação profissional”.  

Os instrumentais utilizados na construção do presente Estudo Social foram:  

Leitura dos Autos; Visita Domiciliar; Entrevista Individual; Observações das Relações 

Específicas ora estudadas; Abordagem da UBS  V. Penteado, através de agente 

comunitário; Análise dos documentos que constam nos autos além de comprovantes  

de marcação de consultas; carteira profissional; Carteira de Vacinação;  Laudos 

Médicos. 

A análise ora apresentada foi realizada à luz do Estatuto da Criança e do 

Adolescente no sentido de possibilitar a Proteção dos direitos da Criança  em 

questão.   
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Considerações e parecer social 
 
Os elementos colhidos e observados permitem compreender que a criança V. 

(2 a 5 m) sob cuidados e responsabilidade dos requerentes, Sra. A. e Sr. O., vem 

recebendo o atendimento de suas necessidades básicas de modo  a promover  seu 

crescimento saudável. Estando a criança no seio dos familiares paternos (avós e 

http://www.cfess.org.br/
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tios) parece ser amada e considerada de modo positivo sua presença na família. 

Nas entrevistas, mostrou-se segura e tranquila na presença de ambos os avós, 

denotando que neles encontra as referencias de que necessita. Verifica-se 

reciprocidade no afeto. 

No tocante a sua aparência pessoal, V. denota cuidados de vestuário e 

higiene, bem como desenvolvimento compatível com sua faixa etária. Segundo 

acompanhamento dos órgãos da saúde, negativou o vírus da hepatite C. 

Não temos como mensurar sobre a expectativa de T. quanto ao retorno de V. 

para sua companhia, pois não foi possível estar pessoalmente com o mesmo.  

Quanto a L, a mesma mostrou-se como uma pessoa simples, afetuosa e 

extremamente desejosa de aceitação, perdão e afeto. Sua história de vida parece ter 

imprimido marcas que reduzem sua autoestima até os dias atuais. 

Devido a pouca idade de V. e ao tempo de afastamento de seus genitores, 

significativo em sua faixa etária, necessário seria que os mesmos retomassem 

contato com a criança, se assim o desejassem, em visitas e de modo gradativo.  

Já que as partes vislumbram remota tentativa de aproximação, consideramos 

que o trabalho de mediação poderia ser frutífero e garantir ao menos, o contato 

entre as irmãs, caso a situação permaneça como até o presente momento. 

Além do afastamento entre a criança e os pais, a situação socioeconômica 

dos mesmos não é, no presente momento, minimamente estável para acolher outra 

criança, assim como também necessita maior estabilidade, o relacionamento 

conjugal. 

  Causou-nos preocupação a presença de M. (dois meses de vida) diante da 

vulnerabilidade emocional e social do casal, mas levamos em consideração que  já 

existe o acompanhamento mensal feito pelo Agente de Saúde Comunitário,  que 

procederá encaminhamentos aos órgãos competentes (Conselho Tutelar e Vara da 

Infância e Juventude) caso algum risco se verifique para referida criança. 

É o que respeitosamente nos cumpre informar. 

  

Quadro 02 – Grelha de Análise 02  

 

Unidade de Registro: Laudo e Parecer Social 02 

Unidade de Contexto:  
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Litígio pela guarda da criança V. de 02 anos e 5 meses. Guarda 

requerida pelos avós paternos que, no momento do estudo social, já 

prestavam os cuidados necessários à criança e, exerciam a guarda de fato. 

Trata-se de casal de comerciantes, renda familiar em torno de R$4.000,00, 

com histórico de adoção anterior, inclusive adotaram o pai de V.  

Os genitores de V., compreendem organização familiar composta por 

uma filha recém-nascida. O Sr. T. exerce atividade trabalhista informal, renda 

de R$40,00 por dia de trabalho. A Sra. L. possui vínculo formal de trabalho em 

empresa de limpeza, salário de R$820,00. Vivem em regime de união estável 

há sete anos. Vinculo familiar com a rede familiar extensa fragilizado, 

prejudicando a dinâmica de proteção familiar. Histórico de abuso sexual 

sofrido pela Sra. L. na infância e atividade trabalhista relacionada à 

prostituição. As condições de saúde da Sra. L., apresentam histórico de 

atendimento pela saúde mental da mulher e contágio pelo vírus da Hepatite C.  

Categorização: Parentalidade, trabalho desprotegido, pobreza, violência, 

desproteção social. 

Descrição:  
Processo que envolve litígio pela guarda da criança V., 02 anos e 05 

meses entre os avós paternos (requerentes) que no momento do estudo social 

exerciam a guarda de fato da neta. E os genitores da criança (requeridos).  

A guarda de fato passou, a ser exercida pelos avós paternos, quando à 

mãe deixou de prestar os cuidados necessários à filha, no que se refere à 

satisfação das necessidades objetivas de vida da criança. Os avós paternos 

começaram a auxiliar nos cuidados com V., desde que esta tinha seis meses 

de vida e, a partir de um ano e seis meses a criança passou a ficar 

integralmente sob os cuidados dos avós. A organização familiar na qual a 

criança está inserida é composta, pelos avós maternos e três tios. Consta no 

laudo social que, um dos motivos pelos quais deram início ao processo judicial 

pela guarda é o fato da Sra. L. ter se comprometido a não mais atuar na 

prostituição, porém, voltou a prostituir-se.  

O laudo social, refere ainda, que as condições de saúde da criança 

demandava atenção e, que as profissionais da creche que prestavam os 

cuidados à V., afirmavam a falta de cuidados da mãe em relação à filha.  
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Há menção no laudo social de acompanhamento, por parte da política 

de saúde pública aos genitores e, irmã de V., assim como a notificação ao 

Conselho Tutelar e Vara da infância e Juventude, para acompanhamento da 

situação.  

Não há menção se a organização familiar composta pelos genitores 

está incluída em programas sociais ou de moradia e, se houve continuidade 

no atendimento pela política de saúde mental à Sra. L.  

Inferência: Do exposto, algumas inferências podem ser extraídas:  

a) Os avós paternos possuem atividade trabalhista que denota uma 

formação profissional relacionada à vidraçaria e, é desta atividade a origem da 

renda familiar. Possuem escolaridade correspondente ao ensino médio 

completo. Os genitores, no que se refere à mãe, possui escolaridade referente 

a ensino fundamental incompleto, quanto ao pai não há menção em relação ao 

nível de escolaridade. Não possuem formação profissional o que atrelado à 

baixa escolaridade impõe condições de trabalho precarizado, o que 

possivelmente pode elevar o nível de exploração da força de trabalho. 

Especificamente, a Sra. L., tendo exercido atividade trabalhista na prostituição, 

denota situação de risco, não somente no que se refere às condições de 

saúde e a ausência de garantias trabalhistas, mas sobretudo, em relação ao 

estigma social que é infligido pela sociedade às trabalhadoras do sexo. A 

sociedade atribui tal atividade, a uma escolha pessoal, de conotação moral 

degradante. Quando um trabalhador exerce, uma atividade trabalhista que é 

concebida, por determinada organização social, como à margem do trabalho 

correto, honesto e, portanto caracterizado, por prerrogativas e deveres. Este 

trabalhador, enquanto sujeito de direitos, também é, colocado à margem no 

que se refere, a luta e as garantias formais de defesa de seus direitos, tal 

panorama recrudesce a exploração da força de trabalho e submete o 

trabalhador  a um espaço social desprotegido e de alto risco social.   

Portanto, ambas as organizações familiares são pertencentes à classe 

trabalhadora. Há que se compreender que são todos trabalhadores, seja em 

atividade formal, informal, esporádica, intermitente ou em atividades que são 

estigmatizadas socialmente, todas as formas fazem parte da divisão social do 

trabalho. São captadas pela sociedade capitalista, instrumentalizadas, 
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mercantilizadas e fetichizadas. Produzem lucro, na mesma medida em que 

produzem exploração e alienação. São frutos do desenvolvimento do processo 

produtivo e da dinâmica da urbanização.  Neste sentido, é preciso 

compreender as organizações familiares como “lugar onde se combinam e se 

socializam os efeitos da pobreza” (SARTI, 2011, p.42), de modo que, a 

categoria pobreza, necessita ser compreendida, para além da sobrevivência 

material, atrelada, fundamentalmente, ao trabalho, mas também, considerando 

seu componente simbólico, “destacando um modo de vida e representações 

próprias das camadas populares” (SARTI, 2011, p.42) que reproduzem em 

certa medida a ideologia burguesa.  

b) Importante observar a fragilização dos vínculos entre os avós 

paternos e os genitores, o que significou uma perda para família como 

totalidade. Denota-se, uma dificuldade pelos genitores na realização de seus 

papéis familiares no que se refere à parentalidade, tal fato, é marcante em 

organizações familiares que estão submetidas a empregos incertos, informais, 

prejudicando a realização das prerrogativas e deveres da parentalidade. Não 

são raros os casos, em que é preciso envolver a rede de parentesco como um 

todo para viabilizar a existência da família. Prática comum é a “circulação de 

crianças” que compreende a transferência e/ou partilha de responsabilidades 

de uma criança entre um adulto e outro (FONSECA, 1986) o que permite, uma 

reorganização familiar para que sejam garantidas as condições de 

sobrevivência da família. Neste sentido “família pobre não constitui um núcleo, 

mas uma rede, com ramificações que envolvem a rede de parentesco como 

um todo, configurando uma trama de obrigações morais que enrede seus 

membros (...)” (SARTI, 2011, p.70). Tal dinâmica é prejudicada, no caso de 

fragilização ou rompimento dos vínculos com/entre a rede familiar extensa, 

prejudicando a viabilização de sua existência como “estrutura de proteção”. Na 

presente análise, os avós paternos assumiram os deveres com a criança, e 

agora pleiteiam sob a forma da lei, as prerrogativas desta responsabilidade. A 

fragilização dos vínculos entre os avós maternos e os genitores resultou, na 

impossibilidade de construção e fortalecimento de vínculo, entre os genitores e 

a criança. A mãe demonstra vínculo socioafetivo em relação à filha, contudo 

diante das dificuldades concretas para exercer a maternidade e da ausência 
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de acesso aos mecanismos de proteção social foi submetida, as mais 

diferentes formas de violência e, inserida na reprodução de “uma linguagem 

circular e reiterativa da própria violência” (SARTI, 2011, p.57). A possibilidade 

de perda da guarda da filha, significa também, uma forma de violência.   

c) Um outro fator determinante que emerge no laudo social, refere-

se à saúde mental da Sra. L., fator que atrelado ao seu histórico de vida 

(vítima de abuso sexual, prostituição, violação de direitos),  demanda atenção, 

acolhida e acompanhamento. Foi citado no laudo que ela recebeu atendimento 

psicológico e psiquiátrico no Centro de Referência à Saúde da Mulher. O 

relato dos avós paternos e, do agente de saúde, compreende um certo 

descuido com a casa, com as filhas que, possivelmente, é reflexo de uma 

condição peculiar que demanda atenção da política de saúde mental. Assim 

como, é necessário suporte à família, haja vista que as consequências do 

acometimento por algum tipo de transtorno mental rebatem nos membros que 

compõe as famílias. Trata-se de uma realidade que atravessa a necessidade 

de acesso a diferentes políticas públicas. A família como espaço de proteção 

social vem sendo privilegiada nas leis, estatutos e programas que visam 

compor o sistema de proteção social, a exemplo da Lei Orgânica de 

Assistência Social (LOAS), O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

Estatuto do Idoso, Programa de Saúde da Família (PSF), os Programas de 

Transferência de Renda. Ressalta-se a perspectiva da “matricialidade 

sociofamiliar”, disposta na Política Nacional de Assistência Social e, as ações 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A base material da vida do 

homem reverbera nas demais dimensões, somente na perspectiva desta 

diversidade é que se pode conceber, a organização familiar com um processo 

que entrecruza trajetórias de vida, relações de classe, de gênero, etnia, 

geração, etc., de modo a articular ações que, visem abarcar a complexidade 

das questões que perpassam a vida cotidiana familiar.  

Interpretação:  

O presente laudo e parecer está construído na perspectiva de 

compreender se os genitores reúnem, ou não, condições de receber em sua 

organização familiar a criança de volta, assim como apreender as condições 

materiais e socioafetivas nas quais a criança está inserida, junto aos avós 
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paternos. Apontam-se os impactos das experiências de vida da Sra. L., 

evidenciando a redução da autoestima. Faz-se menção à necessidade de 

convivência entre as filhas do Sr. T. e da Sra. L., como preconiza o Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Expressa-se a análise de que os genitores, 

enquanto casal, necessitam de maior estabilidade material e conjugal. E por 

fim, cita-se a possível intervenção da política de saúde, do Conselho Tutelar e 

da Vara da Infância e da Juventude.  

A análise efetua-se numa perspectiva de um problema familiar, 

deslocado das questões estruturais, tão prementes de análise e de articulação 

à política de Assistência Social e à política pública de saúde mental.  

Pensar a ação profissional é pautá-la como mediação, enquanto 

movimenta a cadeia de vínculo na relação da totalidade que a inclui, seja no 

plano da política social, da institucional, dos movimentos populares, etc. O 

assistente social, ao apreender a existência de vínculos, de suas relações e 

contradições, enfim, desses embricamentos, pode desenvolver sua ação 

profissional de modo mais crítico, na medida em que faz a ultrapassagem da 

leitura do aparente, do imediato e dá conta das múltiplas direções que o 

vincula profissionalmente. Sob esta percepção, a mediação vislumbra-se como 

uma categoria possibilitadora de transformação (OLIVEIRA, 1988, p.81). 

Analisar a ação profissional exige que se reconheça que toda ela possui 

um dinamismo, um movimento e um fluxo de relações. O movimento 

característico à prática social é a expressão do “vir a ser” constante desta 

prática e dos sujeitos que nela interagem. Neste sentido, a prática social pode 

tomar uma direção mais profunda e global. É esta que podemos denominar 

mais precisamente de práxis social. Ela pressupõe um processo de 

reflexão/ação em espiral e, sobretudo supõe uma atividade humana que se 

despe da consciência comum, da prática utilitária, espontaneísta, e alcança 

um nível superior de consciência, que se retrata na ação criadora, 

transformadora, realizante (produtiva) e gratificante (expõe o sujeito como ser 

total no mundo e com o mundo) (VÁZQUEZ, 2011). 

Neste sentido vale ressaltar, ainda, que o assistente social é um dos 

mediadores privilegiados na relação entre população dominada, oprimida ou 

excluída e o Estado. Sua especificidade está no aspecto de atuar sobre todas 
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as necessidades humanas de uma dada classe social, portanto, aquela 

configurada pelos grupos subalternos, pauperizados ou excluídos dos bens, 

serviços e riquezas dessa mesma sociedade. Os profissionais do Serviço 

Social atuam, fundamentalmente, no entremear das relações de conquistas e 

apropriação de serviços e poder pela população excluída e dominada. Neste 

sentido, ao falar de mediação alude-se a uma categoria da práxis presente em 

nossa prática, que tem dimensões mais profundas e um caráter 

eminentemente político (NETTO, 1984, p.52). 

Sendo o laudo e o parecer importantes instrumentos de garantia e 

efetivação de direitos, a análise deve contemplar as dimensões da 

singularidade articulada à universalidade que condicionam e reverberam na 

singularidade num processo dinâmico de continuidade e ruptura. Capturar tais 

determinações demanda a negação dos processos que legitimem que a 

violação de direitos e suas consequências tomem a perspectiva moralista e de 

culpabilização do indivíduo. Uma mãe com trajetória de vida articulada em 

diferentes momentos, diferentes tipos de violência e violações de direitos, 

exige que o profissional seja um articulador/potencializador de mediações que 

configuram as refrações da “Questão Social”, constitutivas das demandas 

sociais à profissão (PONTES, 2009, p. 177) e, sobretudo a partir do campo da 

particularidade, especialmente rico em mediações, realize e articule uma série 

de mediações que visem a uma prática profissional alinhada à garantia e a 

efetivação de direitos.  

 

 

4.3 Análise de conteúdo laudo e parecer nº 3 

 

MM. Juiz(a), 

 

Em cumprimento à determinação de Vossa Excelência, às fls. xx dos autos, 

apresentamos, a seguir, resultado de Estudo Social realizado com as partes 

envolvidas no processo supra citado.  

A metodologia utilizada para a elaboração se norteia no Código de Ética do 

Assistente Social e da Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, que regulamenta a 

profissão, no que se refere aos: 
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“Princípios Fundamentais: Defesa intransigente dos direitos humanos e 

recusa do arbítrio e do autoritarismo”. 
“Das Relações com os Usuários: Capítulo I, Art. 5º, h): esclarecer aos 

usuários, ao iniciar o trabalho, sobre os objetivos e a amplitude de sua atuação 
profissional”. 

 
Foram utilizados os seguintes instrumentais para coleta de informações: 

leitura dos autos, entrevista individual e coletiva, observação e contato com a 

coordenação pedagógica da CEI. 

 
Requerente: 
Em xx/xx/xxxx compareceu a este Fórum o Sr. M, 33 anos, solteiro, 

escolaridade correspondente ao Ensino Superior completo (Matemática); técnico 

judiciário federal no Tribunal Regional Eleitoral - TRE; com renda bruta mensal de 

R$ 8.557,95 (oito mil quinhentos e cinquenta e sete reais e noventa e cinco 

centavos); carga horária de trabalho das 12:00 às 19:00 de 2ª a 6ª f.  Paga pensão 

alimentícia para o filho Mr., no valor de R$ 1.350,52 (mil trezentos e cinquenta reais 

e cinquenta e dois centavos). Alega problemas ortopédicos; submetido à cirurgia no 

ombro esquerdo em 2010 e joelho direito em 2012, de modo que o restringe para 

algumas atividades físicas. Possui convênio médico. Afirma não ter vícios.  

Reside com a genitora, Sra. Maria, 68 anos, aposentada, em imóvel próprio e 

quitado com mais uma tia de nome D. 

Refere boa infância na capital de São Paulo ao lado da mãe, dos avós 

maternos e do irmão M1 - cerca de um ano e meio mais velho. Seus pais se 

separaram quando Sr. M. tinha 2 anos de idade e a partir daí, com a jornada de 

trabalho da genitora em dois locais, passaram a residir com os avós maternos, os 

quais auxiliavam na rotina dos infantes, enquanto Sra. Maria trabalhava. Seu pai era 

metalúrgico e não pagava pensão para o sustento da prole. Quanto ao período 

escolar, tanto ele quanto o irmão frequentaram o ensino privado.  

Aos 19 anos ingressou na Polícia Civil na função de papiloscopista, onde 

permaneceu por cerca de 3 anos. Após esse período, em xxxx foi aprovado no 

concurso do Tribunal Regional Eleitoral – TRE, seu atual emprego. 

Conheceu a Sra. S., ora requerida, no ambiente profissional - TRE, porém, 

em outro setor. Ela, casada e mãe de uma criança de 3 anos, iniciaram um 
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relacionamento conflituoso, o qual de forma descontinuada e interrupta, perdurou até 

final de 2011. Sr. M. sustenta a dificuldade de manterem regularmente o 

relacionamento, devido ao desgaste causado pelo comportamento inadequado da 

requerida nas discordâncias de assuntos, com embasamentos em inverdades e 

caráter duvidoso, assim como total descontrole emocional. Para ele, a Sra. S. 

alegava estar submetida a tratamento de saúde mental, o que o motivava a dar-lhe 

um voto de confiança e insistir na relação, afinal, tinham afinidades e algum 

sentimento que os movia permanecerem juntos, mesmo nunca terem morados sob o 

mesmo em regime de união estável, diz. 

Conta-nos episódio de desentendimento na garagem do imóvel que ela 

residia, onde o ex-esposo de Sra. S. o agrediu fisicamente, ocasionando-lhe lesões 

no ombro e joelho, conforme cirurgias mencionadas no início do presente Laudo 

Social. 

Com o término definitivo do relacionamento e o nascimento do infante Mr., 

alude que o cenário de litígio tornou-se caótico ao ponto de não haver a menor 

condição de manterem diálogo a respeito dos assuntos referentes à criança. As 

visitações no imóvel da requerida não prosperaram, segundo Sr. M., pois o clima de 

desrespeito e agressividade impediam momentos saudáveis ao lado do filho ainda 

bebê, e até mesmo certo risco à integridade física tanto dele quanto da criança, pois 

Sra. S., incomodada com a presença do genitor da criança, perdia o controle ao 

ponto de ser capaz de agredi-lo a qualquer instante, completamente enfurecida. 

O requerente afirma que houve inúmeras situações vexatórias na portaria do 

prédio onde reside Sra. S.; ela proferindo palavras de baixo calão e envolvendo 

terceiros, como o porteiro que foi proibido por ela de interfonar para avisar que o Sr. 

M. encontrava-se na portaria para a visita do infante, a cada quinzena. 

De forma exaustiva e com provas materiais – as quais se mostrou frustrado 

de não ter oportunidade de expô-las no processo - seja através de gravação de voz 

ou vídeo, seja por e-mail, Sr. M. narrou-nos as tentativas inúteis de visitação ao 

infante Mr. por impedimentos diversos de Sra. S, e mostrou-se resistente frente as 

orientações de cunho protetivo ao melhor interesse da criança, proferidas pela 

técnica que ora subescreve, quanto à amenização das situações de conflitos. Sua 

fala se dá em tom de desabafo de sua angústia, com críticas ao sistema judiciário, 

como se estivesse pedindo socorro e brevidade na solução do referido processo, 

visto que a impossibilidade de contato com o filho adia o seu direito ao exercício da 
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paternidade, o que para ambos se faz prejudicial, podendo culminar com a falta de 

reconhecimento do infante mediante o seu genitor e demais prejuízos a serem 

contabilizados no futuro, reduzindo-o a um mero provedor, reclama. 

Teme que a morosidade da tramitação do processo, distancie seu filho de si, 

pois acredita que a genitora da criança, por sua formação acadêmica (Direito) não 

mede esforços, e até os engendre para dificultar o estabelecimento de vínculos 

socioafetivos entre ele e Mr. Afirma que ela não cumpre determinação judicial e 

permanece impune. 

Em xx/xx/xxxx realizamos novo atendimento com Sr. M., na ocasião, 

acompanhado por sua mãe, Sra. Maria, 68 anos, a qual nos relatou os recorrentes 

episódios de desrespeito da requerida à sua pessoa, inclusive com palavras de 

baixo calão em público. Sobre as ligações telefônicas, mencionou que a família se 

viu obrigada a não atender mais aos telefonemas de Sra. S., devido ao descontrole 

que esta última apresentava a cada ligação.  

Sobre o filho, o Sr. M. pouco sabe. Não tem conhecimento sequer de qual 

instituição de ensino a criança está matriculada. Culpabiliza a requerida por isso, 

que omite informações do infante. Deixa claro que o auxílio creche que o TRE 

beneficia os servidores, no valor aproximado de R$ 561,00 (quinhentos e sessenta e 

um reais), abriu mão de receber em sua folha de pagamento para disponibilizar à 

mãe de Mr.  

Sr. M. conseguiu visitar o filho e o levou para casa em dois finais de semana, 

compreendidos no decorrer do Estudo Social. Na segunda visitação, entre os dias xx 

e xx/xx/xxxx, segundo ele, sob dificuldades e provocações, pela manhã do sábado 

soube através de ligação telefônica da genitora da criança que o filho estava no 

Pronto Socorro para ser medicado e que o requerente poderia ir até lá para levá-lo 

para a visitação ao término do atendimento médico; o que não ocorreu, pois teve 

que sair do hospital e se deslocar até o imóvel da requerida para buscar a criança no 

local onde esta reside, satisfazendo o capricho de Sra. S., diz. 

Em xx/xx/xxxx Sr. M. mais uma vez aflito, manteve contato neste setor técnico 

para informar que a requerida passou a noite e madrugada ligando incansavelmente 

para ele para dizer que o filho estava doente, após ter passado o final de semana 

em sua companhia. Em sua fala reforçou sua ideia de que a Sra. S. só “permitiu” a 

ida de Mr. na visita, pois conscientemente engendraria algo para sustentar a 
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hipótese de que a criança não pode estar ao lado do pai, pois acaba retornando para 

casa doente.  

 
Requerida: 
Em xx/xx/xxxx compareceu a este fórum a Sra. S., 41 anos, divorciada, 

Superior completo (Direito); técnica judiciária federal do Tribunal Regional Eleitoral – 

TRE há 9 anos. Declara salário líquido de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com jornada 

de trabalho das 08:30 às 14:00 de segunda à sexta-feira. Recebe pensão alimentícia 

dos dois filhos, sendo: R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais) para ST. e R$ 

1.200,00 (mil e duzentos reais) para Mr.. Mãe e filhos possuem convênio médico. 

Alega boa saúde física. Está em tratamento de depressão desde quando ingressou 

no TRE. Faz uso da medicação Venlift (de acordo com o site Medicinanet23: 

VENLIFT® OD está indicado para o tratamento da depressão, incluindo depressão 

com ansiedade associada, para prevenção de recaída e recorrência da depressão. 

Também está indicado para o tratamento, incluindo tratamento a longo prazo, do 

transtorno de ansiedade generalizada (TAG), do transtorno de ansiedade social 

(TAS) também conhecido como fobia social e do transtorno do pânico). 

Mora em imóvel próprio financiado cujo valor mensal é R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais) com taxa condominial de R$ 400,00 (quatrocentos reais) e 

despesa com energia elétrica em torno de R$ 60,00 (sessenta reais). 

É a mais velha de uma prole de 3 filhos. Pais casados à época de sua 

infância. O pai trabalhava como contador em concessionária de automóveis e a mãe 

como vendedora de produtos de beleza. Refere infância boa e adolescência 

permeada por cuidados dispensados aos irmãos menores - sob supervisão dos avós 

– e trabalho informal em locadora de vídeos. Cita, ainda, o divórcio entre os 

genitores e trabalho com o pai em escritório de contabilidade. 

Namorou cerca de 5 anos com o Sr. A., pai de seu filho mais velho – ST. - e 

sustenta que no casamento, que durou igual período, decidiu ter o filho sem 

comunicar ao esposo. Sobre o ex-cônjuge, informou-nos seu comportamento 

agressivo e violento, tentando em pontual ocasião enforcá-la na presença do único 

filho do casal. 

                                                
23 Fonte: http://www.medicinanet.com.br/bula/5363/venlift_od.htm 

http://www.medicinanet.com.br/bula/5363/venlift_od.htm
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Concernente ao relacionamento amoroso havido com o Sr. M., afirma que se 

relacionaram durante o término de seu casamento com o Sr. A. e que o requerente e 

ela chegaram a alocar um apartamento para morarem juntos, porém, no dia de se 

mudarem, Sr. M. desistiu e retirou seu nome do contrato de locação do imóvel. “Ele 

disse que seria um ombro amigo. Não foi capaz de cumprir.” (sic) 

Conta-nos que quando “decidiu engravidar” (sic) já estavam namorando há 7 

anos e ele não queria, pois a culpava de problemas anteriores, como por exemplo, 

as cirurgias as quais se submeteu, devido à agressão física sofrida, onde o 

requerente foi vítima do ex-esposo da requerida. Sra. S. completa que, mesmo com 

o relacionamento indefinido, desejava ter mais um filho. 

Romperam a relação quando ela estava no 2º mês de gestação. 

Demonstra profundo ressentimento por Sr. M. já estar em outro 

relacionamento amoroso, estando ela grávida. Menciona que ficou muito abalada 

com a descoberta do novo relacionamento dele. 

Para o nascimento do infante Mr., foi levada por vizinhos ao hospital e diz que 

a família do requerente não se importou com seu estado de fragilidade, não 

atendendo a nenhuma ligação telefônica dela, nem mesmo quando o bebê já estava 

em casa. Contudo, diz que o requerente foi visitar o filho no hospital e se apresentou 

como “visitante” e não como pai. 

Para a Sra. S., o rompimento do contato entre o requerente e ela, inclusive 

das ligações telefônicas, culminou com o afastamento da criança e do pai; já que 

este último “não se importava”, ignorando as necessidades do filho, alude. 

“Você acha que eu vou deixar o meu filho com um cara desse?  

A avó não se importava... também não atendia o telefone. Se diz “avó”. Você 

acha que eu vou deixar o meu bebê com um tipo de gente assim? 

Nem favelado faz isso. Nem cachorro faz isso!” (sic) 

Essa fala se deu sob protesto, descontrole e aumento do tom de voz por parte 

da requerida, que repetidas vezes mencionou o fato de não terem (requerente e sua 

família) atendido ao telefone. 

Quanto às visitações do requerente ao filho, Sra. S. nos informou que a 

criança nos dias de visita não vai com o pai, pois não o reconhece, e, mediante isso 

não vai deixar a criança chorando nos braços de um estranho. 

Fizemos as devidas orientações sobre a importância do cumprimento do teor 

dos termos homologados, constantes às fls. xx e xx do processo xxxxxxxx na 1ª 
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Vara deste fórum, novamente sob protestos e resistências da requerida. Sra. S. 

chegou a mencionar que só cumpriria, caso houvesse nova determinação que 

constasse que a criança iria obrigada, à força com o pai. 

Oportunamente orientamos sobre os possíveis prejuízos a serem 

contabilizados no desenvolvimento da criança com a falta da figura paterna, os 

quais, talvez a requerida ainda não tivesse se dado conta, por motivos relacionados 

ao litígio, que, aparentemente, a impedem de ponderar os danos para a relação 

parental existente entre Mr. e Sr. M.  

Com choro, lembrou-se de um caso que ganhou visibilidade na mídia nacional 

(família Nardoni) e de forma comparativa justificou o porquê do receio que o filho vá 

para a casa do requerente. Reafirma sua desconfiança a respeito do genitor de Mr.. 

Sobre tal temática Brito (2006;2007 apud Sousa), em seus estudos, comprova 

o forte vínculo estabelecido entre o guardião e os filhos, em especial, o caçula, 

quando o rompimento da relação “ocorre à época em que os filhos ainda são muito 

pequenos”; o mais novo “se torna depositário de toda afetividade da genitora”; o que 

pela pouca idade e com visitas esparsas, fruto das divergências dos genitores, 

grandes são as chances da criança se recusar ir com o pai. 

Em 2ª entrevista ocorrida em xx/xx/xxxx a requerida se mostrou disposta a 

facilitar a ida do infante à casa do pai, se dispondo a colocá-lo no carro, desde que o 

Sr. M, ou sua tia atendesse ao telefone para informar como a criança estaria na 

companhia deles. 

Em seguida, veementemente, declara que não quer contato com o Sr. M. e 

que as visitas somente ocorrerão caso a tia do requerente seja a interlocutora da 

relação, para tratar assuntos referentes a Mr. 

Nos dias xx e xx/xx/xxxx houve a visita entre Mr. e Sr. M. no domicílio do 

requerente, durante algumas horas, em regime de adaptação sugerido pela 

requerida, onde a Sra. S. conta que o filho chorou, mas foi com o pai, sem nos 

relatar maiores transtornos com o infante. 

Para o dia xx/xx/xxxx solicitamos a vinda do infante a este fórum para a 

complementação do Estudo Social e observação da interação com o seu genitor, e 

Sra. S decidiu trazê-lo, pois não quis que Sr. M. fosse à escola da criança retirá-lo, já 

que ele não tem autorização para tal. 

Em contato telefônico dia xx/xx/xxxx para a marcação de entrevista com a avó 

materna de Mr., a requerida se negou a nos fornecer o número de telefone ou 
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endereço, pois acredita que a metodologia adotada por esta técnica seja uma 

estratégia do requerente para se beneficiar, e não um instrumental utilizado para a 

composição do Estudo Social. Diz ainda que está com a relação rompida com sua 

mãe, pois esta desaprovava sua escolha em se relacionar com Sr. M. 

Atualmente a Sra. S. afirma namorar o Sr. P., 46 anos. 

 

Infante: 
Mr, 2 anos e 4 meses, regularmente matriculado desde os 5 meses de vida 

(berçário) na CEI, conveniada à Prefeitura Municipal de São Paulo, em horário 

integral (07:00 às 17:00). Atualmente no mini grupo I.  

Sra. S. refere que conta com o apoio de uma babá das 16:00 às 20:00, três 

vezes por semana para auxiliá-la com o infante, a qual recebe a quantia de R$ 

700,00 (setecentos reais) por mês. 

Em contato com a coordenadora pedagógica da CEI, fomos informados que a 

criança é assídua e que a mãe é presente na escola. Não há ocorrências registradas 

do período em que a criança frequenta a instituição. Desconhecem o pai. 

Em xx/xx/xxxx Mr. foi trazido por sua mãe para observamos a interação com 

seu genitor no espaço forense. A criança permaneceu nos braços da mãe e das 

vezes que foi colocada ao chão chorou não estabelecendo contato com a técnica e 

com o pai; o que já era esperado devido a pouca idade, ao vínculo parental unilateral 

com a genitora e ao local desconhecido pela criança. 

Sobre a escola do filho, Sra. S. afirma que embora receba pensão, escolheu a 

CEI por ser uma instituição séria e com boa fama na região e que não colocaria o 

filho em nenhuma outra escola particular que visitou, pois a atual escola é superior 

às outras, e porque com o dinheiro da pensão contempla os cuidados com o filho e 

paga advogados para se defender dos processos que o requerente a envolve. 

Em visita ocorrida nos dias xx e xx/xx/xxxx entre o requerente e o filho, a 

criança permaneceu o período completo (das 9h às 19h, sábado e domingo); 

contudo, ambas as partes nos relataram conflitos, discordâncias, discussão oriunda 

de provocações entre eles, com envolvimento de terceiros para a intermediação do 

diálogo infrutífero. 
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Conclusão 

O alto grau de litígio presente no caso em questão foi demonstrado a cada 

encontro e a cada contato telefônico, de forma exaustiva e com disputa acirrada 

entre as partes. Cada qual com seus motivos que acreditam ser legítimos e 

incontestáveis. 

Sousa (2010) aponta pesquisas sobre o término de relacionamentos 

amorosos, onde homens e mulheres afirmaram perceber esse evento como um 

momento de grande abalo emocional, com a vivência de sentimentos negativos. 

O desejo de desligamento definitivo, paradoxalmente, pode estar atrelado à 

impossibilidade real de ruptura, devido à relação de parentalidade comum entre 

cada um dos genitores e a criança, conforme Brito (apud Sousa 2007), a qual 

completa que é preciso haver entendimentos mútuos em questões concernentes à 

prole, para que não haja prejuízos às relações parentais.    

A depreciação que um faz do outro parece obscurecer qualquer possibilidade 

de estabelecimento de diálogo racional para tratar as questões relativas ao filho, que 

por vezes, precisou ser intermediado por terceiros, como a tia paterna e por esta 

técnica subescritora, com orientações básicas de convivência. Entretanto, tudo 

indica que o simples fato de precisarem se encontrar por espaço curto de tempo já é 

o suficiente para entrarem em discordância, seja por não concordarem com o 

modelo de poltrona que a criança deve utilizar no automóvel do pai, seja pela escola 

pública que a Sra. S. não informou que a criança está frequentando. Até via e-mail 

entram em conflito para a definição de quem atenderá ao telefone: se a tia paterna 

de Mr. ou o pai da criança; ou que horário o pai deve ou não entregar, como se esse 

assunto já não estivesse sanado em audiência anterior nesse fórum. 

Há indícios de que o desrespeito pessoal e a falta de comunicação razoável 

através de e-mails trocados, conforme as partes alegam, torna insustentável, o 

contato entre requerente e requerida para um ponto de partida na marcação das 

visitas; já que os encontros entre pai e filho foram frustrados através desta tentativa 

de comunicação. 

Imperativo que não se perca de vista as funções consideradas próprias do 

núcleo familiar, segundo Azevedo; Guerra (2011); onde pelo menos duas delas, se 

fazem de grande relevância para a presente demanda, a saber: a) a função social e 

b) a função ideológica; onde, interligadas entre si, determinam os hábitos, as ideias, 

os costumes e os padrões de comportamentos que serão vivenciados e 
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reproduzidos no cotidiano em sociedade. O que pode ser um tema importante para a 

reflexão dos genitores, no tocante à educação que pretendem dispensar ao filho. 

Então, do ponto de vista estritamente social, entendemos que independente 

dos desacordos múltiplos, frustrações e litígio latente presente entre as partes, o 

vínculo parental, assim como o convívio familiar preconizado no Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA e na Constituição Federal de 1988 deve ser estabelecido; 

encontrando, os genitores, outra saída para as questões não resolvidas entre eles, 

sem que a criança em questão seja afetada.  

  
PARECER SOCIAL 
Diante do exposto no presente Laudo Social e para resguardar o direito de 

convivência assegurado nas leis mencionadas, sugerimos, S.M.J., que as visitas 

entre o infante Mr. e seu genitor ocorram em todos os finais de semana (sábado e 

domingo) das 09:00 às 19:00 e que a partir dos 4 anos de idade a criança passe a 

pernoitar com o pai nos dias de visita. 

À apreciação de Vossa Excelência. 
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Quadro 03 – Grelha de Análise 03 
 

Unidade de Registro: Laudo Social e Parecer 03 

Unidade de Contexto:  
Processo que envolve alto grau de litígio, pela regulamentação de 

visitas entre pai e filho. Os pais de Mr., 02 anos mantiveram relacionamento 
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amoroso, por cerca de sete anos sem coabitarem. O término do 

relacionamento ocorreu no momento da gravidez da Sra. S., o que lhe causa 

muito sofrimento. Conheceram-se no local de trabalho, funcionários públicos, 

cujo salário, aproxima-se a 10 salários mínimos, ambos possuem formação 

superior.   

Organização famíliar do Sr. M. é composta por ele, sua mãe Maria de 

68 anos e uma tia Sra. D., imóvel próprio quitado.  Bom vínculo com a rede 

familiar extensa. 

Organização familiar da Sra. S., é composta por ela, seu filho mais 

velho ST. de 16 anos fruto de seu casamento com o Sr. A., e a criança Mr. 02 

anos. Vínculo com a rede familiar extensa comprometido.  

Ambos os genitores, apresentam situações peculiares, no que se refere 

às condições de saúde. O pai apresenta sequelas de intervenções cirúrgicas, 

necessárias como consequência de briga com o ex-companheiro da Sra. S.. E 

a mãe faz uso de medicamento para tratamento de transtorno mental.  

Categorização: Trabalho, Alienação Parental, Parentalidade, Ideologia, Devir.  

Descrição:  
O Sr. M., recorreu ao Poder Judiciário com o intuito de garantir ao filho 

o direito à convivência paterna e com sua rede familiar extensa. Trata-se de 

situação familiar que envolve alto grau de litígio, foram esgotadas todas as 

formas possíveis de diálogo, assim como de conciliação para a contenda. As 

condições de trabalho, de ambos os genitores, permitem a satisfação das 

necessidades objetivas de vida da criança. Por serem funcionários no setor 

público, contam com a estabilidade de emprego, salário acima da média 

observada no quesito renda nas Varas da Família e Sucessões, analisadas no 

presente estudo. As condições de moradia atendem às necessidades das 

famílias. A mãe faz bom uso da rede pública de educação, haja vista, que a 

criança frequenta creche pública.  

Os vínculos entre pai e filho estão fragilizados, devido a impossibilidade 

de convivência originada pelos conflitos que decorrem da conjugalidade.  

A mãe faz uso de medicamento para depressão e transtorno do pânico.  

Inferência: Do exposto, algumas inferências podem ser extraídas: 
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a) As condições de trabalho, renda e a base material da qual os 

genitores dispõe, favorecem que sejam garantidas a contento a satisfação das 

necessidades objetivas de vida da criança, possibilitando acesso à 

alimentação adequada, à saúde, à educação como elementos fundamentais 

para o seu desenvolvimento.  A escolarização dos pais denota que a família 

conseguiu dispor dos meios necessários, para acessar uma condição de 

trabalho estável, ainda que este, conserve os níveis de exploração e alienação 

próprios da sociedade capitalista. E ainda, conforme colocado nos capítulos 

anteriores a possibilidade de dispor de renda para custear advogados e 

sustentar, por mais tempo o trâmite judicial (utilização de recursos diante de 

decisão judicial considerada desfavorável ao interesse de uma das partes), em 

certa medida, representa um alongar da resolução do conflito por imposição 

da justiça.  

b) Alienação parental e a violação de direitos dos filhos nas 

situações em que se vivencia o divórcio, ou seja, o rompimento de uma 

relação conjugal significa, muitas vezes, o resultado da frustração do ideal de 

casamento, do ideal de uma vida conjugal. Frequentemente nas Varas da 

Família e Sucessões, o momento em que se vivencia o término de um 

relacionamento é permeado por conflitos, frustrações, mágoas, angústias em 

relação ao futuro. Ainda que a separação de fato tenha ocorrido, que o 

divórcio esteja formalizado e a partilha dos bens realizada, emocionalmente o 

ex-casal continua, não raro, por anos, vivenciando uma ligação emocional 

bastante difícil e conflituosa. Com enfoque para divórcios litigiosos, os filhos 

são diretamente envolvidos com consciência ou não dos pais. Estes tendem 

frequentemente a envolver substancialmente os filhos e mesclar a fronteira 

entre a parentalidade e conjugalidade.  

 
O ex-casal continua vivenciando sentimentos de raiva, traição, 
desilusão com o casamento, e uma vontade consciente, ou não, de 
se vingar do outro pelo sofrimento causado. Os filhos, por vezes, são 
envolvidos no conflito como uma forma de atingir o ex-companheiro, 
o que acaba contribuindo para a manutenção do litígio (SOUSA, 
2010, p.21).  

 

A alienação parental é um dos principais fenômenos observados em 

casos altamente litigiosos. A síndrome da Alienação Parental foi descrita por 



221 

Richard Gardner, psiquiatra infantil da Universidade de Columbia, na década 

de 1980 nos Estados Unidos. Psiquiatra forense percebeu que crianças 

expostas a divórcios litigiosos apresentavam uma rejeição ou hostilidade 

exacerbada por um dos pais, que normalmente antes do divórcio era querido. 

De modo que:  

 
A SAP – Síndrome da Alienação Parental, foi descrita por Gardner 
como sendo um distúrbio infantil, que surge, principalmente, em 
contextos de disputa pela posse e guarda de filhos. Manifesta-se por 
meio da campanha de difamação que a criança realiza contra um 
dos genitores, sem que haja justificativa para isso. Essa síndrome, 
segundo o psiquiatra norte-americano, resulta da programação da 
criança, por parte de um dos pais, para que rejeite e odeie o outro, 
somada à colaboração da própria criança – tal colaboração é 
assinalada como fundamental para que se configure a síndrome. 
Segundo Gardner (1991), a SAP é mais do que uma lavagem 
cerebral, pois inclui fatores conscientes e inconscientes que 
motivariam um genitor a conduzir seu(s) filho (s) ao desenvolvimento 
dessa síndrome, além da contribuição ativa desse(s) na difamação 
do outro responsável (SOUSA, 2010, p.99).  
 

É possível inferir pela análise de conteúdo do laudo social que se trata, 

de um caso clássico de alienação parental, portanto, um caso que viola o 

direito da criança à convivência com o pai e a sua rede familiar. O que 

possivelmente terá reflexos no desenvolvimento da criança, em sua 

sociabilidade e nas relações sociais em que estiver inserida.  

c) Conjugalidade e Parentalidade conformam o contexto familiar em 

que a criança e ou adolescente estão inseridos. A descontinuidade da 

conjugalidade, na continuidade da parentalidade, impõe inúmeros desafios 

para os genitores, mas sobretudo, para os filhos fruto do relacionamento que 

findou. A parentalidade ganha contornos diferenciados e perspectivas plurais, 

principalmente, quando novos relacionamentos conjugais se formam, após a 

separação dos genitores. A não aceitação de que o outro possa refazer 

conjugalmente a vida, após o divórcio, e encontrar prazer e felicidade nesta 

nova relação torna, ainda mais doloroso e cruel, o processo de apreensão do 

rompimento e da necessidade de compreender que, um novo ciclo de vida se 

inicia. O outro é percebido enquanto posse, muitas vezes, regulado por um 

contrato (certidão de casamento). Perde-se um projeto de vida, mas 

sobretudo, perde-se o outro que era “meu” marido, “minha” esposa, que era 

“meu”, minha propriedade. Numa sociedade, na qual as relações sociais são 
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oriundas do sistema capitalista de produção, o conceito de propriedade 

engendra todas as dimensões da vida do homem e das relações por este 

estabelecidas,  

 
[...] Na medida em que, através da alienação do produto do trabalho, 
cada sujeito só pode relacionar-se com os outros coo se fosse 
destituído de condição humana, como se fosse coisa. Enquanto isso, 
a mercadoria é que estabelece relações sociais, como se ela fosse 
dotada de humanidade. Em decorrência, os homens ao se 
relacionarem uns com os outros através das coisas, através das 
mercadorias, estabelecem relações que são coisificadas. Assim, eles 
se relacionam como se fossem objetos, como se fossem coisas 
determinadas por um mundo social objetivado. Nesse caso, os 
próprios critérios do relacionamento são coisificados, como são 
coisificados tanto a atividade humana quanto seus resultados 
(MARTINS, 1978, p.57).  
 

Neste sentido, em divórcios litigiosos onde se realiza a alienação 

parental, os filhos tornam-se objeto de disputa, de posse, instrumentalizam os 

desejos, anseios e angústias dos genitores. Pensões alimentícias, litígios por 

imóveis, e toda a partilha dos bens adquiridos durante os anos de 

relacionamento, são objeto de contenda, em extensão a prole. Os filhos 

deixam de ser percebidos em sua condição humana. O ECA por entender que 

as crianças e adolescentes são seres em desenvolvimento, reconhece e 

garante o direito, a convivência, com ambos os genitores e sua rede familiar. 

Assim, deixam de ser depositários das expectativas parentais, para se 

tornarem objeto utilizado, por um dos genitores para ferir o outro. 

Normalmente o não guardião, aquele que rompeu e, portanto, terá de assumir 

o ônus por este rompimento, por ter a ousadia de enveredar em busca de um 

novo projeto de vida, como resultado, sua imagem será deturpada pelo ex-

companheiro (a) em relação aos filhos. Não raro, percebe-se nos 

atendimentos nas Varas da Família e Sucessões, o ódio que o filho 

demonstra, em relação a um dos genitores, este ódio foi nutrido 

cotidianamente pelo genitor “abandonado” e quase sempre o guardião.  

A parentalidade concede autoridade, prerrogativas, impõe deveres, mas 

sobretudo, limites. 

Vale ressaltar que todos os “papeis” dos agentes familiares são 

substituíveis – por isso é que os chamamos de papéis (a circulação de 

crianças entre famílias pobres comprova tal fato). Assim: 
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O que é insubstituível é um olhar de adulto sobre a criança, a um só 
tempo amoroso e responsável, desejante de que esta criança exista 
e seja feliz na medida do possível – mas não a qualquer preço. 
Insubstituível é o desejo do adulto que confere um lugar a este 
pequeno ser, concomitante com a responsabilidade que impõe os 
limites deste lugar. Isto é que é necessário para que a família 
contemporânea, com todos os seus tentáculos esquisitos, possa 
transmitir parâmetros éticos para as novas gerações (KEHL, 2003, 
grifo nosso).  

 

O melhor interesse da criança, não pode ser confundido, com o melhor 

interesse do genitor e/ou dos genitores.  

d) Infere-se que o fato da Sra. S. sofrer de transtorno mental e fazer 

uso de medicamento controlado, potencializa os efeitos da alienação parental 

para Mr. de apenas 02 anos. As garantias constitucionais e estabelecidas pelo 

ECA, estão sendo desrespeitadas e sua convivência familiar cerceada. Mais 

que isso, a forma como ele tem desenvolvido a sociabilidade na instituição 

fundamental que é a família sugere a possibilidade de reprodução da violência 

sofrida (entende-se aqui a alienação parental e o cerceamento da convivência 

com o pai como uma forma de violência) nas relações que ele estabelecerá no 

decorrer de sua trajetória histórica.   

e) Infere-se ainda, que a observação do Sr. M., em relação à 

morosidade do sistema judiciário, em resolver ou apresentar uma solução para 

o litígio favorece a consolidação da alienação parental. O trâmite do processo 

em questão, até a determinação judicial para estudo social, já contabilizava 

dezesseis meses, isto para uma criança de dois anos e quatro meses é 

demasiado prejudicial, no que se refere a construção e fortalecimento de 

vínculo socioafetivo, com o pai e sua rede familiar extensa. A busca por 

soluções no âmbito do judiciário, se dá em grande medida, devido a face 

imediata e aparente de que o Direito paira acima do interesse de classes, 

dotado de neutralidade para fazer valer a justiça, quando na verdade legítima 

os interesses da classe burguesa. O real significado do Direito na sociedade 

burguesa é “o que o Poder Judiciário resolve “de forma definitiva” não são os 

problemas das pessoas ou da sociedade em geral, mas problemas e questões 

jurídicas, o que é muito diferente” (BORGIANNI, 2013, p.434). Daí, a dicotomia 

entre a realidade processual e a realidade social concreta que se apresenta. A 

distância, entre o fazer do Direito e as transformações sociais em curso no 
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trâmite de um processo. O Direito apenas em sua expressão fenomênica pode 

ser atribuído como segurança jurídica imparcial, a própria distância entre a 

esfera jurídica operada em códigos e linguagens por especialistas que se 

articulam na superestrutura jurídica em um tempo que difere em demasia do 

tempo da realidade social, por sí só, já desmistifica sua capacidade de julgar 

com equivalência.  

Interpretação: 
Partindo do pressuposto de que se trata de um litígio de alto grau, 

potencializado pela alienação parental e seus impactos na vida da criança, é 

preciso situar no presente estudo o entendimento de uma perspectiva social 

do que se pode compreender como alienação parental. De modo que a opção 

é caracterizar a alienação parental para além da perspectiva médica, tendo em 

vista que a perspectiva psiquiátrica tome apenas o sujeito em avaliação e em 

seus comportamentos e o “diagnóstico” da síndrome como um dado 

determinado e definitivo que se encerra no próprio indivíduo. Opta-se por não 

se utilizar como síndrome, porque a perspectiva de sujeito nesta análise 

ultrapassa o indivíduo em si. Contextualiza-se, para além das questões do 

comportamento (psicológico), as condições histórico-culturais, a forma de 

sociabilidade, as influências político-econômicas e territoriais, que fazem do 

sujeito um sujeito histórico. A perspectiva deste trabalho, fundamentada no 

legado marxiano, compreende que os homens produzem a história, o que 

significa produzir as condições objetivas e subjetivas de vida.  

De fato, o que se busca numa avaliação social é compreender 

historicamente a trajetória de vida dos pais e dos filhos envolvidos no litígio, de 

modo que seja possível distinguir entre os aspectos que dizem respeito ao 

casal e a relação entre pais e filhos, ou seja, diferenciar o que é próprio da 

conjugalidade e da parentalidade. Normalmente, estas dimensões encontram-

se bastante obscurecidas em processo de divórcio e litígio por guarda ou 

regulamentação de visitas, como é tratado no presente laudo.  

Como é próprio da disciplina do Direito, e dos operadores do Direito, ao 

se perceber a existência e a frequência do ato de alienação parental por parte 

de um dos genitores, e tendo em vista que a Justiça visa identificar, 

responsabilizar e “reparar” pelo uso da força tal ação, foi promulgada a Lei nº 
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12.318/10 – Síndrome da alienação parental – “influenciar negativamente 

filhos contra genitor”. Portanto, é premente que se coloque uma perspectiva de 

trabalho no âmbito social para além da responsabilização, de forma a não 

reproduzir a lógica da instituição judiciária.  

Somente por meio de conhecimento, a respeito do contexto em que se 

dá a alienação parental, torna-se possível o estabelecimento de estratégias 

para assegurar o direito da criança ou do adolescente, no que se refere à 

convivência familiar. A perspectiva que se coloca é a de que, muitas vezes, o 

genitor que age como alienador não tem consciência de sua atitude e do 

processo de alienação do outro. Não há uma visão de totalidade da relação e 

dos envolvidos, mas apenas, a vivência do luto, da raiva e da dor pelo fim do 

relacionamento. Buscar o contexto em que a alienação parental a cada dia é 

mais frequente, parece mais salutar e esclarecedor do que apenas qualificar 

moralmente um dos genitores.  

Como exemplo, toma-se o fato de que a sociedade capitalista, fundada 

no modo de produção capitalista, produz relações sociais fundadas na 

propriedade privada, no trabalho alienado, na coisificação e reificação das 

relações. Vive-se um tempo em que é possível mercantilizar todas as 

dimensões da vida. O ideal de família cimentado socialmente pela burguesia é 

o da família nuclear, patriarcal, com critérios e imposições morais de fidelidade 

(principalmente a mulher) não como laço amoroso, mas como resguardo de 

patrimônio, a família como laço indissolúvel e unida por Deus, que nada e 

ninguém pode separar. A realidade social e as transformações sociais vividas, 

principalmente após a Segunda Guerra Mundial,  alterou o “lugar” que a 

mulher passou a ocupar na sociedade, sua relação com a maternidade e com 

o trabalho, esfacelam o castelo de areia do casamento ideal e ad eternum 

burguês. Se o contexto social contemporâneo, diante das transformações 

ocorridas, possibilita “liberdade” para fazer e desfazer relações que não 

correspondem aos desejos e anseios do casal, tal “liberdade” é 

responsabilizada via “discurso institucional que responsabiliza a dissolução da 

família pelo quadro de degradação social em que vivemos” (KEHL, 2003). As 

organizações familiares contemporâneas respondem, em grande medida, às 

leis que regem a sociedade, ou seja às leis de mercado, “imperativos de bem 
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estar, prazer e satisfação imediata de todos os desejos, só reconhece o amor 

e a realização sexual como fundamento legítimos das uniões conjugais” 

(KEHL, 2003). Daí o declínio de fato do modelo oitocentista de família que, a 

duras penas, se mantinha para sobretudo assegurar os privilégios e a 

acumulação de riquezas da classe dominante.  

A entrada da mulher no mercado de trabalho, o acesso à educação, a 

democratização das técnicas contraceptivas, possibilitam à mulher, em certa 

medida, libertar-se dos grilhões do casamento e da procriação, possibilitando 

que a mulher pudesse escolher o cônjuge, tendo como requisito a satisfação 

sexual, o companheirismo, entre outras características. Daí a possiblidade de 

fazer e desfazer laços com mais liberdade e facilidade. As inúmeras 

organizações familiares são fruto de um processo histórico que tem reflexos 

de inúmeras dimensões e fundamentalmente do modo de produção capitalista. 

A liberdade de escolha entre parceiros, a queda do modelo de família nuclear 

burguesa e a coisificação das relações alienadas pelo capitalismo são indícios 

fortes que podem explicar a fluidez com que se fazem e desfazem as 

organizações familiares na contemporaneidade. Não raro, a instabilidade 

familiar é atribuída pela mídia como uma das causas dos males sociais 

vivenciados, afinal a família é a base da sociedade. 

A ideologia burguesa plasma no ideário social que toda a organização 

familiar que se deteriora e se desfaz significa o fracasso de seus membros, 

uma anomalia, portanto principal causadora de todos problemas sociais que 

permeiam a vida dos homens.  

A defesa no presente estudo é do que a psicanalista Maria Rita Kehl 

(2003) denomina como família tentacular:  
 

A Família tentacular contemporânea, menos endogâmica e mais 
arejada que a família estável no padrão oitocentista, traz em seu 
desenho irregular as marcas de sonhos frustrados, projetos 
abandonados e retomados, esperanças de felicidade das quais os 
filhos, se tiverem sorte, continuam a ser portadores. Pois cada filho 
de um casal separado é a memoria viva do momento em que aquele 
amor fazia sentido, em que aquele par apostou, na falta de um 
padrão que corresponda às novas composições familiares, na 
construção de um futuro o mais parecido possível com os ideiais da 
família do passado. Ideal que não deixará de orientar, desde o lugar 
das fantasias inconscientes, os projetos de felicidade conjugal das 
crianças e adolescentes de hoje. Ideal que se não for superado, 
pode funcionar como impedimento à legitimação da experiência viva 
dessas famílias misturadas, engraçadas, esquisitas, improvisadas e 
mantidas com afeto, esperança e desilusão, na medida do possível.  
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As organizações familiares são perpassadas diretamente pela produção 

e reprodução social da ordem capitalista, sofrem os rebatimentos das múltiplas 

expressões da questão social que reverberam em todas as dimensões da 

vida. Reproduzem a lógica da ideologia do capital, compreendido para além da 

base material da vida humana: 

  
Capital não é uma coisa material, mas uma determinada relação 
social de produção, correspondente a uma determinada formação 
histórica da sociedade, que toma corpo em uma coisa material e lhe 
infunde um caráter social especifico. O capital é a soma dos meios 
materiais de produção produzidos. É o conjunto dos meios de 
produção convertidos em capital, que, em si, tem tão pouco de 
capital como o outro e a prata, como tais, dinheiro. É o conjunto dos 
meios de produção monopolizados por uma determinada parte da 
sociedade, os produtos e as condições de exercício da força de 
trabalho substantivados frente à força de trabalho viva e a que este 
antagonismo personifica como capital (MARX, 2013, p.117). 
 

O capital é também uma relação social de produção que aliena e reifica 

todas as dimensões da vida humana. A forma de pensar capitalista 

instrumentaliza e toma como posse todas as dimensões das relações 

estabelecidas entre os homens e o meio em que eles vivem. A vida das 

famílias é perpassada pela universalidade da sociedade capitalista que dá a 

tônica de um modo de ser social, expressado pela alienação do trabalho e de 

todas as demais dimensões das relações estabelecidas, sendo a 

parentalidade uma das dimensões desta dinâmica.  

Neste sentido, a alienação caracteriza-se: 

 
Pela extensão universal da “vendabilidade” (isto, é, a transformação 
de tudo em mercadoria); pela conversão dos seres humanos em 
“coisas”, para que eles possam aparecer como mercadorias no 
mercado (em outras palavras: a “reificação” das relações humanas); 
e pela fragmentação do corpo social em “indivíduos isolados” 
(vereinzelte Einzalnen), que perseguem seus próprios objetivos 
limitados, particularistas, “em servidão à necessidade egoísta”, 
fazendo de seu egoísmo uma virtude em seu culto da privacidade. 
(MESZAROS, 2006, p.39).  
 

O que se pretende, portanto, é capturar as determinações de uma 

sociedade capitalista que reverbera nas relações sociais, logo, também nas 

relações familiares. A alienação parental, sendo consciente ou não, reproduz a 

ideologia burguesa, a coisificação e a reificação das relações. De modo que, a 

criança ou o adolescente, filho de uma relação que não existe mais, é 



228 

“coisificado” e instrumentalizado para satisfazer egoisticamente o genitor 

alienador.  

Neste sentido, entende-se a alienação parental como um produto sócio-

histórico e cultural de uma dada forma societal e de um modo de ser social.  

Ou seja, um fenômeno que resulta da reprodução das relações sociais 

englobando a reprodução material e espiritual, isto é, “formas de consciência 

social: jurídicas, religiosas, artísticas ou filosóficas, através das quais se toma 

consciência das mudanças ocorridas nas condições materiais de produção” 

(IAMAMOTO; CARVALHO, 2007, p.72). 

Se a alienação parental é atravessada pela universalidade da 

sociedade capitalista, a particularidade apreendida na intervenção social da 

assistente social centra-se, principalmente, nas orientações realizadas durante 

o estudo social, assim como a promoção de uma aproximação entre pai e 

filho, mediando o cerceamento da mãe. O que denota uma perspectiva crítica 

analítica no sentido de apreender que se faz necessária uma intervenção 

imediata, tendo em vista a idade da criança e o alto grau de litígio envolvido. 

Mas, sobretudo, compreender que “o universo jurídico tende a ser mais eficaz 

e célere quando se trata de defender o direito constitucional à propriedade 

privada e não apresenta a mesma celeridade e assertividade no que diz 

respeito ao direito à dignidade [...]” (BORGIANNI, 2013) e tantos outros 

direitos que se referem à pessoa humana.  

É preciso apreender as inúmeras determinações da instituição onde se 

atua cotidianamente, seus nexos, suas relações, limites e possibilidades, para 

estabelecer uma estratégia de intervenção que garanta, da perspectiva do 

Serviço Social, em relação ao usuário do serviço, uma resposta que não 

reproduza a lógica da instituição.  

Neste sentido, é preciso compreender que os conflitos, os litígios, as 

contendas, que chegam até o judiciário de forma individualizada e a espera da 

aplicação de leis e sanções, passam pela mediação dos profissionais que 

operam o Direito e os que atuam nesse espaço (psicólogos, assistentes 

sociais e demais peritos), cujas ações, podem estar permeadas de  

interpretação da judicialização dos conflitos que aguardam decisão judicial. 

Realizadas as aproximações sucessivas e superada a aparência e o 
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imediatismo das demandas, apreende-se que tais conflitos são expressões 

políticas, econômicas e sociais de uma sociedade desigual e excludente.  

O profissional que compreende o chão histórico da instituição na qual 

exerce sua profissão, que tem consciência de que seu saber profissional pode 

se colocar com relativa autonomia ante o poder institucional. Para isso, é 

necessário conhecer os processos que engendram determinada forma de ser 

da instituição, conhecer suas determinações, seus imbricamentos e seus 

nexos constitutivos. Somente assim, é possível planejar por meio da abstração 

e de mediações a intervenção profissional, pautada na negatividade da ordem 

estabelecida pela instituição e pela sociedade.  

Sabendo da morosidade do judiciário, na resolução e na determinação 

judicial, a profissional utiliza-se do saber profissional para realizar uma 

intervenção pautada no melhor interesse da criança. Contudo, é importante 

frisar que o sistema de mediações que perpassa a intervenção profissional é 

também política. A escolha dos objetivos estratégicos, a opção por 

determinado meio de intervenção são cheias de determinações de conjuntura, 

de posições ideológicas, teóricas, metodológicas e, sobretudo, ético-política. 

Ao negar a ideologia da instituição judiciária de responsabilizar, culpabilizar, 

alguém por algo, a profissional relata analiticamente a situação estudada 

numa perspectiva social, respeitando todas as peculiaridades das pessoas 

que estão envolvidas, sem perder o norte do melhor interesse da criança.  

As orientações realizadas são objetivamente articuladas para 

possibilitar a realização de visitas entre pai e filho. Para isso, é preciso 

compreender a totalidade da relação estabelecida entre os envolvidos, 

compreender a trajetória histórica e peculiar de cada um dos genitores, os 

trâmites que envolveram o início, o percurso e o término do relacionamento, as 

implicações sociais.  

É importante ressaltar que o Assistente Social tem, como instrumento 

privilegiado de intervenção, a linguagem, “e este meio privilegiado, através do 

qual se efetiva a peculiar ação persuasiva ou de controle por este profissional” 

mostra que, a linguagem torna-se uma mediação privilegiada de atuação nas 

formas de ser e pensar da população usuária. Trata-se de uma possibilidade 

de prática intervencionista de cunho socioeducativo e socializadora, que pode 
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interferir na reconstrução das representações sociais, portanto, ideológicas, 

assim como “voltadas para mudanças na maneira de ser, de sentir, de ver e 

agir dos indivíduos, que busca adesão dos sujeitos” (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2007, p.114).  

Neste sentido, as orientações que se colocam durante o processo do 

Estudo Social, são mediações de extrema importância pois, fundada num 

saber profissional, a intervenção interfere na reprodução sociopolítica ou ideo-

política dos indivíduos sociais, possibilitando a formação e o fortalecimento de 

uma contra-hegemonia no cenário da vida social.  

São inúmeros os impactos da alienação parental no desenvolvimento 

da criança, assim como uma violação de seu direito no sentido de convivência 

com o genitor alienado e sua família. A liberdade de escolha da criança, em 

relação aos valores e crenças transmitidos pelos genitores, encontra-se 

cerceada. Sua sociabilidade se realiza apenas pela perspectiva do genitor 

alienador e seus valores são apreendidos e transmitidos exclusivamente. A 

assistente social dá indícios claros ao magistrado, em seu laudo, que se trata 

de um processo em curso com prejuízos ao desenvolvimento da criança. Por 

fim, a profissional sugere a importância, ainda que diante de todos os conflitos, 

de ser assegurado à criança o direito à convivência com o pai. Através da 

articulação do passado dos genitores e da análise do momento presente, a 

profissional apresenta como possibilidade uma direção futura a qual sugere 

que o direito às visitas seja garantido. Numa perspectiva de devir, esclarece 

que é a partir da sociabilidade que se realiza em primeira instância na família, 

a formação da criança, pois a família tem um papel formador. É nesse espaço 

que as crianças são preparadas para suas responsabilidades em relação ao 

convívio social e destaca as duas funções da família, a social e a ideológica, 

no sentido de que os comportamentos vivenciados no cotidiano familiar são 

reproduzidos na sociedade e a educação dispensada à criança, no presente 

forjará as bases éticas do adulto que esta criança será no futuro.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente dissertação de mestrado tem, por objeto, a análise de conteúdo de 

laudos e pareceres sociais elaborados por assistentes sociais da Vara da Família e 

Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo. A intencionalidade da análise é a 

de captar a utilização da categoria da mediação no estudo social realizado, cuja 

materialidade realiza-se por meio dos laudos e pareceres, de modo a compreender 

se a prática profissional efetua-se como objetivação ou mera razão instrumental.   

Para a realização de tal empreitada, a trajetória escolhida privilegia o escopo 

teórico fundamentado no legado marxiano, tendo a história como fio norteador na 

relação de continuidade e ruptura entre o passado e o presente, reconhecendo o 

último como produto de condições sócio-históricas determinadas e projetando 

possibilidades para o devir histórico.  

Esta pesquisa é, também um produto histórico, cunhado na perspectiva de 

um projeto profissional fincado na perspectiva social crítica marxista. A pesquisadora 

tem sua formação, quando a aproximação do Serviço Social às Ciências Sociais e à 

teoria marxiana já está consolidada. Fruto de décadas de discussões e 

efervescência do debate em torno da questão social e do compromisso político com 

a classe trabalhadora, os assistente sociais elaboram e tornam hegemônico o 

Projeto Ético-político da profissão, assim como o Código de Ética de 1996 e a 

elaboração das diretrizes curriculares que afirmem um dado modo de análise da 

realidade social. Neste sentido, a concepção das relações sociais aprendidas pela 

presente pesquisadora, tanto no banco da formação acadêmica, quanto no 

enriquecedor processo de aprendizado como mestranda, possibilitam a apreensão 

da evolução da capacidade analítica dos assistentes sociais, o amadurecimento 

teórico e ético-político da profissão com implicações diretas no campo da prática 

profissional.  

É também numa perspectiva de compreensão de tempo-histórico que o 

primeiro capítulo enreda-se ao presente estudo. Perceber o contexto social, o 

cenário político e as circunstâncias históricas que confluem para as brilhantes 

teorias desenvolvidas por Hegel e Marx, demanda um esforço teórico exaustivo. O 

esboço da racionalidade das dialéticas hegeliana e marxiana, as principais 

categorias de análises, num percurso teórico-metodológico até a categoria 

mediação, fundamental na dialeticidade entre o singular, universal e particular sob a 
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ótica luckasiana. Configuram um conjunto de elementos primordiais, para análise da 

realidade social concreta e elaboração, de estratégias de intervenção que não 

reproduzam a perspectiva ideológica das instituições nas quais os assistentes 

sociais estão inseridos, quiçá, na interface do Serviço Social com o Direito, 

especificamente nas Varas da Família e Sucessões do Tribunal de Justiça de São 

Paulo.  

Dadas as premissas fundamentais para a compreensão teórico-metodológica 

da categoria mediação, o segundo momento no percurso de construção da presente 

pesquisa foi de situar o Serviço Social como especificidade de um trabalho social 

realizado no espaço sociojurídico. 

Em primazia situa-se o Direito como um produto da mediação real das 

relações de produção, visando desmitificar sua imagem fenomênica de neutralidade, 

equivalência, espaço privilegiado de fazer justiça que paira acima dos interesses de 

classe. As aproximações sucessivas descortinam a concepção do Direito como um 

instrumento do Estado, como mediação das relações de produção, que se 

desenvolve de modo a “legitimiar” a manutenção das desigualdades, regular a 

relação entre os desiguais, revestido de uma postura mistificadora “universal” como 

se a lei fosse aplicada em igualdade para todos.  

Traçada a universalidade do Direito, realiza-se aproximação, quanto às 

particularidades para a formação de uma cultura jurídica no Brasil. Tal aproximação 

torna-se possível ao percorrer as particularidades da formação social do Brasil. 

Situa-se o descobrimento do Brasil, como resultado de um processo que articula as 

grandes navegações, com o objetivo de expandir as relações mercantis, o domínio 

geopolítico de novos territórios e povos nativos, radicalizando as condições de 

exploração e extração de riquezas, em poucas palavras, promovendo a expansão 

capitalista.   

Os processos históricos que consubstanciam a formação social no Brasil, 

objetivam em sua totalidade a satisfação dos interesses externos. O 

desenvolvimento das forças produtivas ancoradas no trabalho escravo, a formação 

de uma estrutura política que articula a tradição da aristocracia e a defesa dos 

interesses da Coroa e que por força do próprio processo de expansão capitalista 

sucumbe a um “espirito liberal”, aburguesando-se, mas mantém a estrutura do 

trabalho escravo guarda particularidades e determinantes ontológicos do ser social 

Brasil.  
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A formação social no Brasil compreende elementos ideológicos próprios de 

nações que vivenciam, tardiamente, o capitalismo e a particularidade da situação 

escravista e latifundiária, a formação de uma cultura de privilégios e do favor como 

mediação quase universal das relações sociais no Brasil. Tais elementos enraizam-

se na cultura brasileira, constituindo seu passado, seu presente e delineando o devir 

das relações políticas, jurídicas, econômicas e, portanto, sociais desta nação.  

As particularidades da formação social têm rebatimentos diretos no 

desenvolver de uma cultura jurídica no Brasil. O Direito “importado” e 

“transplantado”, de Portugal, para cá, torna-se instrumento de legitimação e 

legalização de práticas que visavam proteger e garantir os interesses da Coroa e 

dos grandes proprietários de terras brasileiros.  

A formação da cultura jurídica, no Brasil, guarda particularidades como a não 

participação das outras matrizes étnicas em seu desenvolvimento, pois negros e 

índios sempre foram “objeto” do Direito brasileiro. Logo, a estrutura jurídica que aqui 

se forma com magistrados portugueses, tem o bacharelismo liberal (oriundo da 

estrutura agrário-escravista) como principal mediação entre os interesses privados e 

públicos. Há um distanciamento das necessidades da população; seu sentido de 

existir e de se desenvolver visava atender os interesses externos. A ordem jurídica 

brasileira constitui-se a partir dos interesses de cima e, contemporaneamente, 

cumpre seu papel de responder às necessidades do capital.  

A inserção do Serviço Social no espaço sociojurídico tem sua gênese no 

Juizado de Menores, prática pautada na assistência e na disciplinarização da 

população usuária. Desenvolve-se e cunha um saber especifico, ao longo de sua 

trajetória, na interface com o Direito. A atuação numa instituição com traços 

marcantes do corporativismo, altamente hierarquizada e burocratizada, coloca 

complexos desafios para o Serviço Social no marco de sua renovação crítica. A 

prática cotidiana demanda que se articule um sistema de mediações, para que se 

constitua, num âmbito de afirmação de direitos e, não, de culpabilização da 

população usuária pelas situações que vivenciam como se fossem casos isolados 

não perpassados pela universalidade da sociedade capitalista.  

Nas Varas da Família e Sucessões os assistentes sociais, enquanto “peritos”, 

devem por determinação judicial realizar o estudo social e apresentar em forma de 

laudo e parecer suas sugestões, observações e análises acerca da situação 

estudada. Trata-se de atribuição privativa do assistente social e, por isso, expressa 
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um saber especifico que será elemento considerado como “prova técnica” para 

decisão judicial. O conteúdo dos laudos e pareceres corresponde a uma intervenção 

que poderá, ou não, modificar o cotidiano de vida das famílias que procuram o 

judiciário para resolução de seus litígios.  

Daí a importância da realização de um estudo social, expresso em laudo e 

parecer, que denote a articulação das dimensões teórico-metodológica, técnico-

operativa e ético-política da profissão. Torna-se imperiosa a utilização de uma 

perspectiva analítica que vise ultrapassar a expressão fenomênica das demandas 

que chegam aos fóruns e, por aproximações sucessivas, realizar as ultrapassagens 

necessárias, efetuando as mediações tão prementes, objetivando articular 

dialeticamente a singularidade, universalidade e particularidade, diante da 

complexidade dos estudos sociais que se apresentam.  

Os laudos e pareceres devem ser a expressão de um posicionamento político 

que pontue as universalidades da sociedade capitalista que atravessam a 

singularidade das demandas, levando ao campo rico em mediações da 

particularidade, promovendo uma intervenção transformadora.  

A questão social, indissociável da sociabilidade capitalista e seu 

recrudescimento em tempos de crise estrutural do capital, expansão das formas de 

acumulação do capital fictício, torna essencial que o assistente social busque se 

apropriar das determinações conjunturais relacionando à realidade social das 

demandas que chegam às Varas da Família e Sucessões. O assistente social tem a 

linguagem como instrumento privilegiado de intervenção que se articula a sua 

atuação junto às formas de pensar, sentir e ver da população usuária. Por isso, pode 

utilizar seu saber profissional, tanto para reproduzir a lógica da instituição judiciária, 

quanto para aglutinar forças que perfazem o forjar de formas de rebeldia e luta por 

direitos.  

A análise de conteúdo dos laudos realizada no último capítulo desta 

dissertação denota que, possivelmente, a prioridade ontológica do social em relação 

ao direito pode ser prejudicada quando a função de “perito” se sobrepõe a de 

assistente social. O fato de se atender a uma determinação judicial na realização da 

pericia social não impede que o profissional faça as orientações, encaminhamentos 

e articulação à rede socioassistencial, quando necessário.  Certamente, a análise de 

conteúdo dos laudos corresponde a uma articulação necessária à rede 

socioassistencial que se realiza em parte, ou não se realiza. 
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Uma prática que tem um caráter eminentemente político deveria expressar 

por meio da materialidade dos laudos que os litígios em família, muita vezes, se 

enraízam na base material da vida. No primeiro e no segundo laudo as expressões 

da questão social estão postas: desemprego ou trabalho precarizado, falta de 

acesso à Políticas Públicas de moradia, desproteção social, etc. que situam a 

pobreza para além da base material da vida, reverberando nas relações familiares, a 

exemplo, perda da guarda dos filhos. As categorias que emergem nos estudos 

sociais realizados em virtude dos litígios familiares, a exemplo a alienação parental, 

necessitam ser saturadas em suas determinações situando-os estes litígios como 

uma expressão da sociedade capitalista e não como um desvio de determinada 

família ou síndrome numa perspectiva individual. Os pareceres são expressão dos 

limites profissionais na instituição judiciária no que se refere ao fato da perícia social 

posicionar um saber técnico específico em torno de uma questão que se resolve na 

perspectiva do Direito em beneficiar uma parte em detrimento de outra, cuja decisão 

aumenta o fosso entre a realidade processual e a complexidade da realidade social 

concreta. Assim como, é imperioso destacar desafio de se estabelecer uma 

intervenção dialogada entre o judiciário e a rede socioassistencial.  

Estudos contra-hegemônicos expressam nos laudos e pareceres sugestões 

aos magistrados na perspectiva da garantia de direitos, ou minimamente se torna 

um objeto que situe a família como uma instituição que reproduz as relações 

próprias da sociedade do modo de produção capitalista.  

O estudo social realizado para apreensão da realidade social, em que a 

família se situa, demanda a compreensão de que a família é perpassada pela sua 

relação com o Estado, pelo acesso ou não às políticas sociais, ou seja, por 

determinações conjunturais que perfazem a relação dialética entre a singularidade 

da demanda e a universalidade de uma sociedade que sofre a radicalização da 

questão social.  

Pensar a intervenção, para além do cumprimento de uma determinação 

judicial, para além da policialização, investigação vulgar da realidade social das 

famílias, demanda que se articule um sistema de mediações, que se tenha claro o 

objetivo da intervenção, os meios pelos quais o estudo social se realizará, e o que 

ele expressará, quando materializado em forma de laudo e parecer. O assistente 

social, ao escolher uma matriz teórica para análise, ao se utilizar das mediações 
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necessárias, empreende mais que uma escolha teórica: trata-se, sobretudo, de 

tomar uma posição política.  

No entanto, quando o arcabouço de conhecimentos do profissional é 

articulado apenas para descrever e responsabilizar os sujeitos pelas condições 

objetivas de vida que vivenciam, reproduzindo a lógica da instituição, temos então 

uma intervenção pautada na razão instrumental, na necessidade imediata de 

responder, ao magistrado, o que ele espera obter como resposta.  

Um trabalho objetivado, que expresse uma intervenção transformadora, 

raramente apresentará um conteúdo que a maior parte dos magistrados espera 

obter. As construções mediativas necessárias darão conta de uma situação singular 

vivenciada pela família, perpassada pelas determinações conjunturais que a 

colocam naquelas circunstâncias. Responsabilizam o Estado e a ineficiência das 

políticas públicas, para que tal situação tenha se configurado e se complexificado. 

Deslocam do individual para o universal e contraria a lógica do Direito de 

responsabilizar os indivíduos, como se as demandas fossem únicas, descoladas da 

universalidade da sociedade capitalista. Para se elaborar um laudo que situe o 

contexto familiar numa perspectiva crítica, a partir da desigualdade inerente à 

sociedade capitalista, é preciso se utilizar, em larga escala, da categoria mediação.  

A elaboração desta dissertação possibilita vislumbrar a necessidade de 

apropriação téorico-metodológica, fundamentada na teoria social crítica, como 

subsidio para a aproximação da realidade social das organizações familiares, numa 

perspectiva de totalidade dos fatos, determinações e nexos que constituem a rede 

de relações que perfazem os casos altamente litigiosos, ou não, nas Varas da 

Família e Sucessões. Este é um dos desafios mais prementes para os assistentes 

sociais judiciários, nestas varas: realizar uma rica aproximação à totalidade das 

relações que engendram os litígios que envolvem as organizações familiares e, 

sobretudo, trazer aos processos, por meio dos laudos e pareceres, os resultados de 

um estudo social que compreende a tensão da luta de classes, a predominância dos 

interesses privados e de acumulação que atravessam o cotidiano das famílias, 

cerceando as possibilidades concretas de realização da parentalidade e da 

conjugalidade.  
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